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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Pregão
Compras e Serviços

 
Setor Requisitante: Gerência Operacional
Responsável pela Demanda: Jhonatan Alberto Costa
E-mail: coordenador.licitacao@crcsc.org.br Matrícula:254
 
1. Descrição da necessidade, considerando o problema a ser resolvido. Justificativa da necessidade da contratação,
considerando o Planejamento Estratégico

O CRCSC conta com contratações apartadas de serviço de telefonia em nuvem e plataforma de
gerenciamento de WhatsApp.

Pretende-se iniciar os estudos para contratação de plataforma omnichannel.

A contratação de uma plataforma omnichannel para unificação dos serviços de WhatsApp e central
telefônica em nuvem se justifica pela necessidade de aprimorar a eficiência operacional, centralizar o
atendimento e otimizar recursos institucionais. A integração dos canais em um único ambiente tecnológico
permite a padronização dos fluxos de comunicação, melhoria na experiência do usuário e maior controle
gerencial por meio de indicadores consolidados. Além disso, a solução reduz a complexidade da gestão
contratual e operacional, eliminando redundâncias e promovendo maior economicidade, alinhando-se às
boas práticas de governança, transformação digital e modernização dos serviços prestados.

2. Descrição suscinta do objeto
 
Contratação de empresa especializada para o fornecimento de Solução Integrada de Comunicação Unificada e
Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS).
 
3. Plano de Contratações Anual – PCA / Plano Diretor de Tecnologia da Informação - PDTI (conforme o caso):

A contratação Está prevista no PCA 2026, item 40, com valor de R$ 16.746,00 e item 74, com valor de R$
18.378,00.

4. Projeto do Plano de Trabalho:

5002 - COMUNICAÇÃO E TELECOMUNICAÇÕES ;
5002 - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO.

Documento de Formalização de Demanda (DFD) 1293613         SEI 9079626110000692.000033/2026-31 / pg. 1



5. Conta-Contábil:

6.3.1.3.02.01.036 - SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES;
6.3.1.3.02.01.005 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO .

6. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação de serviços

25/05/2026.

7. Indicação dos membros da equipe de planejamento (identificar o Integrante Requisitante, conforme o caso):

1. Jhonatan Alberto Costa

2. Fernando Proenço Zucatto

 
 

Documento assinado eletronicamente por Jhonatan Alberto Costa, Coordenador, em 25/03/2026, às
17:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1293613 e o
código CRC 5BA27D24.

Referência: Processo nº 9079626110000692.000033/2026-31 SEI nº 1293613
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Documentos
Relacionados:

I - DFD (SEI nº 1293613).
 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

Memorando nº 2/2023/CRCSC-DEINFRA/CRCSC-DAI/CRCSC-PRES/CRCSC-CONSDIR/CRCSC-PLEN/CRCSC

Senhor, JULIANO DA CONCEIÇÃO PARADEDA

Assunto: Nomeação da Equipe de Planejamento da Contratação e Fiscalização de Contrato.

  

1. Com base no DFD apresentado, se faz necessária a nomeação da equipe de de
planejamento da contratação e de fiscalização do contrato, nos termos do art. 7º da Lei federal
14.133/2021.

2. A equipe de planejamento da contratação deverá ser composta pela Sr. Jhonatan Alberto
Costa (Coordenador) e Fernando Proenço Zucatto (membro).

3. A equipe deverá elaborar e assinar os documentos de planejamento da contratação.

4. O prazo para finalização dos trabalhos deverá constar da nomeação, 08/05/2026,
momento em que a fase interna do processo deve estar finalizada.

5. Deverá também ser nomeada a equipe de fiscalização do contrato, com o Sr. Fernando
Proenço ZucaAo como fiscal Btular, Fernando Vill como fiscal subsBtuto, Juliano Paradeda como gestor
titular e Jhonatan Alberto Costa como gestor substituto do contrato.

6. Os agentes devem tomar conhecimento das nomeações, nos termos do  §1º do art. 8º do
decreto 11.246/2023.

7. Submeter para avaliação da presidência do CRCSC, dando, posteriormente, os
encaminhamentos necessários.

  

  

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Pamela Duart Araujo Parizotto, Auxiliar Administrativo, em
27/04/2026, às 14:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1338013 e o
código CRC AC5D544B.

Referência: Processo nº 9079626110000692.000033/2026-31 SEI nº 1338013
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710
Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br

  

PORTARIA CRCSC N.º 059, DE 27 DE ABRIL DE 2026.
 
 

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA, no
exercício de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º Ficam designados os colaboradores abaixo relacionados para comporem equipe de
planejamento de contratação, visando a contratação de empresa especializada para o fornecimento de
Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na
modalidade de Software como Serviço (SaaS) – Processo SEI n.º 9079626110000692.000033/2026-31.

I – Jhonatan Alberto Costa – matrícula nº 254, coordenadora; e

II – Fernando Proenço Zucatto – matrícula nº 341, membro;

Art. 2º A equipe de planejamento de contratação deverá elaborar e assinar os atos
pertinentes à fase interna da licitação.

Art. 3º Fica estabelecido prazo para entrega dos trabalhos em 08/05/2026.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá validade até a
assinatura do(s) contrato(s) oriundo(s) do processo citado.

 

CONTADOR LECIR DOS PASSOS GHISI

Presidente

Documento assinado eletronicamente por Lecir dos Passos Ghisi, Presidente, em 27/04/2026, às
16:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1338275 e o
código CRC 57404596.

 

Referência: Processo nº 9079626110000698.000014/2025-73 SEI nº 1338275
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710
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PORTARIA CRCSC N.º 060, DE 27 DE ABRIL DE 2026.
 
 

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA, no
exercício de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º Ficam nomeados (as) os (as) colaboradores (as), abaixo relacionados (as), como
Gestores e Fiscais de Contrato, para responder pela gestão, acompanhamento, fiscalização e avaliação da
execução do contrato decorrente do Processo SEI nº 9079626110000692.000033/2026-31.

Gestor Titular: Juliano da Conceição Paradeda Matrícula: 205

Gestor Substituto: Jhonatan Alberto Costa Matrícula: 254

Fiscal Administrativo, Técnico e
Setorial (Titular):

Fernando Proenço Zucatto Matrícula: 341

Fiscal Administrativo, Técnico e
Setorial (Substituto):

Fernando Vill Matrícula: 297

Objeto: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de Solução Integrada
de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem
(UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS)

Tipo de contratação do objeto desta contratação:

 Aquisição  Serviço não continuado

X Serviço continuado  Obra e reforma abaixo de R$650.000,00

 Serviço continuado com cessão de mão de obra  Obra e reforma acima de R$650.000,00

       
Art. 2º A equipe de gestores e fiscais de contrato deverá adotar o Decreto nº 11.246/2022,

que dispõe sobre a atuação dos gestores e fiscais de contratos no âmbito da administração pública
federal.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá validade enquanto
permanecer vigente o contrato.

 

CONTADOR LECIR DOS PASSOS GHISI

Presidente

Documento assinado eletronicamente por Lecir dos Passos Ghisi, Presidente, em 27/04/2026, às
16:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1338323 e o
código CRC 7F733F1B.

 

Referência: Processo nº 9079626110000698.000014/2025-73 SEI nº 1338323
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

 

TERMO DE CIENTIFICAÇÃO 

 

Em conformidade com o previsto no §1º do art. 8º do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, e
com o inciso III do art. 8º da IN SEGES 05/2017, eu, Jhonatan Alberto Costa, empregado efe1vo deste
Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina, sob a matrícula nº 254, registro minha
cien1ficação quanto as indicações para coordenador de equipe de planejamento da contratação,
conforme Portaria de Designação nº 059/2026 e para atuar como gestor subs1tuto de contrato,
conforme Portaria Designação nº 060/2025, ambas acostadas ao presente processo.

Nos termos do que estabelece o art. 10 do Decreto nº 11.246/2022, informo que:

 

[x] Encontro-me apto para a atribuição a mim conferida.

[ ] Necessito de treinamento para a atribuição a mim conferida, considerando a especificidade dos
serviços objeto do presente processo.

Declaro pleno conhecimento das disposições previstas no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.

 

Jhonatan Alberto Costa

Documento assinado eletronicamente por Jhonatan Alberto Costa, Coordenador, em 27/04/2026, às
18:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1338706 e o
código CRC 9B0A1397.

Referência: Processo nº 9079626110000692.000033/2026-31 SEI nº 1338706
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

 

TERMO DE CIENTIFICAÇÃO 

 

Em conformidade com o previsto no §1º do art. 8º do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, eu,
Fernando Proenço Zuca/o, empregado efe1vo deste Conselho Regional de Contabilidade de Santa
Catarina, sob a matrícula nº 341, registro minha cien1ficação quanto as indicações para membro de
equipe de planejamento, conforme Portaria Designação nº 059/2026,  e para atuar como fiscal 1tular de
contrato, conforme Portaria Designação nº 060/2026, acostada ao presente processo.

Nos termos do que estabelece o art. 10 do Decreto nº 11.246/2022, informo que:

 

[x] Encontro-me apto para a atribuição a mim conferida.

[ ] Necessito de treinamento para a atribuição a mim conferida, considerando a especificidade dos
serviços objeto do presente processo.

Declaro pleno conhecimento das disposições previstas no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.

 

Fernando Proenço Zucatto

Documento assinado eletronicamente por Fernando Proenço Zucatto, Coordenador, em 28/04/2026,
às 16:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1338751 e o
código CRC 79B59B80.

Referência: Processo nº 9079626110000692.000033/2026-31 SEI nº 1338751
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

 

TERMO DE CIENTIFICAÇÃO 

 

Em conformidade com o previsto no §1º do art. 8º do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, eu,
Juliano da Conceição Paradeda, empregado efe1vo deste Conselho Regional de Contabilidade de Santa
Catarina, sob a matrícula nº 205, registro minha cien1ficação quanto a indicação para atuar como gestor
titular de contrato, conforme Portaria Designação nº 060/2026, acostada ao presente processo.

Nos termos do que estabelece o art. 10 do Decreto nº 11.246/2022, informo que:

 

[x] Encontro-me apto para a atribuição a mim conferida.

[ ] Necessito de treinamento para a atribuição a mim conferida, considerando a especificidade dos
serviços objeto do presente processo.

Declaro pleno conhecimento das disposições previstas no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.

 

Juliano da Conceição Paradeda

Documento assinado eletronicamente por Juliano da Conceição Paradeda, Assessor, em 27/04/2026,
às 17:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1338816 e o
código CRC 826964AC.

Referência: Processo nº 9079626110000692.000033/2026-31 SEI nº 1338816
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

 

TERMO DE CIENTIFICAÇÃO 

 

Em conformidade com o previsto no §1º do art. 8º do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, eu,
Fernando Vill, empregado efe/vo deste Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina, sob a
matrícula nº 297, registro minha cien/ficação quanto a indicação para atuar como fiscal subs/tuto de
contrato, conforme Portaria Designação nº 060/2026, acostada ao presente processo.

Nos termos do que estabelece o art. 10 do Decreto nº 11.246/2022, informo que:

 

[x] Encontro-me apto para a atribuição a mim conferida.

[ ] Necessito de treinamento para a atribuição a mim conferida, considerando a especificidade dos
serviços objeto do presente processo.

Declaro pleno conhecimento das disposições previstas no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.

 

Fernando Vill

Documento assinado eletronicamente por Fernando Vill, Assistente Técnico - Suporte de Informática,
em 29/04/2026, às 09:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto
nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1338977 e o
código CRC D4DA101E.

Referência: Processo nº 9079626110000692.000033/2026-31 SEI nº 1338977
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - SC

Estudo Técnico Preliminar 3/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 9079626110000692.000033/202631

2. Descrição da necessidade

2.1 A presente contratação decorre da necessidade de evolução e modernização dos canais de comunicação do CRCSC, atualmente estruturados por meio
de soluções distintas e não integradas, quais sejam: central telefônica em nuvem (VoIP) e plataforma de gerenciamento de atendimento via WhatsApp.
Embora ambas as ferramentas tenham representado avanços à época de suas contratações — especialmente pela digitalização da telefonia e viabilização
do trabalho remoto —, observa-se que o modelo atual não atende plenamente às demandas institucionais contemporâneas, sobretudo no que se refere à
integração de canais, gestão centralizada de atendimentos e ampliação da capacidade de comunicação ativa.

2.2 Do ponto de vista técnico, a utilização de plataformas isoladas implica em fragmentação das interações, ausência de histórico unificado do usuário,
limitação na geração de indicadores consolidados e aumento da complexidade operacional. Adicionalmente, a atual solução de WhatsApp não contempla
a funcionalidade de envio de mensagens ativas em conformidade com as políticas oficiais da Meta (modelo baseado em conversas pagas), o que restringe
significativamente a capacidade institucional de comunicação proativa em larga escala.

2.3 Nesse contexto, identifica-se a necessidade de adoção de uma plataforma omnichannel, em ambiente web, que permita a consolidação dos canais de
comunicação síncronos e assíncronos em uma única interface operacional. Tal solução deve possibilitar, no mínimo: (i) integração entre telefonia IP e
mensageria instantânea (como WhatsApp), (ii) gestão unificada de atendimentos com histórico consolidado por usuário, (iii) implementação de fluxos
automatizados de atendimento (chatbots e URA inteligente), e (iv) habilitação de comunicações ativas em conformidade com as diretrizes da plataforma
WhatsApp Business (Meta), mediante modelo oficial de tarifação por conversa.

2.4 Como exemplos práticos dos ganhos esperados, destacam-se: a realização de campanhas de cobrança automatizadas com envio de notificações em
massa via WhatsApp; a comunicação direcionada de eventos, cursos e atualizações profissionais aos registrados; e a melhoria no atendimento ao usuário
por meio de visão unificada do histórico de interações, independentemente do canal utilizado. Tais funcionalidades ampliam significativamente a
eficiência operacional, reduzem o tempo de resposta e elevam a qualidade da prestação de serviços.

2.5 Adicionalmente, destaca-se a necessidade de contratação de horas técnicas especializadas, destinadas à realização de manutenções evolutivas,
customizações, automações e desenvolvimento de integrações ao longo do período contratual. Tal previsão justifica-se pelas limitações funcionais
atualmente observadas no sistema central utilizado pelo CRCSC, especialmente no que se refere à sua capacidade de integração com outras plataformas e
à automatização de rotinas operacionais. Nesse contexto, a solução omnichannel, aliada à disponibilidade de horas técnicas, permitirá a implementação
de integrações que viabilizem a extração estruturada de dados e o acionamento automatizado de comunicações, ampliando significativamente a
eficiência institucional.

2.6 Como exemplos práticos dessa aplicação, destacam-se: (i) envio automatizado de notificações de débitos ou pendências a partir de dados do sistema
central; (ii) disparo de comunicações relacionadas a prazos, eventos e obrigações profissionais com base em gatilhos previamente configurados; e (iii)
criação de fluxos automatizados de atendimento que integrem informações cadastrais e operacionais dos usuários. Tais automações são especialmente
relevantes considerando o dimensionamento reduzido do corpo operacional do CRCSC, permitindo ganho de escala nas atividades sem necessidade de
ampliação proporcional da força de trabalho.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
GERÊNCIA OPERACIONAL JHONATAN ALBERTO COSTA

UASG 926099
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. Requisitos intrínsecos:

a) Fornecimento de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software
como Serviço (SaaS);

b) A prestação deverá incluir serviços de licenciamento, implantação, fornecimento, configuração, manutenção preventiva e corretiva, suporte do sistema
de gerenciamento e monitoramento.

4.2. Requisitos legais e regulamentares:

a) Possuir outorga da Agência Nacional de Telecomunicações, para serviços de telefonia fixa comutada (STFC), de acordo com a Lei n.º 9.472/1997 e
Resolução ANATEL n.º 9.472/1998 e/ou demais leis e normas aplicáveis aos serviços objeto

4.3. Requisitos não funcionais:

4.3.1. Capacitação:

a) A CONTRATADA deverá capacitar no mínimo três empregados da CONTRATANTE, quanto a utilização da plataforma.

 

5. Levantamento de Mercado

5.1 O levantamento de mercado evidencia que as plataformas omnichannel encontram-se em estágio avançado de maturidade tecnológica e ampla
adoção, tanto no setor privado quanto na Administração Pública, sendo utilizadas para a gestão integrada de múltiplos canais de comunicação, como
telefonia IP, WhatsApp, e-mail, chat web e outros meios digitais. Trata-se de solução consolidada, alinhada às práticas modernas de atendimento ao
cidadão e de gestão de relacionamento institucional , com crescente incorporação em órgãos e entidades públicas que buscam maior eficiência,
rastreabilidade e padronização dos atendimentos.

5.2 Verifica-se a existência de diversos fornecedores no mercado nacional aptos a prover soluções omnichannel em ambiente web, com diferentes
modelos de contratação (licenciamento, SaaS – Software as a Service, ou pagamento por uso), o que demonstra a viabilidade de competição e a ausência
de restrição de mercado. Essas plataformas, em sua maioria, já contemplam integração nativa ou via API com canais amplamente utilizados, como
WhatsApp Business (em conformidade com as políticas da Meta), sistemas de telefonia em nuvem (VoIP), além de recursos como automação de
atendimento, filas inteligentes, relatórios gerenciais e dashboards analíticos.

5.3 Como exemplos de soluções disponíveis no mercado, podem ser citadas plataformas como Take Blip, Zendesk e Octadesk, todas com capacidade de
operação omnichannel. A existência desse conjunto de fornecedores reforça a competitividade do segmento e possibilita a definição de critérios técnicos
objetivos para seleção da proposta mais vantajosa.

5.4 Do ponto de vista técnico-operacional, observa-se ainda que tais plataformas têm evoluído para modelos altamente escaláveis, seguros e aderentes à
Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), oferecendo controle de acessos, registro de interações e armazenamento estruturado de informações, o que é
essencial para órgãos públicos.

5.5 Conclui-se, portanto, que o mercado dispõe de múltiplas soluções aptas a atender à necessidade identificada, com ampla concorrência entre
fornecedores e tecnologias consolidadas, o que viabiliza a realização de processo licitatório competitivo, seguro e alinhado às melhores práticas de
contratação pública.
 

 

 

6. Descrição da solução como um todo

6.1 A solução pretendida consiste na contratação de plataforma omnichannel, em ambiente web (SaaS), destinada à gestão integrada e centralizada dos
canais de comunicação do CRCSC, contemplando, no mínimo, telefonia em nuvem (VoIP) e mensageria instantânea (especialmente WhatsApp
Business, em conformidade com as políticas da Meta), com possibilidade de expansão para outros canais digitais, como chat web e e-mail.

6.2 A plataforma deverá operar por meio de interface única de atendimento, permitindo que todos os contatos realizados pelos usuários sejam recebidos,
tratados e acompanhados em um ambiente centralizado, com identificação do usuário e consolidação do histórico de interações, independentemente do
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canal utilizado. Essa abordagem elimina a fragmentação atualmente existente e possibilita maior controle operacional, padronização dos fluxos de
atendimento e rastreabilidade das demandas.

6.3 Do ponto de vista funcional, a solução deve contemplar recursos como: distribuição automática de atendimentos (filas inteligentes), gestão de
usuários e perfis de acesso, monitoramento em tempo real das interações, gravação de chamadas telefônicas, registro de conversas em canais digitais e
geração de relatórios gerenciais e indicadores de desempenho (KPIs), tais como tempo médio de atendimento, nível de serviço e taxa de resolução.
Adicionalmente, deve permitir a configuração de fluxos automatizados de atendimento, por meio de URA (Unidade de Resposta Audível) para telefonia
e chatbots para canais digitais, otimizando o atendimento de demandas recorrentes.

6.4 A solução deverá também suportar comunicações ativas, especialmente via WhatsApp, mediante utilização de templates aprovados e modelo oficial
de tarifação por conversa, conforme diretrizes da Meta, possibilitando o envio estruturado de mensagens em massa para fins institucionais, como
campanhas de cobrança, divulgação de eventos, comunicados e ações de relacionamento com os registrados.

6.5 Como exemplos práticos de aplicação da solução, destacam-se: (i) centralização do atendimento telefônico e via WhatsApp em uma única fila de
atendimento, com distribuição automática entre atendentes; (ii) envio de notificações em massa para profissionais registrados acerca de prazos, eventos e
obrigações, utilizando comunicação ativa via WhatsApp; e (iii) implementação de atendimento automatizado inicial (chatbot/URA) para triagem e
direcionamento de demandas, reduzindo o tempo de espera e aumentando a eficiência operacional.

6.6 Sob o aspecto técnico, a solução deverá ser escalável, permitindo ampliação do número de usuários e canais conforme a demanda, bem como
aderente a requisitos de segurança da informação e proteção de dados pessoais, em conformidade com a LGPD, incluindo controle de acessos,
armazenamento seguro das interações e possibilidade de auditoria.

6.7 A solução deverá contemplar, de forma integrada, a disponibilização de horas técnicas especializadas sob demanda, destinadas à realização de
manutenções evolutivas, customizações, desenvolvimento de integrações e implementação de automações ao longo da vigência contratual. Tal
componente é essencial para assegurar a aderência contínua da plataforma às necessidades institucionais, especialmente considerando as limitações
funcionais atualmente observadas no sistema central do CRCSC, notadamente quanto à sua capacidade de integração e automatização de processos.

6.8 Nesse contexto, a solução deverá possibilitar a integração com sistemas institucionais por meio de APIs ou mecanismos de interoperabilidade,
viabilizando a extração e o tratamento de dados para acionamento automatizado de comunicações e fluxos operacionais. As horas técnicas permitirão a
evolução contínua da solução, acompanhando o processo de amadurecimento institucional no uso da plataforma omnichannel.

6.9 Como exemplos práticos dessa aplicação, destacam-se: (i) envio automatizado de notificações de débitos, pendências ou obrigações a partir de dados
extraídos do sistema central; (ii) disparo de comunicações baseadas em eventos ou gatilhos previamente configurados, como prazos, vencimentos ou
inscrições em eventos; e (iii) desenvolvimento de fluxos automatizados de atendimento que integrem informações cadastrais e operacionais dos usuários.
Tais funcionalidades possibilitam ganho de escala nas rotinas operacionais, sendo especialmente relevantes diante do dimensionamento do quadro de
pessoal do CRCSC.

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. A solução  deve ser disponibilizada nas seguintes quantidades:

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO MENSAL
Item Descrição Qtde.

1

Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento 
Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como 
Serviço (SaaS), na modalidade de tráfego ilimitado, com pacote de minutos 
ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones Móveis (Brasil)

12

SERVIÇO POR DEMANDA

Item Descrição
Qtde. 
Anual

2
Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, desenvolvimento de integrações 
complexas não previstas no escopo inicial ou customizações na plataforma.

200

3
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - 
conversas ativas (Template Utilidade) (Whatsapp através de API/Broker Oficial da 
empresa Meta)

30000

Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - 
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4 conversas ativas (Template Marketing) (Whatsapp através de API/Broker Oficial) 30000

7.2 Item 1 - Plataforma Omnichannel:

7.2.1 A estimativa para contratação da solução de comunicação unificada e atendimento omnichannel (UCaaS/CCaaS), na modalidade SaaS com
cobrança mensal fixa, foi elaborada com base na necessidade de manutenção e modernização da estrutura atual de telefonia do CRCSC, preservando o
quantitativo de canais e ramais atualmente utilizados, ao mesmo tempo em que se promove a evolução tecnológica do sistema de comunicação
institucional.

1. Dimensionamento de ramais (70 unidades)
O quantitativo de ramais foi definido com base no número atual de usuários e pontos de atendimento existentes no CRCSC, considerando tanto
colaboradores quanto estações físicas que demandam comunicação fixa.

Premissas adotadas:

 Colaboradores: 52
 Estagiários: 8
 Estações de trabalho fixas (salas de reunião, plenária, auditório e outros ambientes institucionais): 10

Cálculo:
52 (colaboradores) + 8 (estagiários) + 10 (estações fixas) = 70 ramais

Cada usuário e cada ponto físico deve possuir um ramal dedicado, garantindo acesso individualizado e disponibilidade contínua de comunicação.

Exemplos práticos:
(i) Colaboradores e estagiários utilizando ramais em seus notebooks (softphone), inclusive em regime de teletrabalho;
(ii) Salas de reunião e plenária com ramais fixos para suporte a atividades institucionais;
(iii) Auditório com ramal dedicado para eventos e comunicações operacionais.

2. Dimensionamento de ligações simultâneas (30 canais)
A quantidade de ligações simultâneas foi definida considerando o comportamento real de uso da telefonia, em que nem todos os ramais são utilizados ao
mesmo tempo, sendo aplicada uma taxa de simultaneidade compatível com padrões técnicos de centrais VoIP.

Premissas adotadas:

 Total de ramais: 70
 Taxa de simultaneidade estimada: aproximadamente 40% (cenário conservador)

Cálculo:
70 ramais x 40% = 28 ligações simultâneas
Arredondamento para segurança operacional → 30 ligações simultâneas

Exemplos práticos:
(i) Períodos de maior demanda com múltiplos atendimentos simultâneos;
(ii) Realização de contatos ativos por diferentes setores ao mesmo tempo;
(iii) Operação contínua sem formação de filas ou bloqueio de chamadas.

3. Dimensionamento de linhas DDR (60 números)
A definição das linhas DDR considera a estrutura organizacional e a necessidade de acesso direto a setores e serviços, mantendo padrão já praticado e
permitindo melhorias na organização do atendimento.

Premissas adotadas:

 DDRs vinculados a unidades organizacionais: ~40
 DDRs para funções específicas ou usuários estratégicos: ~10
 Reserva técnica para expansão e reorganização: ~10

Cálculo:
40 + 10 + 10 = 60 linhas DDR

*Exemplos práticos:
(i) Linhas exclusivas para setores como registro, fiscalização e Desenvolvimento Profissional;
(ii) Números específicos para eventos ou campanhas institucionais;
(iii) Ajustes futuros na estrutura sem necessidade de nova contratação.
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4. Justificativa para minutos ilimitados (fixo e móvel – Brasil)
A adoção de pacote ilimitado está alinhada ao padrão de uso institucional, garantindo previsibilidade orçamentária e eliminando riscos de custos
variáveis decorrentes do volume de chamadas.

Premissas:

 Volume de chamadas variável ao longo do tempo;
 Intensificação de contatos ativos com a adoção da solução omnichannel;
 Necessidade de controle e simplificação da gestão contratual.

Exemplos práticos:
(i) Campanhas de cobrança com aumento expressivo de ligações;
(ii) Comunicação recorrente com profissionais registrados;
(iii) Picos de atendimento em períodos críticos institucionais.

5. Inclusão de licenças, treinamento e demais componentes
Considerando tratar-se de solução em nuvem (SaaS), o valor mensal deve contemplar todos os elementos necessários à plena operação da solução,
incluindo licenças, infraestrutura, suporte técnico, atualizações e treinamento dos usuários, evitando contratações acessórias e assegurando
funcionamento contínuo.

7.3 Item 2 - Horas Técnicas:

7.3.1 A estimativa de 200 (duzentas) horas técnicas para serviços sob demanda foi elaborada com base na previsão de manutenções evolutivas,
customizações, automações e desenvolvimento de integrações ao longo do período contratual, considerando a complexidade da solução omnichannel, o
processo de amadurecimento operacional após a implantação e o potencial de expansão do uso institucional.

Para fins de dimensionamento, foram adotadas as seguintes premissas técnicas: (i) necessidade de ajustes contínuos mais intensos no período pós-
implantação; (ii) ampliação do uso de integrações com sistemas institucionais; (iii) evolução dos fluxos automatizados de atendimento; e (iv) uso
estratégico de comunicação ativa, exigindo parametrizações recorrentes.

A memória de cálculo foi estruturada conforme a decomposição de demandas típicas:

1. Manutenções evolutivas de baixa e média complexidade
Ajustes em fluxos de atendimento, filas, chatbots, URA e parametrizações operacionais contínuas.

 Estimativa: 3 demandas mensais
 Esforço médio: 2 horas por demanda
 Período: 12 meses

Cálculo:
3 x 2 x 12 = 72 horas

Exemplos:
(i) Ajustes em fluxos de chatbot conforme comportamento dos usuários;
(ii) Reconfiguração de filas e regras de distribuição;
(iii) Pequenas melhorias em URA e roteamento de chamadas.

2. Desenvolvimento de integrações específicas
Integrações com sistemas internos e externos (APIs), especialmente para automação de consultas e ações.

 Estimativa: 6 integrações no período
 Esforço médio: 12 horas por integração

Cálculo:
6 x 12 = 72 horas

Exemplos:
(i) Integração com sistema de registro para consulta de situação profissional;
(ii) Integração com sistema financeiro para apoio a cobranças;
(iii) Integração com sistemas de eventos ou inscrições.

3. Customizações e melhorias estruturais
Demandas mais robustas envolvendo criação ou reestruturação de fluxos, relatórios e funcionalidades operacionais.

 Estimativa: 6 demandas no período
 Esforço médio: 6 horas por demanda
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Cálculo:
6 x 6 = 36 horas

Exemplos:
(i) Criação de novos fluxos completos de atendimento automatizado;
(ii) Desenvolvimento de relatórios personalizados;
(iii) Parametrizações avançadas para campanhas de comunicação ativa.

4. Margem técnica para contingências e ajustes não previstos
Reserva destinada a absorver demandas imprevistas, retrabalho e ajustes decorrentes de mudanças operacionais.

Percentual aplicado: aproximadamente 10% sobre o total estimado

Cálculo aproximado:
72 + 72 + 36 = 180 horas
Margem técnica ≈ 20 horas

Total: 200 horas

7.4 Itens 3 e 4  - Sessão de Conversa WhatsApp Business (Template Utilidade/Template Marketing):

7.4.1 A estimativa de 60.000 (sessenta mil) sessões de conversas anuais via WhatsApp Business, sendo 30.000 do tipo utilidade e 30.000 do tipo
marketing, foi elaborada com base no quantitativo de público do CRCSC e na projeção de frequência de comunicações institucionais ativas, em
conformidade com o modelo de tarifação por conversa estabelecido pela Meta.

Para fins de dimensionamento, foram consideradas as seguintes premissas:

 Profissionais registrados (pessoas físicas): aproximadamente 23.000
 Organizações contábeis (pessoas jurídicas): aproximadamente 5.000
Total de público potencial: 28.000 contatos

Ressalta-se que o modelo de cobrança da plataforma considera “sessões de conversa”, iniciadas a partir do envio de templates aprovados, com janela de
interação de 24 horas, o que implica que múltiplas mensagens dentro desse período são contabilizadas como uma única conversa.

1. Conversas do tipo Utilidade (30.000/ano)
Referem-se a comunicações operacionais, informativas e transacionais, diretamente relacionadas à prestação de serviços e obrigações institucionais.

Premissas adotadas:

 Frequência média: aproximadamente 1,0 a 1,2 comunicações por contato/ano
 Público efetivamente acionado: parcela relevante da base (nem todos os contatos recebem todas as comunicações)

Cálculo estimado:
28.000 contatos x ~1,07 comunicações/ano ≈ 30.000 conversas

Exemplos práticos:
(i) Notificações de débitos ou pendências junto ao Conselho;
(ii) Avisos sobre prazos regulatórios e obrigações profissionais;
(iii) Confirmações e lembretes operacionais relacionados a serviços prestados.

2. Conversas do tipo Marketing (30.000/ano)
Referem-se a comunicações de engajamento, divulgação institucional e promoção de ações de interesse dos registrados.

Premissas adotadas:

 Frequência média: aproximadamente 1,0 a 1,2 comunicações por contato/ano
 Segmentação de público (envios direcionados, não necessariamente para 100% da base em todas as campanhas)

Cálculo estimado:
28.000 contatos x ~1,07 comunicações/ano ≈ 30.000 conversas

Exemplos práticos:
(i) Divulgação de cursos, eventos e capacitações profissionais;
(ii) Campanhas institucionais e informativas do CRCSC;
(iii) Ações de engajamento com a classe contábil.
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3. Justificativa da proporcionalidade (60.000 conversas/ano)
O total estimado corresponde, na prática, a uma média aproximada de 2,1 comunicações anuais por contato, considerando a soma dos dois tipos de
template (utilidade + marketing), o que se mostra tecnicamente razoável e não excessivo para o contexto institucional.

Do ponto de vista operacional, essa frequência permite:

 Manter comunicação ativa sem caracterizar excesso de mensagens;
 Atender demandas obrigatórias e estratégicas;
 Utilizar adequadamente o potencial do canal WhatsApp como meio oficial de comunicação.

7.5. As quantidades informadas nos itens 2, 3 e 4 são meramente estimativas e serão pagas por demanda, através de medição mensal.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 228.152,00

8.1 O Custo anual total da solução é de R$ 228.152,00 (duzentos e vinte e oito mil cento e cinquenta e dois reais), conforme detalhes constantes do 
relatório crítico de preços, anexo I.

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. A presente contratação não recomenda o parcelamento da solução, tendo em vista que o objeto consiste na integração de serviços atualmente
contratados de forma apartada, quais sejam: central telefônica em nuvem (VoIP) e plataforma de atendimento via WhatsApp, cuja unificação em
ambiente omnichannel constitui justamente o objetivo central da contratação.

9.2 Do ponto de vista técnico, o parcelamento do objeto implicaria na manutenção da fragmentação operacional atualmente existente, comprometendo a
principal vantagem da solução pretendida, que é a gestão integrada e centralizada dos canais de comunicação. A separação em múltiplos contratos
poderia resultar em dificuldades de interoperabilidade entre sistemas, necessidade de integrações adicionais, aumento da complexidade técnica e risco de
falhas na comunicação entre plataformas distintas.

9.3 Adicionalmente, a contratação unificada em modelo SaaS (UCaaS/CCaaS) pressupõe que todos os componentes da solução —   telefonia,
mensageria, licenciamento, infraestrutura, suporte e funcionalidades omnichannel — operem de forma nativamente integrada, sob responsabilidade de
um único fornecedor. O parcelamento, nesse contexto, poderia gerar conflitos de responsabilidade técnica, especialmente em situações de
indisponibilidade, falhas sistêmicas ou degradação de desempenho, dificultando a identificação e resolução de problemas.

9.4 Sob o aspecto econômico, a contratação integrada também tende a proporcionar ganhos de escala e melhor relação custo-benefício, uma vez que 
fornecedores de soluções omnichannel usualmente estruturam seus modelos comerciais de forma consolidada, sendo o fracionamento potencialmente 
prejudicial à obtenção de propostas mais vantajosas.

9.5 Como exemplos práticos dos impactos negativos do parcelamento, destacam-se: (i) necessidade de desenvolvimento de integrações adicionais entre 
sistemas distintos, com custos e riscos associados; (ii) ausência de visão unificada do histórico de atendimento dos usuários; e (iii) dificuldade na gestão 
contratual, com múltiplos fornecedores e divisão de responsabilidades.

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1 No que se refere às contratações correlatas e/ou interdependentes, verifica-se que a solução pretendida não depende da celebração de outros
contratos para sua plena implementação e operação, uma vez que se trata de plataforma integrada de comunicação unificada e atendimento omnichannel
(UCaaS/CCaaS), disponibilizada na modalidade Software como Serviço (SaaS).

10.2 Do ponto de vista técnico, a solução contempla, de forma nativa e integrada, todos os componentes necessários ao seu funcionamento, incluindo
infraestrutura em nuvem, licenciamento de uso, canais de comunicação (telefonia IP e mensageria), ferramentas de atendimento, gestão operacional,
relatórios, suporte técnico e atualizações contínuas. Tal característica elimina a necessidade de aquisições complementares, como servidores, sistemas
auxiliares ou licenças adicionais de terceiros para viabilizar sua operação básica.
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10.3 Adicionalmente, a plataforma deverá possuir capacidade de integração com sistemas institucionais do CRCSC, quando necessário, por meio de
APIs ou conectores, sem que isso configure dependência prévia para sua implantação. Ou seja, eventuais integrações representam evolução funcional da
solução, e não requisito condicionante para seu funcionamento inicial.

10.4 Como exemplos práticos que reforçam a independência da solução, destacam-se: (i) a operação integral da telefonia em nuvem sem necessidade de
infraestrutura local; (ii) o uso do WhatsApp Business integrado à plataforma, sem contratação de ferramentas intermediárias; e (iii) a disponibilização de
relatórios e dashboards nativos, dispensando soluções externas de análise.

10.5 Sob o aspecto contratual, a adoção de solução única e integrada também reduz riscos associados à gestão de múltiplos fornecedores, tais como
conflitos de responsabilidade, descontinuidade de serviços e dificuldades de suporte técnico.

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1 A contratação está prevista no PCA 2026, item 40 (TELEFONIA EM NUVEM) e item 74 (PLATAFORMA WHATSAPP).

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1 A contratação da solução de comunicação unificada e atendimento omnichannel (UCaaS/CCaaS) tem como objetivo promover a modernização dos
canais de atendimento do CRCSC, com impactos diretos na eficiência operacional, na qualidade dos serviços prestados e na capacidade de comunicação
institucional.

12.2 Do ponto de vista operacional, a principal melhoria consiste na centralização de todos os canais de atendimento em uma única plataforma,
eliminando a fragmentação atualmente existente entre telefonia e WhatsApp. Essa unificação possibilita a gestão integrada das interações, com histórico
consolidado por usuário, padronização dos fluxos de atendimento e maior controle sobre a distribuição das demandas.

12.3 Outro benefício relevante é o aumento da produtividade das equipes, uma vez que a plataforma permitirá automação de atendimentos por meio de
chatbots e URA inteligente, reduzindo a necessidade de intervenção humana em demandas repetitivas. Isso possibilita que os atendentes concentrem
esforços em atividades de maior valor agregado, melhorando o tempo de resposta e a resolutividade dos atendimentos.

12.4 Destaca-se também a ampliação da capacidade de comunicação ativa institucional, especialmente por meio do WhatsApp Business, em
conformidade com as diretrizes da Meta. Essa funcionalidade permitirá o envio estruturado de mensagens para a base de registrados, potencializando
ações de cobrança, informes sobre obrigações profissionais, divulgação de eventos e iniciativas de desenvolvimento profissional.

12.5 Como exemplos práticos dos benefícios esperados, destacam-se: (i) redução do tempo médio de atendimento, em razão da automação e melhor
distribuição das demandas; (ii) aumento da efetividade das comunicações institucionais, com maior taxa de leitura e engajamento via WhatsApp; (iii)
melhoria no acompanhamento gerencial, com acesso a relatórios e indicadores consolidados em tempo real; e (iv) redução de atividades operacionais
manuais, com consequente ganho de produtividade das equipes

12.6 Sob o aspecto gerencial, a solução proporcionará maior capacidade de monitoramento e tomada de decisão, por meio de dashboards e relatórios
analíticos, permitindo o acompanhamento de indicadores como nível de serviço, tempo de espera, volume de atendimentos e desempenho das equipes.

12.7 Destaca-se, ainda, como benefício estratégico da contratação, a possibilidade de evolução contínua da solução por meio da utilização de horas
técnicas especializadas, destinadas à implementação de integrações, automações e customizações conforme as necessidades institucionais. Tal
abordagem permitirá superar limitações atualmente existentes no sistema central do CRCSC, especialmente no que se refere à baixa capacidade de
integração e automação de processos.

12.8 Nesse contexto, as horas técnicas viabilizarão a criação de fluxos automatizados baseados em dados institucionais, permitindo a execução de rotinas
operacionais de forma escalável e com menor dependência de intervenção humana. Como exemplos práticos, destacam-se: (i) envio automatizado de
notificações de débitos, pendências ou obrigações a partir de informações extraídas do sistema central; (ii) disparo de comunicações baseadas em eventos
ou gatilhos previamente configurados, como prazos e vencimentos; e (iii) integração entre sistemas para qualificação automática do atendimento, com
disponibilização de informações relevantes ao atendente em tempo real.

12.9 Tais funcionalidades têm potencial de gerar impacto significativo na capacidade operacional do CRCSC, especialmente considerando o
dimensionamento reduzido do quadro de pessoal, permitindo ganho de escala, aumento da eficiência e maior padronização dos processos.
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13. Providências a serem Adotadas

13.1 No que se refere às providências a serem adotadas para a implementação da solução, verifica-se que, por se tratar de plataforma de comunicação
unificada e atendimento omnichannel (UCaaS/CCaaS) disponibilizada em ambiente de nuvem (SaaS), não há necessidade de adequações de
infraestrutura física por parte do CRCSC, como aquisição de equipamentos, servidores ou instalação de sistemas locais.

13.2 Do ponto de vista técnico, toda a infraestrutura necessária à operação da solução — incluindo processamento, armazenamento, disponibilidade dos
serviços e atualizações — será de responsabilidade da contratada, o que reduz significativamente a complexidade de implantação e o esforço interno.

13.3 Entretanto, sob o aspecto operacional e de governança, algumas providências internas são necessárias para viabilizar a adequada implantação e uso 
da solução, destacando-se:

(i) Definição de equipe gestora e pontos focais do contrato, responsáveis pelo acompanhamento da implantação, validação das entregas e interlocução 
com a contratada;
(ii) Mapeamento e revisão dos fluxos de atendimento existentes, visando sua adequação ao novo modelo omnichannel;
(iii) Organização da estrutura de usuários, setores e perfis de acesso, conforme a lógica de operação da plataforma;
(iv) Disponibilização de informações e regras de negócio, necessárias para configuração de URA, chatbots e integrações;
(v) Acompanhamento e validação dos treinamentos a serem ministrados pela contratada aos usuários da solução.

13.4 Como exemplos práticos dessas providências, destacam-se: a definição de como as filas de atendimento serão organizadas entre os departamentos; a 
estruturação das mensagens institucionais que serão utilizadas em comunicações ativas; e a validação dos fluxos automatizados que serão implementados 
na plataforma.

13.5 Importante ressaltar que atividades como implantação técnica da solução, parametrização inicial, migração de dados quando aplicável, treinamento 
dos usuários e suporte técnico contínuo são de responsabilidade da contratada, conforme modelo típico de soluções SaaS.

 

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1 No que se refere aos possíveis impactos ambientais, verifica-se que a contratação da solução de comunicação unificada e atendimento omnichannel 
(UCaaS/CCaaS), em ambiente de nuvem (SaaS), apresenta baixo impacto ambiental direto, tendo em vista que não envolve aquisição de equipamentos 
físicos relevantes, instalação de infraestrutura local ou geração significativa de resíduos por parte do CRCSC.

14.2 Do ponto de vista técnico, a solução baseia-se em processamento e armazenamento em data centers gerenciados pela contratada ou por seus 
provedores de nuvem, transferindo os impactos ambientais típicos de infraestrutura de tecnologia — como consumo de energia elétrica e refrigeração — 
para ambientes especializados, que, em geral, operam com maior eficiência energética quando comparados a estruturas locais (on-premises).

14.3 Adicionalmente, a adoção de solução em nuvem contribui para a redução do consumo de recursos materiais, uma vez que elimina ou minimiza a 
necessidade de aquisição e substituição periódica de equipamentos como servidores, centrais telefônicas físicas e dispositivos dedicados.

14.4 Como exemplos práticos dos efeitos ambientais associados à contratação, destacam-se:
(i) redução de resíduos eletrônicos (e-lixo), pela não utilização de infraestrutura física local;
(ii) menor consumo de energia nas dependências do CRCSC, em razão da inexistência de equipamentos próprios de processamento;
(iii) possível otimização no uso de recursos energéticos em data centers, que operam com escalas e tecnologias mais eficientes.

14.5 No que se refere às medidas mitigadoras, e a contratada deve adotar boas práticas de sustentabilidade em seus serviços, tais como utilização de data 
centers com eficiência energética (PUE otimizado), políticas de redução de emissões de carbono, uso de fontes de energia renovável sempre que possível 
e adequado gerenciamento de resíduos tecnológicos, bem como outras eventualmente obrigatórias

 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A presente contratação mostra-se tecnicamente viável e adequada às necessidades do CRCSC, considerando que a solução omnichannel proposta é 
madura, amplamente disponível no mercado, não dependente de contratações correlatas e capaz de integrar, em ambiente único, os atuais serviços de 
telefonia e mensageria. Os estudos realizados demonstram compatibilidade entre os quantitativos estimados (ramais, canais simultâneos, DDRs e sessões 
de WhatsApp) e a demanda institucional, bem como a razoabilidade dos custos envolvidos, inclusive no que se refere aos serviços sob demanda. 
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Adicionalmente, o modelo em nuvem (SaaS) assegura escalabilidade, previsibilidade orçamentária e redução de complexidade operacional, sem 
necessidade de investimentos em infraestrutura física. Dessa forma, conclui-se que a contratação é viável sob os aspectos técnico, operacional e 
econômico, sendo a alternativa mais adequada para atender às demandas de comunicação do CRCSC.
 

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

JHONATAN ALBERTO COSTA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 29/04/2026 às 14:01:39.

 

 

 

 

 

 

FERNANDO PROENCO ZUCATTO
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 29/04/2026 às 14:16:57.
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA  

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 

Objeto: SOLUÇÃO INTEGRADA DE COMUNICAÇÃO UNIFICADA E 
ATENDIMENTO OMNICHANNEL. 

 

I - IDENTIFICAÇÃO DO AGENTE RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO; 
 
Cotação realizada pelo colaborador Jhonatan Alberto Costa, matrícula 254, Gerente 
Operacional do CRCSC. 
 
II - CARACTERIZAÇÃO DAS FONTES CONSULTADAS; 
 

 
Inicialmente, procedeu-se à pesquisa de preços por meio do **Painel de Preços do 
Governo Federal, nos termos do inciso I do art. 5º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
65/2021. Contudo, verificou-se que, em razão das especificidades do objeto — 
consistente em solução integrada de comunicação unificada e atendimento omnichannel 
(UCaaS/CCaaS), com características técnicas próprias e alto grau de customização, não 
foram identificadas contratações suficientemente comparáveis que permitissem a 
formação de um parâmetro de preços seguro e aderente à realidade da contratação 
pretendida. 

 
Na sequência, realizou-se pesquisa com base no inciso II do art. 5º da referida IN, 
mediante levantamento de contratações similares realizadas por outros órgãos e 
entidades públicas. Embora tenham sido identificados e analisados diversos processos, 
devidamente juntados aos autos, constatou-se elevada heterogeneidade entre as 
soluções contratadas, especialmente quanto a quantitativos, composição dos serviços, 
modelo de cobrança (licenciamento, consumo ou híbrido) e nível de integração 
tecnológica, o que inviabilizou sua utilização como referência confiável para balizamento 
de preços. 

 
Em relação ao inciso III do art. 5º, não foram identificadas publicações especializadas, 
tabelas referenciais ou bases setoriais que contemplassem, de forma específica e 
atualizada, soluções com as características do objeto em análise, razão pela qual tal fonte 
também não se mostrou adequada à formação da estimativa de preços. 

 
Adicionalmente, buscou-se a utilização da base nacional de notas fiscais eletrônicas, 
conforme previsto no inciso V do art. 5º da IN nº 65/2021. Todavia, não foi possível obter 
dados que refletissem com precisão o objeto da contratação, seja pela dificuldade de 
identificação de itens equivalentes, seja pela ausência de detalhamento suficiente nas 
descrições das notas fiscais. 

 
Diante da inviabilidade de obtenção de parâmetros válidos pelas fontes prioritárias, 
procedeu-se à pesquisa direta com fornecedores do ramo, nos termos do inciso IV do art. 
5º da IN nº 65/2021, sendo obtidas propostas comerciais compatíveis com as 
especificações técnicas definidas no Estudo Técnico Preliminar. As cotações obtidas 
foram analisadas criticamente, com vistas à identificação de valores consistentes e 
aderentes ao mercado, observando-se os princípios da razoabilidade e da vantajosidade. 

 
A estimativa de preços foi construída com base em metodologia aderente à IN 65/2021, 
mediante tentativa fundamentada de utilização das fontes prioritárias e, diante de sua 
inadequação ao objeto, utilização subsidiária de cotações com fornecedores, 
devidamente justificadas. Dessa forma, assegura-se a confiabilidade dos valores 
estimados e a regular instrução do processo licitatório. 
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III - SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS; 
 

 
 
 
 

IV - MÉTODO MATEMÁTICO APLICADO PARA A DEFINIÇÃO DO VALOR 
ESTIMADO; 
 
 
Nos termos do art. 6º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, a definição do valor 
estimado da contratação pode ser realizada mediante a utilização da média, da mediana ou 
do menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que desconsiderados valores 
inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados. 
 
No caso em análise, considerando as características do objeto — solução tecnológica 
especializada, com elevado grau de customização, a base de cálculo foi composta por três 
propostas válidas obtidas junto a fornecedores do ramo, devidamente analisadas quanto à 
sua aderência técnica e consistência dos preços apresentados, atendendo, portanto, ao 
quantitativo mínimo recomendado pela referida norma. 
 
Dessa forma, para a definição do valor estimado da contratação, optou-se pela utilização da 
média aritmética dos valores válidos obtidos, por se tratar de método que melhor representa 
o comportamento dos preços no mercado para o objeto em questão, especialmente em 
cenários com baixo número de observações, mitigando o risco de distorções decorrentes da 
adoção isolada do menor valor e proporcionando maior equilíbrio na estimativa. 
 
A escolha da média como método de cálculo mostra-se tecnicamente adequada diante da 
ausência de valores discrepantes relevantes (outliers) e da coerência entre as propostas 
analisadas, indicando baixa dispersão e consistência entre os fornecedores consultados. 
 
Como exemplos de fundamentação para a escolha do método, destacam-se: (i) a 

Vlr. Mensal Vlr. Anual Vlr. Mensal Vlr. Anual Vlr. Mensal Vlr. Anual

1

Disponibilização de Solução Integrada 

de Comunicação Unificada e 

Atendimento Omnichannel em Nuvem 

(UCaaS/CCaaS), na modalidade de 

Software como Serviço (SaaS), na 

modalidade de tráfego ilimitado, com 

pacote de minutos ilimitado para 

telefones Fixos (Brasil) e para telefones 

Móveis (Brasil)

1  R$ 8.714,00  R$ 104.568,00  R$ 9.256,00  R$ 111.072,00  R$    9.643,00  R$ 115.716,00  R$ 9.204,33  R$       110.452,00 

Vlr. Unitário Vlr. Total Vlr. Unitário Vlr. Total Vlr. Unitário Vlr. Total

2

Horas Técnicas: Para manutenções 

evolutivas, desenvolvimento de 

integrações complexas não previstas 

no escopo inicial ou customizações na 

plataforma.

200  R$    398,00  R$   79.600,00  R$    413,00  R$   82.600,00  R$       398,00  R$   79.600,00  R$   403,00  R$         80.600,00 

3

Sessão de conversa WhatsApp 

Business (janela) iniciadas pelo 

CRCSC - conversas ativas (Template 

Utilidade) (Whatsapp através de 

API/Broker Oficial da empresa Meta)

30000  R$       0,68  R$   20.400,00  R$       0,75  R$   22.500,00  R$           0,78  R$   23.400,00  R$       0,74  R$         22.100,00 

4

Sessão de conversa WhatsApp 

Business (janela) iniciadas pelo 

CRCSC - conversas ativas (Template 

Marketing) (Whatsapp através de 

API/Broker Oficial)

30000  R$       0,47  R$   14.100,00  R$       0,52  R$   15.600,00  R$           0,51  R$   15.300,00  R$       0,50  R$         15.000,00 

 R$       228.152,00 

SERVIÇO  MENSAL

SERVIÇO POR DEMANDA

UTECH TECNOLOGIA LTDA
WONIT TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO LTDA Média 
Mensal

Média AnualItem Descrição Qtde.

SIGMAFONE COMUNICAÇÕES 
UNIFICADAS LTDA

Item Descrição
Qtde. 

Anual

MÉDIA TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA

UTECH TECNOLOGIA LTDA WONIT TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO LTDA Média 

Unitária
Média Total

SIGMAFONE COMUNICAÇÕES 
UNIFICADAS LTDA
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necessidade de evitar subestimação do valor da contratação, o que poderia comprometer a 
execução contratual; (ii) a inexistência de indícios de sobrepreço ou inexequibilidade nas 
propostas analisadas; e (iii) a convergência dos valores obtidos, indicando aderência ao 
padrão de mercado para soluções com características semelhantes. 
 
A adoção da média aritmética, com base em três propostas válidas e consistentes, encontra-
se plenamente aderente ao art. 6º da IN nº 65/2021, proporcionando estimativa de preços 
equilibrada, confiável e representativa do mercado, conferindo maior segurança à instrução 
do processo licitatório. 
 

V - JUSTIFICATIVAS PARA A METODOLOGIA UTILIZADA, EM ESPECIAL PARA A 
DESCONSIDERAÇÃO DE VALORES INEXEQUÍVEIS, INCONSISTENTES E 
EXCESSIVAMENTE ELEVADOS, SE APLICÁVEL. 
 
A metodologia adotada para definição do valor estimado da contratação observou as 
diretrizes estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, especialmente no 
que se refere à análise crítica dos preços coletados, com vistas à identificação de eventuais 
valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados. 
 
No presente caso, os valores obtidos por meio de propostas comerciais foram submetidos à 
avaliação técnica, considerando sua aderência ao escopo da contratação, a coerência entre 
os itens que compõem a solução (licenciamento, infraestrutura, canais de comunicação e 
serviços associados) e a compatibilidade com as práticas de mercado para soluções de 
natureza semelhante. 
 
Não foram identificados indícios de inexequibilidade, uma vez que as propostas 
apresentaram composição de custos compatível com o modelo de prestação em nuvem 
(SaaS), incluindo todos os componentes necessários à operação da solução, sem omissões 
relevantes que pudessem comprometer a execução contratual.  
 
Da mesma forma, não se verificaram valores excessivamente elevados, considerando que 
as propostas se mostraram coerentes entre si e alinhadas ao padrão de soluções 
tecnológicas integradas disponíveis no mercado. 
 
Como exemplos dos critérios adotados na análise, destacam-se: (i) verificação da inclusão 
de todos os elementos da solução no valor global apresentado; (ii) avaliação da 
compatibilidade entre quantitativos estimados e preços ofertados; e (iii) análise da coerência 
entre os modelos de cobrança praticados pelos fornecedores. 
 
Dessa forma, considerando que os valores obtidos se mostraram consistentes, exequíveis 
e compatíveis entre si, não houve necessidade de desconsideração de preços para fins de 
cálculo do valor estimado. 
 
Em conclusão, conforme levantamento de mercado realizado junto as empresas que 
prestam o serviço, tem-se o valor médio anual de R$ 228.152,00 (duzentos e vinte e oito 
mil cento e cinquenta e dois reais). 
 

 
 

Jhonatan Alberto Costa 
Gerente Operacional do CRCS 
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PEDIDO PROPOSTAS COMERCIAIS 
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3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1  SERVIÇOS CONTEMPLADOS NA SOLUÇÃO

3.1.1 Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de
Software como Serviço (SaaS), na modalidade de tráfego ilimitado, com pacote de minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones
Móveis (Brasil);

3.1.2 Consideram-se incluso nos serviços:

3.1.2.1 Serviços de Implantação e Configuração da Plataforma: Inclui todas as atividades necessárias para a ativação do ambiente, como: gerenciamento
do projeto, workshops de levantamento de requisitos, parametrização completa do PABX Virtual e do Contact Center, configuração de URA, filas,
agentes, relatórios, gravação e fluxos de trabalho;

3.1.2.2 Treinamento aos Gestores do sistema de telefonia;;

3.1.2.3 Ativação e manutenção de número telefônico com acesso à conta Whatsapp Business AP;

3.1.2.4 Licenças de Ramal Virtual / Softphone (Perfil Administrativo/UCaaS), Licença de uso de software cliente para comunicação de voz via IP. Deve
suportar operação em computadores (Softphone Desktop/Web) e dispositivos móveis (App Mobile). Funcionalidades requeridas: realização e
recebimento de chamadas, acesso à agenda corporativa, transferências, captura e histórico de chamadas. Destinada a usuários que não operam filas de
atendimento. 70 ramais. Com fornecimento de 30 linhas SIP e 60 números DDR com ligações locais, nacionais e móveis ilimitadas;

3.1.2.5 URA: Licença de software para uma plataforma de URA (Unidade de Resposta Audível) interativa, capaz de realizar a recepção, roteamento e
automação de chamadas telefônicas por meio de menus de voz sintetizada ou gravada;

3.1.2.6 Licença Contact Center Omnichannel: Agente de atendimento (Voz, WhatsApp, E-mail e Redes Sociais);

3.1.2.7 Licença de Supervisor de Atendimento Omnichannel (CCaaS): Licença por supervisor com permissões avançadas de monitoramento em tempo
real, relatórios gerenciais, dashboards, escuta de chamadas e monitoria de qualidade;

3.1.2.8 Integração da Plataforma OmniChannel com os Sistemas utilizados pelo CRCSC.

3.1.2.9 Portabilidade numérica conforme regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações- ANATEL;

3.1.3 Dos serviços por demanda:

3.1.3.1 Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template Utilidade) (Whatsapp através de API/Broker
Oficial da empresa Meta);

3.1.3.2  Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template Marketing) (Whatsapp através de API
/Broker Oficial);

3.1.3.3 Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, desenvolvimento de integrações complexas não previstas no escopo inicial ou customizações na
plataforma.

3.2 SOLUÇÃO EM NUVEM

3.2.1. A solução a ser contratada consiste em uma Plataforma Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel, fornecida no modelo
Software como Serviço (SaaS), com arquitetura em nuvem e acesso via navegador web. A plataforma deverá operar como um ecossistema único e coeso,
sem a necessidade de integração entre sistemas de múltiplos fornecedores para suas funcionalidades centrais.

3.3. CONCEITOS INICIAIS

3.3.1 A CONTRATADA deverá possuir licença de STFC (Serviço de Telefonia Fixa Comutada) junto a ANATEL (Agência Nacional de
Telecomunicações) para a prestação do serviço;

3.3.2. O serviço telefônico nas modalidades Local e Longa Distância deve permitir a realização de chamadas locais para telefones fixos e para telefones
móveis:

a) Serviço Telefônico FIXO – FIXO (LOCAL), na modalidade Local, assim entendidas as ligações oriundas da Área Local em que está compreendida a
unidade da CONTRATANTE para telefones fixos nesta mesma área;
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b) Serviço Telefônico FIXO – Móvel (LOCAL), na modalidade Local, assim entendidas as ligações oriundas da Área Local em que está compreendida a
unidade da CONTRATANTE para telefones móveis nesta mesma área;

c) Serviço Telefônico FIXO – FIXO (Longa Distância), na modalidade Longa Distância Nacional compreendido por todo território nacional. Abrange as
ligações originadas em telefones fixo e destinadas a telefones fixos compreendidas por códigos nacionais (DDD);

d) Serviço Telefônico FIXO – Móvel (Longa Distância), na modalidade Longa Distância Nacional compreendido por todo território nacional. Abrange
as ligações originadas em telefones fixos e destinadas a telefones moveis compreendidas por códigos nacionais (DDD).

3.3.3. Não serão aceitas soluções ou sistemas baseados ou derivados da solução de código aberto, como Asterisk e/ou Freeswitch ou qualquer outra de
código aberto.

3.4. DO LICENCIAMENTO DO SOFTWARE

3.4.1. O licenciamento de software consiste na cessão temporária de direito de uso (subscrição) da solução.

a) Deve estar contemplado serviços agregados relacionados ao licenciamento de software, tais como os serviços de atualização de versão, manutenção e
suporte técnico;

b) Serão de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento das licenças e/ou direito de acesso que se fizerem necessários pela CONTRATANTE;

c) Deverá ser fornecida a licença de softphone para PC e para celular (APP) para cada ramal sem custo adicional;

3.5. ARQUITETURA DA PLATAFORMA E REQUISITOS GERAIS

3.5.1. Infraestrutura e Alta Disponibilidade (HA): Infraestrutura e Localidade (Data Center): A solução deverá ser hospedada em datacenters localizados
no território nacional (Brasil), ou em infraestrutura da contratante, ou appliance conforme escolha da equipe tecnica. Esta exigência justifica-se pela
necessidade técnica de baixa latência (RTT - Round Trip Time) nas comunicações de voz em tempo real (VoIP/SIP), que não deve exceder 150ms para
garantir a qualidade de áudio e evitar 'delays' na conversação, bem como para assegurar a soberania dos dados e a plena conformidade com a legislação
brasileira;

3.5.2. Certificações de Segurança: Os datacenters que hospedam a solução deverão possuir, no mínimo, as certificações ISO 27001, SOC 2, e PCI DSS.
Alternativamente, será aceita a certificação Tier3;

3.5.3 Base Única de Configuração: A plataforma deve possuir uma base de configuração única e centralizada, de forma que todas as funcionalidades e
recursos estejam disponíveis em quaisquer pontos da rede, independentemente do número de unidades atendidas;

3.5.4 Proteção de Rede: A solução deverá implementar mecanismos nativos de proteção contra-ataques de negação de serviço (DDoS);

3.5.5 A solução deverá ter firewall integrado para proteção do mesmo, bem como segurança dos dados e privacidade das ligações do CRCSC, o firewall
deverá possibilitar:

3.5.5.1 Defesa de ataque Ping of Death;

3.5.5.2 Defesa de ataque Syn-Flood;

3.5.5.3 Defesa de ataque de Ping;

3.5.5.4 Whitelist de IPV4 e IPV6;

3.5.5.5 Blacklist de IPV4 e IPV6;

3.5.5.6 Fail2ban.

3.5.6  Protocolos e Criptografia: A plataforma deverá, obrigatoriamente, suportar os protocolos SIP (RFC 3261) para interoperabilidade, SRTP para
criptografia de mídia (voz) e TLS 1.2+ para segurança da camada de transporte;

3.5.7 Conformidade Legal e Acessibilidade: Conformidade total com a Lei nº13.709/2018 (LGPD) e com as diretrizes do Modelo de Acessibilidade em
Governo Eletrônico (eMAG);

3.5.8 Integração com Diretório: Capacidade nativa de integração com serviços de diretório via protocolo LDAP, permitindo autenticação e segurança
centralizada de usuários.

3.6. INTERFACE DE GESTÃO E GERENCIAMENTO

3.6.1. Dever ser fornecido um sistema de gerenciamento, baseado em GUI (Graphical User Interface), bem como interface com acesso 100% web para
permitir que administradores gerenciem a solução de qualquer PC por meio de um navegador web;
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3.6.2. Ela deverá rodar em, no mínimo, navegadores Google Chrome, Mozilla Firefox e Microsoft Edge;

3.6.3.  A interface deverá estar em português brasileiro e rodar sem necessidade de instalação de qualquer tipo de software desktop ou plugin nos
navegadores;

3.6.4. A interface deverá possuir um manual contendo informações de toda operação, em português brasileiro;

3.6.5. A interface deverá rodar em ambiente seguro (HTTPS), a fim de garantir a segurança da operação;

3.6.6. O workspace deverá ter acessos customizáveis por usuário, permitindo ou bloqueando determinadas ações conforme seu nível hierárquico dentro
da organização, desta maneira evitando que usuários sem-permissão possam realizar ações indevidas;

3.6.7. As ações que deverão ser passíveis de permissionamento, por usuário, são no mínimo: escutar e excluir gravações, habilitar função não-perturbe
do ramal, editar contatos da agenda, fazer capturas de chamadas, monitorar e escutar ligações em curso, transferir, derrubar e encaminhar chamadas,
acessar históricos de chamadas, mensagens e emails, apagar mensagens e e-mails;

3.6.8. A navegação deverá ser visual, sem necessidade de utilização de qualquer tipo de comando de teclado, código ou hack para seu uso operacional;

3.6.9. O sistema deverá possuir opção de forçar o usuário a escolher uma senha forte;

3.6.10. Esta senha de acesso é pessoal deverá poder ser trocada pelo usuário pela própria interface do workspace;

3.6.11. Permitir aos usuários acesso à agenda de contatos, onde constem no mínimo informações básicas como nome, empresa, setor, cargo, email,
telefones comercial, residencial e ramal, documentos como CNPJ, CPF e RG entre outros registros pertinentes;

3.6.12. O sistema deve permitir buscar por um contato apenas digitando o nome ou o número do telefone/ramal e gerar a chamada para este destino de
maneira rápida para o usuário;

3.6.13. O usuário com permissão deverá poder criar, editar e excluir contatos da agenda, e estas alterações deverão ficar imediatamente disponíveis para
todos outros usuários da agenda do sistema;

3.7. MÓDULO DE COMUNICAÇÃO  DE VOZ (UCAAS/PABX VIRTUAL)

3.7.1. Deverá prover todas as funcionalidades de uma central telefônica IP moderna.

3.7.2. O sistema deve ser todo baseado em tecnologia IP;

3.7.3. O sistema deve suportar o SIP padrão para operar com o terminal SIP (RFC3261);

3.7.4. Para a comunicação, as tecnologias WebRTC e SIP devem ser suportadas;

3.7.5. O sistema deve suportar a detecção de informação de dígitos na interface SIP através da mensagem SIP INFO, tom DTMF In-band e RFC2833;

3.7.6. Deverá implementar no mínimo os seguintes CODEC’s de voz: G.711 a-law/µ-law, G.723, G.726, G.729, Speex e ILBC,SLIN, OPUS;

3.7.7. Deverá implementar no mínimo os CODEC’s de vídeo: H263P, H264, VP8 e VP9;

3.7.8.  Criação de ilimitados troncos SIP com múltiplas operadoras VoIP ou outras Centrais Telefônicas integradas, sem necessidade de adição de
licenças futuras;

3.7.9.  Criação de ilimitados troncos SIP com múltiplas operadoras VoIP ou outras Centrais Telefônicas integradas, sem necessidade de adição de
licenças futuras;

3.7.10. O sistema deve suportar registro via TLS, ou seja, de forma segura para garantir a privacidade do usuário;

3.7.11. O sistema deve suportar atendimento automático e correio de voz intrínseco;

3.7.12. Integração com Infraestrutura Legada: Capacidade de integração com a infraestrutura existente através de, no mínimo troncos E1 Ou SIP;

3.7.13.  Criação de ilimitados troncos SIP com múltiplas operadoras VoIP ou outras Centrais Telefônicas integradas, sem necessidade de adição de
licenças futuras;

3.7.14. O sistema deve suportar registro via TLS, ou seja, de forma segura para garantir a privacidade do usuário;

3.7.15. O sistema deve suportar atualização de firmware centralizada para o Media Gateway e Telefones IP;

3.7.16. A Central deve provisionar as configurações dos aparelhos IP de forma automática, permitindo o gerenciamento centralizado das configurações;

3.7.17. Toda a comunicação entre ramais gerenciada pelo Solução IP de forma centralizada deverá estar criptografada;
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3.7.18. O sistema deve suportar modos de operação (Horário Comercial e fora do horário Comercial) e deve ser configurado automaticamente pela barra
de tempo pré-definida e manualmente pelo atendente do sistema;

3.7.19. O sistema deve atualizar o horário através do servidor NTP automaticamente;

3.7.20. O sistema de comunicação deve fornecer uma interface aberta através da qual todos os eventos do sistema / rede do sistema de telecomunicações,
possam ser utilizados, também possa realizar o controle de administração e manutenção. (exibição de presença, controle CTI, monitoramento, etc.);

3.7.21. Para a comunicação, as tecnologias WebRTC e SIP devem ser suportadas;

3.7.22. Deve permitir criar senhas e níveis de acesso para usuários com diferentes permissões de acesso à interface web da Solução, sendo possível
selecionar a quais telas do sistema cada usuário poderá ter acesso;

3.7.23. Deverá possuir bloqueio de chamadas de entrada e/ou saída com lista de números não permitidos, criado para limitar o ramal na realização de
determinadas chamadas, celulares, DDD, DDI, DDC, 0300, 0900, entre outros;

3.7.24. O sistema deverá suportar recursos de transmissão e recepção de documentos digitais;

3.7.25. Deverá suportar gravação de chamadas dos usuários pré-definidos automaticamente ou sob demanda;

3.7.26. Os arquivos de áudio exportados deverão estar no formato MP3 ou WAV em padrão aberto, de forma a ser possível reproduzi-los em qualquer
aplicativo de mídia (como Windows Media Player etc.) sem a necessidade de licenças ou senhas;

3.7.27. As gravações deverão ser feitas em modo stereo, ou seja, em dois canais distintos, a fim de permitir validação posterior em apenas um canal da
chamada;

3.7.28. Todo o acesso as gravações deverão possuir logs de auditoria;

3.7.29. Deverá possuir regra para exclusão de gravações antigas;

3.7.30. Deve ser possível ouvir uma gravação diretamente pela interface web da solução IP, com controles de volume, play, pause, stop, avançar e
retroceder;

3.7.31. A solução deverá permitir a localização rápida de qualquer gravação através da utilização dos seguintes critérios de pesquisa: data, hora, duração,
canal, número do telefone chamador (NA), chamado (NB), número do protocolo;

3.7.32. As gravações deverão ser acessíveis através de qualquer computador da rede e permitir monitorar a gravação (chamada) em tempo real, listar as
gravações e ouvi-las, mediante relatório de gravações específico;

3.7.33. As ligações devem poder ser transcritas de áudio para texto para utilização da informação através de integração com plataformas de IA, Google,
Amazon entre outras;

3.7.34. A Solução IP deve permitir inserir comentários nas gravações realizadas;

3.7.35. Deve permitir que textos de comentários inseridos nas gravações sejam utilizados como critério de pesquisa para localização de gravações;

3.7.36. Deverá permitir rastreamento de todas as ações do usuário, para auditoria, incluindo verificação de seções ativas, sessões inativas, por período,
com indicações de acesso/visualização de telas da solução, adição, edição, exclusão de  usuários, acesso a ouvir gravações, download de arquivos,
exclusão de gravações e exportação de relatórios;

3.7.37. A Solução IP deve gerar automaticamente um número de protocolo para cada gravação de chamada. O número deve ser único em todo sistema, e
permitir a busca posterior para localização da gravação pelo número do protocolo;

3.7.38. A solução IP deve permitir a vocalização do número de protocolo da gravação durante a realização de uma chamada, para que o cliente possa
ouvir e anotar o mesmo;

3.7.39. Deverá possuir CallBack integrado para retorno de chamadas para celulares e telefones fixos, ou função “me ligue” do site;

3.7.40. A central deve permitir utilização de URL para click-to-call, visando integração com sistemas de terceiros;

3.7.41.  O sistema deve suportar o encaminhamento de chamadas com base no status do ramal (Ocupado, Sem resposta, Ocupado/Sem resposta e
Incondicional) e Roteamento de chamadas com base no número do chamador;

3.7.42. O sistema deve suportar o serviço de busca e diretório de discagem através da integração com o servidor LDAP, esta integração deve suportar
TLS;

3.7.43. Suporte para que um único número de ramal possa ser usado em múltiplos dispositivos (telefone IP, softphone), permitindo que ligações toquem
simultaneamente e sejam originadas de qualquer um deles;
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3.7.44. Grupos e Funções Especiais: Permitir a criação de grupos de atendimento e a função "Chefe-Secretária";

3.7.45.  Relatórios e Tarifação: Sistema de bilhetagem com emissão de relatórios web (CDR) detalhando, no mínimo: ramal de origem, número de
destino, 44data/hora, duração e centro de custo;

3.7.46. Deverá possuir as seguintes facilidades para todos os ramais:

3.7.46.1 Atribuir nome para o usuário do ramal;

3.7.46.2 Senha personalizada para cada ramal;

3.7.46.3 Desvio de chamadas;

3.7.46.4 Encaminhamento de chamadas quando não disponível, sem atendimento e incondicional;

3.7.46.5 Estacionamento de chamadas (call park);

3.7.46.6 Captura de chamadas em grupo e individual;

3.7.46.7 Chamadas de entrada através de discagem direta a ramal (DDR);

3.7.46.8 Identificação do ramal (DDR) nas chamadas realizadas pelo ramal para fora;

3.7.46.9 Realizar chamadas para números externos através de código de acesso;

3.7.47. Deverá permitir a realização de identificação de chamadas internas e externas do tipo BINA (B identifica A);

3.7.48. Deverá possuir bloqueio de chamadas de entrada e/ou saída com lista de números não permitidos, criado para limitar o ramal na realização de
determinadas chamadas, celulares, DDD, DDI, DDC, 0300, 0900, entre outros;

3.7.49. Identificação do número do chamador e do nome do chamador;

3.7.50. A solução deverá ser integrada com o Microsoft Teams;

3.7.51. O sistema deverá possibilitar a integração com Microsoft TEAMS, permitindo chamadas para usuários autorizados entre as soluções via função
Direct Route;

3.7.52. O sistema deverá integrar com Microsoft TEAMS utilizando aplicações adicionais ao aplicativo da Microsoft agregando chamadas de voz e
vídeo, sem a necessidade de licenças phone system da Microsoft;

3.7.53. As funções individuais de UC devem poder ser atribuídas aos usuários de acordo com suas funções através de modelos de administração;

3.7.54. A Solução IP deverá permitir cadastro de contatos e ramais, para que nos relatórios de chamadas e gravações apareçam os nomes cadastrados no
sistema, tanto de cidadãos que entram em contato quanto de servidores que utilizam os ramais;

3.8. MONITORAÇÃO DE CHAMADA

3.8.1. Deverá existir uma tela de monitoração em tempo real das chamadas em curso/ativas, chamadas de cada ramal, chamadas dos troncos, chamadas
das filas e gravações;

3.8.2. Deve ser possível ao gestor controlar todas as chamadas ativas, colocando-as em mudo, espera, desligar, transferir, fazer conferência e estacionar;

3.8.3.Deve ser possível fazer uma escuta, em tempo real, de qualquer chamada ativa, direcionando a chamada de escuta tanto para um ramal interno
quanto para telefone externo (fixo ou móvel), com as seguintes opções: sem injeção de áudio, com injeção de áudio para a origem, com injeção de áudio
para o destino, com injeção de áudio para ambos os lados;

3.9. URA E PESQUISA DE SATISFAÇÃO

3.9.1. A URA deve permitir encaminhar automaticamente chamadas, de acordo com sua origem, para uma fila de atendimento, grupo de ramais ou ramal
específico, sem necessidade de serviço adicional ou custo para o licitante;

3.9.2. Deverá ser possível utilizar arquivo de áudio em formato .WAV como mensagem da URA;

3.9.3. A Contratante fornecerá os áudios o formato WAV  para adicionar à URA;

3.9.4.  A solução IP deverá permitir criar múltiplas filas de atendimento e cada fila deve permitir vocalizar ao usuário a sua posição na fila de
atendimento;

3.9.5. Deve ser possível selecionar quais ramais são adicionados ou retirados das filas de atendimento;
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3.9.6. Deverá ser permitido determinar com que estratégia a fila faça a distribuição das chamadas, Chamando todos os ramais, Chamando o ramal a mais
tempo sem chamada, o ramal com o menor número de chamadas, de forma linear, em forma linear com memória sempre rotacionando a chamada;

3.9.7. Deverá ser possível escolher o destino da chamada ao ser desligado pelo agente, com o objetivo de encaminhar para pesquisa de satisfação;

3.9.8. Na solução IP, deverão poder ser criadas e editadas classificações das chamadas, para que o atendente possa, ao final de cada chamada, selecionar
dentre as classificações disponíveis qual foi a mais adequada para a chamada atual;

3.9.9.  Cada classificação de chamada deve ter um aspecto qualitativo “positivo” ou “negativo” intrínseco associado, de maneira que, ao selecionar
determinada classificação, a qualificação seja atribuída automaticamente à chamada;

3.9.10.  A central deve possuir a funcionalidade de pesquisa de satisfação de atendimento, com relatório de todas notas atribuídas em determinado
período, da seguinte maneira: estatística geral de notas, incluindo quantidade total e percentual, por nota; estatística e notas individuais por atendente, por
período; e esta funcionalidade deve estar integrada com as gravações das chamadas, para que seja possível auditar qualquer classificação/nota mediante
audição da gravação da respectiva chamada, disponível no mesmo relatório;

3.9.11. O relatório de pesquisa de satisfação deve permitir fazer quantas perguntas forem necessárias/desejáveis pelo administrador do sistema;

3.9.12.  Na pesquisa de satisfação deverão constar, além dos resultados das perguntas personalizadas, no mínimo os indicadores CSAT (Customer
Satisfaction Score) e NPS® (Net Promoter Score);

3.10. INTERACTIVE MESSAGING RESPONSE - IMR   

3.10.1. Deve ser possível configurar e personalizar conforme necessidade, para cada atendimento, textos que sejam enviados automaticamente para o
usuário, sem necessidade de intervenção humana, a fim de introduzir, orientar e direcionar o atendimento do sistema;

3.10.2. Mensagem de boas-vindas: quando o usuário enviar uma mensagem, deverá receber uma resposta de saudação, que indique o recebimento de sua
mensagem e informe que seu atendimento será processado;

3.10.3. Mensagem de fora de horário de atendimento: caso o usuário envie uma mensagem fora de horário de atendimento, deverá receber a informação
do horário de atendimento correto;

3.10.4. Mensagem quando o usuário é encaminhado para uma fila de atendimento: depois que ele escolher a opção desejada para o atendimento, é
encaminhado pelo sistema para a fila. Quando ele for para a fila, deverá ser informado desta ação, e deverá aguardar o atendimento do agente designado
pelo sistema;

3.10.5. Mensagem quando o agente faz o atendimento: deve informar o nome do agente que estará fazendo o atendimento ao cliente, bem como alguma
informação adicional;

3.10.6. Mensagem de finalização do atendimento: quando o agente finalizar o atendimento, deverá ser enviada automaticamente para o cliente uma
mensagem com esta indicação;

3.10.7. Deve ser possível ao supervisor configurar um script de atendimento, que será exibido ao agente no momento do atendimento e que vai trazer
informações sobre o cliente que está entrando em contato, com no mínimo indicação de nome, telefone e fila de atendimento;

3.10.8. A URA de texto (IMR) deve permitir a utilização de no mínimo vinte menus principais, sendo que cada submenu pode ter mais vinte sub-menus
e assim por diante;

3.11. RELATÓRIOS

3.11.1. O PABX IP deve gerar relatórios diretamente em sua interface web, a saber no mínimo: relatório de chamadas, de ramais, de troncos, de contas
de usuários, de callback, de gravações, de transferências, e de classificação de chamadas;

3.11.2. As informações do relatório de chamadas devem englobar, entre outras: hora de início, hora de término e duração das chamadas, de todas
chamadas recebidas e originadas, indicação se a chamada é entrante ou sainte, estado da ligação (completada, cancelada ou abandonada);

3.11.3. As informações do relatório de ramais devem englobar, entre outras: estatística geral, indicando a quantidade e percentual de chamadas recebidas
e também de chamadas originadas, e seus respectivos tempos médio e tempo total. Este relatório também deve indicar o tipo, a quantidade e o percentual
das chamadas (internas, Local Fixo/Longa distância, VC1/VC2/VC3 celular, serviços e chamadas internacionais). As estatísticas acima devem ser
especificadas também por cada ramal. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final;

3.11.4. As informações do relatório de troncos devem englobar, entre outras: estatísticas de chamadas originadas contendo a quantidade de tentativas de
chamadas, índice de relação de chamadas atendidas/tentativas de chamadas (ASR – Answer-swizure ratio), taxa de eficácia da rede (NER – Network
effectiveness ratio); estatísticas de chamadas recebidas, indicando a quantidade de chamadas por cada hora;

3.11.5. As informações do relatório de contas de usuários devem englobar, entre outras: estatística geral de chamadas originadas, indicando a quantidade
e percentual de chamadas originadas com códigos de contas de usuários, e seus respectivos tempos médio e tempo total. Este relatório também deve
indicar o tipo, a quantidade e o percentual das chamadas (internas, Local Fixo/Longa distância, VC1/VC2/VC3 celular, serviços e chamadas
internacionais). As estatísticas acima devem ser especificadas também por cada conta, com a finalidade de se obter a quantidade de chamadas por cada
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usuário. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final; As informações do relatório de
callback devem englobar, entre outras: data e hora /final;

3.11.6. As informações do relatório de callback devem englobar, entre outras: data e hora do callback, número de origem e número de destino, estado da
ligação (sucesso/erro) e número de tentativas. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final;

3.11.7.  As informações do relatório de gravações devem englobar, entre outras: data e hora de início e duração das chamadas, de todas chamadas
recebidas e originadas, indicação se a chamada é entrante ou sainte, tipo das chamadas (internas, Local Fixo/Longa distância, VC1/VC2/VC3 celular,
serviços e chamadas internacionais). Neste relatório deve ser possível ouvir as gravações diretamente via interface Web, fazer download do arquivo de
gravação, inserir comentários e remover o arquivo de áudio. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data
/hora de final;

3.11.8. O PABX IP deve indicar que houve transferência de chamadas entre ramais, através de um relatório específico para este fim;

3.11.9. As informações do relatório de transferências devem englobar, entre outras: data e hora da chamada transferida, número do ramal de origem e
número do ramal de destino, atendente, conta (se aplicável), números de origem e destino, hora de início, término e duração da chamada, indicação do
tipo de chamada e a sua respectiva duração. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final,
direção, tipo de chamada, conta, ramal/atendente;

3.11.10. As informações do relatório de classificação de chamadas devem englobar, entre outras: totalização de chamadas classificadas, quantidade e
percentual de cada classificação atribuída, quantidade e percentual de qualificações positivas e negativas, detalhamento classificação de cada chamada
incluindo data, hora de início, duração, número de origem, número de destino, agente, direção, estado, classificação, qualificação associada e
comentários. Neste relatório também deve ser possível classificar manualmente as chamadas, inserindo comentários associados à classificação atribuída.
Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final, tipo de classificação, ramais e agentes.

3.12. MÓDULO DE GESTÃO DO ATENDIMENTO OMNICHANNEL

3.12.1. O sistema deve possuir solução de UCO (Comunicação Unificada Omnchannel);

3.12.2. Entende-se por Plataforma de Comunicação Omnichannel a solução que permita o atendimento hibrido de voz, chat e e-mail, onde o atendimento
será iniciado por um menu em mensagem automática e se necessário será direcionado para o atendimento humano independentemente do canal utilizado
pelo cliente fazendo uso da ferramenta com a utilização de um navegador web;

3.12.3. O sistema UCO deve ser livremente expansível, a fim de implementar funções adicionais;

3.12.4. Deve possibilitar comunicação segura entre os gateways de voz através de certificados TLS;

3.12.5. Disponibilizar um questionário inicial, com perguntas básicas a serem respondidas pelo cliente antes de iniciar o atendimento, na forma de menu
(de voz ou de texto);

3.12.6. O questionário/menu inicial deve ser customizável, permitindo que as perguntas sejam alteradas pelo Administrador pela interface web;

3.12.7. A funcionalidade deverá fornecer ainda relatórios para busca das respostas, para ser consultada através de critérios como data e período;

3.12.8. Oferecer ao atendente a possibilidade de utilização de respostas pré-definidas, que devem ser enviadas aos clientes com facilidade e rapidez, com
apenas poucos cliques;

3.12.9. Enviar mensagens de espera para os clientes em fila, informando sua posição e tempo médio de espera para atendimento;

3.12.10. Roteamento das interações seguindo as regras do negócio que serão parametrizadas pelos administradores;

3.12.11. Enviar ao cliente links de páginas web;

3.12.12. Emissão de sons para informar a chegada de mensagens, chamadas e e-mails;

3.12.13. Múltiplas sessões de Chat por analistas de atendimento, que devem poder ser limitadas conforme configuração do administrador;

3.12.14. Transferência de diálogos para outro agente;

3.12.15. Mensagem de saudação automática parametrizável;

3.12.16. Acesso a ferramenta pelos navegadores: Edge, Firefox, Chrome ou Safari;

3.12.17. Envio do diálogo por e-mail;

3.12.18. Permitir o envio e recebimento de arquivos em jpeg, doc, xls, pdf, e links de páginas da web durante os diálogos;

3.12.19. Permitir o envio de Emojis no atendimento por mensagens de texto;
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3.12.20. Oferecer módulo de gestão em tempo real do status dos agentes e da fila de espera;

3.12.21. Rotear as interações seguindo as regras do negócio que serão parametrizadas pelos administradores (por exemplo sequencial, por skill, aleatório,
por produtos etc.);

3.12.22. Armazenar todos os diálogos;

3.12.23. Módulo de Gestão e Monitoramento em tempo real dos status dos agentes e do status da fila de espera;

3.12.24. Deverá oferecer ao Administrador uma funcionalidade para que se possa acompanhar, em tempo real, todos os atendimentos que estão sendo
realizados, visualizando as janelas de diálogo;

3.12.25. O software objeto desta licitação deverá possuir capacidade de instalação com unidade de processamento baseada em servidores industriais
padrão de mercado sem a necessidade de utilização de hardware proprietário;

3.12.26. A CONTRATADA deverá oferecer a possibilidade de ativação dos números que serão utilizados através de API oficial do WhatsApp, sendo no
mínimo 1 número fixo ou móvel habilitado;

3.12.27. A CONTRATADA deverá dispor do serviço de Broker junto ao Facebook/Meta para ativação dos serviços de WhatsApp ou possuir consórcio
com empresa reconhecida como parceira de negócios do Facebook/Meta;

3.12.28. A Plataforma deverá oferecer a possibilidade de integração com API de outros sistemas e softwares da CONTRATANTE;

3.12.29. O sistema deve gerar automaticamente um número de protocolo para cada atendimento, que deve ser único em todo sistema, e permitir a busca
posterior para localização do atendimento de voz/chat/email pelo número do protocolo;

3.12.30. Deverá haver informações de quantidade de atendimentos por três tipos principais de meios de contato: telefone, chat/mensagens e email, de
maneira a ficar claro por qual tipo de canal estão entrando os atendimentos;

3.12.31. O sistema deverá permitir estratificar os atendimentos indicando quantos foram feitos por cada canal, a saber: telefone, whatsapp, telegram,
messenger, instagram, chat do site, twitter e email;

3.12.32. Indicação das quantidades de atendimentos por cada fila e por cada agente, em determinado período de análise;

3.12.33.  Deverá haver a indicação de uma “jornada do cliente”, onde seja possível verificar todas as interações de cada cliente com a empresa o
respectivo meio usado por ele para atendimento. Assim, deve ser facilmente identificável se entrou em contato por telefone, chat ou email, indicando
data e hora de cada contato em formato de lista;

3.13. MÓDULO DE GESTÃO DOS AGENTES

3.13.1. O supervisor poderá fazer login a qualquer momento no sistema e ter opção de liberar agentes para fazer login em qualquer horário, quando
julgar necessário;

3.13.2. O supervisor deverá poder monitorar o status dos ramais e dos agentes do sistema, se estão logados, em atendimento, disponíveis, em pausa ou
em pós-atendimento;

3.13.3. Ele poderá ouvir chamadas em tempo real, ou seja, no momento em que elas estão ocorrendo, de maneira a supervisionar os atendimentos;

3.13.4. Esta escuta poderá ser passiva, em que o supervisor apenas escute o que está sendo conversado mas também poderá ser ativa, onde o supervisor
possa falar alguma coisa e ser ouvido por um ou por outro interlocutor, bem como por ambos interlocutores. Esta seleção de modo ativo ou passivo deve
ser escolhida pelo supervisor no momento em que habilitar a escuta da chamada;

3.13.5. Para os atendimentos de chat, também deverá ser possível ao supervisor monitorar os textos das mensagens que estão sendo trocadas;

3.13.6. Na monitoração dos chats, deverá ser possível ao supervisor interferir e enviar alguma mensagem durante o atendimento do agente e este deve
poder ver que a mensagem foi enviada pelo supervisor mas não o cliente/usuário/cidadão;

3.13.7. O supervisor deve conseguir monitorar as suas filas de atendimento, de modo a saber quantas chamadas estão em fila aguardando para serem
atendidas e quantas estão sendo atendidas no momento;

3.13.8. O sistema deverá permitir ao supervisor montar uma estrutura de navegação de texto que permita exibir mensagens de opções para o usuário
escolher e navegar, como se fosse uma URA de texto, chamada de Resposta Interativa de Mensagens (Interactive Messaging Response - IMR)
multinível;

3.13.9.  Deverá ser possível configurar que os agentes recebam atendimentos de uma ou filas específicas simultaneamente, a serem previamente
cadastradas pelo supervisor, conforme a sua função no atendimento;

3.13.10.  Deve permitir recebimento de chamadas, mensagens e emails nas filas, que são responsáveis por distribuir para os agentes que estiverem
logados, conforme modo de distribuição selecionada pelo supervisor;
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3.13.11. Deve ser possível selecionar em qual fila o agente vai ser logado quando ele fizer login no sistema;

3.13.12.  O supervisor deve poder acessar uma tela de monitoração do estado das filas, dos agentes, dos ramais, dos chats, para saber como está a
ocupação dos agentes e do sistema e se há clientes na espera para atendimento;

3.13.13. O supervisor deve poder monitorar o estado de cada agente, bem como fazer escutas de ligações em tempo real e também ler chats que estão
sendo atendidos, também em tempo real;

3.13.14. Ao escutar uma ligação ou monitorar um chat, deve ser possível ao supervisor apenas ouvir/ler mas também intervir no atendimento, injetando
áudio e enviando mensagens avulsas;

3.14. MÓDULO DE RELATÓRIOS DE ATENDIMENTO

3.14.1. O sistema deverá permitir emissão de relatórios gerenciais que contenham informações relevantes sobre o atendimento e rendimento dos agentes
em determinado período. Assim, algumas informações deverão estar presentes, como:

3.14.2. TME, ou Tempo Médio em Espera, de chamadas, de mensagens e de emails de determinado período, por cada fila de atendimento;

3.14.3. TMA, ou Tempo Médio de Atendimento, de chamadas, de mensagens e de emails de determinado período, por cada fila de atendimento;

3.14.4. Soma de todos tempos de atendimento, soma de todos tempos em espera dentro do sistema, por fila, para chamadas, mensagens e emails;

3.14.5. Indicação de pico de chamadas, mensagens e emails para determinado dia, semana, mês ou ano, com indicação de chamadas/mensagens/emails
atendidos e perdidos no período selecionado;

3.14.6. Lista de chamadas/mensagens/emails não atendidos, com indicação do respectivo número ou email de origem para permitir retorno posterior
pelos agentes;

3.14.7. Quantidade de chamadas, mensagens e emails atendidos por cada agente, com indicação de seus tempos total e médio de espera e de atendimento;

3.14.8.    Período de disponibilidade de cada agente, onde o supervisor possa saber quanto tempo cada um passa disponível para atendimento, em
atendimento, em pausa ou indisponível;

3.14.9. Registro de troca de status do agente, ou seja, quando ele troca de estado. Isto é útil para estabelecer padrões de pausas por exemplo, a fim de
identificar momentos previsíveis de indisponibilidade de cada agente;

3.14.10.  Indicação de todas as pausas de cada agente, por período, com somatório de horas em pausa e percentual dispensado em cada tipo de pausa
disponível para cada agente;

3.14.11. Classificações atribuídas pelos agentes a cada atendimento, por período, para que o supervisor consiga identificar padrões de atendimentos e
equalizar equipes e horários;

3.14.12. Agendamentos que cada agente fez no calendário, para que possa monitorar se o mesmo estará atendendo seus eventos;

3.15. WORKSPACE DO ATENDENTE/USUÁRIO

3.15.1.  O Módulo de Gestão de Atendimento é a principal ferramenta do agente, essa voltada para as tarefas essenciais de comunicação e
registro  dos  diversos  canais  de  comunicação  da  abordagem omnichannel;

3.15.2.  O módulo de gestão de atendimento deverá ser do mesmo fabricante da Plataforma de Comunicação Omnichannel a fim de garantir total
integração com o sistema de gestão de contact center;

3.15.3. O módulo de gestão de atendimento deverá estar totalmente integrado a Plataforma de Comunicação Omnichannel, possuir interface Web e em
idioma português, inglês e espanhol;

3.15.4. O sistema de gestão de atendimentos deverá apresentar interface de agente unificada para o tratamento de todas as mídias, possibilitando aos
agentes combinarem mídias durante as interações com os clientes;

3.15.5. O sistema de gestão de atendimentos, para cada tipo de contato recebido/realizado (Voz, E-mail, Chat, Rede Social, Mensageria Instantânea e
SMS), deverá emitir um Screen Pop Up com as informações do cliente disponíveis no sistema em sua tela. Esta opção poderá ser desabilitada;

3.15.6. O sistema de gestão de atendimentos deverá disponibilizar uma visão única e centralizada de todos os contatos feitos pelo cliente através de Voz,
E-mail, Chat, Rede Social, Mensageria Instantânea e SMS, permitindo o acompanhamento do histórico de atendimentos por qualquer atendente
independente da especialidade;

3.15.7. O sistema de gestão de atendimentos deverá permitir o registro de várias ocorrências para o mesmo contato;

3.15.8. O sistema de gestão de atendimentos deverá permitir importar os contatos de clientes já cadastrados fornecido pelo CONTRATANTE;
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3.15.9.  O sistema de gestão de atendimentos deverá identificar o canal utilizado pelo cliente para contato com o CONTRATANTE de maneira
automática e destacar essa informação no “histórico do atendimento";

3.15.10.  O  sistema  de  gestão  de  atendimentos  deverá  oferecer funcionalidade de busca por palavra-chave;

3.15.11.  O sistema de gestão de atendimentos deverá permitir a consulta de atendimentos anteriores e pendentes;

3.15.12.   Preenchimento automático da tela do software de gestão de atendimento com o cadastro do cliente identificado pelo número de telefone ou
código do canal utilizado;

3.15.13.  Esse deverá possuir, no mínimo, interface para os canais: chamadas de Voz direcionadas ao ramal do agente, E-mail de diversas contas, Chat
do Site, Facebook Messenger, direct do Twitter, direct do Instagram, Telegram, WhatsApp e SMS.

3.15.14.  A interface do agente deve possuir informações básicas sobre seu estado e atendimento, como:

3.15.15.  Fazer login do agente, com usuário e senha;

3.15.16.  Exibir histórico de chamadas, conforme permissões atribuídas pelo supervisor;

3.15.17.  Exibir histórico de gravações, conforme permissões atribuídas pelo supervisor;

3.15.18.    Exibir histórico de mensagens de chats de Whatsapp, Telegram, Instagram, WebChat e Facebook Messenger trocadas com os clientes,
conforme permissões atribuídas pelo supervisor;

3.15.19.  Exibir histórico de emails recebidos e enviados aos clientes, conforme permissões atribuídas pelo supervisor;

3.15.20. Status do estado do agente;

3.15.21. Indicação de quantidade de chamadas atendidas e de chamadas em fila;

3.15.22. Indicação da quantidade de atendimentos simultâneos que o agente está fazendo;

3.15.23. A interface deverá permitir o agente fazer o atendimento de chamadas telefônicas, mensagens de texto e email, sem precisar abrir outro software
ou alternar entre janelas do navegador;

3.15.24. O agente deverá poder alternar entre o atendimento de clientes, na mesma interface, de maneira simples e rápida, mesmo sendo de tipos de
atendimentos diferentes, como whatsapp e webchat, por exemplo;

3.15.25. Deve permitir fazer transferência do atendimento para outra fila ou outro agente, caso o cliente queira ser atendido por outro setor ou pessoa,
tanto para chamadas de voz quanto para atendimentos de mensagens de texto;

3.15.26. Agenda de contatos, que permita cadastramento, edição e exclusão manual de contatos mas também importação de lista via arquivo;

3.15.27. O agente deverá poder acessar a interface de trabalho de qualquer lugar, seja do seu local de trabalho físico ou de casa (home office), mediante
ajustes e configurações pertinentes de rede;

3.15.28. Exibição do script de atendimento configurado pelo supervisor, no recebimento de chamada, mensagem e email;

3.15.29. Enviar e receber áudios;

3.15.30. Enviar e receber imagens, vídeos e documentos;

3.15.30. Enviar emojis;

3.15.31. Acessar e enviar mensagens de texto previamente configuradas pelo supervisor, de modo a permitir o envio rápido de mensagens comumente
utilizadas nos atendimentos;

3.15.32. Classificar o atendimento, selecionando entre as opções pré-configuradas pelo supervisor;

3.16. COMUNICAÇÃO DO AGENTE

3.16.1.  O agente deverá conseguir gerar ligação para qualquer destino que tenha permissão, que foi atribuída pelo seu
supervisor, diretamente pela interface de aplicação;

3.16.2. As chamadas deverão ser feitas e atendidas na própria interface, sem necessidade de utilização de outro software
para este fim, como softphones desktop. Ou seja, o softphone deverá ser embarcado na interface para evitar problemas de
compatibilidade entre softwares, alocando recursos de sistema a apenas uma tarefa operacional, reduzindo consumo de
memória e diminuindo processamento da máquina do agente;
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3.16.3. O softphone embarcado na interface web deverá ser do tipo WebRTC, rodando sobre protocolo seguro HTTPS com
criptografia;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.4.  O softphone WebRTC embarcado deverá possuir funções avançadas como cancelamento de eco, diminuição de
ruído e controle de ganho;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.5. A interface deverá permitir fazer e receber chamadas de vídeo, para fazer atendimentos com câmera em tempo real,
sem utilização de qualquer outro tipo de software ou plugin no navegador;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.6. Deverá ser possível configurar função de auto-atendimento ao agente, para que chamadas ou mensagens recebidas
sejam automaticamente atendidas pelo sistema, evitando que o agente possa escolher qual chamada ou mensagem vai
atender, agilizando seu atendimento;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.7. O agente também poderá iniciar e atender chat para enviar mensagens para outros agentes, bastando indicar qual o
número de destino. Isto visa facilitar a comunicação corporativa, agilizando a troca de informações entre setores e unidades
da organização;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.8. As mensagens poderão conter textos e também poderá haver troca de emojis, imagens em formatos .JPG e .PNG,
vídeos em formatos .MP4 e .AVI, documentos em formato .PDF, que poderão ser baixados pelos usuários mas deverão
ficar armazenados no sistema para consulta futura;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.9. O sistema deverá poder receber mensagens de áudio, reproduzir na interface sem necessidade de baixar o arquivo
ou executar outro programa para reprodução e ainda fazer transcrição dos áudios recebidos;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.10. O agente poderá ainda gravar e enviar mensagens de áudio diretamente pela interface de atendimento, a fim de
conseguir enviar uma informação de maneira mais compreensível do que apenas escrevendo um texto;

3.16.11.  O supervisor deverá poder cadastrar mensagens-padrão, que são utilizadas com frequência, e que ficarão
disponíveis para os agentes utilizarem na interface a fim de tornar o atendimento mais dinâmico e assertivo, diminuindo o
tempo de atendimento e garantindo a satisfação do cliente/usuário/cidadão;

3.16.12.  O sistema deverá permitir receber, distribuir e responder emails para os agentes. Cada agente deverá poder
responder com uma conta conjunta ou com sua conta particular, conforme determinação prévia do supervisor;

3.16.13. Os emails deverão poder ser lidos e respondidos diretamente na interface web, sem necessidade de instalação de
qualquer software ou plugin no navegador;

3.16.14. Ao compor ou responder um email, o sistema deverá incluir uma assinatura automaticamente, que deverá ser criada
pelo supervisor;

3.16.15. Ao receber uma chamada, o workspace deve consultar na agenda e se o contato existir deverá exibir, juntamente
com o número de origem, informações personalizadas daquele contato;

3.16.16. A interface deverá possuir a capacidade de exibir pop-ups, visando chamar a atenção do usuário quando receber ou
fazer uma ligação, quando houver uma chamada perdida (não-atendida);

3.16.17. O workspace deverá exibir notificações visuais e sonoras na própria interface ao receber nova chamada, mensagem
e email;

3.16.18. O sistema deverá possuir integração para exibir notificações no Windows quando chegar uma chamada, mensagem
e email novo para o agente;

3.16.19. Deverá permitir ao agente habilitar não-perturbe, chamada em espera e função de encaminhamento de chamadas
(também conhecida por “siga-me”) em três modos: incondicional, em caso de não-atendimento e em caso de ocupado;

 3.17. DO CONTRATO E DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.17.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contado da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do artigo
107 da Lei n° 14.133/2021, desde que no interesse da Administração.

3.17.2. O prazo para o início da execução dos serviços será de, no máximo, 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do contrato.

3.17.3. No preço proposto devem estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos como: transportes, tributos de qualquer natureza e despesas
diretas ou indiretas para a realização das atividades relacionadas à contratação.
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3.18. DO PLANO DE INSTALAÇÃO INICIAL

3.18.1. A Contratada deverá efetuar a implantação da solução de acordo com as especificações e condições do termo de referência, no prazo máximo de
até 30 (trinta) dias corridos a contar da data de assinatura do contrato, conforme Cronograma de Implantação dos Sistemas abaixo, o qual estabelece os
prazos estimados para execução das diferentes etapas que antecedem a utilização efetiva dos serviços.

3.18.2. Deverá haver a indicação do responsável técnico/preposto responsável pelo projeto proposto.

3.19. PRAZO PARA REPARO

3.19.1. Suporte técnico para acolhimento de chamadas técnicas e atendimento às solicitações de reparo, de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, no
mínimo.

3.19.2. O tempo máximo de reparo para cada serviço será definido conforme a natureza do problema. Para tanto, será considerada a taxa de erro abaixo
do nível mínimo de qualidade do serviço. A CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE, através de contato telefônico ou por outro canal de
comunicação previamente estabelecido e aceito pelas partes, a resolução das anormalidades. Para os padrões segue descrito abaixo:

NATUREZA
TEMPO 

MÁXIMO DE 
REPARO

DESCRIÇÃO

Crítico 4 Horas

Caracterizada pela perda de serviço do cliente. Estão incluídos 
como falha crítica, mas não são exclusivos:

• Não recebe ou não realiza nenhuma chamada de todos os 
ramais do Business Group.

Majoritário 8 Horas

Não causa a perda imediata de serviço do cliente, porém 
degrada a qualidade do serviço ofertado. Estão incluídos como 

falha majoritária, mas não são exclusivos:

• Falhas no processamento de qualquer tipo de chamadas 
acima de 80% dos ramais.

São condições menores que não afetam o serviço e não tem 
impacto na qualidade de serviço ofertado. Estão incluídos como 

falha minoritária, mas não são exclusivos.

• Qualquer falha que impossibilite a utilização do serviço de 
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Minoritário 32 Horas
forma pontual.

• Não completar chamadas para determinados números.

• Quando o problema estiver localizado em outra Operadora do 
sistema STFC, o tempo de solução seguirá o desta outra 
Operadora que conforme regimento da Anatel é de até 120 
horas.

3.20. DAS NOVAS SOLICITAÇÕES DE LICENÇAS (ADITIVO DE ACRÉSCIMO)

3.20.1. Poderão ser solicitados pela CONTRATANTE ramais fora da relação inicialmente prevista em contrato;

3.20.2. Os ramais solicitados fora do número previsto, deverão seguir os mesmos critérios de instalação inicial previsto, sendo formalizados por meio de
aditivo contratual.

3.20.3. Os eventuais aditivos contratuais deverão respeitar os limites estabelecidos por lei.

3.20.4. O prazo de instalação de novas licenças deverá ser de até 30 (trinta) dias contados do pedido da CONTRATANTE, podendo ser prorrogado por
igual período, desde que a CONTRATADA apresente motivos justificáveis e que seja aceito pela CONTRATANTE.

3.21. DA SOLICITAÇÃO DE CANCELAMENTO DAS LICENÇAS (ADITIVO DE SUPRESSÃO)

3.21.1. Pedidos de cancelamento das licenças, por vontade da CONTRATANTE, deverão ser realizados através dos canais de comunicação
disponibilizados pela CONTRATADA.

3.21.2. Para o cancelamento a que se refere o item acima a CONTRATADA deverá registrar o pedido de cancelamento e suspender o fornecimento de
forma imediata.

3.21.3. Ao ser solicitado o cancelamento, a cobrança do serviço deve ser interrompida em até 1 (um) dia útil, somente poderão ser cobrados valores de
mensalidade proporcionais ao tempo do fechamento do último ciclo de faturamento.

3.21.4. Ao solicitar o pedido de cancelamento do ramal, a CONTRATADA deverá encaminhar a relação dos ramais cancelados do mês de faturamento
correspondente para, em paralelo se iniciar processo de aditivo contratual para supressão contratual pelo gestor do contrato para formalizar o aditamento.

3.22. DO TREINAMENTO DO SISTEMA DE TELEFONIA

3.22.1. A CONTRATADA deverá capacitar no mínimo 3 (três) funcionários da CONTRATANTE, quanto a utilização do da plataforma omnichannel;

3.22.2. A CONTRATADA deverá dispor de canal de atendimento através de número 0800 e vinculação de número da CONTRATADA na URA
(Unidade de Resposta Audível) da CONTRATANTE para efetuar treinamentos;

3.22.3. O treinamento será realizado após a conclusão das instalações ou em datas a serem definidas pela CONTRATANTE;

3.22.4 O treinamento deverá ser realizado por time de especialistas;

3.22.5. A CONTRATADA deverá fornecer canais de atendimento através de plataforma WEB, e-mail, número 0800 e vinculação de número da
CONTRATADA na URA (Unidade de Resposta Audível) da CONTRATANTE para abertura e acompanhamento de chamados técnicos.

3.22.6. A CONTRATANTE deverá ser acionada tecnicamente pela CONTRATADA somente no caso que se refere à infraestrutura de internet para
possibilitar a funcionalidade do serviço de telefonia de PABX NA NUVEM. O suporte técnico ao usuário será efetuado diretamente com a
CONTRATADA;

3.22.7. O canal de atendimento WEB deverá conter no mínimo as seguintes informações:

a) O número de protocolo do atendimento;

b) A data e hora de registro e de conclusão do atendimento;

c) A classificação de severidade (Alta, Média, Baixa);

d) A síntese da demanda;

e) O encaminhamento dado pela CONTRATADA;

3.22.8. A CONTRATADA deverá oferecer suporte imediato de um time de especialistas;

3.22.9. Quando a solução apresentar falhas, seja no âmbito da plataforma ou da aplicação do cliente, o reparo será de inteira responsabilidade do
prestador de serviço.
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3.23. DISPONIBILIDADE DA SOLUÇÃO CONTRATADA

3.23.1. A Solução Contratada estará sujeita a monitoramentos, correções, atualizações e ajustes para sua plena disponibilidade. Para tanto, a
CONTRATADA será responsável pela prestação dos serviços do pessoal técnico qualificado, na quantidade adequada, para garantir a plena qualidade
dos serviços entregues, ficando sob sua definição qualquer composição de recursos, otimização de rotinas ou procedimentos.

3.23.2. A disponibilidade da solução deverá ser garantida por profissionais técnicos qualificados para apoiar a implementação, o uso e o monitoramento
dos recursos do SaaS e da plataforma em nuvem que lhe dá sustentação. A atividade de disponibilidade também abrange a resolução de problemas que
comprometam a estabilidade, a segurança da informação ou quaisquer outros fatores que afetem o funcionamento normal dos serviços de computação
em nuvem fornecidos ao CONTRATANTE.

3.23.3. Como evidência destes trabalhos, a CONTRATADA deverá fornecer relatório gerencial mensal de disponibilidade e, caso haja, indisponibilidade
da Solução Contratada. O CONTRATANTE poderá requerer informações sobre dados ocasionalmente não registrados.

3.23.4. A disponibilidade da Solução Contratada deverá ser garantida no nível de, no mínimo, 99% por mês (24 x 7), estando inclusas no 1% de
indisponibilidade, paradas programadas e atualizações da Solução, previamente combinadas com a CONTRATADA.

3.23.5. Tabela de glosa de indisponibilidade da solução contratada:

3.23.5.1. Para indisponibilidade da Solução Contratada será aplicada a Tabela de Glosa abaixo:

3.24. CÓPIA DE SEGURANÇA

3.24.1. A recuperação de desastres eficaz minimiza a interrupção causada por qualquer acidente e garante o tempo de retorno adequado das atividades,
sem prejuízos para as operações e os negócios. O conteúdo crítico e de interesse direto do CONTRATANTE é a base de informações da solução de
Gestão de Pessoas, cuja cópia deve estar atualizada para fins de restabelecimento do serviço na eventualidade de desastres. Assim, a CONTRATADA
deverá implementar os serviços necessários para atender às expectativas de recuperação conforme estabelecido abaixo.

3.24.2. O ponto de retorno máximo aceitável para recuperação íntegra de dados, após um desastre que corrompa a base de informações do
CONTRATANTE denomina-se RPO. Neste Instrumento, o RPO aceitável, sem glosa, será de 24 horas.

3.24.3. O tempo máximo para a recuperação e disponibilidade do SaaS (RPO) será de 4 horas, sendo o serviço de recuperação qualificado como
indisponibilidade de alta criticidade e avaliado conforme a Tabela de Criticidade do Chamado.

3.24.4. Tabela de glosa de estouro de POR:
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3.25. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD)

3.25.1. Todos os serviços, recursos e ferramentas disponíveis nos sistemas devem estar rigorosamente adequados aos dispositivos da Lei nº 13.709/2018
– Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), devendo a Contratada assegurar rigorosos protocolos de segurança e regulamentos necessários.

3.25.2. Todos os dados coletados por meio dos sistemas serão de uso exclusivo do CRCSC

3.26. REQUISITOS DE SEGURANÇA E SIGILO

3.26.1. A CONTRATADA deverá dispor de recursos, soluções técnicas e medidas para garantir a proteção dos dados e permissões de acesso sob sua
custódia, antecipando ameaças à privacidade, segurança e integridade, prevendo acesso não autorizado às informações e tratando os casos de incidentes
de segurança da informação, informando a CONTRATANTE eventos não previstos ou não desejados que acarretem dano à confidencialidade,
disponibilidade, integridade ou autenticidade dos dados da CONTRATANTE hospedados em seu ambiente computacional;

3.26.2. A CONTRATADA deverá assegurar que as informações sob sua custódia serão tratadas como informações sigilosas, não podendo ser usadas por
esta contratada ou fornecidas a terceiros, sob nenhuma hipótese, sem autorização formal do CONTRATANTE;

3.26.3. A CONTRATADA deverá executar os serviços em caráter de confidencialidade, resguardando que os recursos, dados e informações de
propriedade da CONTRATANTE, e quaisquer outros, repassados por força do objeto desta licitação e do contrato, constituem informação privilegiada e
possuem natureza sigilosa;

3.26.4. A CONTRATADA comprometer-se-á a preservar os dados da CONTRATANTE contra acessos indevidos e abster-se de replicar estes dados fora
do território brasileiro, devendo informar imediatamente e formalmente à CONTRATANTE qualquer tentativa, inclusive por meios judiciais, de acesso a
estes dados;.

3.26.5. A propriedade dos dados e informações gerados pela CONTRATANTE no ambiente provido pela CONTRATADA, a qualquer momento,
durante a vigência, término ou expiração do contrato, será exclusivamente da CONTRATANTE.

3.27. ENCERRAMENTO CONTRATUAL – PORTABILIDADE, MIGRAÇÃO E TRANSIÇÃO CONTRATUAL

3.27.1. No caso de rescisão ou encerramento contratual, a contratada deverá:

3.24.1.1. Dispor de meios que proporcionem a portabilidade dos serviços objeto desta contratação e tornem possível a migração da base de dados,
parâmetros, históricos, lançamentos e registros para os sistemas de outros fornecedores que venham a prestar os serviços para o CRCSC futuramente;

3.27.1.2. Garantir acesso a todo o sistema e à base de dados, de forma segura, e disponibilizar recursos para que a outra empresa que venha a prestar os
serviços objeto desta contratação realize a migração dos dados no menor tempo possível, de forma a assegurar a continuidade do negócio;

3.27.1.3. Apoiar o CRCSC durante todo o processo de migração, fornecendo todas as informações necessárias para que a empresa substituta tenha plenas
condições de realizar a portabilidade dos serviços com segurança e eficiência;

3.27.1.4. Garantir que todo o conteúdo, banco de dados, documentos, dados e informações produzidos pelo serviço, objeto deste contrato, sejam
oficialmente entregues ao CRCSC;

3.27.2. Os dados devem estar disponíveis para migração até o prazo de 30 (trinta) dias após a rescisão ou término contratual, podendo este prazo ser
prorrogado sob manifestação explícita do CRCSC;

3.27.3. Após a migração completa e a formalização de pedido da CONTRATANTE, a CONTRATADA será responsável pela desativação e exclusão de
todo conteúdo, banco de dados, documentos, dados e informações que esteja em sua posse.
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Item Descrição Qtde. Vlr. Mensal Vlr. Anual Obs.

1
Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em 
Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS), na modalidade de tráfego 
ilimitado, com pacote de minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones Móveis (Brasil)

1  R$                      -   
 Plataforma Omnichannel completa, nos termos da 
descrição da solução. 70 Ramais, 30 ligações 
simultâneas e 60 linhas DDR. 

Item Descrição
Qtde. 
Anual

Vlr. 
Unitário

Vlr. Total Obs.

2
Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, desenvolvimento de integrações complexas não 
previstas no escopo inicial ou customizações na plataforma.

200  R$                      -   
 As horas ténicas são meramente estimativas e serão 
utilizadas e pagas por demanda, quando necessário. 

3
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template 
Utilidade) (Whatsapp através de API/Broker Oficial da empresa Meta)

30000  R$                      -   
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas por 
demanda, através de medição mensal. 

4
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template 
Marketing) (Whatsapp através de API/Broker Oficial)

30000  R$                      -   
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas por 
demanda, através de medição mensal. 

 R$                      -   

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO MENSAL

SERVIÇO POR DEMANDA

TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA
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PROPOSTA COMERCIAL EMPRESA UTECH 
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Jhonatan Costa - CRCSC

De: Carlos Miguez <carlos@utech.com.br>
Enviado em: quarta-feira, 22 de abril de 2026 14:26
Para: Jhonatan Costa - CRCSC
Assunto: Re: Pedido de Proposta Comercial - Plataforma Omnichannel
Anexos: uTech-CRCSC.xlsx

Proposta Comercial 

Nome do fornecedor:uTech Tecnologia LTDA 

CNPJ:12819340000128 

Endereço:Rua Idalina Pereira dos santos 67, 7 andar - CEP 88025-260 - Florianópolis -SC 

E-mail:carlos@utech.com.br 

Telefone:48 33334840 

Nome e cargo do responsável:Carlos Fernando Brandão Miguez , Diretor Comercial 

Valor Total da Proposta: 

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO MENSAL 
Item Descrição Qtde. Vlr. Mensal

1 

Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em 
Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS), na modalidade de 
tráfego ilimitado, com pacote de minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones 
Móveis (Brasil) 

12  R$ 8.714,00 

SERVIÇO POR DEMANDA 

Item Descrição 
Qtde. 
Anual 

Vlr. Unitário

2 
Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, desenvolvimento de integrações complexas não 
previstas no escopo inicial ou customizações na plataforma. 

200  R$

3 
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas 
(Template Utilidade) (Whatsapp através de API/Broker Oficial da empresa Meta) 

30000  R$

4 
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas 
(Template Marketing) (Whatsapp através de API/Broker Oficial) 

30000  R$

TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA 
 
Em sex., 17 de abr. de 2026 às 16:54, Jhonatan Costa - CRCSC 
<coordenador.licitacao@crcsc.org.br> escreveu: 

Prezado (a), boa tarde! 

  

Consulto seu interesse em apresentar proposta comercial para contratação de Plataforma 
Omnichannel. 
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Em anexo especificações técnicas e planilha de custo. 

  

Proposta Comercial 

Nome do fornecedor: 

CNPJ: 

Endereço: 

E-mail: 

Telefone: 

Nome e cargo do responsável: 

Valor Total da Proposta: 

  

Basta preencher as informações e planilha anexa e responder o e-mail com dados solicitados 
até o dia 24 de abril de 2026. 

  

Se for encaminhar proposta em outro formato, observar os dados solicitados no e-mail. 

  

Ficamos à disposição. 

  

Atenciosamente, 

  

  

  

Atenciosamente, 
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JHONATAN ALBERTO COSTA   

Gerente Operacional 

http://www.crcsc.org.br | coodenador.licitacao@crcsc.org.br | +55 (48) 3027-7007   

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA   

Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC)    

 Economize papel. Imprima somente o que for indispensável. O Meio Ambiente agradece 
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Item Descrição Qtde. Vlr. Mensal Vlr. Anual Obs.

1
Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em 
Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS), na modalidade de tráfego 
ilimitado, com pacote de minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones Móveis (Brasil)

12  R$  8.714,00  R$       104.568,00 
 Plataforma Omnichannel completa, nos termos da 
descrição da solução. 70 Ramais, 30 ligações 
simultâneas e 60 linhas DDR. 

Item Descrição
Qtde. 
Anual

Vlr. Unitário Vlr. Total Obs.

2
Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, desenvolvimento de integrações complexas não 
previstas no escopo inicial ou customizações na plataforma.

200  R$     398,00  R$         79.600,00 
 As horas ténicas são meramente estimativas e serão 
utilizadas e pagas por demanda, quando necessário. 

3
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template 
Utilidade) (Whatsapp através de API/Broker Oficial da empresa Meta)

30000  R$         0,68  R$         20.400,00 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas por 
demanda, através de medição mensal. 

4
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template 
Marketing) (Whatsapp através de API/Broker Oficial)

30000  R$         0,47  R$         14.100,00 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas por 
demanda, através de medição mensal. 

 R$                      -   

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO MENSAL

SERVIÇO POR DEMANDA

TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA
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PROPOSTA COMERCIAL EMPRESA WONIT 
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Jhonatan Costa - CRCSC

De: Andreas Friedrich <andreas@wonit.com.br>
Enviado em: segunda-feira, 27 de abril de 2026 13:51
Para: Jhonatan Costa - CRCSC
Assunto: RE: Pedido de Proposta Comercial - Plataforma Omnichannel
Anexos: wonit-CRCSC - versao 1.xlsx

Boa tarde, 
 
Proposta Comercial 
Nome do fornecedor: Wonit Tecnologia da Informação Ltda 
CNPJ: 81.385.593/0001-53 
Endereço: Rua Rio Grande do Sul, 635, Joinville - Santa Catarina 
E-mail: Andreas@wonit.com.br 
Telefone: 47 99176-7615 
Nome e cargo do responsável: Andreas Friedrich - Diretor 
Valor Total da Proposta: - Vide anexo - R$ 231.771,00 
 
 
 
 
 
Atenciosamente. 

Para ajudar a proteger a sua privacidade, o Microsoft Office impediu o download automático desta imagem da Internet.
Wonit Tecnologia da Informação

 

Andreas Friedrich 
Diretor Comercial 

  47 9 9176 7615  | 47 3431 9534 

  andreas@wonit.com.br 

  www.wonit.com.br 

Sede Joinville - Rua Rio Grande do Sul, 635 
Sede Blumenau - Rua Benjamin Constant, 2410 

Para ajudar a 
proteger a sua  
privacidade, o 
Micro so ft Office 
impediu o 
download 
auto mático  
desta imagem  
da Internet.
Whatsapp

  

Para ajudar a 
proteger a sua  
privacidade, o 
Micro so ft Office 
impediu o 
download 
auto mático  
desta imagem  
da Internet.
In stagram

  

Para ajudar a 
proteger a sua  
privacidade, o 
Micro so ft Office 
impediu o 
download 
auto mático  
desta imagem  
da Internet.
Linkedin

  

Para ajudar a 
proteger a sua  
privacidade, o 
Micro so ft Office 
impediu o 
download 
auto mático  
desta imagem  
da Internet.
Youtube

  
Para ajudar a 
proteger a 
sua 
privacidade, 
o Microsoft 
Office 
impediu o 
download 
auto mático  
desta  
imagem da  
In ternet.
Wonit  

Informamos que nossa empresa está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD. Quaisquer dúvidas acerca do tratamento 
de dados entre em contato pelo email: ouvidoria@wonit.com.br. Esta mensagem e seus anexos podem conter informações confidenciais e/ou privilegiadas, sendo 
expressamente proibida a parte destinatária revelar, alterar, copiar, divulgar ou se beneficiar, direta ou indiretamente, destas informações sem a autorização de seus autores. 
Reservamos o direito de pleitear ressarcimento pelos prejuízos decorrentes do uso indevido das informações e de requerer a aplicação das penalidades cabíveis à mensagem. 

De: Jhonatan Costa - CRCSC <coordenador.licitacao@crcsc.org.br> 
Enviado: 17 de abril de 2026 16:54 
Assunto: Pedido de Proposta Comercial - Plataforma Omnichannel  
  
Prezado (a), boa tarde! 
  
Consulto seu interesse em apresentar proposta comercial para contratação de Plataforma Omnichannel. 
  
Em anexo especificações técnicas e planilha de custo. 
  
Proposta Comercial 
Nome do fornecedor: 
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2

CNPJ: 
Endereço: 
E-mail: 
Telefone: 
Nome e cargo do responsável: 
Valor Total da Proposta: 
  
Basta preencher as informações e planilha anexa e responder o e-mail com dados solicitados até o 
dia 24 de abril de 2026. 
  
Se for encaminhar proposta em outro formato, observar os dados solicitados no e-mail. 
  
Ficamos à disposição. 
  
Atenciosamente, 
  
  
  
Atenciosamente, 
  
   
  

 

JHONATAN ALBERTO COSTA   
Gerente Operacional 
http://www.crcsc.org.br | coodenador.licitacao@crcsc.org.br | +55 (48) 3027-7007   
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA   
Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC)    
 Economize papel. Imprima somente o que for indispensável. O Meio Ambiente agradece 
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Item Descrição Qtde. Vlr. Mensal Vlr. Anual Obs.

1
Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em 
Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS), na modalidade de tráfego 
ilimitado, com pacote de minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones Móveis (Brasil)

12  R$  9.256,00  R$       111.072,00 
 Plataforma Omnichannel completa, nos termos da 
descrição da solução. 70 Ramais, 30 ligações 
simultâneas e 60 linhas DDR. 

Item Descrição
Qtde. 
Anual

Vlr. Unitário Vlr. Total Obs.

2
Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, desenvolvimento de integrações complexas não 
previstas no escopo inicial ou customizações na plataforma.

200  R$     413,00  R$         82.600,00 
 As horas ténicas são meramente estimativas e serão 
utilizadas e pagas por demanda, quando necessário. 

3
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template 
Utilidade) (Whatsapp através de API/Broker Oficial da empresa Meta)

30000  R$         0,75  R$         22.500,00 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas por 
demanda, através de medição mensal. 

4
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template 
Marketing) (Whatsapp através de API/Broker Oficial)

30000  R$         0,52  R$         15.600,00 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas por 
demanda, através de medição mensal. 

 R$                      -   

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO MENSAL

SERVIÇO POR DEMANDA

TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA
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1

Jhonatan Costa - CRCSC

De: Elisangela Xistel da Silva <comercial@sigmait.com.br>
Enviado em: segunda-feira, 27 de abril de 2026 16:51
Para: Jhonatan Costa - CRCSC
Assunto: Proposta Comercial
Anexos: Sigmait-CRCSC.xlsx; Proposta Referente a contratação de Plataforma 

Omnichannel.pdf

Boa tarde, 
 
Segue, 
 
 Proposta Referente a contratação de Plataforma Omnichannel. 
 
Dúvidas ou maiores informações estamos a disposição 
--  

Para ajudar a 
proteger a 
sua 
privacidade, 
o Microsoft 
Office 
impediu o 
download 
auto mático  
desta  
imagem da  
In ternet. 
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PROPOSTA COMERCIAL 

Nº 15311.3  
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À CRCSC 

A/C: Sr. Jhonatan Costa  

coordenador.licitacao@crcsc.org.br 

 

Ref.: Proposta Referente a contratação de Plataforma Omnichannel. 

 

 

Prezados(as), 

É com satisfação que encaminhamos nossa proposta comercial, desenvolvida com foco nas 

necessidades apresentadas e nas melhores oportunidades para gerar resultados concretos. 

Estamos confiantes de que a solução proposta trará benefícios relevantes e estamos 

totalmente à disposição para detalhar os pontos, esclarecer dúvidas ou ajustar qualquer item para 

que atenda exatamente às suas expectativas. 

Ficaremos felizes em avançar para os próximos passos e dar início a esta parceria. 

 

Atenciosamente,  

CNPJ:01.370.306.0001-00 

Rua Cruz e Souza 177 centro Florianópolis -SC 

comercial@sigmait.com.br 

48 99622 8819 

Elisangela Xistel – comercial 

 

Marcelo Schiessl 

Diretor Comercial 
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1. SOBRE A SIGMAIT: 

 A Sigmait Tecnologia e Segurança é uma empresa de soluções em tecnologia com mais de 30 anos 

no mercado, sendo hoje uma das maiores prestadoras de serviços e produtos em tecnologia do Brasil.  

Contamos com uma equipe composta por Técnicos periodicamente Certificados, Gerentes de Projetos, 

Engenheiro, Arquiteto e Projetistas. Além de consultores altamente qualificados para encontrar a melhor 

solução para nosso cliente. 

Em nosso setor de Service, contamos 

com equipe propria atendendo a 

demanda de pós-venda, garantindo o 

atendimento às expectativas do cliente.  

Somos detentores de know-how, 

pessoal e equipamentos para atender 

projetos de clientes em todo o Brasil e 

de todos os tamanhos.  

Um de nossos maiores diferenciais é 

desenvolver o projeto de acordo com as 

necessidades do empreendimento, 

onde conseguimos englobar 

tecnologias em diversas áreas, 

otimizando mão de obra e tempo.  Com 

nosso conhecimento em   tecnologia, 

podemos auxiliar nossos clientes na 

elaboração e execução de seus projetos. 

 Não somos apenas uma empresa contratada para um projeto, nós nos tornamos parte dele.  

 

 

Imagem 1: Estados atendidos pela Sigmait 
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2. DESCRITIVO: 

Conforme planilha anexa 

3. INVESTIMENTO: 

 

4. PRAZO DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

Os equipamentos e serviços propostos serão fornecidos em: até 45 DIAS 

O(s) prazo(s) acima citado(s) somente poderá(ão) ser cumprido(s) desde que todos locais destinados 

à instalação se encontrem em perfeitas condições para o fim a que se destinam, todas as condições técnicas 

sejam cumpridas, no que couber ao cliente-comprador, conforme solicitação formal apresentada pela 

Sigmait e desde que os serviços não sofram interrupções por motivos alheios à nossa vontade. 

 

5. CONDIÇÕES COMERCIAIS 

Preços 

Os preços e demais condições constantes da presente proposta são básicas para o dia 20/02/2026. 

Os preços não incluem: 

a) O fornecimento ou assentamento de estruturas de alvenaria e tubulações porventura necessárias, 

salvo quando expressamente indicado; 

b) Repetições de testes de conexão por problemas em equipamentos de terceiros ou fornecidos pelo 

cliente; 

c) Tempo de espera para conexão ou início de testes devido ao fornecimento de produtos pelo 

comprador. 

Item Descrição Qtde. Vlr. Mensal Vlr. Anual Obs.

1

Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação 

Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem 

(UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço 

(SaaS), na modalidade de tráfego ilimitado, com pacote de 

minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones 

Móveis (Brasil)

12  R$ 9.643,00  R$     115.716,00 

 Plataforma Omnichannel completa, nos termos da 

descrição da solução. 70 Ramais, 30 ligações 

simultâneas e 60 linhas DDR. 

Item Descrição
Qtde. 

Anual
Vlr. Unitário Vlr. Total Obs.

2

Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, 

desenvolvimento de integrações complexas não previstas no 

escopo inicial ou customizações na plataforma.

200  R$    398,00  R$       79.600,00 
 As horas ténicas são meramente estimativas e serão 

utilizadas e pagas por demanda, quando necessário. 

3

Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas 

pelo CRCSC - conversas ativas (Template Utilidade) 

(Whatsapp através de API/Broker Oficial da empresa Meta)

30000  R$       0,78  R$       23.400,00 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas 

por demanda, através de medição mensal. 

4

Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas 

pelo CRCSC - conversas ativas (Template Marketing) 

(Whatsapp através de API/Broker Oficial)

30000  R$       0,51  R$       15.300,00 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas 

por demanda, através de medição mensal. 

 R$                  -   

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO MENSAL

SERVIÇO POR DEMANDA

TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA
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d) Quaisquer materiais adicionais que não constem em proposta. 

 

Condições de Pagamento  

28 DIAS 

 

Exclusões 

A garantia não abrange danos causados pelo comprador, por acidentes decorrentes de operação 

indevida ou negligente, manutenção ou armazenagem inadequada, operação anormal ou em desacordo com 

as especificações, obras civis mal acabadas, má qualidade das bases em que se aceitem, influências de 

natureza química, eletroquímica, elétrica, climática ou atmosférica, tais como: enchentes, inundações, 

descargas elétricas e raios, incêndio, terremoto, sabotagem, vandalismo ou interferências indevidas 

causadas pela rede pública ou interna ou por fornecimento de energia elétrica e outros casos fortuitos ou de 

força maior, previstos na legislação. Neste caso todo e qualquer material e mão-de-obra utilizada pela 

SigmaIT na reparação dos danos serão por estes cobrados de acordo com a lista de preços vigentes na data 

da prestação dos serviços de reparo. 

 

6. APROVAÇÃO 

Para aprovação, enviar este documento assinado por procurador ou sócio, acrescentando carimbo 

da empresa.  

Aprovamos a proposta de 27 de abril de 2026 em todo seu conteúdo, nas condições contidas:  

 

 

 

 

___________________________________ 

Responsável da empresa 

Cargo 

Razão Social e CNPJ 
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Item Descrição Qtde. Vlr. Mensal Vlr. Anual Obs.

1
Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em 
Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS), na modalidade de tráfego 
ilimitado, com pacote de minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones Móveis (Brasil)

12  R$  9.643,00  R$       115.716,00 
 Plataforma Omnichannel completa, nos termos da 
descrição da solução. 70 Ramais, 30 ligações 
simultâneas e 60 linhas DDR. 

Item Descrição
Qtde. 
Anual

Vlr. Unitário Vlr. Total Obs.

2
Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, desenvolvimento de integrações complexas não 
previstas no escopo inicial ou customizações na plataforma.

200  R$     398,00  R$         79.600,00 
 As horas ténicas são meramente estimativas e serão 
utilizadas e pagas por demanda, quando necessário. 

3
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template 
Utilidade) (Whatsapp através de API/Broker Oficial da empresa Meta)

30000  R$         0,78  R$         23.400,00 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas por 
demanda, através de medição mensal. 

4
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template 
Marketing) (Whatsapp através de API/Broker Oficial)

30000  R$         0,51  R$         15.300,00 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas por 
demanda, através de medição mensal. 

 R$                      -   

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO MENSAL

SERVIÇO POR DEMANDA

TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA
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1 de 2

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - SC

Matriz de Gerenciamento de Riscos 2/2026

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

2/2026 JHONATAN ALBERTO COSTA 29/04/2026 14:12

Status da Matriz de Alocação de Riscos

Concluído ( )Planejamento

Objeto da Matriz de Riscos

Contratação de empresa especializada para o fornecimento de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaa.

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01

Dimensionamento
inadequado da solução
(quantitativos de
ramais, sessões de
WhatsApp ou horas
técnicas subestimados
ou superestimados).

Planejamento da contratação mal elaborado. Planejamento Administração Médio

Impactos
1 Contratação insuficiente (comprometendo a operação) ou superdimensionada (gerando sobre preço e ineficiência orçamentária).

  Ações Preventivas
P-01 Realização de levantamento detalhado da demanda atual e projetada e construção de memória

de cálculo fundamentada.
Responsáveis: FERNANDO PROENCO

ZUCATTO, JHONATAN ALBERTO
COSTA

  Ações de Contingência
C-01 Previsão de possibilidade de ajustes contratuais (acréscimos/supressões dentro dos limites

legais); utilização de horas técnicas para adequações operacionais; replanejamento do uso dos
recursos contratados.

Responsáveis: FERNANDO PROENCO
ZUCATTO, JHONATAN ALBERTO
COSTA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02

Contratação de
fornecedor que não
atenda plenamente aos
requisitos técnicos ou
que possua baixa
capacidade de
execução..

Planejamento da contratação mal elaborado. Seleção do Fornecedor Administração Extremo

Impactos
1 Problemas na implantação da solução, indisponibilidade de serviços, baixa qualidade no atendimento e necessidade de rescisão contratual.

  Ações Preventivas
P-01 Definição clara de requisitos técnicos mínimos; exigência de comprovação de capacidade

técnica (atestados); avaliação criteriosa das propostas;
Responsáveis: FERNANDO PROENCO

ZUCATTO, JHONATAN ALBERTO
COSTA

  Ações de Contingência
C-01 Aplicação de sanções contratuais; acionamento de garantias; execução de plano de transição

para novo fornecedor; rescisão contratual, se necessário.
Responsáveis: FERNANDO PROENCO

ZUCATTO, JHONATAN ALBERTO
COSTA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item
Baixa utilização das
funcionalidades da
plataforma,

UASG 926099

Este documento foi assinado eletronicamente por ALBERTO, ZUCATTO

Para verificar a validade das assinaturas acesse a Minha Central de Verificação em

https://cadastro2.crcsc.org.br/spw/AssinaturaDigital/ValidaAssEletronica.aspx?codigo=cdb86397-5e88-4abd-b2a8-1d2c98a73075&sequencia=6399
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R-03 especialmente
automações e
integrações
viabilizadas pelas
horas técnicas.

Acompanhamento do contrato pela equipe de
gestão e fiscalização de contrato.

Gestão de Contrato Administração Alto

Impactos
1 Atraso na execução de projetos dependentes.

  Ações Preventivas
P-01 Acompanhamento do cronograma de entrega. Responsáveis: FERNANDO PROENCO

ZUCATTO, JHONATAN ALBERTO
COSTA

  Ações de Contingência
C-01 Comunicação às áreas afetadas. Responsáveis: FERNANDO PROENCO

ZUCATTO, JHONATAN ALBERTO
COSTA

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Nenhum responsável assinante incluído.

Este documento foi assinado eletronicamente por ALBERTO, ZUCATTO

Para verificar a validade das assinaturas acesse a Minha Central de Verificação em

https://cadastro2.crcsc.org.br/spw/AssinaturaDigital/ValidaAssEletronica.aspx?codigo=cdb86397-5e88-4abd-b2a8-1d2c98a73075&sequencia=6399
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Este documento foi assinado eletronicamente com fundamento no art. 4º,do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Signatários e datas conforme horário oficial de Brasília:

 JHONATAN ALBERTO COSTA (CPF XXX.428.909-XX) em 29/04/2026 14:37:29

 FERNANDO PROENCO ZUCATTO (CPF XXX.159.469-XX) em 29/04/2026 14:48:55
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

Código para verificação: cdb86397-5e88-4abd-b2a8-1d2c98a73075

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Minha Central de Verificação
acessando o link abaixo:
https://cadastro2.crcsc.org.br/spw/AssinaturaDigital/ValidaAssEletronica.aspx?codigo=cdb86397-5e88-4abd-b2a8-
1d2c98a73075&sequencia=6399
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Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

1 de 22

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - SC

Termo de Referência 3/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
3/2026 926099-CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - SC JHONATAN ALBERTO COSTA 29/04/2026 14:32 (v 0.3)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

9079626110000692.000033
/202631

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de Solução Integrada de Comunicação Unificada e
Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS).

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 
107 da Lei n° 14.133, de 2021.

UASG 926099
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1.3.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que é essencial para a comunicação diária do CRCSC com o público interno e
externo , e sua descontinuidade acarretaria severos prejuízos, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico
Preliminar.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Os serviços de telefonia se enquadram na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a Lei Federal nº 14.133/2021, haja vista possuírem
padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado.

2.2 O serviço de telefonia caracteriza-se como um dos principais meios de comunicação utilizados pelo CRCSC, tanto para cumprimento dos fins
institucionais quanto para atendimento à sociedade.

2.3 Com a evolução tecnológica na área de telefonia, surgiram novos canais e culturas de comunicação que agregam diversos outros serviços à telefonia
tradicional, tais como mobilidade (comunicação do usuário a partir de diferentes dispositivos, como computador, smartphone, telefone IP),
videochamada, troca de arquivos e chat.

Nesse sentido, faz parte do planejamento do CRCSC, direcionar esforços no sentido de ampliar os serviços de comunicação, em suas diversas
modalidades possíveis, como voz, dados, texto, imagem e vídeo, objetivando fornecer comunicação eficiente entre todas as unidades do CRCSC,
contribuindo ainda para ofertar melhores serviços aos profissionais da contabilidade e à sociedade.

 

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1  SERVIÇOS CONTEMPLADOS NA SOLUÇÃO

3.1.1 Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de
Software como Serviço (SaaS), na modalidade de tráfego ilimitado, com pacote de minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones
Móveis (Brasil);

3.1.2 Consideram-se incluso nos serviços:

3.1.2.1 Serviços de Implantação e Configuração da Plataforma: Inclui todas as atividades necessárias para a ativação do ambiente, como: gerenciamento
do projeto, workshops de levantamento de requisitos, parametrização completa do PABX Virtual e do Contact Center, configuração de URA, filas,
agentes, relatórios, gravação e fluxos de trabalho;

3.1.2.2 Treinamento aos Gestores da plataforma;

3.1.2.3 Ativação e manutenção de número telefônico com acesso à conta Whatsapp Business AP;

3.1.2.4 Licenças de Ramal Virtual / Softphone (Perfil Administrativo/UCaaS), Licença de uso de software cliente para comunicação de voz via IP. Deve
suportar operação em computadores (Softphone Desktop/Web) e dispositivos móveis (App Mobile). Funcionalidades requeridas: realização e
recebimento de chamadas, acesso à agenda corporativa, transferências, captura e histórico de chamadas. Destinada a usuários que não operam filas de
atendimento. 70 ramais. Com fornecimento de 30 linhas SIP e 60 números DDR com ligações locais, nacionais e móveis ilimitadas;

3.1.2.5 URA: Licença de software para uma plataforma de URA (Unidade de Resposta Audível) interativa, capaz de realizar a recepção, roteamento e
automação de chamadas telefônicas por meio de menus de voz sintetizada ou gravada;

3.1.2.6 Licença Contact Center Omnichannel: Agente de atendimento (Voz, WhatsApp, E-mail e Redes Sociais);

3.1.2.7 Licença de Supervisor de Atendimento Omnichannel (CCaaS): Licença por supervisor com permissões avançadas de monitoramento em tempo
real, relatórios gerenciais, dashboards, escuta de chamadas e monitoria de qualidade;

3.1.2.8 Integração da Plataforma OmniChannel com os Sistemas utilizados pelo CRCSC.

3.1.2.9 Portabilidade numérica conforme regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações- ANATEL;
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3.1.3 Dos serviços por demanda:

3.1.3.1 Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template Utilidade) (Whatsapp através de API/Broker
Oficial da empresa Meta);

3.1.3.2  Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template Marketing) (Whatsapp através de API
/Broker Oficial);

3.1.3.3 Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, desenvolvimento de integrações complexas não previstas no escopo inicial ou customizações na
plataforma.

3.2 SOLUÇÃO EM NUVEM

3.2.1. A solução a ser contratada consiste em uma Plataforma Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel, fornecida no modelo
Software como Serviço (SaaS), com arquitetura em nuvem e acesso via navegador web. A plataforma deverá operar como um ecossistema único e coeso,
sem a necessidade de integração entre sistemas de múltiplos fornecedores para suas funcionalidades centrais.

3.3. CONCEITOS INICIAIS

3.3.1 A CONTRATADA deverá possuir licença de STFC (Serviço de Telefonia Fixa Comutada) junto a ANATEL (Agência Nacional de
Telecomunicações) para a prestação do serviço;

3.3.2. O serviço telefônico nas modalidades Local e Longa Distância deve permitir a realização de chamadas locais para telefones fixos e para telefones
móveis:

a) Serviço Telefônico FIXO – FIXO (LOCAL), na modalidade Local, assim entendidas as ligações oriundas da Área Local em que está compreendida a
unidade da CONTRATANTE para telefones fixos nesta mesma área;

b) Serviço Telefônico FIXO – Móvel (LOCAL), na modalidade Local, assim entendidas as ligações oriundas da Área Local em que está compreendida a
unidade da CONTRATANTE para telefones móveis nesta mesma área;

c) Serviço Telefônico FIXO – FIXO (Longa Distância), na modalidade Longa Distância Nacional compreendido por todo território nacional. Abrange as
ligações originadas em telefones fixo e destinadas a telefones fixos compreendidas por códigos nacionais (DDD);

d) Serviço Telefônico FIXO – Móvel (Longa Distância), na modalidade Longa Distância Nacional compreendido por todo território nacional. Abrange
as ligações originadas em telefones fixos e destinadas a telefones moveis compreendidas por códigos nacionais (DDD).

3.3.3. Não serão aceitas soluções ou sistemas baseados ou derivados da solução de código aberto, como Asterisk e/ou Freeswitch ou qualquer outra de
código aberto.

3.4. DO LICENCIAMENTO DO SOFTWARE

3.4.1. O licenciamento de software consiste na cessão temporária de direito de uso (subscrição) da solução.

a) Deve estar contemplado serviços agregados relacionados ao licenciamento de software, tais como os serviços de atualização de versão, manutenção e
suporte técnico;

b) Serão de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento das licenças e/ou direito de acesso que se fizerem necessários pela CONTRATANTE;

c) Deverá ser fornecida a licença de softphone para PC e para celular (APP) para cada ramal sem custo adicional;

3.5. ARQUITETURA DA PLATAFORMA E REQUISITOS GERAIS

3.5.1. Infraestrutura e Alta Disponibilidade (HA): Infraestrutura e Localidade (Data Center): A solução deverá ser hospedada em datacenters localizados
no território nacional (Brasil), ou em infraestrutura da contratante, ou appliance conforme escolha da equipe tecnica. Esta exigência justifica-se pela
necessidade técnica de baixa latência (RTT - Round Trip Time) nas comunicações de voz em tempo real (VoIP/SIP), que não deve exceder 150ms para
garantir a qualidade de áudio e evitar 'delays' na conversação, bem como para assegurar a soberania dos dados e a plena conformidade com a legislação
brasileira;

3.5.2. Certificações de Segurança: Os datacenters que hospedam a solução deverão possuir, no mínimo, as certificações ISO 27001, SOC 2, e PCI DSS.
Alternativamente, será aceita a certificação Tier3;

3.5.3 Base Única de Configuração: A plataforma deve possuir uma base de configuração única e centralizada, de forma que todas as funcionalidades e
recursos estejam disponíveis em quaisquer pontos da rede, independentemente do número de unidades atendidas;

3.5.4 Proteção de Rede: A solução deverá implementar mecanismos nativos de proteção contra-ataques de negação de serviço (DDoS);

3.5.5 A solução deverá ter firewall integrado para proteção do mesmo, bem como segurança dos dados e privacidade das ligações do CRCSC, o firewall
deverá possibilitar:
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3.5.5.1 Defesa de ataque Ping of Death;

3.5.5.2 Defesa de ataque Syn-Flood;

3.5.5.3 Defesa de ataque de Ping;

3.5.5.4 Whitelist de IPV4 e IPV6;

3.5.5.5 Blacklist de IPV4 e IPV6;

3.5.5.6 Fail2ban.

3.5.6  Protocolos e Criptografia: A plataforma deverá, obrigatoriamente, suportar os protocolos SIP (RFC 3261) para interoperabilidade, SRTP para
criptografia de mídia (voz) e TLS 1.2+ para segurança da camada de transporte;

3.5.7 Conformidade Legal e Acessibilidade: Conformidade total com a Lei nº13.709/2018 (LGPD) e com as diretrizes do Modelo de Acessibilidade em
Governo Eletrônico (eMAG);

3.5.8 Integração com Diretório: Capacidade nativa de integração com serviços de diretório via protocolo LDAP, permitindo autenticação e segurança
centralizada de usuários.

3.6. INTERFACE DE GESTÃO E GERENCIAMENTO

3.6.1. Dever ser fornecido um sistema de gerenciamento, baseado em GUI (Graphical User Interface), bem como interface com acesso 100% web para
permitir que administradores gerenciem a solução de qualquer PC por meio de um navegador web;

3.6.2. Ela deverá rodar em, no mínimo, navegadores Google Chrome, Mozilla Firefox e Microsoft Edge;

3.6.3.  A interface deverá estar em português brasileiro e rodar sem necessidade de instalação de qualquer tipo de software desktop ou plugin nos
navegadores;

3.6.4. A interface deverá possuir um manual contendo informações de toda operação, em português brasileiro;

3.6.5. A interface deverá rodar em ambiente seguro (HTTPS), a fim de garantir a segurança da operação;

3.6.6. O workspace deverá ter acessos customizáveis por usuário, permitindo ou bloqueando determinadas ações conforme seu nível hierárquico dentro
da organização, desta maneira evitando que usuários sem-permissão possam realizar ações indevidas;

3.6.7. As ações que deverão ser passíveis de permissionamento, por usuário, são no mínimo: escutar e excluir gravações, habilitar função não-perturbe
do ramal, editar contatos da agenda, fazer capturas de chamadas, monitorar e escutar ligações em curso, transferir, derrubar e encaminhar chamadas,
acessar históricos de chamadas, mensagens e emails, apagar mensagens e e-mails;

3.6.8. A navegação deverá ser visual, sem necessidade de utilização de qualquer tipo de comando de teclado, código ou hack para seu uso operacional;

3.6.9. O sistema deverá possuir opção de forçar o usuário a escolher uma senha forte;

3.6.10. Esta senha de acesso é pessoal deverá poder ser trocada pelo usuário pela própria interface do workspace;

3.6.11. Permitir aos usuários acesso à agenda de contatos, onde constem no mínimo informações básicas como nome, empresa, setor, cargo, email,
telefones comercial, residencial e ramal, documentos como CNPJ, CPF e RG entre outros registros pertinentes;

3.6.12. O sistema deve permitir buscar por um contato apenas digitando o nome ou o número do telefone/ramal e gerar a chamada para este destino de
maneira rápida para o usuário;

3.6.13. O usuário com permissão deverá poder criar, editar e excluir contatos da agenda, e estas alterações deverão ficar imediatamente disponíveis para
todos outros usuários da agenda do sistema;

3.7. MÓDULO DE COMUNICAÇÃO  DE VOZ (UCAAS/PABX VIRTUAL)

3.7.1. Deverá prover todas as funcionalidades de uma central telefônica IP moderna.

3.7.2. O sistema deve ser todo baseado em tecnologia IP;

3.7.3. O sistema deve suportar o SIP padrão para operar com o terminal SIP (RFC3261);

3.7.4. Para a comunicação, as tecnologias WebRTC e SIP devem ser suportadas;

3.7.5. O sistema deve suportar a detecção de informação de dígitos na interface SIP através da mensagem SIP INFO, tom DTMF In-band e RFC2833;
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3.7.6. Deverá implementar no mínimo os seguintes CODEC’s de voz: G.711 a-law/µ-law, G.723, G.726, G.729, Speex e ILBC,SLIN, OPUS;

3.7.7. Deverá implementar no mínimo os CODEC’s de vídeo: H263P, H264, VP8 e VP9;

3.7.8.  Criação de ilimitados troncos SIP com múltiplas operadoras VoIP ou outras Centrais Telefônicas integradas, sem necessidade de adição de
licenças futuras;

3.7.9.  Criação de ilimitados troncos SIP com múltiplas operadoras VoIP ou outras Centrais Telefônicas integradas, sem necessidade de adição de
licenças futuras;

3.7.10. O sistema deve suportar registro via TLS, ou seja, de forma segura para garantir a privacidade do usuário;

3.7.11. O sistema deve suportar atendimento automático e correio de voz intrínseco;

3.7.12. Integração com Infraestrutura Legada: Capacidade de integração com a infraestrutura existente através de, no mínimo troncos E1 Ou SIP;

3.7.13.  Criação de ilimitados troncos SIP com múltiplas operadoras VoIP ou outras Centrais Telefônicas integradas, sem necessidade de adição de
licenças futuras;

3.7.14. O sistema deve suportar registro via TLS, ou seja, de forma segura para garantir a privacidade do usuário;

3.7.15. O sistema deve suportar atualização de firmware centralizada para o Media Gateway e Telefones IP;

3.7.16. A Central deve provisionar as configurações dos aparelhos IP de forma automática, permitindo o gerenciamento centralizado das configurações;

3.7.17. Toda a comunicação entre ramais gerenciada pelo Solução IP de forma centralizada deverá estar criptografada;

3.7.18. O sistema deve suportar modos de operação (Horário Comercial e fora do horário Comercial) e deve ser configurado automaticamente pela barra
de tempo pré-definida e manualmente pelo atendente do sistema;

3.7.19. O sistema deve atualizar o horário através do servidor NTP automaticamente;

3.7.20. O sistema de comunicação deve fornecer uma interface aberta através da qual todos os eventos do sistema / rede do sistema de telecomunicações,
possam ser utilizados, também possa realizar o controle de administração e manutenção. (exibição de presença, controle CTI, monitoramento, etc.);

3.7.21. Para a comunicação, as tecnologias WebRTC e SIP devem ser suportadas;

3.7.22. Deve permitir criar senhas e níveis de acesso para usuários com diferentes permissões de acesso à interface web da Solução, sendo possível
selecionar a quais telas do sistema cada usuário poderá ter acesso;

3.7.23. Deverá possuir bloqueio de chamadas de entrada e/ou saída com lista de números não permitidos, criado para limitar o ramal na realização de
determinadas chamadas, celulares, DDD, DDI, DDC, 0300, 0900, entre outros;

3.7.24. O sistema deverá suportar recursos de transmissão e recepção de documentos digitais;

3.7.25. Deverá suportar gravação de chamadas dos usuários pré-definidos automaticamente ou sob demanda;

3.7.26. Os arquivos de áudio exportados deverão estar no formato MP3 ou WAV em padrão aberto, de forma a ser possível reproduzi-los em qualquer
aplicativo de mídia (como Windows Media Player etc.) sem a necessidade de licenças ou senhas;

3.7.27. As gravações deverão ser feitas em modo stereo, ou seja, em dois canais distintos, a fim de permitir validação posterior em apenas um canal da
chamada;

3.7.28. Todo o acesso as gravações deverão possuir logs de auditoria;

3.7.29. Deverá possuir regra para exclusão de gravações antigas;

3.7.30. Deve ser possível ouvir uma gravação diretamente pela interface web da solução IP, com controles de volume, play, pause, stop, avançar e
retroceder;

3.7.31. A solução deverá permitir a localização rápida de qualquer gravação através da utilização dos seguintes critérios de pesquisa: data, hora, duração,
canal, número do telefone chamador (NA), chamado (NB), número do protocolo;

3.7.32. As gravações deverão ser acessíveis através de qualquer computador da rede e permitir monitorar a gravação (chamada) em tempo real, listar as
gravações e ouvi-las, mediante relatório de gravações específico;

3.7.33. As ligações devem poder ser transcritas de áudio para texto para utilização da informação através de integração com plataformas de IA, Google,
Amazon entre outras;

3.7.34. A Solução IP deve permitir inserir comentários nas gravações realizadas;
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3.7.35. Deve permitir que textos de comentários inseridos nas gravações sejam utilizados como critério de pesquisa para localização de gravações;

3.7.36. Deverá permitir rastreamento de todas as ações do usuário, para auditoria, incluindo verificação de seções ativas, sessões inativas, por período,
com indicações de acesso/visualização de telas da solução, adição, edição, exclusão de  usuários, acesso a ouvir gravações, download de arquivos,
exclusão de gravações e exportação de relatórios;

3.7.37. A Solução IP deve gerar automaticamente um número de protocolo para cada gravação de chamada. O número deve ser único em todo sistema, e
permitir a busca posterior para localização da gravação pelo número do protocolo;

3.7.38. A solução IP deve permitir a vocalização do número de protocolo da gravação durante a realização de uma chamada, para que o cliente possa
ouvir e anotar o mesmo;

3.7.39. Deverá possuir CallBack integrado para retorno de chamadas para celulares e telefones fixos, ou função “me ligue” do site;

3.7.40. A central deve permitir utilização de URL para click-to-call, visando integração com sistemas de terceiros;

3.7.41.  O sistema deve suportar o encaminhamento de chamadas com base no status do ramal (Ocupado, Sem resposta, Ocupado/Sem resposta e
Incondicional) e Roteamento de chamadas com base no número do chamador;

3.7.42. O sistema deve suportar o serviço de busca e diretório de discagem através da integração com o servidor LDAP, esta integração deve suportar
TLS;

3.7.43. Suporte para que um único número de ramal possa ser usado em múltiplos dispositivos (telefone IP, softphone), permitindo que ligações toquem
simultaneamente e sejam originadas de qualquer um deles;

3.7.44. Grupos e Funções Especiais: Permitir a criação de grupos de atendimento e a função "Chefe-Secretária";

3.7.45.  Relatórios e Tarifação: Sistema de bilhetagem com emissão de relatórios web (CDR) detalhando, no mínimo: ramal de origem, número de
destino, 44data/hora, duração e centro de custo;

3.7.46. Deverá possuir as seguintes facilidades para todos os ramais:

3.7.46.1 Atribuir nome para o usuário do ramal;

3.7.46.2 Senha personalizada para cada ramal;

3.7.46.3 Desvio de chamadas;

3.7.46.4 Encaminhamento de chamadas quando não disponível, sem atendimento e incondicional;

3.7.46.5 Estacionamento de chamadas (call park);

3.7.46.6 Captura de chamadas em grupo e individual;

3.7.46.7 Chamadas de entrada através de discagem direta a ramal (DDR);

3.7.46.8 Identificação do ramal (DDR) nas chamadas realizadas pelo ramal para fora;

3.7.46.9 Realizar chamadas para números externos através de código de acesso;

3.7.47. Deverá permitir a realização de identificação de chamadas internas e externas do tipo BINA (B identifica A);

3.7.48. Deverá possuir bloqueio de chamadas de entrada e/ou saída com lista de números não permitidos, criado para limitar o ramal na realização de
determinadas chamadas, celulares, DDD, DDI, DDC, 0300, 0900, entre outros;

3.7.49. Identificação do número do chamador e do nome do chamador;

3.7.50. A solução deverá ser integrada com o Microsoft Teams;

3.7.51. O sistema deverá possibilitar a integração com Microsoft TEAMS, permitindo chamadas para usuários autorizados entre as soluções via função
Direct Route;

3.7.52. O sistema deverá integrar com Microsoft TEAMS utilizando aplicações adicionais ao aplicativo da Microsoft agregando chamadas de voz e
vídeo, sem a necessidade de licenças phone system da Microsoft;

3.7.53. As funções individuais de UC devem poder ser atribuídas aos usuários de acordo com suas funções através de modelos de administração;

3.7.54. A Solução IP deverá permitir cadastro de contatos e ramais, para que nos relatórios de chamadas e gravações apareçam os nomes cadastrados no
sistema, tanto de cidadãos que entram em contato quanto de servidores que utilizam os ramais;
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3.8. MONITORAÇÃO DE CHAMADA

3.8.1. Deverá existir uma tela de monitoração em tempo real das chamadas em curso/ativas, chamadas de cada ramal, chamadas dos troncos, chamadas
das filas e gravações;

3.8.2. Deve ser possível ao gestor controlar todas as chamadas ativas, colocando-as em mudo, espera, desligar, transferir, fazer conferência e estacionar;

3.8.3.Deve ser possível fazer uma escuta, em tempo real, de qualquer chamada ativa, direcionando a chamada de escuta tanto para um ramal interno
quanto para telefone externo (fixo ou móvel), com as seguintes opções: sem injeção de áudio, com injeção de áudio para a origem, com injeção de áudio
para o destino, com injeção de áudio para ambos os lados;

3.9. URA E PESQUISA DE SATISFAÇÃO

3.9.1. A URA deve permitir encaminhar automaticamente chamadas, de acordo com sua origem, para uma fila de atendimento, grupo de ramais ou ramal
específico, sem necessidade de serviço adicional ou custo para o licitante;

3.9.2. Deverá ser possível utilizar arquivo de áudio em formato .WAV como mensagem da URA;

3.9.3. A Contratante fornecerá os áudios o formato WAV  para adicionar à URA;

3.9.4.  A solução IP deverá permitir criar múltiplas filas de atendimento e cada fila deve permitir vocalizar ao usuário a sua posição na fila de
atendimento;

3.9.5. Deve ser possível selecionar quais ramais são adicionados ou retirados das filas de atendimento;

3.9.6. Deverá ser permitido determinar com que estratégia a fila faça a distribuição das chamadas, Chamando todos os ramais, Chamando o ramal a mais
tempo sem chamada, o ramal com o menor número de chamadas, de forma linear, em forma linear com memória sempre rotacionando a chamada;

3.9.7. Deverá ser possível escolher o destino da chamada ao ser desligado pelo agente, com o objetivo de encaminhar para pesquisa de satisfação;

3.9.8. Na solução IP, deverão poder ser criadas e editadas classificações das chamadas, para que o atendente possa, ao final de cada chamada, selecionar
dentre as classificações disponíveis qual foi a mais adequada para a chamada atual;

3.9.9.  Cada classificação de chamada deve ter um aspecto qualitativo “positivo” ou “negativo” intrínseco associado, de maneira que, ao selecionar
determinada classificação, a qualificação seja atribuída automaticamente à chamada;

3.9.10.  A central deve possuir a funcionalidade de pesquisa de satisfação de atendimento, com relatório de todas notas atribuídas em determinado
período, da seguinte maneira: estatística geral de notas, incluindo quantidade total e percentual, por nota; estatística e notas individuais por atendente, por
período; e esta funcionalidade deve estar integrada com as gravações das chamadas, para que seja possível auditar qualquer classificação/nota mediante
audição da gravação da respectiva chamada, disponível no mesmo relatório;

3.9.11. O relatório de pesquisa de satisfação deve permitir fazer quantas perguntas forem necessárias/desejáveis pelo administrador do sistema;

3.9.12.  Na pesquisa de satisfação deverão constar, além dos resultados das perguntas personalizadas, no mínimo os indicadores CSAT (Customer
Satisfaction Score) e NPS® (Net Promoter Score);

3.10. INTERACTIVE MESSAGING RESPONSE - IMR   

3.10.1. Deve ser possível configurar e personalizar conforme necessidade, para cada atendimento, textos que sejam enviados automaticamente para o
usuário, sem necessidade de intervenção humana, a fim de introduzir, orientar e direcionar o atendimento do sistema;

3.10.2. Mensagem de boas-vindas: quando o usuário enviar uma mensagem, deverá receber uma resposta de saudação, que indique o recebimento de sua
mensagem e informe que seu atendimento será processado;

3.10.3. Mensagem de fora de horário de atendimento: caso o usuário envie uma mensagem fora de horário de atendimento, deverá receber a informação
do horário de atendimento correto;

3.10.4. Mensagem quando o usuário é encaminhado para uma fila de atendimento: depois que ele escolher a opção desejada para o atendimento, é
encaminhado pelo sistema para a fila. Quando ele for para a fila, deverá ser informado desta ação, e deverá aguardar o atendimento do agente designado
pelo sistema;

3.10.5. Mensagem quando o agente faz o atendimento: deve informar o nome do agente que estará fazendo o atendimento ao cliente, bem como alguma
informação adicional;

3.10.6. Mensagem de finalização do atendimento: quando o agente finalizar o atendimento, deverá ser enviada automaticamente para o cliente uma
mensagem com esta indicação;

3.10.7. Deve ser possível ao supervisor configurar um script de atendimento, que será exibido ao agente no momento do atendimento e que vai trazer
informações sobre o cliente que está entrando em contato, com no mínimo indicação de nome, telefone e fila de atendimento;
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3.10.8. A URA de texto (IMR) deve permitir a utilização de no mínimo vinte menus principais, sendo que cada submenu pode ter mais vinte sub-menus
e assim por diante;

3.11. RELATÓRIOS

3.11.1. O PABX IP deve gerar relatórios diretamente em sua interface web, a saber no mínimo: relatório de chamadas, de ramais, de troncos, de contas
de usuários, de callback, de gravações, de transferências, e de classificação de chamadas;

3.11.2. As informações do relatório de chamadas devem englobar, entre outras: hora de início, hora de término e duração das chamadas, de todas
chamadas recebidas e originadas, indicação se a chamada é entrante ou sainte, estado da ligação (completada, cancelada ou abandonada);

3.11.3. As informações do relatório de ramais devem englobar, entre outras: estatística geral, indicando a quantidade e percentual de chamadas recebidas
e também de chamadas originadas, e seus respectivos tempos médio e tempo total. Este relatório também deve indicar o tipo, a quantidade e o percentual
das chamadas (internas, Local Fixo/Longa distância, VC1/VC2/VC3 celular, serviços e chamadas internacionais). As estatísticas acima devem ser
especificadas também por cada ramal. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final;

3.11.4. As informações do relatório de troncos devem englobar, entre outras: estatísticas de chamadas originadas contendo a quantidade de tentativas de
chamadas, índice de relação de chamadas atendidas/tentativas de chamadas (ASR – Answer-swizure ratio), taxa de eficácia da rede (NER – Network
effectiveness ratio); estatísticas de chamadas recebidas, indicando a quantidade de chamadas por cada hora;

3.11.5. As informações do relatório de contas de usuários devem englobar, entre outras: estatística geral de chamadas originadas, indicando a quantidade
e percentual de chamadas originadas com códigos de contas de usuários, e seus respectivos tempos médio e tempo total. Este relatório também deve
indicar o tipo, a quantidade e o percentual das chamadas (internas, Local Fixo/Longa distância, VC1/VC2/VC3 celular, serviços e chamadas
internacionais). As estatísticas acima devem ser especificadas também por cada conta, com a finalidade de se obter a quantidade de chamadas por cada
usuário. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final; As informações do relatório de
callback devem englobar, entre outras: data e hora /final;

3.11.6. As informações do relatório de callback devem englobar, entre outras: data e hora do callback, número de origem e número de destino, estado da
ligação (sucesso/erro) e número de tentativas. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final;

3.11.7.  As informações do relatório de gravações devem englobar, entre outras: data e hora de início e duração das chamadas, de todas chamadas
recebidas e originadas, indicação se a chamada é entrante ou sainte, tipo das chamadas (internas, Local Fixo/Longa distância, VC1/VC2/VC3 celular,
serviços e chamadas internacionais). Neste relatório deve ser possível ouvir as gravações diretamente via interface Web, fazer download do arquivo de
gravação, inserir comentários e remover o arquivo de áudio. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data
/hora de final;

3.11.8. O PABX IP deve indicar que houve transferência de chamadas entre ramais, através de um relatório específico para este fim;

3.11.9. As informações do relatório de transferências devem englobar, entre outras: data e hora da chamada transferida, número do ramal de origem e
número do ramal de destino, atendente, conta (se aplicável), números de origem e destino, hora de início, término e duração da chamada, indicação do
tipo de chamada e a sua respectiva duração. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final,
direção, tipo de chamada, conta, ramal/atendente;

3.11.10. As informações do relatório de classificação de chamadas devem englobar, entre outras: totalização de chamadas classificadas, quantidade e
percentual de cada classificação atribuída, quantidade e percentual de qualificações positivas e negativas, detalhamento classificação de cada chamada
incluindo data, hora de início, duração, número de origem, número de destino, agente, direção, estado, classificação, qualificação associada e
comentários. Neste relatório também deve ser possível classificar manualmente as chamadas, inserindo comentários associados à classificação atribuída.
Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final, tipo de classificação, ramais e agentes.

3.12. MÓDULO DE GESTÃO DO ATENDIMENTO OMNICHANNEL

3.12.1. O sistema deve possuir solução de UCO (Comunicação Unificada Omnchannel);

3.12.2. Entende-se por Plataforma de Comunicação Omnichannel a solução que permita o atendimento hibrido de voz, chat e e-mail, onde o atendimento
será iniciado por um menu em mensagem automática e se necessário será direcionado para o atendimento humano independentemente do canal utilizado
pelo cliente fazendo uso da ferramenta com a utilização de um navegador web;

3.12.3. O sistema UCO deve ser livremente expansível, a fim de implementar funções adicionais;

3.12.4. Deve possibilitar comunicação segura entre os gateways de voz através de certificados TLS;

3.12.5. Disponibilizar um questionário inicial, com perguntas básicas a serem respondidas pelo cliente antes de iniciar o atendimento, na forma de menu
(de voz ou de texto);

3.12.6. O questionário/menu inicial deve ser customizável, permitindo que as perguntas sejam alteradas pelo Administrador pela interface web;

3.12.7. A funcionalidade deverá fornecer ainda relatórios para busca das respostas, para ser consultada através de critérios como data e período;
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3.12.8. Oferecer ao atendente a possibilidade de utilização de respostas pré-definidas, que devem ser enviadas aos clientes com facilidade e rapidez, com
apenas poucos cliques;

3.12.9. Enviar mensagens de espera para os clientes em fila, informando sua posição e tempo médio de espera para atendimento;

3.12.10. Roteamento das interações seguindo as regras do negócio que serão parametrizadas pelos administradores;

3.12.11. Enviar ao cliente links de páginas web;

3.12.12. Emissão de sons para informar a chegada de mensagens, chamadas e e-mails;

3.12.13. Múltiplas sessões de Chat por analistas de atendimento, que devem poder ser limitadas conforme configuração do administrador;

3.12.14. Transferência de diálogos para outro agente;

3.12.15. Mensagem de saudação automática parametrizável;

3.12.16. Acesso a ferramenta pelos navegadores: Edge, Firefox, Chrome ou Safari;

3.12.17. Envio do diálogo por e-mail;

3.12.18. Permitir o envio e recebimento de arquivos em jpeg, doc, xls, pdf, e links de páginas da web durante os diálogos;

3.12.19. Permitir o envio de Emojis no atendimento por mensagens de texto;

3.12.20. Oferecer módulo de gestão em tempo real do status dos agentes e da fila de espera;

3.12.21. Rotear as interações seguindo as regras do negócio que serão parametrizadas pelos administradores (por exemplo sequencial, por skill, aleatório,
por produtos etc.);

3.12.22. Armazenar todos os diálogos;

3.12.23. Módulo de Gestão e Monitoramento em tempo real dos status dos agentes e do status da fila de espera;

3.12.24. Deverá oferecer ao Administrador uma funcionalidade para que se possa acompanhar, em tempo real, todos os atendimentos que estão sendo
realizados, visualizando as janelas de diálogo;

3.12.25. O software objeto desta licitação deverá possuir capacidade de instalação com unidade de processamento baseada em servidores industriais
padrão de mercado sem a necessidade de utilização de hardware proprietário;

3.12.26. A CONTRATADA deverá oferecer a possibilidade de ativação dos números que serão utilizados através de API oficial do WhatsApp, sendo no
mínimo 1 número fixo ou móvel habilitado;

3.12.27. A CONTRATADA deverá dispor do serviço de Broker junto ao Facebook/Meta para ativação dos serviços de WhatsApp ou possuir consórcio
com empresa reconhecida como parceira de negócios do Facebook/Meta;

3.12.28. A Plataforma deverá oferecer a possibilidade de integração com API de outros sistemas e softwares da CONTRATANTE;

3.12.29. O sistema deve gerar automaticamente um número de protocolo para cada atendimento, que deve ser único em todo sistema, e permitir a busca
posterior para localização do atendimento de voz/chat/email pelo número do protocolo;

3.12.30. Deverá haver informações de quantidade de atendimentos por três tipos principais de meios de contato: telefone, chat/mensagens e email, de
maneira a ficar claro por qual tipo de canal estão entrando os atendimentos;

3.12.31. O sistema deverá permitir estratificar os atendimentos indicando quantos foram feitos por cada canal, a saber: telefone, whatsapp, telegram,
messenger, instagram, chat do site, twitter e email;

3.12.32. Indicação das quantidades de atendimentos por cada fila e por cada agente, em determinado período de análise;

3.12.33.  Deverá haver a indicação de uma “jornada do cliente”, onde seja possível verificar todas as interações de cada cliente com a empresa o
respectivo meio usado por ele para atendimento. Assim, deve ser facilmente identificável se entrou em contato por telefone, chat ou email, indicando
data e hora de cada contato em formato de lista;

3.13. MÓDULO DE GESTÃO DOS AGENTES

3.13.1. O supervisor poderá fazer login a qualquer momento no sistema e ter opção de liberar agentes para fazer login em qualquer horário, quando
julgar necessário;

3.13.2. O supervisor deverá poder monitorar o status dos ramais e dos agentes do sistema, se estão logados, em atendimento, disponíveis, em pausa ou
em pós-atendimento;
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3.13.3. Ele poderá ouvir chamadas em tempo real, ou seja, no momento em que elas estão ocorrendo, de maneira a supervisionar os atendimentos;

3.13.4. Esta escuta poderá ser passiva, em que o supervisor apenas escute o que está sendo conversado mas também poderá ser ativa, onde o supervisor
possa falar alguma coisa e ser ouvido por um ou por outro interlocutor, bem como por ambos interlocutores. Esta seleção de modo ativo ou passivo deve
ser escolhida pelo supervisor no momento em que habilitar a escuta da chamada;

3.13.5. Para os atendimentos de chat, também deverá ser possível ao supervisor monitorar os textos das mensagens que estão sendo trocadas;

3.13.6. Na monitoração dos chats, deverá ser possível ao supervisor interferir e enviar alguma mensagem durante o atendimento do agente e este deve
poder ver que a mensagem foi enviada pelo supervisor mas não o cliente/usuário/cidadão;

3.13.7. O supervisor deve conseguir monitorar as suas filas de atendimento, de modo a saber quantas chamadas estão em fila aguardando para serem
atendidas e quantas estão sendo atendidas no momento;

3.13.8. O sistema deverá permitir ao supervisor montar uma estrutura de navegação de texto que permita exibir mensagens de opções para o usuário
escolher e navegar, como se fosse uma URA de texto, chamada de Resposta Interativa de Mensagens (Interactive Messaging Response - IMR)
multinível;

3.13.9.  Deverá ser possível configurar que os agentes recebam atendimentos de uma ou filas específicas simultaneamente, a serem previamente
cadastradas pelo supervisor, conforme a sua função no atendimento;

3.13.10.  Deve permitir recebimento de chamadas, mensagens e emails nas filas, que são responsáveis por distribuir para os agentes que estiverem
logados, conforme modo de distribuição selecionada pelo supervisor;

3.13.11. Deve ser possível selecionar em qual fila o agente vai ser logado quando ele fizer login no sistema;

3.13.12.  O supervisor deve poder acessar uma tela de monitoração do estado das filas, dos agentes, dos ramais, dos chats, para saber como está a
ocupação dos agentes e do sistema e se há clientes na espera para atendimento;

3.13.13. O supervisor deve poder monitorar o estado de cada agente, bem como fazer escutas de ligações em tempo real e também ler chats que estão
sendo atendidos, também em tempo real;

3.13.14. Ao escutar uma ligação ou monitorar um chat, deve ser possível ao supervisor apenas ouvir/ler mas também intervir no atendimento, injetando
áudio e enviando mensagens avulsas;

3.14. MÓDULO DE RELATÓRIOS DE ATENDIMENTO

3.14.1. O sistema deverá permitir emissão de relatórios gerenciais que contenham informações relevantes sobre o atendimento e rendimento dos agentes
em determinado período. Assim, algumas informações deverão estar presentes, como:

3.14.2. TME, ou Tempo Médio em Espera, de chamadas, de mensagens e de emails de determinado período, por cada fila de atendimento;

3.14.3. TMA, ou Tempo Médio de Atendimento, de chamadas, de mensagens e de emails de determinado período, por cada fila de atendimento;

3.14.4. Soma de todos tempos de atendimento, soma de todos tempos em espera dentro do sistema, por fila, para chamadas, mensagens e emails;

3.14.5. Indicação de pico de chamadas, mensagens e emails para determinado dia, semana, mês ou ano, com indicação de chamadas/mensagens/emails
atendidos e perdidos no período selecionado;

3.14.6. Lista de chamadas/mensagens/emails não atendidos, com indicação do respectivo número ou email de origem para permitir retorno posterior
pelos agentes;

3.14.7. Quantidade de chamadas, mensagens e emails atendidos por cada agente, com indicação de seus tempos total e médio de espera e de atendimento;

3.14.8.    Período de disponibilidade de cada agente, onde o supervisor possa saber quanto tempo cada um passa disponível para atendimento, em
atendimento, em pausa ou indisponível;

3.14.9. Registro de troca de status do agente, ou seja, quando ele troca de estado. Isto é útil para estabelecer padrões de pausas por exemplo, a fim de
identificar momentos previsíveis de indisponibilidade de cada agente;

3.14.10.  Indicação de todas as pausas de cada agente, por período, com somatório de horas em pausa e percentual dispensado em cada tipo de pausa
disponível para cada agente;

3.14.11. Classificações atribuídas pelos agentes a cada atendimento, por período, para que o supervisor consiga identificar padrões de atendimentos e
equalizar equipes e horários;

3.14.12. Agendamentos que cada agente fez no calendário, para que possa monitorar se o mesmo estará atendendo seus eventos;

3.15. WORKSPACE DO ATENDENTE/USUÁRIO
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3.15.1.  O Módulo de Gestão de Atendimento é a principal ferramenta do agente, essa voltada para as tarefas essenciais de comunicação e
registro  dos  diversos  canais  de  comunicação  da  abordagem omnichannel;

3.15.2.  O módulo de gestão de atendimento deverá ser do mesmo fabricante da Plataforma de Comunicação Omnichannel a fim de garantir total
integração com o sistema de gestão de contact center;

3.15.3. O módulo de gestão de atendimento deverá estar totalmente integrado a Plataforma de Comunicação Omnichannel, possuir interface Web e em
idioma português, inglês e espanhol;

3.15.4. O sistema de gestão de atendimentos deverá apresentar interface de agente unificada para o tratamento de todas as mídias, possibilitando aos
agentes combinarem mídias durante as interações com os clientes;

3.15.5. O sistema de gestão de atendimentos, para cada tipo de contato recebido/realizado (Voz, E-mail, Chat, Rede Social, Mensageria Instantânea e
SMS), deverá emitir um Screen Pop Up com as informações do cliente disponíveis no sistema em sua tela. Esta opção poderá ser desabilitada;

3.15.6. O sistema de gestão de atendimentos deverá disponibilizar uma visão única e centralizada de todos os contatos feitos pelo cliente através de Voz,
E-mail, Chat, Rede Social, Mensageria Instantânea e SMS, permitindo o acompanhamento do histórico de atendimentos por qualquer atendente
independente da especialidade;

3.15.7. O sistema de gestão de atendimentos deverá permitir o registro de várias ocorrências para o mesmo contato;

3.15.8. O sistema de gestão de atendimentos deverá permitir importar os contatos de clientes já cadastrados fornecido pelo CONTRATANTE;

3.15.9.  O sistema de gestão de atendimentos deverá identificar o canal utilizado pelo cliente para contato com o CONTRATANTE de maneira
automática e destacar essa informação no “histórico do atendimento";

3.15.10.  O  sistema  de  gestão  de  atendimentos  deverá  oferecer funcionalidade de busca por palavra-chave;

3.15.11.  O sistema de gestão de atendimentos deverá permitir a consulta de atendimentos anteriores e pendentes;

3.15.12.   Preenchimento automático da tela do software de gestão de atendimento com o cadastro do cliente identificado pelo número de telefone ou
código do canal utilizado;

3.15.13.  Esse deverá possuir, no mínimo, interface para os canais: chamadas de Voz direcionadas ao ramal do agente, E-mail de diversas contas, Chat
do Site, Facebook Messenger, direct do Twitter, direct do Instagram, Telegram, WhatsApp e SMS.

3.15.14.  A interface do agente deve possuir informações básicas sobre seu estado e atendimento, como:

3.15.15.  Fazer login do agente, com usuário e senha;

3.15.16.  Exibir histórico de chamadas, conforme permissões atribuídas pelo supervisor;

3.15.17.  Exibir histórico de gravações, conforme permissões atribuídas pelo supervisor;

3.15.18.    Exibir histórico de mensagens de chats de Whatsapp, Telegram, Instagram, WebChat e Facebook Messenger trocadas com os clientes,
conforme permissões atribuídas pelo supervisor;

3.15.19.  Exibir histórico de emails recebidos e enviados aos clientes, conforme permissões atribuídas pelo supervisor;

3.15.20. Status do estado do agente;

3.15.21. Indicação de quantidade de chamadas atendidas e de chamadas em fila;

3.15.22. Indicação da quantidade de atendimentos simultâneos que o agente está fazendo;

3.15.23. A interface deverá permitir o agente fazer o atendimento de chamadas telefônicas, mensagens de texto e email, sem precisar abrir outro software
ou alternar entre janelas do navegador;

3.15.24. O agente deverá poder alternar entre o atendimento de clientes, na mesma interface, de maneira simples e rápida, mesmo sendo de tipos de
atendimentos diferentes, como whatsapp e webchat, por exemplo;

3.15.25. Deve permitir fazer transferência do atendimento para outra fila ou outro agente, caso o cliente queira ser atendido por outro setor ou pessoa,
tanto para chamadas de voz quanto para atendimentos de mensagens de texto;

3.15.26. Agenda de contatos, que permita cadastramento, edição e exclusão manual de contatos mas também importação de lista via arquivo;

3.15.27. O agente deverá poder acessar a interface de trabalho de qualquer lugar, seja do seu local de trabalho físico ou de casa (home office), mediante
ajustes e configurações pertinentes de rede;

Anexo TR926099_000003_2026 (2) (1342396)         SEI 9079626110000692.000033/2026-31 / pg. 75



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

12 de 22

3.15.28. Exibição do script de atendimento configurado pelo supervisor, no recebimento de chamada, mensagem e email;

3.15.29. Enviar e receber áudios;

3.15.30. Enviar e receber imagens, vídeos e documentos;

3.15.30. Enviar emojis;

3.15.31. Acessar e enviar mensagens de texto previamente configuradas pelo supervisor, de modo a permitir o envio rápido de mensagens comumente
utilizadas nos atendimentos;

3.15.32. Classificar o atendimento, selecionando entre as opções pré-configuradas pelo supervisor;

3.16. COMUNICAÇÃO DO AGENTE

3.16.1.  O agente deverá conseguir gerar ligação para qualquer destino que tenha permissão, que foi atribuída pelo seu
supervisor, diretamente pela interface de aplicação;

3.16.2. As chamadas deverão ser feitas e atendidas na própria interface, sem necessidade de utilização de outro software
para este fim, como softphones desktop. Ou seja, o softphone deverá ser embarcado na interface para evitar problemas de
compatibilidade entre softwares, alocando recursos de sistema a apenas uma tarefa operacional, reduzindo consumo de
memória e diminuindo processamento da máquina do agente;

3.16.3. O softphone embarcado na interface web deverá ser do tipo WebRTC, rodando sobre protocolo seguro HTTPS com
criptografia;

3.16.4.  O softphone WebRTC embarcado deverá possuir funções avançadas como cancelamento de eco, diminuição de
ruído e controle de ganho;

3.16.5. A interface deverá permitir fazer e receber chamadas de vídeo, para fazer atendimentos com câmera em tempo real,
sem utilização de qualquer outro tipo de software ou plugin no navegador;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.6. Deverá ser possível configurar função de auto-atendimento ao agente, para que chamadas ou mensagens recebidas
sejam automaticamente atendidas pelo sistema, evitando que o agente possa escolher qual chamada ou mensagem vai
atender, agilizando seu atendimento;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.7. O agente também poderá iniciar e atender chat para enviar mensagens para outros agentes, bastando indicar qual o
número de destino. Isto visa facilitar a comunicação corporativa, agilizando a troca de informações entre setores e unidades
da organização;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.8. As mensagens poderão conter textos e também poderá haver troca de emojis, imagens em formatos .JPG e .PNG,
vídeos em formatos .MP4 e .AVI, documentos em formato .PDF, que poderão ser baixados pelos usuários mas deverão
ficar armazenados no sistema para consulta futura;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.9. O sistema deverá poder receber mensagens de áudio, reproduzir na interface sem necessidade de baixar o arquivo
ou executar outro programa para reprodução e ainda fazer transcrição dos áudios recebidos;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.10. O agente poderá ainda gravar e enviar mensagens de áudio diretamente pela interface de atendimento, a fim de
conseguir enviar uma informação de maneira mais compreensível do que apenas escrevendo um texto;

3.16.11.  O supervisor deverá poder cadastrar mensagens-padrão, que são utilizadas com frequência, e que ficarão
disponíveis para os agentes utilizarem na interface a fim de tornar o atendimento mais dinâmico e assertivo, diminuindo o
tempo de atendimento e garantindo a satisfação do cliente/usuário/cidadão;

3.16.12.  O sistema deverá permitir receber, distribuir e responder emails para os agentes. Cada agente deverá poder
responder com uma conta conjunta ou com sua conta particular, conforme determinação prévia do supervisor;

3.16.13. Os emails deverão poder ser lidos e respondidos diretamente na interface web, sem necessidade de instalação de
qualquer software ou plugin no navegador;

3.16.14. Ao compor ou responder um email, o sistema deverá incluir uma assinatura automaticamente, que deverá ser criada
pelo supervisor;

3.16.15. Ao receber uma chamada, o workspace deve consultar na agenda e se o contato existir deverá exibir, juntamente
com o número de origem, informações personalizadas daquele contato;

Anexo TR926099_000003_2026 (2) (1342396)         SEI 9079626110000692.000033/2026-31 / pg. 76



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

13 de 22

3.16.16. A interface deverá possuir a capacidade de exibir pop-ups, visando chamar a atenção do usuário quando receber ou
fazer uma ligação, quando houver uma chamada perdida (não-atendida);

3.16.17. O workspace deverá exibir notificações visuais e sonoras na própria interface ao receber nova chamada, mensagem
e email;

3.16.18. O sistema deverá possuir integração para exibir notificações no Windows quando chegar uma chamada, mensagem
e email novo para o agente;

3.16.19. Deverá permitir ao agente habilitar não-perturbe, chamada em espera e função de encaminhamento de chamadas
(também conhecida por “siga-me”) em três modos: incondicional, em caso de não-atendimento e em caso de ocupado;

 3.17. DO CONTRATO E DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.17.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contado da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do artigo
107 da Lei n° 14.133/2021, desde que no interesse da Administração.

3.17.2. O prazo para o início da execução dos serviços será de, no máximo, 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do contrato.

3.17.3. No preço proposto devem estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos como: transportes, tributos de qualquer natureza e despesas
diretas ou indiretas para a realização das atividades relacionadas à contratação.

3.18. DO PLANO DE INSTALAÇÃO INICIAL

3.18.1. A Contratada deverá efetuar a implantação da solução de acordo com as especificações e condições do termo de referência, no prazo máximo de
até 30 (trinta) dias corridos a contar da data de assinatura do contrato, conforme Cronograma de Implantação dos Sistemas abaixo, o qual estabelece os
prazos estimados para execução das diferentes etapas que antecedem a utilização efetiva dos serviços.

3.18.2. Deverá haver a indicação do responsável técnico/preposto responsável pelo projeto proposto.

3.19. PRAZO PARA REPARO

3.19.1. Suporte técnico para acolhimento de chamadas técnicas e atendimento às solicitações de reparo, de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, no
mínimo.

3.19.2. O tempo máximo de reparo para cada serviço será definido conforme a natureza do problema. Para tanto, será considerada a taxa de erro abaixo
do nível mínimo de qualidade do serviço. A CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE, através de contato telefônico ou por outro canal de
comunicação previamente estabelecido e aceito pelas partes, a resolução das anormalidades. Para os padrões segue descrito abaixo:
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NATUREZA TEMPO 
MÁXIMO DE 

REPARO

DESCRIÇÃO

Crítico 4 Horas

Caracterizada pela perda de serviço do cliente. Estão incluídos 
como falha crítica, mas não são exclusivos:

• Não recebe ou não realiza nenhuma chamada de todos os 
ramais do Business Group.

Majoritário 8 Horas

Não causa a perda imediata de serviço do cliente, porém 
degrada a qualidade do serviço ofertado. Estão incluídos como 

falha majoritária, mas não são exclusivos:

• Falhas no processamento de qualquer tipo de chamadas 
acima de 80% dos ramais.

Minoritário 32 Horas

São condições menores que não afetam o serviço e não tem 
impacto na qualidade de serviço ofertado. Estão incluídos como 

falha minoritária, mas não são exclusivos.

• Qualquer falha que impossibilite a utilização do serviço de 
forma pontual.

• Não completar chamadas para determinados números.

• Quando o problema estiver localizado em outra Operadora do 
sistema STFC, o tempo de solução seguirá o desta outra 
Operadora que conforme regimento da Anatel é de até 120 
horas.

3.20. DAS NOVAS SOLICITAÇÕES DE LICENÇAS (ADITIVO DE ACRÉSCIMO)

3.20.1. Poderão ser solicitados pela CONTRATANTE ramais fora da relação inicialmente prevista em contrato;

3.20.2. Os ramais solicitados fora do número previsto, deverão seguir os mesmos critérios de instalação inicial previsto, sendo formalizados por meio de
aditivo contratual.

3.20.3. Os eventuais aditivos contratuais deverão respeitar os limites estabelecidos por lei.

3.20.4. O prazo de instalação de novas licenças deverá ser de até 30 (trinta) dias contados do pedido da CONTRATANTE, podendo ser prorrogado por
igual período, desde que a CONTRATADA apresente motivos justificáveis e que seja aceito pela CONTRATANTE.

3.21. DA SOLICITAÇÃO DE CANCELAMENTO DAS LICENÇAS (ADITIVO DE SUPRESSÃO)

3.21.1. Pedidos de cancelamento das licenças, por vontade da CONTRATANTE, deverão ser realizados através dos canais de comunicação
disponibilizados pela CONTRATADA.

3.21.2. Para o cancelamento a que se refere o item acima a CONTRATADA deverá registrar o pedido de cancelamento e suspender o fornecimento de
forma imediata.

3.21.3. Ao ser solicitado o cancelamento, a cobrança do serviço deve ser interrompida em até 1 (um) dia útil, somente poderão ser cobrados valores de
mensalidade proporcionais ao tempo do fechamento do último ciclo de faturamento.

3.21.4. Ao solicitar o pedido de cancelamento do ramal, a CONTRATADA deverá encaminhar a relação dos ramais cancelados do mês de faturamento
correspondente para, em paralelo se iniciar processo de aditivo contratual para supressão contratual pelo gestor do contrato para formalizar o aditamento.

3.22. DO TREINAMENTO DO SISTEMA DE TELEFONIA

3.22.1. A CONTRATADA deverá capacitar no mínimo 3 (três) funcionários da CONTRATANTE, quanto a utilização do da plataforma omnichannel;

3.22.2. A CONTRATADA deverá dispor de canal de atendimento através de número 0800 e vinculação de número da CONTRATADA na URA
(Unidade de Resposta Audível) da CONTRATANTE para efetuar treinamentos;

3.22.3. O treinamento será realizado após a conclusão das instalações ou em datas a serem definidas pela CONTRATANTE;

3.22.4 O treinamento deverá ser realizado por time de especialistas;
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3.22.5. A CONTRATADA deverá fornecer canais de atendimento através de plataforma WEB, e-mail, número 0800 e vinculação de número da
CONTRATADA na URA (Unidade de Resposta Audível) da CONTRATANTE para abertura e acompanhamento de chamados técnicos.

3.22.6. A CONTRATANTE deverá ser acionada tecnicamente pela CONTRATADA somente no caso que se refere à infraestrutura de internet para
possibilitar a funcionalidade do serviço de telefonia de PABX NA NUVEM. O suporte técnico ao usuário será efetuado diretamente com a
CONTRATADA;

3.22.7. O canal de atendimento WEB deverá conter no mínimo as seguintes informações:

a) O número de protocolo do atendimento;

b) A data e hora de registro e de conclusão do atendimento;

c) A classificação de severidade (Alta, Média, Baixa);

d) A síntese da demanda;

e) O encaminhamento dado pela CONTRATADA;

3.22.8. A CONTRATADA deverá oferecer suporte imediato de um time de especialistas;

3.22.9. Quando a solução apresentar falhas, seja no âmbito da plataforma ou da aplicação do cliente, o reparo será de inteira responsabilidade do
prestador de serviço.

3.23. DISPONIBILIDADE DA SOLUÇÃO CONTRATADA

3.23.1. A Solução Contratada estará sujeita a monitoramentos, correções, atualizações e ajustes para sua plena disponibilidade. Para tanto, a
CONTRATADA será responsável pela prestação dos serviços do pessoal técnico qualificado, na quantidade adequada, para garantir a plena qualidade
dos serviços entregues, ficando sob sua definição qualquer composição de recursos, otimização de rotinas ou procedimentos.

3.23.2. A disponibilidade da solução deverá ser garantida por profissionais técnicos qualificados para apoiar a implementação, o uso e o monitoramento
dos recursos do SaaS e da plataforma em nuvem que lhe dá sustentação. A atividade de disponibilidade também abrange a resolução de problemas que
comprometam a estabilidade, a segurança da informação ou quaisquer outros fatores que afetem o funcionamento normal dos serviços de computação
em nuvem fornecidos ao CONTRATANTE.

3.23.3. Como evidência destes trabalhos, a CONTRATADA deverá fornecer relatório gerencial mensal de disponibilidade e, caso haja, indisponibilidade
da Solução Contratada. O CONTRATANTE poderá requerer informações sobre dados ocasionalmente não registrados.

3.23.4. A disponibilidade da Solução Contratada deverá ser garantida no nível de, no mínimo, 99% por mês (24 x 7), estando inclusas no 1% de
indisponibilidade, paradas programadas e atualizações da Solução, previamente combinadas com a CONTRATADA.

3.23.5. Tabela de glosa de indisponibilidade da solução contratada:

3.23.5.1. Para indisponibilidade da Solução Contratada será aplicada a Tabela de Glosa abaixo:

3.24. CÓPIA DE SEGURANÇA
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3.24.1. A recuperação de desastres eficaz minimiza a interrupção causada por qualquer acidente e garante o tempo de retorno adequado das atividades,
sem prejuízos para as operações e os negócios. O conteúdo crítico e de interesse direto do CONTRATANTE é a base de informações da solução de
Gestão de Pessoas, cuja cópia deve estar atualizada para fins de restabelecimento do serviço na eventualidade de desastres. Assim, a CONTRATADA
deverá implementar os serviços necessários para atender às expectativas de recuperação conforme estabelecido abaixo.

3.24.2. O ponto de retorno máximo aceitável para recuperação íntegra de dados, após um desastre que corrompa a base de informações do
CONTRATANTE denomina-se RPO. Neste Instrumento, o RPO aceitável, sem glosa, será de 24 horas.

3.24.3. O tempo máximo para a recuperação e disponibilidade do SaaS (RPO) será de 4 horas, sendo o serviço de recuperação qualificado como
indisponibilidade de alta criticidade e avaliado conforme a Tabela de Criticidade do Chamado.

3.24.4. Tabela de glosa de estouro de POR:

3.25. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD)

3.25.1. Todos os serviços, recursos e ferramentas disponíveis nos sistemas devem estar rigorosamente adequados aos dispositivos da Lei nº 13.709/2018
– Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), devendo a Contratada assegurar rigorosos protocolos de segurança e regulamentos necessários.

3.25.2. Todos os dados coletados por meio dos sistemas serão de uso exclusivo do CRCSC

3.26. REQUISITOS DE SEGURANÇA E SIGILO

3.26.1. A CONTRATADA deverá dispor de recursos, soluções técnicas e medidas para garantir a proteção dos dados e permissões de acesso sob sua
custódia, antecipando ameaças à privacidade, segurança e integridade, prevendo acesso não autorizado às informações e tratando os casos de incidentes
de segurança da informação, informando a CONTRATANTE eventos não previstos ou não desejados que acarretem dano à confidencialidade,
disponibilidade, integridade ou autenticidade dos dados da CONTRATANTE hospedados em seu ambiente computacional;

3.26.2. A CONTRATADA deverá assegurar que as informações sob sua custódia serão tratadas como informações sigilosas, não podendo ser usadas por
esta contratada ou fornecidas a terceiros, sob nenhuma hipótese, sem autorização formal do CONTRATANTE;

3.26.3. A CONTRATADA deverá executar os serviços em caráter de confidencialidade, resguardando que os recursos, dados e informações de
propriedade da CONTRATANTE, e quaisquer outros, repassados por força do objeto desta licitação e do contrato, constituem informação privilegiada e
possuem natureza sigilosa;

3.26.4. A CONTRATADA comprometer-se-á a preservar os dados da CONTRATANTE contra acessos indevidos e abster-se de replicar estes dados fora
do território brasileiro, devendo informar imediatamente e formalmente à CONTRATANTE qualquer tentativa, inclusive por meios judiciais, de acesso a
estes dados;.

3.26.5. A propriedade dos dados e informações gerados pela CONTRATANTE no ambiente provido pela CONTRATADA, a qualquer momento,
durante a vigência, término ou expiração do contrato, será exclusivamente da CONTRATANTE.

3.27. ENCERRAMENTO CONTRATUAL – PORTABILIDADE, MIGRAÇÃO E TRANSIÇÃO CONTRATUAL

3.27.1. No caso de rescisão ou encerramento contratual, a contratada deverá:

3.24.1.1. Dispor de meios que proporcionem a portabilidade dos serviços objeto desta contratação e tornem possível a migração da base de dados,
parâmetros, históricos, lançamentos e registros para os sistemas de outros fornecedores que venham a prestar os serviços para o CRCSC futuramente;

3.27.1.2. Garantir acesso a todo o sistema e à base de dados, de forma segura, e disponibilizar recursos para que a outra empresa que venha a prestar os
serviços objeto desta contratação realize a migração dos dados no menor tempo possível, de forma a assegurar a continuidade do negócio;
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3.27.1.3. Apoiar o CRCSC durante todo o processo de migração, fornecendo todas as informações necessárias para que a empresa substituta tenha plenas
condições de realizar a portabilidade dos serviços com segurança e eficiência;

3.27.1.4. Garantir que todo o conteúdo, banco de dados, documentos, dados e informações produzidos pelo serviço, objeto deste contrato, sejam
oficialmente entregues ao CRCSC;

3.27.2. Os dados devem estar disponíveis para migração até o prazo de 30 (trinta) dias após a rescisão ou término contratual, podendo este prazo ser
prorrogado sob manifestação explícita do CRCSC;

3.27.3. Após a migração completa e a formalização de pedido da CONTRATANTE, a CONTRATADA será responsável pela desativação e exclusão de
todo conteúdo, banco de dados, documentos, dados e informações que esteja em sua posse.

 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. São requisitos relacionados ao objeto que devem ser cumpridos pela CONTRATADA:

4.1.1. Sustentabilidade

4.1.1.1. Em consulta ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, não se constataram exigências aplicáveis diretamente à prestação dos serviços
objeto da contratação. Contudo, caberá à contratada adotar toda as diretrizes de sustentabilidade que por ventura sejam ou venham a ser pertinentes ao
desenvolvimento de suas atividades, em conformidade com a legislação vigente.

4.1.2. No entanto, compete à CONTRATADA observar e cumprir todas as normas de sustentabilidade aplicáveis ao negócio que deve adotar como
condição de regularidade perante os Poderes Públicos.

4.2.1. Requisitos Sociais

4.2.2. Adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas internas e de segurança e medicina do trabalho para seus
empregados.

4.2.3 Não permitir a prática de trabalho análogo ao escravo ou qualquer outra forma de trabalho ilegal, bem como implementar esforços junto aos seus
respectivos fornecedores de produtos e serviços, a fim de que esses também se comprometam no mesmo sentido.

4.2.4. Não empregar menores de 18 anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de dezesseis anos para qualquer trabalho, com exceção
à categoria de Menor Aprendiz.

4.2.5. Respeitar o direito de formar ou associar-se a sindicatos, bem como negociar coletivamente, assegurando que não haja represálias.

4.2.6. Desenvolver suas atividades respeitando a legislação fiscal, previdenciária e social, bem como os demais dispositivos legais relacionados a
proteção dos direitos humanos, abstendo-se de impor aos colaboradores condições ultrajantes, sub-humanas ou degradantes de trabalho.

 

 

 

 

5. Modelo de execução do objeto

6.1. PRAZOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contado da assinatura do contrato, neste compreendido o prazo de instalação e
disponibilização da solução em completa condições de entrada em operação.

6.1.1.1. O contrato poderá ser prorrogado pelo período de até 10 anos, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133/2021, desde que no interesse da
Administração.
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6.1.1.2. O prazo de instalação será de até 30 (trinta) dias contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período, desde que a
CONTRATADA apresente motivos justificáveis e que seja aceito pela CONTRATANTE.

6.2. LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.2.1. Os serviços serão prestados remotamente ou na sede do Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina, localizada na rua Avenida
Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, bairro Centro, Florianópolis/SC, sem prejuízo da garantia de utilização e funcionamento da solução, pelos funcionários
do CRCSC, em outras localidades.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 117, caput - Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22). 

Gestor do Contrato

6.7. A execução do contrato deverá ser coordenada e acompanhada  pelo(s) gestor(es) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21).

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo fiscal de contrato responsável, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico;

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação a contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo será realizado por pelo gestor do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitação mediante
termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
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7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
7.10.1. o prazo de validade;
7.10.2. a data da emissão;
7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.10.5. o valor a pagar; e
7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado
não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado mensalmente no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
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7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento  na hipótese do art. 75, inciso II,
da Lei 14.133/2021.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16
de dezembro 1971.

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
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8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da
Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo DecretoLei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que
admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
inciso II);

Qualificação Técnica 

8.24. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.25. licença de STFC (Serviço de Telefonia Fixa Comutada) emitida pela ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações).

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 1,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. A estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, nos termos do § 4º do art. 7º da
Instrução Normativa nº 65, de 2021, a verificação quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de
concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados.

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do CRCSC.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Rubrica; 6.3.1.3.02.01.036 - SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES;
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II) Projeto: 5006.

 

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

JHONATAN ALBERTO COSTA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 29/04/2026 às 14:07:13.

 

 

 

 

 

 

FERNANDO PROENCO ZUCATTO
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 29/04/2026 às 14:32:15.
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

ANÁLISE Nº 3/2026/CRCSC-DEINFRA/CRCSC-DAI/CRCSC-PRES/CRCSC-CONSDIR/CRCSC-
PLEN/CRCSC

PROCESSO Nº 9079626110000692.000033/2026-31

 

ANÁLISE DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 15/2025

OBJETO:

A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de Solução
Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na
modalidade de Software como Serviço (SaaS).

DELIMITAÇÃO DA ANÁLISE:

A presente análise busca avaliar as informações apresentadas pela área demandante referente a fase de
planejamento da contratação, limitando-se a aplicação da legislação que rege as contratações públicas, não
entrando no mérito das decisões gerenciais, ténicas e jurídicas.

I. FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO S N

 

 

1.1 O processo administrativo da aquisição dos
bens ou serviços foi instruído no SEI? x    

1.2
O processo possui as documentações
necessárias para análise, conforme os modelos
estabelecidos pelo CRCSC?

x  
 

 

      
II. DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA – DFD (doc. SEI 1293613 )

Item Itens a serem verificados S N N/A

Indicação do
local do processo
em que foi
atendida a
exigência

2.1 Identificação da área requisitante da solução. X   Preâmbulo
2.2 Indicação do integrante requisitante. X   Preâmbulo
2.3 Identificação da demanda. X   Item 1
2.4 Justificativa sucinta da demanda. X   Item 2
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2.5 Previsão de data em que deve ser iniciada a
prestação de serviços. X   Item 6

2.6 O objeto da contratação está contemplado no
Plano Contratações Anual (PCA) X   Item 3

2.7 Assinatura do demandante do serviço X   Rodapé 
 
Base legal: Art. 12, VII e §1º, da Lei 14133/21 e art. 7º do Decreto 10.947/22
      
Observações: Considero apto para prosseguimento.

      
III. DESIGNAÇÕES DOS AGENTES PÚBLICOS

Item Itens a serem verificados S N N/A

Indicação do
local do processo
em que foi
atendida a
exigência

3.1
Consta a portaria com a designação da equipe
de planejamento da contratação? Base legal:
Caput do art. 7º da Lei 14133/2021

X   1338680

3.2
Consta a designação da equipe responsável
pela fiscalização da contratação? Base legal:
Caput do art. 7º da Lei 14133/2021

X   1338695

3.3

Os agentes tomaram conhecimento da
nomeação (TERMO DE CIENTIFICAÇÃO)?
Base legal: §1º do art. 8º do Decreto nº 11.246,
de 27 de outubro de 2022.

X   1338706, 1338751,
1338816 e 1338977

      
Observações: Considero apto para prosseguimento.

      
IV. ESTUDOS PRELIMINARES – EP (doc. SEI 1342394)

Item Itens a serem verificados S N N/A

Indicação do
local do processo

em que foi
atendida a
exigência

4.1

Consta a descrição da necessidade da
contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse
público? Base legal: Inciso I do art. 9º da IN
SEGES nº 58/2022

X   Item 2

4.2

Consta a descrição dos requisitos da
contratação necessários e sucientes à escolha
da solução, prevendo critérios e práticas de
sustentabilidade, observadas as leis ou
regulamentações especícas, bem como
padrões mínimos de qualidade e
desempenho.Base legal: Inciso II do art. 9º da
IN SEGES nº 58/2022

X   Item 4
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4.3

Foi realizado levantamento de mercado, que
consiste na análise das alternativas possíveis, e
justificativa técnica e econômica da escolha do
tipo de solução a contratar, podendo, entre
outras opções: Base legal: Inciso III do art. 9º
da IN SEGES nº 58/2022

X   Item 5

4.4

Consta a descrição da solução como um todo,
inclusive das exigências relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando for
o caso. Base legal: Inciso IV do art. 9º da IN
SEGES nº 58/2022

X   Item 6

4.5

Foi realizada a estimativa das quantidades a
serem contratadas, acompanhada das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe
dão suporte, considerando a interdependência
com outras contratações, de modo a possibilitar
economia de escala. Base legal: Inciso V do art.
9º da IN SEGES nº 58/2022

X   Item 7

4.6

Foi realizada a estimativa do valor da
contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos
documentos que lhe dão suporte, que poderão
constar de anexo classicado, se a
Administração optar por preservar o seu sigilo
até a conclusão da licitação. Base legal: Inciso
VI do art. 9º da IN SEGES nº 58/2022

X   Item 8 e Anexo I.

4.7
Consta as justicativas para o parcelamento ou
não da solução. Base legal: Inciso VII do art. 9º
da IN SEGES nº 58/2022

X   Item 9

4.8
Contratações correlatas e/ou interdependentes.
Base legal: Inciso VIII do art. 9º da IN SEGES
nº 58/2022

X   Item 10

4.9

Existe o demonstrativo da previsão da
contratação no Plano de Contratações Anual,
de modo a indicar o seu alinhamento com os
instrumentos de planejamento do órgão ou
entidade. Base legal: Inciso IX do art. 9º da IN
SEGES nº 58/2022

X   Item 11

4.10

Há o demonstrativo dos resultados pretendidos,
em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis. Base legal:
Inciso X do art. 9º da IN SEGES nº 58/2022

X   Item 12

4.11

No caso das providências a serem adotadas
pela Administração previamente à celebração
do contrato, tais como: Adaptações no
ambiente do órgão ou da entidade;
Necessidade de obtenção de licenças, outorgas
ou autorizações; Capacitação de servidores ou
de empregados para fiscalização e gestão
contratual. Base legal: Inciso XI do art. 9º da IN
SEGES nº 58/2022

x   Item 13
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4.12

Consta a descrição de possíveis impactos
ambientais e respectivas medidas mitigadoras,
incluídos requisitos de baixo consumo de
energia e de outros recursos, bem como
logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, quando
aplicável. Base legal: Inciso XII do art. 9º da IN
SEGES nº 58/2022

X   Item 14

4.13

Foi apresentado o posicionamento conclusivo
sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina.
Base legal: Inciso XIII do art. 9º da IN SEGES
nº 58/2022

x   Item 15

4.14 Numeração sequencial e lógica dos itens que
compõem os estudos técnicos preliminares. X   ETP

4.15 Assinatura do demandante do serviço ou da
equipe de planejamento. X   ETP

      
Observações: Considero apto para prosseguimento.

      
V. GESTÃO DE RISCOS – GR (doc. SEI 1342395 )

Item Itens a serem verificados S N N/A

Indicação do
local do processo

em que foi
atendida a
exigência

5.1 Consta a análise dos riscos da fase do
planejamento da contratação? X   R-01

5.2 Consta a análise dos riscos da fase da seleção
do fornecedor? X   R-02

5.3 Consta a análise dos riscos da fase de gestão
do contrato? X   R-03

5.4 As descrições dos riscos estão aderentes ao
objeto a ser contratado? X   MGR

5.5 As ações preventivas e de contingências são
aderentes ao risco identificado? X   MGR

5.6 Numeração sequencial e lógica dos itens que
compõem os riscos. X   MGR

5.7 Assinatura do demandante do serviço ou da
equipe de planejamento. X   MGR

      
Observações: Considero apto para prosseguimento.

      
VI. TERMO DE REFERÊNCIA  (doc. SEI 1342396)

Item Itens a serem verificados S N N/A

Indicação do
local do processo

em que foi
atendida a
exigência
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6.1

Consta a definição do objeto, incluídos: a)  sua
natureza, os quantitativos, o prazo do contrato
e, se for o caso, a possibilidade de sua
prorrogação; b) a especicação do bem ou do
serviço, preferencialmente conforme catálogo
eletrônico de padronização de que trata a
Portaria nº 938, de 2 de fevereiro de 2022,
observados os requisitos de qualidade,
rendimento, compatibilidade, durabilidade e
segurança; c) a indicação dos locais de entrega
dos produtos e das regras para recebimentos
provisório e denitivo, quando for o caso; d) a
especicação da garantia exigida e das
condições de manutenção e assistência
técnica, quando for o caso. Base legal: Inciso I
do Art. 9º da IN SEGES nº 81/2022

X   Itens 1, 5 e 7.

6.2

Foi indicada a fundamentação da contratação,
que consiste na referência aos estudos
técnicos preliminares correspondentes, quando
elaborados, ou, quando não for possível
divulgar esses estudos, no extrato das partes
que não contiverem informações sigilosas.
Base legal: Inciso II do Art. 9º da IN SEGES nº
81/2022

X   Item 2

6.3

Há a descrição da solução como um todo,
considerado todo o ciclo de vida do objeto, com
preferência a arranjos inovadores em sede de
economia circular. Base legal: Inciso III do Art.
9º da IN SEGES nº 81/2022

X   Item 3

6.4

Foram estabelecidos requisitos da contratação,
incluindo os requisitos mínimos de qualidade,
evitando contratação de uma solução que não
atenda a necessidade do Conselho. Base legal:
Inciso IV do Art. 9º da IN SEGES nº 81/2022

X   Item 4

6.5

Consta o modelo de execução do objeto, que
consiste na denição de como o contrato
deverá produzir os resultados pretendidos
desde o seu início até o seu encerramento.
Base legal: Inciso V do Art. 9º da IN SEGES nº
81/2022

X   Item 5

6.6

Foi estabelecido o modelo de gestão do
contrato, que descreve como a execução do
objeto será acompanhada e fiscalizada pelo
órgão ou entidade. Base legal: Inciso VI do Art.
9º da IN SEGES nº 81/2022

X   Item 6

6.7
Constam os critérios de medição e de
pagamento/retenções. Base legal: Inciso VII do
Art. 9º da IN SEGES nº 81/2022

X   Item 7
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6.9

Existe a forma e critérios de seleção do
fornecedor, optando-se pelo critério de
julgamento de técnica e preço, conforme o
disposto no § 1º do art. 36 da Lei nº 14.133, de
2021, sempre que a avaliação e a ponderação
da qualidade técnica das propostas que
superarem os requisitos mínimos estabelecidos
no edital forem relevantes aos ns pretendidos
pela Administração; Base legal: Inciso VIII do
Art. 9º da IN SEGES nº 81/2022

x   Item 8

6.10

Consta as estimativas do valor da contratação,
nos termos da Instrução Normativa sobre o
assunto, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos
documentos que lhe dão suporte, com os
parâmetros utilizados para a obtenção dos
preços e para os respectivos cálculos, que
devem constar de documento separado e
classificado. Base legal: Inciso IX do Art. 9º da
IN SEGES nº 81/2022

X   Item 9

6.11

Consta a informação sobre a dotação
orçamentária e o projeto o qual está vinculada
a despesa. Base legal: Inciso X do Art. 9º da IN
SEGES nº 81/2022

X   Item 10

6.12 Numeração sequencial em todos os itens. X   TR

6.13 Assinatura do demandante do serviço e de
autorização da diretoria. X   TR

      
Observações: Considero apto para prosseguimento.

      
VII. MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS – MP (doc. SEI 1342394 - Anexo I )

Item Itens a serem verificados S N N/A

Indicação do
local do processo

em que foi
atendida a
exigência

7.1
Houve o estabelecimento, no EP, do método
para estimativa de preços ou meios de previsão
de preços referenciais?

X   ANEXO I ETP

7.2

Consta o mapa comparativo de preço com
memória de cálculo da estimativa de preços?
Os valores estão conciliados com os
respectivos levantamentos de preços?

X   ANEXO I ETP

7.3

Constam os documentos que evidenciam
composição de custos unitários menores ou
iguais à mediana do item correspondente nos
sistemas ociais de governo, como Painel de
Preços ou banco de preços em saúde,
observado o índice de atualização de preços
correspondente.Base legal: Inciso I do art. 5º
da IN SEGES nº 65/2022

X   ANEXO I ETP

Análise 3 (1342420)         SEI 9079626110000692.000033/2026-31 / pg. 92



7.4

Constam avaliações em contratações similares
feitas pela Administração Pública, em execução
ou concluídas no período de 1 (um) ano
anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços,
observado o índice de atualização de preços
correspondente.Base legal: Inciso II do art. 5º
da IN SEGES nº 65/2022

X   ANEXO I ETP

7.5

Constam os dados de pesquisa publicada em
mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo
federal e de sítios eletrônicos especializados ou
de domínio amplo, desde que atualizados no
momento da pesquisa e compreendidos no
intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência
da data de divulgação do edital, contendo a
data e a hora de acesso. Base legal: Inciso III
do art. 5º da IN SEGES nº 65/2022

X   ANEXO I ETP

7.6

Consta pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três)
fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, por meio de oficio ou e-mail, desde
que seja apresentada justificativa da escolha
desses fornecedores e que não tenham sido
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis)
meses de antecedência da data de divulgação
do edital. Base legal: Inciso IV do art. 5º da IN
SEGES nº 65/2022

X   ANEXO I ETP

7.7

Consta pesquisa na base nacional de notas
scais eletrônicas, desde que a data das notas
scais esteja compreendida no período de até 1
(um) ano anterior à data de divulgação do
edital, conforme disposto no Caderno de
Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão
da Secretaria Especial de Desburocratização,
Gestão e Governo Digital do Ministério da
Economia. Base legal: Inciso V do art. 5º da IN
SEGES nº 65/2022

X    

7.8
Os preços coletados foram analisados de forma
crítica? Houve grande variação entre os valores
apresentados?

x   ANEXO I ETP

7.9

Para desconsideração dos preços inexequíveis
ou excessivamente elevados, foram adotados
critérios fundamentados e descritos no
processo?

X   ANEXO I ETP

7.10
Existe justicativa para utilização de outras
fontes de pesquisas de preços, quando for o
caso?

X   ANEXO I ETP

7.11 Assinatura do demandante do serviço ou da
equipe de planejamento. X   ANEXO I ETP

      
Observações: Considero apto para prosseguimento.
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Documento assinado eletronicamente por Jhonatan Alberto Costa, Coordenador, em 29/04/2026, às
15:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1342420 e o
código CRC 35C3C55C.

Referência: Processo nº 9079626110000692.000033/2026-31 SEI nº 1342420
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710

Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br
  

PARECER Nº 18/2026/CRCSC-GOV/CRCSC-DAI/CRCSC-PRES/CRCSC-CONSDIR/CRCSC-PLEN/CRCSC
PROCESSO Nº 9079626110000692.000033/2026-31

 

Assunto: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem
(UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS).

 

Considerando prevista a contratação no Plano de Trabalho e Plano de Contratações Anual 2026  (PCA), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade, item 40 e
74 pelos valores de R$ 16.746,00 e R$ 18.378,00 respectivamente, conforme figura 1;

Considerando planejamento da contratação adequado as necessidades efetivas para o atingimento dos objetivos da Entidade;

Considerando realização de procedimento administrativo legal de contratação na administração pública e análise nº 1342420 emitido pelo Departamento de
Infraestrutura do Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina;

Considerando que o CRCSC conta com contratações apartadas de serviço de telefonia em nuvem e plataforma de gerenciamento de WhatsApp;

Considerando a necessidade de contratação de uma plataforma omnichannel para unificação dos serviços de WhatsApp e central telefônica em nuvem, para
aprimoramento da eficiência operacional, centralizar o atendimento e otimizar recursos institucionais;

Considerando que o serviço de telefonia caracteriza-se como um dos principais meios de comunicação utilizados pelo CRCSC, tanto para cumprimento dos fins
institucionais quanto para atendimento à sociedade;

Considerando que a respectiva contratação, nos valores propostos de R$ 110.452,00 e R$ 117.700,00, serão classificadas nas Contas contábil 6.3.1.3.02.01.026 - SERVIÇOS
DE TELECOMUNICAÇÕES E 6.3.1.3.02.01.005 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, atividades 5006 e 5002 respectivamente do Plano de Trabalho do Exercício
de 2026, e que conforme figura 2 NÃO há disponibilidade de recursos suficientes para realização da despesa.

Com propósito de agregar valor ao processo interno de contratações, apoiando assim a gestão do CRCSC, registramos ACOLHIMENTO da respectiva solicitação no que se
refere a justificativa e motivação.

Entanto, REPROVAMOS quanto a disponibilidade orçamentária;

Ato contínuo, segue para análise e deliberação da Diretoria Administrativa e de Infraestrutura.          

 

Figura 1.

Figura 2. 

Figura 2.1.
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Documento assinado eletronicamente por Martinho Nunes Santana Neto, Coordenador, em 29/04/2026, às 15:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 1342508 e o código CRC 6215D43E.

Referência: Processo nº 9079626110000692.000033/2026-31 SEI nº 1342508
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710

Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br
  

PARECER Nº 1/2026/CRCSC-DAI/CRCSC-PRES/CRCSC-CONSDIR/CRCSC-PLEN/CRCSC
PROCESSO Nº 9079626110000692.000033/2026-31

Assunto: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de Solução Integrada de Comunicação
Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como
Serviço (SaaS).

Considerando documento de formalização da demanda (SEI 1293613) de 25 de março de 2026,
encaminhado pela Gerência Operacional.

Considerando as justificativas de necessidade de contratação dos serviços expostos no documento de
formalização da demanda e demais documentos de planejamento da contratação.

Considerando parecer 18/2026 (SEI 1342508) da coordenação do departamento de governança e
conformidade do CRCSC, exarado em 29 de abril de 2026, acolhendo a solicitação no que diz respeito à
motivação e justificativa e, reprovando quanto a disponibilidade orçamentária, faço as seguintes
considerações.

A contratação em tela vem sendo discutida com os departamentos envolvidos nas reuniões departamentais
de monitoramento do PCA 2026.

Cito a ata da primeira reunião com o Departamento de Tecnologia da Informação (Doc. SEI 1273961 -
Processo SEI 9079626110000692.000024/2026-40), na qual consta deliberação sobre o tema.

Portanto, trata-se de contratação estratégica para a melhoria do ambiente de produção e capacidade
operacional do CRCSC.

Diante do exposto, determino que sejam realizados os procedimentos orçamentários e contábeis
necessários para atendimento da despesa, jutando, no momento oportuno, a nota de empenho da
despesa.

Delibera:

Autorizar a abertura do processo.

Dê providências. Cientifiquem-se os envolvidos.

Documento assinado eletronicamente por Cleber Dias, Diretor, em 29/04/2026, às 17:57, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1343095 e o
código CRC 84E6A877.

Referência: Processo nº 9079626110000692.000033/2026-31 SEI nº 1343095
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

  

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ELETRÔNICO

  

Processo nº 9079626110000692.000033/2026-31

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

  

Conforme deliberação do Diretor Administrativo e de Infraestrutura desta casa (SEI 1343095), que versa

sobre a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de Solução Integrada de
Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de

So1ware como Serviço (SaaS), sugere-se a elaboração de Processo Licitatório, na modalidade “PREGÃO

ELETRÔNICO”, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

Desta forma, certifico que nesta data autuei o presente PREGÃO ELETRÔNICO, de n° 01/2026, nos termos

acima citados.

Documento assinado eletronicamente por Jhonatan Alberto Costa, Coordenador, em 29/04/2026, às
19:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1343137 e o
código CRC 76C60BE1.

Referência: Processo nº 9079626110000692.000033/2026-31 SEI nº 1343137
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710
Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br

  

PORTARIA CRCSC N.º 003, DE 8 DE JANEIRO DE 2026.
 
 

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA, no
exercício de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º Designar os colaboradores Jhonatan Alberto Costa, matrícula 254, Talita Zilio
Albiero, matrícula 141, Juliano da Conceição Paradeda, matrícula 205, e Thayse Gonçalves Medeiros,
matrícula 301, sob a presidência do primeiro, para compor a Comissão de Contratação do CRCSC.

Art. 2º Designar os colaboradores Pâmela Duart Araújo, matrícula 307, Eduardo Santos
Oliveira, matrícula 282, Camila SchmiG de Rezende, matrícula 245, e Hermelindo Júnior Soares, matrícula
195, como suplentes.

Art. 3º Na ausência do presidente da comissão, Juliano da Conceição Paradeda, matrícula
205, assumirá as funções de presidente da comissão de contratação.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor a parJr desta data, com efeitos desde 1º de janeiro de
2026 e vigência até 31 de dezembro de 2026, podendo ser alterada ou revogada a qualquer tempo, pelo
Presidente do CRCSC, conforme conveniência administrativa.

 

CONTADOR LECIR DOS PASSOS GHISI

Presidente

Documento assinado eletronicamente por Lecir dos Passos Ghisi, Presidente, em 08/01/2026, às
15:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1166169 e o
código CRC 7F0FD5D7.

 

Referência: Processo nº 9079626110000698.000014/2025-73 SEI nº 1166169
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710
Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br

  

PORTARIA PRES CRCSC N.º 137, DE 8 DE JANEIRO DE 2026.

  

Estabelece os limites e instâncias de
governança para aprovação de atos que
geram despesas com a contratação e/ou
pagamento de bens e serviços e a
realização de despesas com diárias e
passagens no CRCSC.

O PRESIDENTE CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA, no
exercício de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º Estabelecer os limites e instâncias de governança para aprovação de atos que
geram despesas com a contratação e/ou pagamento de bens e serviços e a realização de despesas com
diárias e passagens no Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina.

Art. 2º Fica delegada a competência para autorizar os seguintes atos:

ATO VALOR RESPONSÁVEL
RESPONSÁVEL
SUBSTITUTO

Analisar e aprovar
documentos de

planejamento da
contratação

Qualquer Valor Agente de Contratação
Presidente da Comissão

de Contratação

Análise de Conveniência e
Oportunidade

Qualquer Valor

Coordenador
Departamento de

Governança e
Conformidade

Coordenador
Departamento Contábil-

Financeiro

Autorizar o termo de
abertura de processo de

contratação.
Qualquer Valor

Diretor de Administração
e Infraestrutura

Diretor Institucional e de
Relacionamento com o

Profissional
Assinar Editais de

contratações
Qualquer Valor Agente de Contratação

Presidente da Comissão
de Contratação

Autorizar inexigibilidade
de licitação

Até o limite do Inciso II do
art. 75 da Lei 14.133/2023.

Diretor de Administração
e Infraestrutura

Diretor Institucional e de
Relacionamento com o

Profissional
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A partir do limite do Inciso II
do art. 75 da Lei

14.133/2023.
Presidente do CRCSC

Vice-presidente de
Administração e

Finanças

Assinar contratos de
aprendizagem e termos de

estágio
Qualquer valor

Diretor de Administração
e Infraestrutura

Diretor Institucional e de
Relacionamento com o

Profissional

Assinar contratos
administrativos ou a

prorrogação e rescisão de
contratos em vigor e Atas

de Registro de Preços

Até o limite dos Incisos I, II e
III do art. 75 da Lei

14.133/2023.

Diretor de Administração
e Infraestrutura

Diretor Institucional e de
Relacionamento com o

Profissional

A partir do limite dos Incisos
I, II e III do art. 75 da Lei

14.133/2023.
Presidente do CRCSC

Vice-presidente de
Administração e
Finanças. Em sua
ausência, Diretor
designado pelo

Autorizar a concessão de
diárias e passagens em

viagens
Qualquer valor Presidente do CRCSC

Vice-presidente de
Administração e

Finanças
Autorizar o pagamento por
meio do formulário Ordem

de Pagamento
Qualquer valor

Diretor de Administração
e Infraestrutura

Diretor Institucional e de
Relacionamento com o

Profissional

Autorizar a remessa de
recurso para o exterior

Qualquer valor Presidente do CRCSC
Vice-presidente de

Administração e
Finanças

Autorizar a ordem de
débito no sistema bancário

Qualquer valor

Presidente do CRCSC
Vice-presidente de

Administração e
Finanças

Diretor de Administração
e Infraestrutura

Diretor Institucional e de
Relacionamento com o

Profissional

Autorizar as Notas de
Reservas

Qualquer valor
Coordenador

Departamento Contábil-
Financeiro

Substituto Coordenador
Departamento Contábil-

financeiro

Assinar Notas de Empenho Qualquer valor

Presidente do CRCSC,
Diretor de Administração

e Infraestrutura e
Coordenador do

Departamento Contábil-
Financeiro

Vice-presidente de
Administração e
Finanças, Diretor
Institucional e de

Relacionamento com o
Profissional e Contador

do Departamento
Contábil-Financeiro.

Autorizar remanejamento
orçamentário entre

projetos
Qualquer valor

Diretor de Administração
e Infraestrutura

Diretor Institucional e de
Relacionamento com o

Profissional
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Demonstrações Contábeis
e Notas Explicativas

Qualquer valor

Presidente do CRCSC,
Diretor de Administração

e Infraestrutura e
Coordenador do

Departamento Contábil-
Financeiro

Vice-presidente de
Administração e
Finanças, Diretor
Institucional e de

Relacionamento com o
Profissional e Contador

do Departamento
Contábil-Financeiro

Aprovar a folha de
pagamentos dos

funcionários
Qualquer valor

Diretor de Administração
e Infraestrutura e

Coordenador Contábil-
financeiro

Diretor Institucional e de
Relacionamento com o
Profissional e Contador

do Departamento
Contábil-financeiro

Margem Consignável dos
Funcionários

Qualquer valor
Coordenador

Departamento Contábil-
Financeiro

Substituto Coordenador
Departamento Contábil-

financeiro

Aprovação suprimento de
fundos

Valor limite por suprido
estabelecido em Portaria

Diretor de Administração
e Infraestrutura

Diretor Institucional e de
Relacionamento com o

Profissional

Notificação extrajudicial - Presidente do CRCSC
Vice-presidente de

Administração e
Finanças

Atestado de Capacidade
Técnica

Qualquer valor
Diretor de Administração

e Infraestrutura

Diretor Institucional e de
Relacionamento com o

Profissional
Assinar os ofícios aos

interessados em processos
administrativos de

Fiscalização que
solicitarem sustentação, a

fim de cientificá-los da
data e horário das sessões

de julgamento e demais
providências

-
Vice-Presidente de
Fiscalização, Ética e

Disciplina e, na ausência

Coordenador(a) de
Fiscalização

Analisar as demonstrações
contábeis das empresas

licitantes
Qualquer valor

Coordenador(a) de
Fiscalização

Contador(a) da
Fiscalização ou dos

demais departamentos,
exceto os lotados na

Coordenadoria de
Governança e
Conformidade

Art. 3º Em todos os documentos que dão suporte a despesa deve constar,
obrigatoriamente, junto da assinatura, a data e a idenKficação da pessoa (nome e cargo) que está
autorizando.

Art. 4º O Presidente, Vice-presidente ou funcionário não pode aprovar as despesas
emitidas em seu nome.

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, e terá sua validade até o dia
31 de dezembro de 2027.
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CONTADOR LECIR DOS PASSOS GHISI

Presidente

Documento assinado eletronicamente por Lecir dos Passos Ghisi, Presidente, em 08/01/2026, às
15:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1174700 e o
código CRC F4305FB1.

 

Referência: Processo nº 9079626110000698.000015/2025-18 SEI nº 1174700
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710
Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br

  

PORTARIA CRCSC N.º 002, DE 8 DE JANEIRO DE 2026.
 
 

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA, no
exercício de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º Designar os colaboradores Talita Zilio Albiero, matrícula 141, Juliano da Conceição
Paradeda, matrícula 205, e Thayse Gonçalves Medeiros, matrícula 301, para atuarem como membro da
equipe de apoio do CRCSC.

Art. 2º Designar os colaboradores Pâmela Duart Araújo, matrícula 307, Eduardo Santos
Oliveira, matrícula 282 e Jhonatan Alberto Costa, matrícula 254, como suplentes.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor a parGr desta data, com efeitos desde 1º de janeiro de
2026 e vigência até 31 de dezembro de 2026, podendo ser alterada ou revogada a qualquer tempo, pelo
Presidente do CRCSC, conforme conveniência administrativa.

 

CONTADOR LECIR DOS PASSOS GHISI

Presidente

 

Documento assinado eletronicamente por Lecir dos Passos Ghisi, Presidente, em 08/01/2026, às
15:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1166164 e o
código CRC B9FDD1DC.

 

Referência: Processo nº 9079626110000698.000014/2025-73 SEI nº 1166164
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710
Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br

  

PORTARIA CRCSC N.º 001, DE 8 DE JANEIRO DE 2026.
 
 

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA, no
exercício de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º Designar os colaboradores Pâmela Duart Araújo, matrícula 307 e Eduardo Santos
Oliveira, matrícula 282, para atuarem na condição de Agentes de Contratação.

Art. 2º Designar os colaboradores MarCnho Nunes Santana Neto, matrícula 120 e
Hermelindo Júnior Soares, matrícula 195, como suplentes.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor a parCr desta data, com efeitos desde 1º de janeiro de
2026 e vigência até 31 de dezembro de 2026, podendo ser alterada ou revogada a qualquer tempo, pelo
Presidente do CRCSC, conforme conveniência administrativa.

 

CONTADOR LECIR DOS PASSOS GHISI

Presidente

Documento assinado eletronicamente por Lecir dos Passos Ghisi, Presidente, em 08/01/2026, às
15:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1166147 e o
código CRC 4B822166.

 

Referência: Processo nº 9079626110000698.000014/2025-73 SEI nº 1166147
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

  

DESPACHO

  

Processo nº 9079626110000692.000033/2026-31

 

  

Encaminho o presente processo, "po pregão eletrônico nº 01/2026, que tem por objeto a Contratação de
empresa especializada para o fornecimento de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel
em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de So6ware como Serviço (SaaS), a fim de que seja emi"do o competente
parecer sobre o referido processo, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável.

Documento assinado eletronicamente por Jhonatan Alberto Costa, Coordenador, em 29/04/2026, às
19:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1343139 e o
código CRC 307E870F.

Referência: Processo nº 9079626110000692.000033/2026-31 SEI nº 1343139
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PREGÃO 
ELETRÔNICO 
01/2026 

CONTRATANTE (UASG) 

926099 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada para o fornecimento de Solução 
Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem 
(UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS). 

VALOR ANUAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 228.152,00 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 19/05/2026 às 09h (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço  

MODO DE DISPUTA: 
aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025 

(Processo Administrativo SEI n° 9079626110000692.000033/2026-31) 

Torna-se público que o CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA, 

sediado na Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC), realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na 

modalidade de Software como Serviço (SaaS), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015, bem como para bens 

e serviços produzidos com tecnologia produzida no país e bens produzidos de acordo com processo produtivo 

básico, na forma do art. 3º da Lei nº 8.248, de 1991 e art. 8º do Decreto nº 7.174, de 2010. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.11. Sociedades Cooperativas; 

2.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 

7.11.1 deste Edital. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, 

em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 
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3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.11. O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 

órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos 

de controle externo e interno. 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. valor anual global do item; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
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4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual global do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

2.000,00 (dois mil reais). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
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5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.11.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances. 

5.11.7. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.11.8. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.11.9. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.11.11. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas, poderão os licitantes que apresentaram as três 

melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.11.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.11.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.11.15. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.16. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Será assegurado o direito de preferência previsto no artigo 3º da Lei nº 8.248, de 1991, conforme 

procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010, nos seguintes termos: 

5.19.1. Após a aplicação das regras de preferência para microempresas e empresas de pequeno 

porte, caberá a aplicação das regras de preferência, sucessivamente, para: 

5.19.1.1. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo 

Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;  

5.19.1.2. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e  

5.19.1.3. bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo 

Federal, nos termos do art. 5º e 8º do Decreto 7.174, de 2010 e art. 3º da Lei nº 8.248, de 1991. 

5.19.2. Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 5.19.1.1, na ordem de 

classificação, serão convocados para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou 

superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado vencedor do certame. 

5.19.3. Caso a preferência não seja exercida na forma do item 5.19.1.1, por qualquer motivo, serão 

convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no item 5.19.1.2, na ordem de 

classificação, para a comprovação e o exercício do direito de preferência, aplicando-se a mesma regra 

para o item 5.19.1.3 caso esse direito não seja exercido. 

5.19.4. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem 

jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse 

benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação. 

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
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5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.20.2.2. empresas brasileiras; 

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados. 

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;  
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6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens deste 

edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
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classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 

à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

6.10.2. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 

deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

6.10.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

6.10.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.12. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

6.13. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 
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7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 

nº 14.133/2021. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.8. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível 

para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, 

sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o 

direito de realização de vistoria prévia. 

7.8.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data 

e horário exclusivos, a ser agendada por meio do e-mail cpl@crcsc.org.br ou telefone (48) 3027-7007, 

de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.8.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades da contratação. 

7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 

3/2018, art. 7º, caput). 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2h (duas horas), prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
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7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.13.3. a apresentação de documentos de cunho declaratório, emitidos unilateralmente pelo licitante; 

7.13.4. a aferição das condições de classificação ou de habilitação do licitante decorrentes de fatos 

ou condições preexistentes ao momento da abertura do certame; 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.1. 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.1.1. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

9.1.5. fraudar a licitação; 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
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9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 

IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

seguinte e-mail: cpl@crcsc.org.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico www.crcsc.org.br. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.12. ANEXO I - Termo de Referência 

11.12.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
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11.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

11.12.3. ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços 

 

Florianópolis, na data da assinatura eletrônica. 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - SC

Termo de Referência 3/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
3/2026 926099-CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - SC JHONATAN ALBERTO COSTA 29/04/2026 18:34 (v 0.4)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

9079626110000692.000033
/202631

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de Solução Integrada de Comunicação Unificada e
Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS).

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 
107 da Lei n° 14.133, de 2021.

UASG 926099ANEXO I
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1.3.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que é essencial para a comunicação diária do CRCSC com o público interno e
externo , e sua descontinuidade acarretaria severos prejuízos, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico
Preliminar.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Os serviços de telefonia se enquadram na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a Lei Federal nº 14.133/2021, haja vista possuírem
padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado.

2.2 O serviço de telefonia caracteriza-se como um dos principais meios de comunicação utilizados pelo CRCSC, tanto para cumprimento dos fins
institucionais quanto para atendimento à sociedade.

2.3 Com a evolução tecnológica na área de telefonia, surgiram novos canais e culturas de comunicação que agregam diversos outros serviços à telefonia
tradicional, tais como mobilidade (comunicação do usuário a partir de diferentes dispositivos, como computador, smartphone, telefone IP),
videochamada, troca de arquivos e chat.

Nesse sentido, faz parte do planejamento do CRCSC, direcionar esforços no sentido de ampliar os serviços de comunicação, em suas diversas
modalidades possíveis, como voz, dados, texto, imagem e vídeo, objetivando fornecer comunicação eficiente entre todas as unidades do CRCSC,
contribuindo ainda para ofertar melhores serviços aos profissionais da contabilidade e à sociedade.

 

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1  SERVIÇOS CONTEMPLADOS NA SOLUÇÃO

3.1.1 Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de
Software como Serviço (SaaS), na modalidade de tráfego ilimitado, com pacote de minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones
Móveis (Brasil);

3.1.2 Consideram-se incluso nos serviços:

3.1.2.1 Serviços de Implantação e Configuração da Plataforma: Inclui todas as atividades necessárias para a ativação do ambiente, como: gerenciamento
do projeto, workshops de levantamento de requisitos, parametrização completa do PABX Virtual e do Contact Center, configuração de URA, filas,
agentes, relatórios, gravação e fluxos de trabalho;

3.1.2.2 Treinamento aos Gestores da plataforma;

3.1.2.3 Ativação e manutenção de número telefônico com acesso à conta Whatsapp Business AP;

3.1.2.4 Licenças de Ramal Virtual / Softphone (Perfil Administrativo/UCaaS), Licença de uso de software cliente para comunicação de voz via IP. Deve
suportar operação em computadores (Softphone Desktop/Web) e dispositivos móveis (App Mobile). Funcionalidades requeridas: realização e
recebimento de chamadas, acesso à agenda corporativa, transferências, captura e histórico de chamadas. Destinada a usuários que não operam filas de
atendimento. 70 ramais. Com fornecimento de 30 linhas SIP e 60 números DDR com ligações locais, nacionais e móveis ilimitadas;

3.1.2.5 URA: Licença de software para uma plataforma de URA (Unidade de Resposta Audível) interativa, capaz de realizar a recepção, roteamento e
automação de chamadas telefônicas por meio de menus de voz sintetizada ou gravada;

3.1.2.6 Licença Contact Center Omnichannel: Agente de atendimento (Voz, WhatsApp, E-mail e Redes Sociais);

3.1.2.7 Licença de Supervisor de Atendimento Omnichannel (CCaaS): Licença por supervisor com permissões avançadas de monitoramento em tempo
real, relatórios gerenciais, dashboards, escuta de chamadas e monitoria de qualidade;

3.1.2.8 Integração da Plataforma OmniChannel com os Sistemas utilizados pelo CRCSC.

3.1.2.9 Portabilidade numérica conforme regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações- ANATEL;
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3.1.3 Dos serviços por demanda:

3.1.3.1 Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template Utilidade) (Whatsapp através de API/Broker
Oficial da empresa Meta);

3.1.3.2  Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template Marketing) (Whatsapp através de API
/Broker Oficial);

3.1.3.3  A plataforma deve ter capacidade para armazenar todas as conversas (ativas e receptivas), pelo período de duração do contrato.

3.1.4. Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, desenvolvimento de integrações complexas não previstas no escopo inicial ou customizações na
plataforma.

3.2 SOLUÇÃO EM NUVEM

3.2.1. A solução a ser contratada consiste em uma Plataforma Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel, fornecida no modelo
Software como Serviço (SaaS), com arquitetura em nuvem e acesso via navegador web. A plataforma deverá operar como um ecossistema único e coeso,
sem a necessidade de integração entre sistemas de múltiplos fornecedores para suas funcionalidades centrais.

3.3. CONCEITOS INICIAIS

3.3.1 A CONTRATADA deverá possuir licença de STFC (Serviço de Telefonia Fixa Comutada) junto a ANATEL (Agência Nacional de
Telecomunicações) para a prestação do serviço;

3.3.2. O serviço telefônico nas modalidades Local e Longa Distância deve permitir a realização de chamadas locais para telefones fixos e para telefones
móveis:

a) Serviço Telefônico FIXO – FIXO (LOCAL), na modalidade Local, assim entendidas as ligações oriundas da Área Local em que está compreendida a
unidade da CONTRATANTE para telefones fixos nesta mesma área;

b) Serviço Telefônico FIXO – Móvel (LOCAL), na modalidade Local, assim entendidas as ligações oriundas da Área Local em que está compreendida a
unidade da CONTRATANTE para telefones móveis nesta mesma área;

c) Serviço Telefônico FIXO – FIXO (Longa Distância), na modalidade Longa Distância Nacional compreendido por todo território nacional. Abrange as
ligações originadas em telefones fixo e destinadas a telefones fixos compreendidas por códigos nacionais (DDD);

d) Serviço Telefônico FIXO – Móvel (Longa Distância), na modalidade Longa Distância Nacional compreendido por todo território nacional. Abrange
as ligações originadas em telefones fixos e destinadas a telefones moveis compreendidas por códigos nacionais (DDD).

3.3.3. Não serão aceitas soluções ou sistemas baseados ou derivados da solução de código aberto, como Asterisk e/ou Freeswitch ou qualquer outra de
código aberto.

3.4. DO LICENCIAMENTO DO SOFTWARE

3.4.1. O licenciamento de software consiste na cessão temporária de direito de uso (subscrição) da solução.

a) Deve estar contemplado serviços agregados relacionados ao licenciamento de software, tais como os serviços de atualização de versão, manutenção e
suporte técnico;

b) Serão de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento das licenças e/ou direito de acesso que se fizerem necessários pela CONTRATANTE;

c) Deverá ser fornecida a licença de softphone para PC e para celular (APP) para cada ramal sem custo adicional;

3.5. ARQUITETURA DA PLATAFORMA E REQUISITOS GERAIS

3.5.1. Infraestrutura e Alta Disponibilidade (HA): Infraestrutura e Localidade (Data Center): A solução deverá ser hospedada em datacenters localizados
no território nacional (Brasil), ou em infraestrutura da contratante, ou appliance conforme escolha da equipe tecnica. Esta exigência justifica-se pela
necessidade técnica de baixa latência (RTT - Round Trip Time) nas comunicações de voz em tempo real (VoIP/SIP), que não deve exceder 150ms para
garantir a qualidade de áudio e evitar 'delays' na conversação, bem como para assegurar a soberania dos dados e a plena conformidade com a legislação
brasileira;

3.5.2. Certificações de Segurança: Os datacenters que hospedam a solução deverão possuir, no mínimo, as certificações ISO 27001, SOC 2, e PCI DSS.
Alternativamente, será aceita a certificação Tier3;

3.5.3 Base Única de Configuração: A plataforma deve possuir uma base de configuração única e centralizada, de forma que todas as funcionalidades e
recursos estejam disponíveis em quaisquer pontos da rede, independentemente do número de unidades atendidas;

3.5.4 Proteção de Rede: A solução deverá implementar mecanismos nativos de proteção contra-ataques de negação de serviço (DDoS);
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3.5.5 A solução deverá ter firewall integrado para proteção do mesmo, bem como segurança dos dados e privacidade das ligações do CRCSC, o firewall
deverá possibilitar:

3.5.5.1 Defesa de ataque Ping of Death;

3.5.5.2 Defesa de ataque Syn-Flood;

3.5.5.3 Defesa de ataque de Ping;

3.5.5.4 Whitelist de IPV4 e IPV6;

3.5.5.5 Blacklist de IPV4 e IPV6;

3.5.5.6 Fail2ban.

3.5.6  Protocolos e Criptografia: A plataforma deverá, obrigatoriamente, suportar os protocolos SIP (RFC 3261) para interoperabilidade, SRTP para
criptografia de mídia (voz) e TLS 1.2+ para segurança da camada de transporte;

3.5.7 Conformidade Legal e Acessibilidade: Conformidade total com a Lei nº13.709/2018 (LGPD) e com as diretrizes do Modelo de Acessibilidade em
Governo Eletrônico (eMAG);

3.5.8 Integração com Diretório: Capacidade nativa de integração com serviços de diretório via protocolo LDAP, permitindo autenticação e segurança
centralizada de usuários.

3.6. INTERFACE DE GESTÃO E GERENCIAMENTO

3.6.1. Dever ser fornecido um sistema de gerenciamento, baseado em GUI (Graphical User Interface), bem como interface com acesso 100% web para
permitir que administradores gerenciem a solução de qualquer PC por meio de um navegador web;

3.6.2. Ela deverá rodar em, no mínimo, navegadores Google Chrome, Mozilla Firefox e Microsoft Edge;

3.6.3.  A interface deverá estar em português brasileiro e rodar sem necessidade de instalação de qualquer tipo de software desktop ou plugin nos
navegadores;

3.6.4. A interface deverá possuir um manual contendo informações de toda operação, em português brasileiro;

3.6.5. A interface deverá rodar em ambiente seguro (HTTPS), a fim de garantir a segurança da operação;

3.6.6. O workspace deverá ter acessos customizáveis por usuário, permitindo ou bloqueando determinadas ações conforme seu nível hierárquico dentro
da organização, desta maneira evitando que usuários sem-permissão possam realizar ações indevidas;

3.6.7. As ações que deverão ser passíveis de permissionamento, por usuário, são no mínimo: escutar e excluir gravações, habilitar função não-perturbe
do ramal, editar contatos da agenda, fazer capturas de chamadas, monitorar e escutar ligações em curso, transferir, derrubar e encaminhar chamadas,
acessar históricos de chamadas, mensagens e emails, apagar mensagens e e-mails;

3.6.8. A navegação deverá ser visual, sem necessidade de utilização de qualquer tipo de comando de teclado, código ou hack para seu uso operacional;

3.6.9. O sistema deverá possuir opção de forçar o usuário a escolher uma senha forte;

3.6.10. Esta senha de acesso é pessoal deverá poder ser trocada pelo usuário pela própria interface do workspace;

3.6.11. Permitir aos usuários acesso à agenda de contatos, onde constem no mínimo informações básicas como nome, empresa, setor, cargo, email,
telefones comercial, residencial e ramal, documentos como CNPJ, CPF e RG entre outros registros pertinentes;

3.6.12. O sistema deve permitir buscar por um contato apenas digitando o nome ou o número do telefone/ramal e gerar a chamada para este destino de
maneira rápida para o usuário;

3.6.13. O usuário com permissão deverá poder criar, editar e excluir contatos da agenda, e estas alterações deverão ficar imediatamente disponíveis para
todos outros usuários da agenda do sistema;

3.7. MÓDULO DE COMUNICAÇÃO  DE VOZ (UCAAS/PABX VIRTUAL)

3.7.1. Deverá prover todas as funcionalidades de uma central telefônica IP moderna.

3.7.2. O sistema deve ser todo baseado em tecnologia IP;

3.7.3. O sistema deve suportar o SIP padrão para operar com o terminal SIP (RFC3261);

3.7.4. Para a comunicação, as tecnologias WebRTC e SIP devem ser suportadas;
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3.7.5. O sistema deve suportar a detecção de informação de dígitos na interface SIP através da mensagem SIP INFO, tom DTMF In-band e RFC2833;

3.7.6. Deverá implementar no mínimo os seguintes CODEC’s de voz: G.711 a-law/µ-law, G.723, G.726, G.729, Speex e ILBC,SLIN, OPUS;

3.7.7. Deverá implementar no mínimo os CODEC’s de vídeo: H263P, H264, VP8 e VP9;

3.7.8.  Criação de ilimitados troncos SIP com múltiplas operadoras VoIP ou outras Centrais Telefônicas integradas, sem necessidade de adição de
licenças futuras;

3.7.9.  Criação de ilimitados troncos SIP com múltiplas operadoras VoIP ou outras Centrais Telefônicas integradas, sem necessidade de adição de
licenças futuras;

3.7.10. O sistema deve suportar registro via TLS, ou seja, de forma segura para garantir a privacidade do usuário;

3.7.11. O sistema deve suportar atendimento automático e correio de voz intrínseco;

3.7.12. Integração com Infraestrutura Legada: Capacidade de integração com a infraestrutura existente através de, no mínimo troncos E1 Ou SIP;

3.7.13.  Criação de ilimitados troncos SIP com múltiplas operadoras VoIP ou outras Centrais Telefônicas integradas, sem necessidade de adição de
licenças futuras;

3.7.14. O sistema deve suportar registro via TLS, ou seja, de forma segura para garantir a privacidade do usuário;

3.7.15. O sistema deve suportar atualização de firmware centralizada para o Media Gateway e Telefones IP;

3.7.16. A Central deve provisionar as configurações dos aparelhos IP de forma automática, permitindo o gerenciamento centralizado das configurações;

3.7.17. Toda a comunicação entre ramais gerenciada pelo Solução IP de forma centralizada deverá estar criptografada;

3.7.18. O sistema deve suportar modos de operação (Horário Comercial e fora do horário Comercial) e deve ser configurado automaticamente pela barra
de tempo pré-definida e manualmente pelo atendente do sistema;

3.7.19. O sistema deve atualizar o horário através do servidor NTP automaticamente;

3.7.20. O sistema de comunicação deve fornecer uma interface aberta através da qual todos os eventos do sistema / rede do sistema de telecomunicações,
possam ser utilizados, também possa realizar o controle de administração e manutenção. (exibição de presença, controle CTI, monitoramento, etc.);

3.7.21. Para a comunicação, as tecnologias WebRTC e SIP devem ser suportadas;

3.7.22. Deve permitir criar senhas e níveis de acesso para usuários com diferentes permissões de acesso à interface web da Solução, sendo possível
selecionar a quais telas do sistema cada usuário poderá ter acesso;

3.7.23. Deverá possuir bloqueio de chamadas de entrada e/ou saída com lista de números não permitidos, criado para limitar o ramal na realização de
determinadas chamadas, celulares, DDD, DDI, DDC, 0300, 0900, entre outros;

3.7.24. O sistema deverá suportar recursos de transmissão e recepção de documentos digitais;

3.7.25. Deverá suportar gravação de chamadas dos usuários pré-definidos automaticamente ou sob demanda;

3.7.25.1 A plataforma deve ter capacidade para gravação de todas as chamadas (entradas e saídas), pelo período de duração do contrato.

3.7.26. Os arquivos de áudio exportados deverão estar no formato MP3 ou WAV em padrão aberto, de forma a ser possível reproduzi-los em qualquer
aplicativo de mídia (como Windows Media Player etc.) sem a necessidade de licenças ou senhas;

3.7.27. As gravações deverão ser feitas em modo stereo, ou seja, em dois canais distintos, a fim de permitir validação posterior em apenas um canal da
chamada;

3.7.28. Todo o acesso as gravações deverão possuir logs de auditoria;

3.7.29. Deverá possuir regra para exclusão de gravações antigas;

3.7.30. Deve ser possível ouvir uma gravação diretamente pela interface web da solução IP, com controles de volume, play, pause, stop, avançar e
retroceder;

3.7.31. A solução deverá permitir a localização rápida de qualquer gravação através da utilização dos seguintes critérios de pesquisa: data, hora, duração,
canal, número do telefone chamador (NA), chamado (NB), número do protocolo;

3.7.32. As gravações deverão ser acessíveis através de qualquer computador da rede e permitir monitorar a gravação (chamada) em tempo real, listar as
gravações e ouvi-las, mediante relatório de gravações específico;
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3.7.33. As ligações devem poder ser transcritas de áudio para texto para utilização da informação através de integração com plataformas de IA, Google,
Amazon entre outras;

3.7.34. A Solução IP deve permitir inserir comentários nas gravações realizadas;

3.7.35. Deve permitir que textos de comentários inseridos nas gravações sejam utilizados como critério de pesquisa para localização de gravações;

3.7.36. Deverá permitir rastreamento de todas as ações do usuário, para auditoria, incluindo verificação de seções ativas, sessões inativas, por período,
com indicações de acesso/visualização de telas da solução, adição, edição, exclusão de  usuários, acesso a ouvir gravações, download de arquivos,
exclusão de gravações e exportação de relatórios;

3.7.37. A Solução IP deve gerar automaticamente um número de protocolo para cada gravação de chamada. O número deve ser único em todo sistema, e
permitir a busca posterior para localização da gravação pelo número do protocolo;

3.7.38. A solução IP deve permitir a vocalização do número de protocolo da gravação durante a realização de uma chamada, para que o cliente possa
ouvir e anotar o mesmo;

3.7.39. Deverá possuir CallBack integrado para retorno de chamadas para celulares e telefones fixos, ou função “me ligue” do site;

3.7.40. A central deve permitir utilização de URL para click-to-call, visando integração com sistemas de terceiros;

3.7.41.  O sistema deve suportar o encaminhamento de chamadas com base no status do ramal (Ocupado, Sem resposta, Ocupado/Sem resposta e
Incondicional) e Roteamento de chamadas com base no número do chamador;

3.7.42. O sistema deve suportar o serviço de busca e diretório de discagem através da integração com o servidor LDAP, esta integração deve suportar
TLS;

3.7.43. Suporte para que um único número de ramal possa ser usado em múltiplos dispositivos (telefone IP, softphone), permitindo que ligações toquem
simultaneamente e sejam originadas de qualquer um deles;

3.7.44. Grupos e Funções Especiais: Permitir a criação de grupos de atendimento e a função "Chefe-Secretária";

3.7.45.  Relatórios e Tarifação: Sistema de bilhetagem com emissão de relatórios web (CDR) detalhando, no mínimo: ramal de origem, número de
destino, 44data/hora, duração e centro de custo;

3.7.46. Deverá possuir as seguintes facilidades para todos os ramais:

3.7.46.1 Atribuir nome para o usuário do ramal;

3.7.46.2 Senha personalizada para cada ramal;

3.7.46.3 Desvio de chamadas;

3.7.46.4 Encaminhamento de chamadas quando não disponível, sem atendimento e incondicional;

3.7.46.5 Estacionamento de chamadas (call park);

3.7.46.6 Captura de chamadas em grupo e individual;

3.7.46.7 Chamadas de entrada através de discagem direta a ramal (DDR);

3.7.46.8 Identificação do ramal (DDR) nas chamadas realizadas pelo ramal para fora;

3.7.46.9 Realizar chamadas para números externos através de código de acesso;

3.7.47. Deverá permitir a realização de identificação de chamadas internas e externas do tipo BINA (B identifica A);

3.7.48. Deverá possuir bloqueio de chamadas de entrada e/ou saída com lista de números não permitidos, criado para limitar o ramal na realização de
determinadas chamadas, celulares, DDD, DDI, DDC, 0300, 0900, entre outros;

3.7.49. Identificação do número do chamador e do nome do chamador;

3.7.50. A solução deverá ser integrada com o Microsoft Teams;

3.7.51. O sistema deverá possibilitar a integração com Microsoft TEAMS, permitindo chamadas para usuários autorizados entre as soluções via função
Direct Route;

3.7.52. O sistema deverá integrar com Microsoft TEAMS utilizando aplicações adicionais ao aplicativo da Microsoft agregando chamadas de voz e
vídeo, sem a necessidade de licenças phone system da Microsoft;
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3.7.53. As funções individuais de UC devem poder ser atribuídas aos usuários de acordo com suas funções através de modelos de administração;

3.7.54. A Solução IP deverá permitir cadastro de contatos e ramais, para que nos relatórios de chamadas e gravações apareçam os nomes cadastrados no
sistema, tanto de cidadãos que entram em contato quanto de servidores que utilizam os ramais;

3.8. MONITORAÇÃO DE CHAMADA

3.8.1. Deverá existir uma tela de monitoração em tempo real das chamadas em curso/ativas, chamadas de cada ramal, chamadas dos troncos, chamadas
das filas e gravações;

3.8.2. Deve ser possível ao gestor controlar todas as chamadas ativas, colocando-as em mudo, espera, desligar, transferir, fazer conferência e estacionar;

3.8.3.Deve ser possível fazer uma escuta, em tempo real, de qualquer chamada ativa, direcionando a chamada de escuta tanto para um ramal interno
quanto para telefone externo (fixo ou móvel), com as seguintes opções: sem injeção de áudio, com injeção de áudio para a origem, com injeção de áudio
para o destino, com injeção de áudio para ambos os lados;

3.9. URA E PESQUISA DE SATISFAÇÃO

3.9.1. A URA deve permitir encaminhar automaticamente chamadas, de acordo com sua origem, para uma fila de atendimento, grupo de ramais ou ramal
específico, sem necessidade de serviço adicional ou custo para o licitante;

3.9.2. Deverá ser possível utilizar arquivo de áudio em formato .WAV como mensagem da URA;

3.9.3. A Contratante fornecerá os áudios o formato WAV  para adicionar à URA;

3.9.4.  A solução IP deverá permitir criar múltiplas filas de atendimento e cada fila deve permitir vocalizar ao usuário a sua posição na fila de
atendimento;

3.9.5. Deve ser possível selecionar quais ramais são adicionados ou retirados das filas de atendimento;

3.9.6. Deverá ser permitido determinar com que estratégia a fila faça a distribuição das chamadas, Chamando todos os ramais, Chamando o ramal a mais
tempo sem chamada, o ramal com o menor número de chamadas, de forma linear, em forma linear com memória sempre rotacionando a chamada;

3.9.7. Deverá ser possível escolher o destino da chamada ao ser desligado pelo agente, com o objetivo de encaminhar para pesquisa de satisfação;

3.9.8. Na solução IP, deverão poder ser criadas e editadas classificações das chamadas, para que o atendente possa, ao final de cada chamada, selecionar
dentre as classificações disponíveis qual foi a mais adequada para a chamada atual;

3.9.9.  Cada classificação de chamada deve ter um aspecto qualitativo “positivo” ou “negativo” intrínseco associado, de maneira que, ao selecionar
determinada classificação, a qualificação seja atribuída automaticamente à chamada;

3.9.10.  A central deve possuir a funcionalidade de pesquisa de satisfação de atendimento, com relatório de todas notas atribuídas em determinado
período, da seguinte maneira: estatística geral de notas, incluindo quantidade total e percentual, por nota; estatística e notas individuais por atendente, por
período; e esta funcionalidade deve estar integrada com as gravações das chamadas, para que seja possível auditar qualquer classificação/nota mediante
audição da gravação da respectiva chamada, disponível no mesmo relatório;

3.9.11. O relatório de pesquisa de satisfação deve permitir fazer quantas perguntas forem necessárias/desejáveis pelo administrador do sistema;

3.9.12.  Na pesquisa de satisfação deverão constar, além dos resultados das perguntas personalizadas, no mínimo os indicadores CSAT (Customer
Satisfaction Score) e NPS® (Net Promoter Score);

3.10. INTERACTIVE MESSAGING RESPONSE - IMR   

3.10.1. Deve ser possível configurar e personalizar conforme necessidade, para cada atendimento, textos que sejam enviados automaticamente para o
usuário, sem necessidade de intervenção humana, a fim de introduzir, orientar e direcionar o atendimento do sistema;

3.10.2. Mensagem de boas-vindas: quando o usuário enviar uma mensagem, deverá receber uma resposta de saudação, que indique o recebimento de sua
mensagem e informe que seu atendimento será processado;

3.10.3. Mensagem de fora de horário de atendimento: caso o usuário envie uma mensagem fora de horário de atendimento, deverá receber a informação
do horário de atendimento correto;

3.10.4. Mensagem quando o usuário é encaminhado para uma fila de atendimento: depois que ele escolher a opção desejada para o atendimento, é
encaminhado pelo sistema para a fila. Quando ele for para a fila, deverá ser informado desta ação, e deverá aguardar o atendimento do agente designado
pelo sistema;

3.10.5. Mensagem quando o agente faz o atendimento: deve informar o nome do agente que estará fazendo o atendimento ao cliente, bem como alguma
informação adicional;
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3.10.6. Mensagem de finalização do atendimento: quando o agente finalizar o atendimento, deverá ser enviada automaticamente para o cliente uma
mensagem com esta indicação;

3.10.7. Deve ser possível ao supervisor configurar um script de atendimento, que será exibido ao agente no momento do atendimento e que vai trazer
informações sobre o cliente que está entrando em contato, com no mínimo indicação de nome, telefone e fila de atendimento;

3.10.8. A URA de texto (IMR) deve permitir a utilização de no mínimo vinte menus principais, sendo que cada submenu pode ter mais vinte sub-menus
e assim por diante;

3.11. RELATÓRIOS

3.11.1. O PABX IP deve gerar relatórios diretamente em sua interface web, a saber no mínimo: relatório de chamadas, de ramais, de troncos, de contas
de usuários, de callback, de gravações, de transferências, e de classificação de chamadas;

3.11.2. As informações do relatório de chamadas devem englobar, entre outras: hora de início, hora de término e duração das chamadas, de todas
chamadas recebidas e originadas, indicação se a chamada é entrante ou sainte, estado da ligação (completada, cancelada ou abandonada);

3.11.3. As informações do relatório de ramais devem englobar, entre outras: estatística geral, indicando a quantidade e percentual de chamadas recebidas
e também de chamadas originadas, e seus respectivos tempos médio e tempo total. Este relatório também deve indicar o tipo, a quantidade e o percentual
das chamadas (internas, Local Fixo/Longa distância, VC1/VC2/VC3 celular, serviços e chamadas internacionais). As estatísticas acima devem ser
especificadas também por cada ramal. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final;

3.11.4. As informações do relatório de troncos devem englobar, entre outras: estatísticas de chamadas originadas contendo a quantidade de tentativas de
chamadas, índice de relação de chamadas atendidas/tentativas de chamadas (ASR – Answer-swizure ratio), taxa de eficácia da rede (NER – Network
effectiveness ratio); estatísticas de chamadas recebidas, indicando a quantidade de chamadas por cada hora;

3.11.5. As informações do relatório de contas de usuários devem englobar, entre outras: estatística geral de chamadas originadas, indicando a quantidade
e percentual de chamadas originadas com códigos de contas de usuários, e seus respectivos tempos médio e tempo total. Este relatório também deve
indicar o tipo, a quantidade e o percentual das chamadas (internas, Local Fixo/Longa distância, VC1/VC2/VC3 celular, serviços e chamadas
internacionais). As estatísticas acima devem ser especificadas também por cada conta, com a finalidade de se obter a quantidade de chamadas por cada
usuário. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final; As informações do relatório de
callback devem englobar, entre outras: data e hora /final;

3.11.6. As informações do relatório de callback devem englobar, entre outras: data e hora do callback, número de origem e número de destino, estado da
ligação (sucesso/erro) e número de tentativas. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final;

3.11.7.  As informações do relatório de gravações devem englobar, entre outras: data e hora de início e duração das chamadas, de todas chamadas
recebidas e originadas, indicação se a chamada é entrante ou sainte, tipo das chamadas (internas, Local Fixo/Longa distância, VC1/VC2/VC3 celular,
serviços e chamadas internacionais). Neste relatório deve ser possível ouvir as gravações diretamente via interface Web, fazer download do arquivo de
gravação, inserir comentários e remover o arquivo de áudio. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data
/hora de final;

3.11.8. O PABX IP deve indicar que houve transferência de chamadas entre ramais, através de um relatório específico para este fim;

3.11.9. As informações do relatório de transferências devem englobar, entre outras: data e hora da chamada transferida, número do ramal de origem e
número do ramal de destino, atendente, conta (se aplicável), números de origem e destino, hora de início, término e duração da chamada, indicação do
tipo de chamada e a sua respectiva duração. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final,
direção, tipo de chamada, conta, ramal/atendente;

3.11.10. As informações do relatório de classificação de chamadas devem englobar, entre outras: totalização de chamadas classificadas, quantidade e
percentual de cada classificação atribuída, quantidade e percentual de qualificações positivas e negativas, detalhamento classificação de cada chamada
incluindo data, hora de início, duração, número de origem, número de destino, agente, direção, estado, classificação, qualificação associada e
comentários. Neste relatório também deve ser possível classificar manualmente as chamadas, inserindo comentários associados à classificação atribuída.
Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final, tipo de classificação, ramais e agentes.

3.12. MÓDULO DE GESTÃO DO ATENDIMENTO OMNICHANNEL

3.12.1. O sistema deve possuir solução de UCO (Comunicação Unificada Omnchannel);

3.12.2. Entende-se por Plataforma de Comunicação Omnichannel a solução que permita o atendimento hibrido de voz, chat e e-mail, onde o atendimento
será iniciado por um menu em mensagem automática e se necessário será direcionado para o atendimento humano independentemente do canal utilizado
pelo cliente fazendo uso da ferramenta com a utilização de um navegador web;

3.12.3. O sistema UCO deve ser livremente expansível, a fim de implementar funções adicionais;

3.12.4. Deve possibilitar comunicação segura entre os gateways de voz através de certificados TLS;
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3.12.5. Disponibilizar um questionário inicial, com perguntas básicas a serem respondidas pelo cliente antes de iniciar o atendimento, na forma de menu
(de voz ou de texto);

3.12.6. O questionário/menu inicial deve ser customizável, permitindo que as perguntas sejam alteradas pelo Administrador pela interface web;

3.12.7. A funcionalidade deverá fornecer ainda relatórios para busca das respostas, para ser consultada através de critérios como data e período;

3.12.8. Oferecer ao atendente a possibilidade de utilização de respostas pré-definidas, que devem ser enviadas aos clientes com facilidade e rapidez, com
apenas poucos cliques;

3.12.9. Enviar mensagens de espera para os clientes em fila, informando sua posição e tempo médio de espera para atendimento;

3.12.10. Roteamento das interações seguindo as regras do negócio que serão parametrizadas pelos administradores;

3.12.11. Enviar ao cliente links de páginas web;

3.12.12. Emissão de sons para informar a chegada de mensagens, chamadas e e-mails;

3.12.13. Múltiplas sessões de Chat por analistas de atendimento, que devem poder ser limitadas conforme configuração do administrador;

3.12.14. Transferência de diálogos para outro agente;

3.12.15. Mensagem de saudação automática parametrizável;

3.12.16. Acesso a ferramenta pelos navegadores: Edge, Firefox, Chrome ou Safari;

3.12.17. Envio do diálogo por e-mail;

3.12.18. Permitir o envio e recebimento de arquivos em jpeg, doc, xls, pdf, e links de páginas da web durante os diálogos;

3.12.19. Permitir o envio de Emojis no atendimento por mensagens de texto;

3.12.20. Oferecer módulo de gestão em tempo real do status dos agentes e da fila de espera;

3.12.21. Rotear as interações seguindo as regras do negócio que serão parametrizadas pelos administradores (por exemplo sequencial, por skill, aleatório,
por produtos etc.);

3.12.22. Armazenar todos os diálogos;

3.12.23. Módulo de Gestão e Monitoramento em tempo real dos status dos agentes e do status da fila de espera;

3.12.24. Deverá oferecer ao Administrador uma funcionalidade para que se possa acompanhar, em tempo real, todos os atendimentos que estão sendo
realizados, visualizando as janelas de diálogo;

3.12.25. O software objeto desta licitação deverá possuir capacidade de instalação com unidade de processamento baseada em servidores industriais
padrão de mercado sem a necessidade de utilização de hardware proprietário;

3.12.26. A CONTRATADA deverá oferecer a possibilidade de ativação dos números que serão utilizados através de API oficial do WhatsApp, sendo no
mínimo 1 número fixo ou móvel habilitado;

3.12.27. A CONTRATADA deverá dispor do serviço de Broker junto ao Facebook/Meta para ativação dos serviços de WhatsApp ou possuir consórcio
com empresa reconhecida como parceira de negócios do Facebook/Meta;

3.12.28. A Plataforma deverá oferecer a possibilidade de integração com API de outros sistemas e softwares da CONTRATANTE;

3.12.29. O sistema deve gerar automaticamente um número de protocolo para cada atendimento, que deve ser único em todo sistema, e permitir a busca
posterior para localização do atendimento de voz/chat/email pelo número do protocolo;

3.12.30. Deverá haver informações de quantidade de atendimentos por três tipos principais de meios de contato: telefone, chat/mensagens e email, de
maneira a ficar claro por qual tipo de canal estão entrando os atendimentos;

3.12.31. O sistema deverá permitir estratificar os atendimentos indicando quantos foram feitos por cada canal, a saber: telefone, whatsapp, telegram,
messenger, instagram, chat do site, twitter e email;

3.12.32. Indicação das quantidades de atendimentos por cada fila e por cada agente, em determinado período de análise;

3.12.33.  Deverá haver a indicação de uma “jornada do cliente”, onde seja possível verificar todas as interações de cada cliente com a empresa o
respectivo meio usado por ele para atendimento. Assim, deve ser facilmente identificável se entrou em contato por telefone, chat ou email, indicando
data e hora de cada contato em formato de lista;
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3.13. MÓDULO DE GESTÃO DOS AGENTES

3.13.1. O supervisor poderá fazer login a qualquer momento no sistema e ter opção de liberar agentes para fazer login em qualquer horário, quando
julgar necessário;

3.13.2. O supervisor deverá poder monitorar o status dos ramais e dos agentes do sistema, se estão logados, em atendimento, disponíveis, em pausa ou
em pós-atendimento;

3.13.3. Ele poderá ouvir chamadas em tempo real, ou seja, no momento em que elas estão ocorrendo, de maneira a supervisionar os atendimentos;

3.13.4. Esta escuta poderá ser passiva, em que o supervisor apenas escute o que está sendo conversado mas também poderá ser ativa, onde o supervisor
possa falar alguma coisa e ser ouvido por um ou por outro interlocutor, bem como por ambos interlocutores. Esta seleção de modo ativo ou passivo deve
ser escolhida pelo supervisor no momento em que habilitar a escuta da chamada;

3.13.5. Para os atendimentos de chat, também deverá ser possível ao supervisor monitorar os textos das mensagens que estão sendo trocadas;

3.13.6. Na monitoração dos chats, deverá ser possível ao supervisor interferir e enviar alguma mensagem durante o atendimento do agente e este deve
poder ver que a mensagem foi enviada pelo supervisor mas não o cliente/usuário/cidadão;

3.13.7. O supervisor deve conseguir monitorar as suas filas de atendimento, de modo a saber quantas chamadas estão em fila aguardando para serem
atendidas e quantas estão sendo atendidas no momento;

3.13.8. O sistema deverá permitir ao supervisor montar uma estrutura de navegação de texto que permita exibir mensagens de opções para o usuário
escolher e navegar, como se fosse uma URA de texto, chamada de Resposta Interativa de Mensagens (Interactive Messaging Response - IMR)
multinível;

3.13.9.  Deverá ser possível configurar que os agentes recebam atendimentos de uma ou filas específicas simultaneamente, a serem previamente
cadastradas pelo supervisor, conforme a sua função no atendimento;

3.13.10.  Deve permitir recebimento de chamadas, mensagens e emails nas filas, que são responsáveis por distribuir para os agentes que estiverem
logados, conforme modo de distribuição selecionada pelo supervisor;

3.13.11. Deve ser possível selecionar em qual fila o agente vai ser logado quando ele fizer login no sistema;

3.13.12.  O supervisor deve poder acessar uma tela de monitoração do estado das filas, dos agentes, dos ramais, dos chats, para saber como está a
ocupação dos agentes e do sistema e se há clientes na espera para atendimento;

3.13.13. O supervisor deve poder monitorar o estado de cada agente, bem como fazer escutas de ligações em tempo real e também ler chats que estão
sendo atendidos, também em tempo real;

3.13.14. Ao escutar uma ligação ou monitorar um chat, deve ser possível ao supervisor apenas ouvir/ler mas também intervir no atendimento, injetando
áudio e enviando mensagens avulsas;

3.14. MÓDULO DE RELATÓRIOS DE ATENDIMENTO

3.14.1. O sistema deverá permitir emissão de relatórios gerenciais que contenham informações relevantes sobre o atendimento e rendimento dos agentes
em determinado período. Assim, algumas informações deverão estar presentes, como:

3.14.2. TME, ou Tempo Médio em Espera, de chamadas, de mensagens e de emails de determinado período, por cada fila de atendimento;

3.14.3. TMA, ou Tempo Médio de Atendimento, de chamadas, de mensagens e de emails de determinado período, por cada fila de atendimento;

3.14.4. Soma de todos tempos de atendimento, soma de todos tempos em espera dentro do sistema, por fila, para chamadas, mensagens e emails;

3.14.5. Indicação de pico de chamadas, mensagens e emails para determinado dia, semana, mês ou ano, com indicação de chamadas/mensagens/emails
atendidos e perdidos no período selecionado;

3.14.6. Lista de chamadas/mensagens/emails não atendidos, com indicação do respectivo número ou email de origem para permitir retorno posterior
pelos agentes;

3.14.7. Quantidade de chamadas, mensagens e emails atendidos por cada agente, com indicação de seus tempos total e médio de espera e de atendimento;

3.14.8.    Período de disponibilidade de cada agente, onde o supervisor possa saber quanto tempo cada um passa disponível para atendimento, em
atendimento, em pausa ou indisponível;

3.14.9. Registro de troca de status do agente, ou seja, quando ele troca de estado. Isto é útil para estabelecer padrões de pausas por exemplo, a fim de
identificar momentos previsíveis de indisponibilidade de cada agente;
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3.14.10.  Indicação de todas as pausas de cada agente, por período, com somatório de horas em pausa e percentual dispensado em cada tipo de pausa
disponível para cada agente;

3.14.11. Classificações atribuídas pelos agentes a cada atendimento, por período, para que o supervisor consiga identificar padrões de atendimentos e
equalizar equipes e horários;

3.14.12. Agendamentos que cada agente fez no calendário, para que possa monitorar se o mesmo estará atendendo seus eventos;

3.15. WORKSPACE DO ATENDENTE/USUÁRIO

3.15.1.  O Módulo de Gestão de Atendimento é a principal ferramenta do agente, essa voltada para as tarefas essenciais de comunicação e
registro  dos  diversos  canais  de  comunicação  da  abordagem omnichannel;

3.15.2.  O módulo de gestão de atendimento deverá ser do mesmo fabricante da Plataforma de Comunicação Omnichannel a fim de garantir total
integração com o sistema de gestão de contact center;

3.15.3. O módulo de gestão de atendimento deverá estar totalmente integrado a Plataforma de Comunicação Omnichannel, possuir interface Web e em
idioma português, inglês e espanhol;

3.15.4. O sistema de gestão de atendimentos deverá apresentar interface de agente unificada para o tratamento de todas as mídias, possibilitando aos
agentes combinarem mídias durante as interações com os clientes;

3.15.5. O sistema de gestão de atendimentos, para cada tipo de contato recebido/realizado (Voz, E-mail, Chat, Rede Social, Mensageria Instantânea e
SMS), deverá emitir um Screen Pop Up com as informações do cliente disponíveis no sistema em sua tela. Esta opção poderá ser desabilitada;

3.15.6. O sistema de gestão de atendimentos deverá disponibilizar uma visão única e centralizada de todos os contatos feitos pelo cliente através de Voz,
E-mail, Chat, Rede Social, Mensageria Instantânea e SMS, permitindo o acompanhamento do histórico de atendimentos por qualquer atendente
independente da especialidade;

3.15.7. O sistema de gestão de atendimentos deverá permitir o registro de várias ocorrências para o mesmo contato;

3.15.8. O sistema de gestão de atendimentos deverá permitir importar os contatos de clientes já cadastrados fornecido pelo CONTRATANTE;

3.15.9.  O sistema de gestão de atendimentos deverá identificar o canal utilizado pelo cliente para contato com o CONTRATANTE de maneira
automática e destacar essa informação no “histórico do atendimento";

3.15.10.  O  sistema  de  gestão  de  atendimentos  deverá  oferecer funcionalidade de busca por palavra-chave;

3.15.11.  O sistema de gestão de atendimentos deverá permitir a consulta de atendimentos anteriores e pendentes;

3.15.12.   Preenchimento automático da tela do software de gestão de atendimento com o cadastro do cliente identificado pelo número de telefone ou
código do canal utilizado;

3.15.13.  Esse deverá possuir, no mínimo, interface para os canais: chamadas de Voz direcionadas ao ramal do agente, E-mail de diversas contas, Chat
do Site, Facebook Messenger, direct do Twitter, direct do Instagram, Telegram, WhatsApp e SMS.

3.15.14.  A interface do agente deve possuir informações básicas sobre seu estado e atendimento, como:

3.15.15.  Fazer login do agente, com usuário e senha;

3.15.16.  Exibir histórico de chamadas, conforme permissões atribuídas pelo supervisor;

3.15.17.  Exibir histórico de gravações, conforme permissões atribuídas pelo supervisor;

3.15.18.    Exibir histórico de mensagens de chats de Whatsapp, Telegram, Instagram, WebChat e Facebook Messenger trocadas com os clientes,
conforme permissões atribuídas pelo supervisor;

3.15.19.  Exibir histórico de emails recebidos e enviados aos clientes, conforme permissões atribuídas pelo supervisor;

3.15.20. Status do estado do agente;

3.15.21. Indicação de quantidade de chamadas atendidas e de chamadas em fila;

3.15.22. Indicação da quantidade de atendimentos simultâneos que o agente está fazendo;

3.15.23. A interface deverá permitir o agente fazer o atendimento de chamadas telefônicas, mensagens de texto e email, sem precisar abrir outro software
ou alternar entre janelas do navegador;
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3.15.24. O agente deverá poder alternar entre o atendimento de clientes, na mesma interface, de maneira simples e rápida, mesmo sendo de tipos de
atendimentos diferentes, como whatsapp e webchat, por exemplo;

3.15.25. Deve permitir fazer transferência do atendimento para outra fila ou outro agente, caso o cliente queira ser atendido por outro setor ou pessoa,
tanto para chamadas de voz quanto para atendimentos de mensagens de texto;

3.15.26. Agenda de contatos, que permita cadastramento, edição e exclusão manual de contatos mas também importação de lista via arquivo;

3.15.27. O agente deverá poder acessar a interface de trabalho de qualquer lugar, seja do seu local de trabalho físico ou de casa (home office), mediante
ajustes e configurações pertinentes de rede;

3.15.28. Exibição do script de atendimento configurado pelo supervisor, no recebimento de chamada, mensagem e email;

3.15.29. Enviar e receber áudios;

3.15.30. Enviar e receber imagens, vídeos e documentos;

3.15.30. Enviar emojis;

3.15.31. Acessar e enviar mensagens de texto previamente configuradas pelo supervisor, de modo a permitir o envio rápido de mensagens comumente
utilizadas nos atendimentos;

3.15.32. Classificar o atendimento, selecionando entre as opções pré-configuradas pelo supervisor;

3.16. COMUNICAÇÃO DO AGENTE

3.16.1.  O agente deverá conseguir gerar ligação para qualquer destino que tenha permissão, que foi atribuída pelo seu
supervisor, diretamente pela interface de aplicação;

3.16.2. As chamadas deverão ser feitas e atendidas na própria interface, sem necessidade de utilização de outro software
para este fim, como softphones desktop. Ou seja, o softphone deverá ser embarcado na interface para evitar problemas de
compatibilidade entre softwares, alocando recursos de sistema a apenas uma tarefa operacional, reduzindo consumo de
memória e diminuindo processamento da máquina do agente;

3.16.3. O softphone embarcado na interface web deverá ser do tipo WebRTC, rodando sobre protocolo seguro HTTPS com
criptografia;

3.16.4.  O softphone WebRTC embarcado deverá possuir funções avançadas como cancelamento de eco, diminuição de
ruído e controle de ganho;

3.16.5. A interface deverá permitir fazer e receber chamadas de vídeo, para fazer atendimentos com câmera em tempo real,
sem utilização de qualquer outro tipo de software ou plugin no navegador;

3.16.6. Deverá ser possível configurar função de auto-atendimento ao agente, para que chamadas ou mensagens recebidas
sejam automaticamente atendidas pelo sistema, evitando que o agente possa escolher qual chamada ou mensagem vai
atender, agilizando seu atendimento;

3.16.7. O agente também poderá iniciar e atender chat para enviar mensagens para outros agentes, bastando indicar qual o
número de destino. Isto visa facilitar a comunicação corporativa, agilizando a troca de informações entre setores e unidades
da organização;

3.16.8. As mensagens poderão conter textos e também poderá haver troca de emojis, imagens em formatos .JPG e .PNG,
vídeos em formatos .MP4 e .AVI, documentos em formato .PDF, que poderão ser baixados pelos usuários mas deverão
ficar armazenados no sistema para consulta futura;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.9. O sistema deverá poder receber mensagens de áudio, reproduzir na interface sem necessidade de baixar o arquivo
ou executar outro programa para reprodução e ainda fazer transcrição dos áudios recebidos;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.10. O agente poderá ainda gravar e enviar mensagens de áudio diretamente pela interface de atendimento, a fim de
conseguir enviar uma informação de maneira mais compreensível do que apenas escrevendo um texto;

3.16.11.  O supervisor deverá poder cadastrar mensagens-padrão, que são utilizadas com frequência, e que ficarão
disponíveis para os agentes utilizarem na interface a fim de tornar o atendimento mais dinâmico e assertivo, diminuindo o
tempo de atendimento e garantindo a satisfação do cliente/usuário/cidadão;
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3.16.12.  O sistema deverá permitir receber, distribuir e responder emails para os agentes. Cada agente deverá poder
responder com uma conta conjunta ou com sua conta particular, conforme determinação prévia do supervisor;

3.16.13. Os emails deverão poder ser lidos e respondidos diretamente na interface web, sem necessidade de instalação de
qualquer software ou plugin no navegador;

3.16.14. Ao compor ou responder um email, o sistema deverá incluir uma assinatura automaticamente, que deverá ser criada
pelo supervisor;

3.16.15. Ao receber uma chamada, o workspace deve consultar na agenda e se o contato existir deverá exibir, juntamente
com o número de origem, informações personalizadas daquele contato;

3.16.16. A interface deverá possuir a capacidade de exibir pop-ups, visando chamar a atenção do usuário quando receber ou
fazer uma ligação, quando houver uma chamada perdida (não-atendida);

3.16.17. O workspace deverá exibir notificações visuais e sonoras na própria interface ao receber nova chamada, mensagem
e email;

3.16.18. O sistema deverá possuir integração para exibir notificações no Windows quando chegar uma chamada, mensagem
e email novo para o agente;

3.16.19. Deverá permitir ao agente habilitar não-perturbe, chamada em espera e função de encaminhamento de chamadas
(também conhecida por “siga-me”) em três modos: incondicional, em caso de não-atendimento e em caso de ocupado;

 3.17. DO CONTRATO E DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.17.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contado da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do artigo
107 da Lei n° 14.133/2021, desde que no interesse da Administração.

3.17.2. O prazo para o início da execução dos serviços será de, no máximo, 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do contrato.

3.17.3. No preço proposto devem estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos como: transportes, tributos de qualquer natureza e despesas
diretas ou indiretas para a realização das atividades relacionadas à contratação.

3.18. DO PLANO DE INSTALAÇÃO INICIAL

3.18.1. A Contratada deverá efetuar a implantação da solução de acordo com as especificações e condições do termo de referência, no prazo máximo de
até 30 (trinta) dias corridos a contar da data de assinatura do contrato, conforme Cronograma de Implantação dos Sistemas abaixo, o qual estabelece os
prazos estimados para execução das diferentes etapas que antecedem a utilização efetiva dos serviços.
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3.18.2. Deverá haver a indicação do responsável técnico/preposto responsável pelo projeto proposto.

3.19. PRAZO PARA REPARO

3.19.1. Suporte técnico para acolhimento de chamadas técnicas e atendimento às solicitações de reparo, de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, no
mínimo.

3.19.2. O tempo máximo de reparo para cada serviço será definido conforme a natureza do problema. Para tanto, será considerada a taxa de erro abaixo
do nível mínimo de qualidade do serviço. A CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE, através de contato telefônico ou por outro canal de
comunicação previamente estabelecido e aceito pelas partes, a resolução das anormalidades. Para os padrões segue descrito abaixo:

NATUREZA
TEMPO 

MÁXIMO DE 
REPARO

DESCRIÇÃO

Crítico 4 Horas

Caracterizada pela perda de serviço do cliente. Estão incluídos 
como falha crítica, mas não são exclusivos:

• Não recebe ou não realiza nenhuma chamada de todos os
ramais do Business Group.

Majoritário 8 Horas

Não causa a perda imediata de serviço do cliente, porém 
degrada a qualidade do serviço ofertado. Estão incluídos como 

falha majoritária, mas não são exclusivos:

• Falhas no processamento de qualquer tipo de chamadas
acima de 80% dos ramais.

Minoritário 32 Horas

São condições menores que não afetam o serviço e não tem 
impacto na qualidade de serviço ofertado. Estão incluídos como 

falha minoritária, mas não são exclusivos.

• Qualquer falha que impossibilite a utilização do serviço de
forma pontual.

• Não completar chamadas para determinados números.

• Quando o problema estiver localizado em outra Operadora do
sistema STFC, o tempo de solução seguirá o desta outra
Operadora que conforme regimento da Anatel é de até 120
horas.

3.20. DAS NOVAS SOLICITAÇÕES DE LICENÇAS (ADITIVO DE ACRÉSCIMO)

3.20.1. Poderão ser solicitados pela CONTRATANTE ramais fora da relação inicialmente prevista em contrato;

3.20.2. Os ramais solicitados fora do número previsto, deverão seguir os mesmos critérios de instalação inicial previsto, sendo formalizados por meio de
aditivo contratual.

3.20.3. Os eventuais aditivos contratuais deverão respeitar os limites estabelecidos por lei.

3.20.4. O prazo de instalação de novas licenças deverá ser de até 30 (trinta) dias contados do pedido da CONTRATANTE, podendo ser prorrogado por
igual período, desde que a CONTRATADA apresente motivos justificáveis e que seja aceito pela CONTRATANTE.

3.21. DA SOLICITAÇÃO DE CANCELAMENTO DAS LICENÇAS (ADITIVO DE SUPRESSÃO)

3.21.1. Pedidos de cancelamento das licenças, por vontade da CONTRATANTE, deverão ser realizados através dos canais de comunicação
disponibilizados pela CONTRATADA.

3.21.2. Para o cancelamento a que se refere o item acima a CONTRATADA deverá registrar o pedido de cancelamento e suspender o fornecimento de
forma imediata.

3.21.3. Ao ser solicitado o cancelamento, a cobrança do serviço deve ser interrompida em até 1 (um) dia útil, somente poderão ser cobrados valores de
mensalidade proporcionais ao tempo do fechamento do último ciclo de faturamento.
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3.21.4. Ao solicitar o pedido de cancelamento do ramal, a CONTRATADA deverá encaminhar a relação dos ramais cancelados do mês de faturamento
correspondente para, em paralelo se iniciar processo de aditivo contratual para supressão contratual pelo gestor do contrato para formalizar o aditamento.

3.22. DO TREINAMENTO DO SISTEMA DE TELEFONIA

3.22.1. A CONTRATADA deverá capacitar no mínimo 3 (três) funcionários da CONTRATANTE, quanto a utilização do da plataforma omnichannel;

3.22.2. A CONTRATADA deverá dispor de canal de atendimento através de número 0800 e vinculação de número da CONTRATADA na URA
(Unidade de Resposta Audível) da CONTRATANTE para efetuar treinamentos;

3.22.3. O treinamento será realizado após a conclusão das instalações ou em datas a serem definidas pela CONTRATANTE;

3.22.4 O treinamento deverá ser realizado por time de especialistas;

3.22.5. A CONTRATADA deverá fornecer canais de atendimento através de plataforma WEB, e-mail, número 0800 e vinculação de número da
CONTRATADA na URA (Unidade de Resposta Audível) da CONTRATANTE para abertura e acompanhamento de chamados técnicos.

3.22.6. A CONTRATANTE deverá ser acionada tecnicamente pela CONTRATADA somente no caso que se refere à infraestrutura de internet para
possibilitar a funcionalidade do serviço de telefonia de PABX NA NUVEM. O suporte técnico ao usuário será efetuado diretamente com a
CONTRATADA;

3.22.7. O canal de atendimento WEB deverá conter no mínimo as seguintes informações:

a) O número de protocolo do atendimento;

b) A data e hora de registro e de conclusão do atendimento;

c) A classificação de severidade (Alta, Média, Baixa);

d) A síntese da demanda;

e) O encaminhamento dado pela CONTRATADA;

3.22.8. A CONTRATADA deverá oferecer suporte imediato de um time de especialistas;

3.22.9. Quando a solução apresentar falhas, seja no âmbito da plataforma ou da aplicação do cliente, o reparo será de inteira responsabilidade do
prestador de serviço.

3.23. DISPONIBILIDADE DA SOLUÇÃO CONTRATADA

3.23.1. A Solução Contratada estará sujeita a monitoramentos, correções, atualizações e ajustes para sua plena disponibilidade. Para tanto, a
CONTRATADA será responsável pela prestação dos serviços do pessoal técnico qualificado, na quantidade adequada, para garantir a plena qualidade
dos serviços entregues, ficando sob sua definição qualquer composição de recursos, otimização de rotinas ou procedimentos.

3.23.2. A disponibilidade da solução deverá ser garantida por profissionais técnicos qualificados para apoiar a implementação, o uso e o monitoramento
dos recursos do SaaS e da plataforma em nuvem que lhe dá sustentação. A atividade de disponibilidade também abrange a resolução de problemas que
comprometam a estabilidade, a segurança da informação ou quaisquer outros fatores que afetem o funcionamento normal dos serviços de computação
em nuvem fornecidos ao CONTRATANTE.

3.23.3. Como evidência destes trabalhos, a CONTRATADA deverá fornecer relatório gerencial mensal de disponibilidade e, caso haja, indisponibilidade
da Solução Contratada. O CONTRATANTE poderá requerer informações sobre dados ocasionalmente não registrados.

3.23.4. A disponibilidade da Solução Contratada deverá ser garantida no nível de, no mínimo, 99% por mês (24 x 7), estando inclusas no 1% de
indisponibilidade, paradas programadas e atualizações da Solução, previamente combinadas com a CONTRATADA.

3.23.5. Tabela de glosa de indisponibilidade da solução contratada:

3.23.5.1. Para indisponibilidade da Solução Contratada será aplicada a Tabela de Glosa abaixo:
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3.24. CÓPIA DE SEGURANÇA

3.24.1. A recuperação de desastres eficaz minimiza a interrupção causada por qualquer acidente e garante o tempo de retorno adequado das atividades,
sem prejuízos para as operações e os negócios. O conteúdo crítico e de interesse direto do CONTRATANTE é a base de informações da solução, cuja
cópia deve estar atualizada para fins de restabelecimento do serviço a qualquer momento, na eventualidade de desastres. Assim, a CONTRATADA
deverá implementar os serviços necessários para atender às expectativas de recuperação conforme estabelecido abaixo.

3.24.2. O ponto de retorno máximo aceitável para recuperação íntegra de dados, após um desastre que corrompa a base de informações do
CONTRATANTE denomina-se RPO. Neste Instrumento, o RPO aceitável, sem glosa, será de 24 horas.

3.24.3. O tempo máximo para a recuperação e disponibilidade do SaaS (RPO) será de 4 horas, sendo o serviço de recuperação qualificado como
indisponibilidade de alta criticidade e avaliado conforme a Tabela de Criticidade do Chamado.

3.24.4. Tabela de glosa de estouro de POR:

3.25. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD)

3.25.1. Todos os serviços, recursos e ferramentas disponíveis nos sistemas devem estar rigorosamente adequados aos dispositivos da Lei nº 13.709/2018
– Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), devendo a Contratada assegurar rigorosos protocolos de segurança e regulamentos necessários.

3.25.2. Todos os dados coletados por meio dos sistemas serão de uso exclusivo do CRCSC

3.26. REQUISITOS DE SEGURANÇA E SIGILO

3.26.1. A CONTRATADA deverá dispor de recursos, soluções técnicas e medidas para garantir a proteção dos dados e permissões de acesso sob sua
custódia, antecipando ameaças à privacidade, segurança e integridade, prevendo acesso não autorizado às informações e tratando os casos de incidentes
de segurança da informação, informando a CONTRATANTE eventos não previstos ou não desejados que acarretem dano à confidencialidade,
disponibilidade, integridade ou autenticidade dos dados da CONTRATANTE hospedados em seu ambiente computacional;
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3.26.2. A CONTRATADA deverá assegurar que as informações sob sua custódia serão tratadas como informações sigilosas, não podendo ser usadas por
esta contratada ou fornecidas a terceiros, sob nenhuma hipótese, sem autorização formal do CONTRATANTE;

3.26.3. A CONTRATADA deverá executar os serviços em caráter de confidencialidade, resguardando que os recursos, dados e informações de
propriedade da CONTRATANTE, e quaisquer outros, repassados por força do objeto desta licitação e do contrato, constituem informação privilegiada e
possuem natureza sigilosa;

3.26.4. A CONTRATADA comprometer-se-á a preservar os dados da CONTRATANTE contra acessos indevidos e abster-se de replicar estes dados fora
do território brasileiro, devendo informar imediatamente e formalmente à CONTRATANTE qualquer tentativa, inclusive por meios judiciais, de acesso a
estes dados;.

3.26.5. A propriedade dos dados e informações gerados pela CONTRATANTE no ambiente provido pela CONTRATADA, a qualquer momento,
durante a vigência, término ou expiração do contrato, será exclusivamente da CONTRATANTE.

3.27. ENCERRAMENTO CONTRATUAL – PORTABILIDADE, MIGRAÇÃO E TRANSIÇÃO CONTRATUAL

3.27.1. No caso de rescisão ou encerramento contratual, a contratada deverá:

3.24.1.1. Dispor de meios que proporcionem a portabilidade dos serviços objeto desta contratação e tornem possível a migração da base de dados,
parâmetros, históricos, lançamentos e registros para os sistemas de outros fornecedores que venham a prestar os serviços para o CRCSC futuramente;

3.27.1.2. Garantir acesso a todo o sistema e à base de dados, de forma segura, e disponibilizar recursos para que a outra empresa que venha a prestar os
serviços objeto desta contratação realize a migração dos dados no menor tempo possível, de forma a assegurar a continuidade do negócio;

3.27.1.3. Apoiar o CRCSC durante todo o processo de migração, fornecendo todas as informações necessárias para que a empresa substituta tenha plenas
condições de realizar a portabilidade dos serviços com segurança e eficiência;

3.27.1.4. Garantir que todo o conteúdo, banco de dados, documentos, dados e informações produzidos pelo serviço, objeto deste contrato, sejam
oficialmente entregues ao CRCSC;

3.27.2. Os dados devem estar disponíveis para migração até o prazo de 30 (trinta) dias após a rescisão ou término contratual, podendo este prazo ser
prorrogado sob manifestação explícita do CRCSC;

3.27.3. Após a migração completa e a formalização de pedido da CONTRATANTE, a CONTRATADA será responsável pela desativação e exclusão de
todo conteúdo, banco de dados, documentos, dados e informações que esteja em sua posse.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. São requisitos relacionados ao objeto que devem ser cumpridos pela CONTRATADA:

4.1.1. Sustentabilidade

4.1.1.1. Em consulta ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, não se constataram exigências aplicáveis diretamente à prestação dos serviços
objeto da contratação. Contudo, caberá à contratada adotar toda as diretrizes de sustentabilidade que por ventura sejam ou venham a ser pertinentes ao
desenvolvimento de suas atividades, em conformidade com a legislação vigente.

4.1.2. No entanto, compete à CONTRATADA observar e cumprir todas as normas de sustentabilidade aplicáveis ao negócio que deve adotar como
condição de regularidade perante os Poderes Públicos.

4.2.1. Requisitos Sociais

4.2.2. Adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas internas e de segurança e medicina do trabalho para seus
empregados.

4.2.3 Não permitir a prática de trabalho análogo ao escravo ou qualquer outra forma de trabalho ilegal, bem como implementar esforços junto aos seus
respectivos fornecedores de produtos e serviços, a fim de que esses também se comprometam no mesmo sentido.

4.2.4. Não empregar menores de 18 anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de dezesseis anos para qualquer trabalho, com exceção
à categoria de Menor Aprendiz.

4.2.5. Respeitar o direito de formar ou associar-se a sindicatos, bem como negociar coletivamente, assegurando que não haja represálias.
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4.2.6. Desenvolver suas atividades respeitando a legislação fiscal, previdenciária e social, bem como os demais dispositivos legais relacionados a
proteção dos direitos humanos, abstendo-se de impor aos colaboradores condições ultrajantes, sub-humanas ou degradantes de trabalho.

5. Modelo de execução do objeto

6.1. PRAZOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contado da assinatura do contrato, neste compreendido o prazo de instalação e
disponibilização da solução em completa condições de entrada em operação.

6.1.1.1. O contrato poderá ser prorrogado pelo período de até 10 anos, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133/2021, desde que no interesse da
Administração.

6.1.1.2. O prazo de instalação será de até 30 (trinta) dias contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período, desde que a
CONTRATADA apresente motivos justificáveis e que seja aceito pela CONTRATANTE.

6.2. LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.2.1. Os serviços serão prestados remotamente ou na sede do Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina, localizada na rua Avenida
Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, bairro Centro, Florianópolis/SC, sem prejuízo da garantia de utilização e funcionamento da solução, pelos funcionários
do CRCSC, em outras localidades.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 117, caput - Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22). 

Gestor do Contrato

6.7. A execução do contrato deverá ser coordenada e acompanhada  pelo(s) gestor(es) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21).
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7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo fiscal de contrato responsável, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico;

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação a contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo será realizado por pelo gestor do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitação mediante
termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
7.10.1. o prazo de validade;
7.10.2. a data da emissão;
7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.10.5. o valor a pagar; e
7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do contratante.
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7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado
não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado mensalmente no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento  na hipótese do art. 75, inciso II,
da Lei 14.133/2021.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
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8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16
de dezembro 1971.

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da
Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo DecretoLei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que
admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
inciso II);

Qualificação Técnica 

8.24.  Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.24.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 
mínimas: 

8.24.2 Fornecimento de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de 
Software como Serviço (SaaS);

8.24.2 Desenvolvimento de integração da plataforma ofertada com outros softwares;
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8.25. licença de STFC (Serviço de Telefonia Fixa Comutada) emitida pela ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações).

Qualificação Econômico-Financeira

8.26 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 
comprovando:

8.26.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.26.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.26.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.26.4 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

8.26.5 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.26.6 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 
contábil, apresentada pelo fornecedor.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 228.152,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. A estimativa de preços e valores máximos aceitáveis constam em planilha detalhada no item 1.1.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do CRCSC.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Rubrica; 6.3.1.3.02.01.036 - SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES;

II) Projeto: 5006.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

JHONATAN ALBERTO COSTA
Membro da comissão de contratação
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FERNANDO PROENCO ZUCATTO
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 29/04/2026 às 18:34:12.
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - SC

Estudo Técnico Preliminar 3/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 9079626110000692.000033/202631

2. Descrição da necessidade

2.1 A presente contratação decorre da necessidade de evolução e modernização dos canais de comunicação do CRCSC, atualmente estruturados por meio
de soluções distintas e não integradas, quais sejam: central telefônica em nuvem (VoIP) e plataforma de gerenciamento de atendimento via WhatsApp.
Embora ambas as ferramentas tenham representado avanços à época de suas contratações — especialmente pela digitalização da telefonia e viabilização
do trabalho remoto —, observa-se que o modelo atual não atende plenamente às demandas institucionais contemporâneas, sobretudo no que se refere à
integração de canais, gestão centralizada de atendimentos e ampliação da capacidade de comunicação ativa.

2.2 Do ponto de vista técnico, a utilização de plataformas isoladas implica em fragmentação das interações, ausência de histórico unificado do usuário,
limitação na geração de indicadores consolidados e aumento da complexidade operacional. Adicionalmente, a atual solução de WhatsApp não contempla
a funcionalidade de envio de mensagens ativas em conformidade com as políticas oficiais da Meta (modelo baseado em conversas pagas), o que restringe
significativamente a capacidade institucional de comunicação proativa em larga escala.

2.3 Nesse contexto, identifica-se a necessidade de adoção de uma plataforma omnichannel, em ambiente web, que permita a consolidação dos canais de
comunicação síncronos e assíncronos em uma única interface operacional. Tal solução deve possibilitar, no mínimo: (i) integração entre telefonia IP e
mensageria instantânea (como WhatsApp), (ii) gestão unificada de atendimentos com histórico consolidado por usuário, (iii) implementação de fluxos
automatizados de atendimento (chatbots e URA inteligente), e (iv) habilitação de comunicações ativas em conformidade com as diretrizes da plataforma
WhatsApp Business (Meta), mediante modelo oficial de tarifação por conversa.

2.4 Como exemplos práticos dos ganhos esperados, destacam-se: a realização de campanhas de cobrança automatizadas com envio de notificações em
massa via WhatsApp; a comunicação direcionada de eventos, cursos e atualizações profissionais aos registrados; e a melhoria no atendimento ao usuário
por meio de visão unificada do histórico de interações, independentemente do canal utilizado. Tais funcionalidades ampliam significativamente a
eficiência operacional, reduzem o tempo de resposta e elevam a qualidade da prestação de serviços.

2.5 Adicionalmente, destaca-se a necessidade de contratação de horas técnicas especializadas, destinadas à realização de manutenções evolutivas,
customizações, automações e desenvolvimento de integrações ao longo do período contratual. Tal previsão justifica-se pelas limitações funcionais
atualmente observadas no sistema central utilizado pelo CRCSC, especialmente no que se refere à sua capacidade de integração com outras plataformas e
à automatização de rotinas operacionais. Nesse contexto, a solução omnichannel, aliada à disponibilidade de horas técnicas, permitirá a implementação
de integrações que viabilizem a extração estruturada de dados e o acionamento automatizado de comunicações, ampliando significativamente a
eficiência institucional.

2.6 Como exemplos práticos dessa aplicação, destacam-se: (i) envio automatizado de notificações de débitos ou pendências a partir de dados do sistema
central; (ii) disparo de comunicações relacionadas a prazos, eventos e obrigações profissionais com base em gatilhos previamente configurados; e (iii)
criação de fluxos automatizados de atendimento que integrem informações cadastrais e operacionais dos usuários. Tais automações são especialmente
relevantes considerando o dimensionamento reduzido do corpo operacional do CRCSC, permitindo ganho de escala nas atividades sem necessidade de
ampliação proporcional da força de trabalho.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
GERÊNCIA OPERACIONAL JHONATAN ALBERTO COSTA

UASG 926099APENDICE DO ANEXO I 
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. Requisitos intrínsecos:

a) Fornecimento de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software
como Serviço (SaaS);

b) A prestação deverá incluir serviços de licenciamento, implantação, fornecimento, configuração, manutenção preventiva e corretiva, suporte do sistema
de gerenciamento e monitoramento.

4.2. Requisitos legais e regulamentares:

a) Possuir outorga da Agência Nacional de Telecomunicações, para serviços de telefonia fixa comutada (STFC), de acordo com a Lei n.º 9.472/1997 e
Resolução ANATEL n.º 9.472/1998 e/ou demais leis e normas aplicáveis aos serviços objeto

4.3. Requisitos não funcionais:

4.3.1. Capacitação:

a) A CONTRATADA deverá capacitar no mínimo três empregados da CONTRATANTE, quanto a utilização da plataforma.

5. Levantamento de Mercado

5.1 O levantamento de mercado evidencia que as plataformas omnichannel encontram-se em estágio avançado de maturidade tecnológica e ampla
adoção, tanto no setor privado quanto na Administração Pública, sendo utilizadas para a gestão integrada de múltiplos canais de comunicação, como
telefonia IP, WhatsApp, e-mail, chat web e outros meios digitais. Trata-se de solução consolidada, alinhada às práticas modernas de atendimento ao
cidadão e de gestão de relacionamento institucional , com crescente incorporação em órgãos e entidades públicas que buscam maior eficiência,
rastreabilidade e padronização dos atendimentos.

5.2 Verifica-se a existência de diversos fornecedores no mercado nacional aptos a prover soluções omnichannel em ambiente web, com diferentes
modelos de contratação (licenciamento, SaaS – Software as a Service, ou pagamento por uso), o que demonstra a viabilidade de competição e a ausência
de restrição de mercado. Essas plataformas, em sua maioria, já contemplam integração nativa ou via API com canais amplamente utilizados, como
WhatsApp Business (em conformidade com as políticas da Meta), sistemas de telefonia em nuvem (VoIP), além de recursos como automação de
atendimento, filas inteligentes, relatórios gerenciais e dashboards analíticos.

5.3 Como exemplos de soluções disponíveis no mercado, podem ser citadas plataformas como Take Blip, Zendesk e Octadesk, todas com capacidade de
operação omnichannel. A existência desse conjunto de fornecedores reforça a competitividade do segmento e possibilita a definição de critérios técnicos
objetivos para seleção da proposta mais vantajosa.

5.4 Do ponto de vista técnico-operacional, observa-se ainda que tais plataformas têm evoluído para modelos altamente escaláveis, seguros e aderentes à
Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), oferecendo controle de acessos, registro de interações e armazenamento estruturado de informações, o que é
essencial para órgãos públicos.

5.5 Conclui-se, portanto, que o mercado dispõe de múltiplas soluções aptas a atender à necessidade identificada, com ampla concorrência entre
fornecedores e tecnologias consolidadas, o que viabiliza a realização de processo licitatório competitivo, seguro e alinhado às melhores práticas de
contratação pública.

6. Descrição da solução como um todo

6.1 A solução pretendida consiste na contratação de plataforma omnichannel, em ambiente web (SaaS), destinada à gestão integrada e centralizada dos
canais de comunicação do CRCSC, contemplando, no mínimo, telefonia em nuvem (VoIP) e mensageria instantânea (especialmente WhatsApp
Business, em conformidade com as políticas da Meta), com possibilidade de expansão para outros canais digitais, como chat web e e-mail.

6.2 A plataforma deverá operar por meio de interface única de atendimento, permitindo que todos os contatos realizados pelos usuários sejam recebidos,
tratados e acompanhados em um ambiente centralizado, com identificação do usuário e consolidação do histórico de interações, independentemente do
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canal utilizado. Essa abordagem elimina a fragmentação atualmente existente e possibilita maior controle operacional, padronização dos fluxos de
atendimento e rastreabilidade das demandas.

6.3 Do ponto de vista funcional, a solução deve contemplar recursos como: distribuição automática de atendimentos (filas inteligentes), gestão de
usuários e perfis de acesso, monitoramento em tempo real das interações, gravação de chamadas telefônicas, registro de conversas em canais digitais e
geração de relatórios gerenciais e indicadores de desempenho (KPIs), tais como tempo médio de atendimento, nível de serviço e taxa de resolução.
Adicionalmente, deve permitir a configuração de fluxos automatizados de atendimento, por meio de URA (Unidade de Resposta Audível) para telefonia
e chatbots para canais digitais, otimizando o atendimento de demandas recorrentes.

6.4 A solução deverá também suportar comunicações ativas, especialmente via WhatsApp, mediante utilização de templates aprovados e modelo oficial
de tarifação por conversa, conforme diretrizes da Meta, possibilitando o envio estruturado de mensagens em massa para fins institucionais, como
campanhas de cobrança, divulgação de eventos, comunicados e ações de relacionamento com os registrados.

6.5 Como exemplos práticos de aplicação da solução, destacam-se: (i) centralização do atendimento telefônico e via WhatsApp em uma única fila de
atendimento, com distribuição automática entre atendentes; (ii) envio de notificações em massa para profissionais registrados acerca de prazos, eventos e
obrigações, utilizando comunicação ativa via WhatsApp; e (iii) implementação de atendimento automatizado inicial (chatbot/URA) para triagem e
direcionamento de demandas, reduzindo o tempo de espera e aumentando a eficiência operacional.

6.6 Sob o aspecto técnico, a solução deverá ser escalável, permitindo ampliação do número de usuários e canais conforme a demanda, bem como
aderente a requisitos de segurança da informação e proteção de dados pessoais, em conformidade com a LGPD, incluindo controle de acessos,
armazenamento seguro das interações e possibilidade de auditoria.

6.7 A solução deverá contemplar, de forma integrada, a disponibilização de horas técnicas especializadas sob demanda, destinadas à realização de
manutenções evolutivas, customizações, desenvolvimento de integrações e implementação de automações ao longo da vigência contratual. Tal
componente é essencial para assegurar a aderência contínua da plataforma às necessidades institucionais, especialmente considerando as limitações
funcionais atualmente observadas no sistema central do CRCSC, notadamente quanto à sua capacidade de integração e automatização de processos.

6.8 Nesse contexto, a solução deverá possibilitar a integração com sistemas institucionais por meio de APIs ou mecanismos de interoperabilidade,
viabilizando a extração e o tratamento de dados para acionamento automatizado de comunicações e fluxos operacionais. As horas técnicas permitirão a
evolução contínua da solução, acompanhando o processo de amadurecimento institucional no uso da plataforma omnichannel.

6.9 Como exemplos práticos dessa aplicação, destacam-se: (i) envio automatizado de notificações de débitos, pendências ou obrigações a partir de dados
extraídos do sistema central; (ii) disparo de comunicações baseadas em eventos ou gatilhos previamente configurados, como prazos, vencimentos ou
inscrições em eventos; e (iii) desenvolvimento de fluxos automatizados de atendimento que integrem informações cadastrais e operacionais dos usuários.
Tais funcionalidades possibilitam ganho de escala nas rotinas operacionais, sendo especialmente relevantes diante do dimensionamento do quadro de
pessoal do CRCSC.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. A solução  deve ser disponibilizada nas seguintes quantidades:

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO MENSAL
Item Descrição Qtde.

1

Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento 
Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como 
Serviço (SaaS), na modalidade de tráfego ilimitado, com pacote de minutos 
ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones Móveis (Brasil)

12

SERVIÇO POR DEMANDA

Item Descrição
Qtde. 
Anual

2
Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, desenvolvimento de integrações 
complexas não previstas no escopo inicial ou customizações na plataforma.

200

3
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - 
conversas ativas (Template Utilidade) (Whatsapp através de API/Broker Oficial da 
empresa Meta)

30000

Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - 
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4 conversas ativas (Template Marketing) (Whatsapp através de API/Broker Oficial) 30000

7.2 Item 1 - Plataforma Omnichannel:

7.2.1 A estimativa para contratação da solução de comunicação unificada e atendimento omnichannel (UCaaS/CCaaS), na modalidade SaaS com
cobrança mensal fixa, foi elaborada com base na necessidade de manutenção e modernização da estrutura atual de telefonia do CRCSC, preservando o
quantitativo de canais e ramais atualmente utilizados, ao mesmo tempo em que se promove a evolução tecnológica do sistema de comunicação
institucional.

1. Dimensionamento de ramais (70 unidades)
O quantitativo de ramais foi definido com base no número atual de usuários e pontos de atendimento existentes no CRCSC, considerando tanto
colaboradores quanto estações físicas que demandam comunicação fixa.

Premissas adotadas:

 Colaboradores: 52
 Estagiários: 8
 Estações de trabalho fixas (salas de reunião, plenária, auditório e outros ambientes institucionais): 10

Cálculo:
52 (colaboradores) + 8 (estagiários) + 10 (estações fixas) = 70 ramais

Cada usuário e cada ponto físico deve possuir um ramal dedicado, garantindo acesso individualizado e disponibilidade contínua de comunicação.

Exemplos práticos:
(i) Colaboradores e estagiários utilizando ramais em seus notebooks (softphone), inclusive em regime de teletrabalho;
(ii) Salas de reunião e plenária com ramais fixos para suporte a atividades institucionais;
(iii) Auditório com ramal dedicado para eventos e comunicações operacionais.

2. Dimensionamento de ligações simultâneas (30 canais)
A quantidade de ligações simultâneas foi definida considerando o comportamento real de uso da telefonia, em que nem todos os ramais são utilizados ao
mesmo tempo, sendo aplicada uma taxa de simultaneidade compatível com padrões técnicos de centrais VoIP.

Premissas adotadas:

 Total de ramais: 70
 Taxa de simultaneidade estimada: aproximadamente 40% (cenário conservador)

Cálculo:
70 ramais x 40% = 28 ligações simultâneas
Arredondamento para segurança operacional → 30 ligações simultâneas

Exemplos práticos:
(i) Períodos de maior demanda com múltiplos atendimentos simultâneos;
(ii) Realização de contatos ativos por diferentes setores ao mesmo tempo;
(iii) Operação contínua sem formação de filas ou bloqueio de chamadas.

3. Dimensionamento de linhas DDR (60 números)
A definição das linhas DDR considera a estrutura organizacional e a necessidade de acesso direto a setores e serviços, mantendo padrão já praticado e
permitindo melhorias na organização do atendimento.

Premissas adotadas:

 DDRs vinculados a unidades organizacionais: ~40
 DDRs para funções específicas ou usuários estratégicos: ~10
 Reserva técnica para expansão e reorganização: ~10

Cálculo:
40 + 10 + 10 = 60 linhas DDR

*Exemplos práticos:
(i) Linhas exclusivas para setores como registro, fiscalização e Desenvolvimento Profissional;
(ii) Números específicos para eventos ou campanhas institucionais;
(iii) Ajustes futuros na estrutura sem necessidade de nova contratação.
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4. Justificativa para minutos ilimitados (fixo e móvel – Brasil)
A adoção de pacote ilimitado está alinhada ao padrão de uso institucional, garantindo previsibilidade orçamentária e eliminando riscos de custos
variáveis decorrentes do volume de chamadas.

Premissas:

 Volume de chamadas variável ao longo do tempo;
 Intensificação de contatos ativos com a adoção da solução omnichannel;
 Necessidade de controle e simplificação da gestão contratual.

Exemplos práticos:
(i) Campanhas de cobrança com aumento expressivo de ligações;
(ii) Comunicação recorrente com profissionais registrados;
(iii) Picos de atendimento em períodos críticos institucionais.

5. Inclusão de licenças, treinamento e demais componentes
Considerando tratar-se de solução em nuvem (SaaS), o valor mensal deve contemplar todos os elementos necessários à plena operação da solução,
incluindo licenças, infraestrutura, suporte técnico, atualizações e treinamento dos usuários, evitando contratações acessórias e assegurando
funcionamento contínuo.

7.3 Item 2 - Horas Técnicas:

7.3.1 A estimativa de 200 (duzentas) horas técnicas para serviços sob demanda foi elaborada com base na previsão de manutenções evolutivas,
customizações, automações e desenvolvimento de integrações ao longo do período contratual, considerando a complexidade da solução omnichannel, o
processo de amadurecimento operacional após a implantação e o potencial de expansão do uso institucional.

Para fins de dimensionamento, foram adotadas as seguintes premissas técnicas: (i) necessidade de ajustes contínuos mais intensos no período pós-
implantação; (ii) ampliação do uso de integrações com sistemas institucionais; (iii) evolução dos fluxos automatizados de atendimento; e (iv) uso
estratégico de comunicação ativa, exigindo parametrizações recorrentes.

A memória de cálculo foi estruturada conforme a decomposição de demandas típicas:

1. Manutenções evolutivas de baixa e média complexidade
Ajustes em fluxos de atendimento, filas, chatbots, URA e parametrizações operacionais contínuas.

 Estimativa: 3 demandas mensais
 Esforço médio: 2 horas por demanda
 Período: 12 meses

Cálculo:
3 x 2 x 12 = 72 horas

Exemplos:
(i) Ajustes em fluxos de chatbot conforme comportamento dos usuários;
(ii) Reconfiguração de filas e regras de distribuição;
(iii) Pequenas melhorias em URA e roteamento de chamadas.

2. Desenvolvimento de integrações específicas
Integrações com sistemas internos e externos (APIs), especialmente para automação de consultas e ações.

 Estimativa: 6 integrações no período
 Esforço médio: 12 horas por integração

Cálculo:
6 x 12 = 72 horas

Exemplos:
(i) Integração com sistema de registro para consulta de situação profissional;
(ii) Integração com sistema financeiro para apoio a cobranças;
(iii) Integração com sistemas de eventos ou inscrições.

3. Customizações e melhorias estruturais
Demandas mais robustas envolvendo criação ou reestruturação de fluxos, relatórios e funcionalidades operacionais.

 Estimativa: 6 demandas no período
 Esforço médio: 6 horas por demanda
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Cálculo:
6 x 6 = 36 horas

Exemplos:
(i) Criação de novos fluxos completos de atendimento automatizado;
(ii) Desenvolvimento de relatórios personalizados;
(iii) Parametrizações avançadas para campanhas de comunicação ativa.

4. Margem técnica para contingências e ajustes não previstos
Reserva destinada a absorver demandas imprevistas, retrabalho e ajustes decorrentes de mudanças operacionais.

Percentual aplicado: aproximadamente 10% sobre o total estimado

Cálculo aproximado:
72 + 72 + 36 = 180 horas
Margem técnica ≈ 20 horas

Total: 200 horas

7.4 Itens 3 e 4  - Sessão de Conversa WhatsApp Business (Template Utilidade/Template Marketing):

7.4.1 A estimativa de 60.000 (sessenta mil) sessões de conversas anuais via WhatsApp Business, sendo 30.000 do tipo utilidade e 30.000 do tipo
marketing, foi elaborada com base no quantitativo de público do CRCSC e na projeção de frequência de comunicações institucionais ativas, em
conformidade com o modelo de tarifação por conversa estabelecido pela Meta.

Para fins de dimensionamento, foram consideradas as seguintes premissas:

 Profissionais registrados (pessoas físicas): aproximadamente 23.000
 Organizações contábeis (pessoas jurídicas): aproximadamente 5.000
Total de público potencial: 28.000 contatos

Ressalta-se que o modelo de cobrança da plataforma considera “sessões de conversa”, iniciadas a partir do envio de templates aprovados, com janela de
interação de 24 horas, o que implica que múltiplas mensagens dentro desse período são contabilizadas como uma única conversa.

1. Conversas do tipo Utilidade (30.000/ano)
Referem-se a comunicações operacionais, informativas e transacionais, diretamente relacionadas à prestação de serviços e obrigações institucionais.

Premissas adotadas:

 Frequência média: aproximadamente 1,0 a 1,2 comunicações por contato/ano
 Público efetivamente acionado: parcela relevante da base (nem todos os contatos recebem todas as comunicações)

Cálculo estimado:
28.000 contatos x ~1,07 comunicações/ano ≈ 30.000 conversas

Exemplos práticos:
(i) Notificações de débitos ou pendências junto ao Conselho;
(ii) Avisos sobre prazos regulatórios e obrigações profissionais;
(iii) Confirmações e lembretes operacionais relacionados a serviços prestados.

2. Conversas do tipo Marketing (30.000/ano)
Referem-se a comunicações de engajamento, divulgação institucional e promoção de ações de interesse dos registrados.

Premissas adotadas:

 Frequência média: aproximadamente 1,0 a 1,2 comunicações por contato/ano
 Segmentação de público (envios direcionados, não necessariamente para 100% da base em todas as campanhas)

Cálculo estimado:
28.000 contatos x ~1,07 comunicações/ano ≈ 30.000 conversas

Exemplos práticos:
(i) Divulgação de cursos, eventos e capacitações profissionais;
(ii) Campanhas institucionais e informativas do CRCSC;
(iii) Ações de engajamento com a classe contábil.
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3. Justificativa da proporcionalidade (60.000 conversas/ano)
O total estimado corresponde, na prática, a uma média aproximada de 2,1 comunicações anuais por contato, considerando a soma dos dois tipos de
template (utilidade + marketing), o que se mostra tecnicamente razoável e não excessivo para o contexto institucional.

Do ponto de vista operacional, essa frequência permite:

 Manter comunicação ativa sem caracterizar excesso de mensagens;
 Atender demandas obrigatórias e estratégicas;
 Utilizar adequadamente o potencial do canal WhatsApp como meio oficial de comunicação.

7.5. As quantidades informadas nos itens 2, 3 e 4 são meramente estimativas e serão pagas por demanda, através de medição mensal.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 228.152,00

8.1 O Custo anual total da solução é de R$ 228.152,00 (duzentos e vinte e oito mil cento e cinquenta e dois reais), conforme detalhes constantes do 
relatório crítico de preços, anexo I.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. A presente contratação não recomenda o parcelamento da solução, tendo em vista que o objeto consiste na integração de serviços atualmente
contratados de forma apartada, quais sejam: central telefônica em nuvem (VoIP) e plataforma de atendimento via WhatsApp, cuja unificação em
ambiente omnichannel constitui justamente o objetivo central da contratação.

9.2 Do ponto de vista técnico, o parcelamento do objeto implicaria na manutenção da fragmentação operacional atualmente existente, comprometendo a
principal vantagem da solução pretendida, que é a gestão integrada e centralizada dos canais de comunicação. A separação em múltiplos contratos
poderia resultar em dificuldades de interoperabilidade entre sistemas, necessidade de integrações adicionais, aumento da complexidade técnica e risco de
falhas na comunicação entre plataformas distintas.

9.3 Adicionalmente, a contratação unificada em modelo SaaS (UCaaS/CCaaS) pressupõe que todos os componentes da solução —   telefonia,
mensageria, licenciamento, infraestrutura, suporte e funcionalidades omnichannel — operem de forma nativamente integrada, sob responsabilidade de
um único fornecedor. O parcelamento, nesse contexto, poderia gerar conflitos de responsabilidade técnica, especialmente em situações de
indisponibilidade, falhas sistêmicas ou degradação de desempenho, dificultando a identificação e resolução de problemas.

9.4 Sob o aspecto econômico, a contratação integrada também tende a proporcionar ganhos de escala e melhor relação custo-benefício, uma vez que 
fornecedores de soluções omnichannel usualmente estruturam seus modelos comerciais de forma consolidada, sendo o fracionamento potencialmente 
prejudicial à obtenção de propostas mais vantajosas.

9.5 Como exemplos práticos dos impactos negativos do parcelamento, destacam-se: (i) necessidade de desenvolvimento de integrações adicionais entre 
sistemas distintos, com custos e riscos associados; (ii) ausência de visão unificada do histórico de atendimento dos usuários; e (iii) dificuldade na gestão 
contratual, com múltiplos fornecedores e divisão de responsabilidades.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1 No que se refere às contratações correlatas e/ou interdependentes, verifica-se que a solução pretendida não depende da celebração de outros
contratos para sua plena implementação e operação, uma vez que se trata de plataforma integrada de comunicação unificada e atendimento omnichannel
(UCaaS/CCaaS), disponibilizada na modalidade Software como Serviço (SaaS).

10.2 Do ponto de vista técnico, a solução contempla, de forma nativa e integrada, todos os componentes necessários ao seu funcionamento, incluindo
infraestrutura em nuvem, licenciamento de uso, canais de comunicação (telefonia IP e mensageria), ferramentas de atendimento, gestão operacional,
relatórios, suporte técnico e atualizações contínuas. Tal característica elimina a necessidade de aquisições complementares, como servidores, sistemas
auxiliares ou licenças adicionais de terceiros para viabilizar sua operação básica.
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10.3 Adicionalmente, a plataforma deverá possuir capacidade de integração com sistemas institucionais do CRCSC, quando necessário, por meio de
APIs ou conectores, sem que isso configure dependência prévia para sua implantação. Ou seja, eventuais integrações representam evolução funcional da
solução, e não requisito condicionante para seu funcionamento inicial.

10.4 Como exemplos práticos que reforçam a independência da solução, destacam-se: (i) a operação integral da telefonia em nuvem sem necessidade de
infraestrutura local; (ii) o uso do WhatsApp Business integrado à plataforma, sem contratação de ferramentas intermediárias; e (iii) a disponibilização de
relatórios e dashboards nativos, dispensando soluções externas de análise.

10.5 Sob o aspecto contratual, a adoção de solução única e integrada também reduz riscos associados à gestão de múltiplos fornecedores, tais como
conflitos de responsabilidade, descontinuidade de serviços e dificuldades de suporte técnico.

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1 A contratação está prevista no PCA 2026, item 40 (TELEFONIA EM NUVEM) e item 74 (PLATAFORMA WHATSAPP).

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1 A contratação da solução de comunicação unificada e atendimento omnichannel (UCaaS/CCaaS) tem como objetivo promover a modernização dos
canais de atendimento do CRCSC, com impactos diretos na eficiência operacional, na qualidade dos serviços prestados e na capacidade de comunicação
institucional.

12.2 Do ponto de vista operacional, a principal melhoria consiste na centralização de todos os canais de atendimento em uma única plataforma,
eliminando a fragmentação atualmente existente entre telefonia e WhatsApp. Essa unificação possibilita a gestão integrada das interações, com histórico
consolidado por usuário, padronização dos fluxos de atendimento e maior controle sobre a distribuição das demandas.

12.3 Outro benefício relevante é o aumento da produtividade das equipes, uma vez que a plataforma permitirá automação de atendimentos por meio de
chatbots e URA inteligente, reduzindo a necessidade de intervenção humana em demandas repetitivas. Isso possibilita que os atendentes concentrem
esforços em atividades de maior valor agregado, melhorando o tempo de resposta e a resolutividade dos atendimentos.

12.4 Destaca-se também a ampliação da capacidade de comunicação ativa institucional, especialmente por meio do WhatsApp Business, em
conformidade com as diretrizes da Meta. Essa funcionalidade permitirá o envio estruturado de mensagens para a base de registrados, potencializando
ações de cobrança, informes sobre obrigações profissionais, divulgação de eventos e iniciativas de desenvolvimento profissional.

12.5 Como exemplos práticos dos benefícios esperados, destacam-se: (i) redução do tempo médio de atendimento, em razão da automação e melhor
distribuição das demandas; (ii) aumento da efetividade das comunicações institucionais, com maior taxa de leitura e engajamento via WhatsApp; (iii)
melhoria no acompanhamento gerencial, com acesso a relatórios e indicadores consolidados em tempo real; e (iv) redução de atividades operacionais
manuais, com consequente ganho de produtividade das equipes

12.6 Sob o aspecto gerencial, a solução proporcionará maior capacidade de monitoramento e tomada de decisão, por meio de dashboards e relatórios
analíticos, permitindo o acompanhamento de indicadores como nível de serviço, tempo de espera, volume de atendimentos e desempenho das equipes.

12.7 Destaca-se, ainda, como benefício estratégico da contratação, a possibilidade de evolução contínua da solução por meio da utilização de horas
técnicas especializadas, destinadas à implementação de integrações, automações e customizações conforme as necessidades institucionais. Tal
abordagem permitirá superar limitações atualmente existentes no sistema central do CRCSC, especialmente no que se refere à baixa capacidade de
integração e automação de processos.

12.8 Nesse contexto, as horas técnicas viabilizarão a criação de fluxos automatizados baseados em dados institucionais, permitindo a execução de rotinas
operacionais de forma escalável e com menor dependência de intervenção humana. Como exemplos práticos, destacam-se: (i) envio automatizado de
notificações de débitos, pendências ou obrigações a partir de informações extraídas do sistema central; (ii) disparo de comunicações baseadas em eventos
ou gatilhos previamente configurados, como prazos e vencimentos; e (iii) integração entre sistemas para qualificação automática do atendimento, com
disponibilização de informações relevantes ao atendente em tempo real.

12.9 Tais funcionalidades têm potencial de gerar impacto significativo na capacidade operacional do CRCSC, especialmente considerando o
dimensionamento reduzido do quadro de pessoal, permitindo ganho de escala, aumento da eficiência e maior padronização dos processos.
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13. Providências a serem Adotadas

13.1 No que se refere às providências a serem adotadas para a implementação da solução, verifica-se que, por se tratar de plataforma de comunicação
unificada e atendimento omnichannel (UCaaS/CCaaS) disponibilizada em ambiente de nuvem (SaaS), não há necessidade de adequações de
infraestrutura física por parte do CRCSC, como aquisição de equipamentos, servidores ou instalação de sistemas locais.

13.2 Do ponto de vista técnico, toda a infraestrutura necessária à operação da solução — incluindo processamento, armazenamento, disponibilidade dos
serviços e atualizações — será de responsabilidade da contratada, o que reduz significativamente a complexidade de implantação e o esforço interno.

13.3 Entretanto, sob o aspecto operacional e de governança, algumas providências internas são necessárias para viabilizar a adequada implantação e uso 
da solução, destacando-se:

(i) Definição de equipe gestora e pontos focais do contrato, responsáveis pelo acompanhamento da implantação, validação das entregas e interlocução
com a contratada;
(ii) Mapeamento e revisão dos fluxos de atendimento existentes, visando sua adequação ao novo modelo omnichannel;
(iii) Organização da estrutura de usuários, setores e perfis de acesso, conforme a lógica de operação da plataforma;
(iv) Disponibilização de informações e regras de negócio, necessárias para configuração de URA, chatbots e integrações;
(v) Acompanhamento e validação dos treinamentos a serem ministrados pela contratada aos usuários da solução.

13.4 Como exemplos práticos dessas providências, destacam-se: a definição de como as filas de atendimento serão organizadas entre os departamentos; a 
estruturação das mensagens institucionais que serão utilizadas em comunicações ativas; e a validação dos fluxos automatizados que serão implementados 
na plataforma.

13.5 Importante ressaltar que atividades como implantação técnica da solução, parametrização inicial, migração de dados quando aplicável, treinamento 
dos usuários e suporte técnico contínuo são de responsabilidade da contratada, conforme modelo típico de soluções SaaS.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1 No que se refere aos possíveis impactos ambientais, verifica-se que a contratação da solução de comunicação unificada e atendimento omnichannel 
(UCaaS/CCaaS), em ambiente de nuvem (SaaS), apresenta baixo impacto ambiental direto, tendo em vista que não envolve aquisição de equipamentos 
físicos relevantes, instalação de infraestrutura local ou geração significativa de resíduos por parte do CRCSC.

14.2 Do ponto de vista técnico, a solução baseia-se em processamento e armazenamento em data centers gerenciados pela contratada ou por seus 
provedores de nuvem, transferindo os impactos ambientais típicos de infraestrutura de tecnologia — como consumo de energia elétrica e refrigeração — 
para ambientes especializados, que, em geral, operam com maior eficiência energética quando comparados a estruturas locais (on-premises).

14.3 Adicionalmente, a adoção de solução em nuvem contribui para a redução do consumo de recursos materiais, uma vez que elimina ou minimiza a 
necessidade de aquisição e substituição periódica de equipamentos como servidores, centrais telefônicas físicas e dispositivos dedicados.

14.4 Como exemplos práticos dos efeitos ambientais associados à contratação, destacam-se:
(i) redução de resíduos eletrônicos (e-lixo), pela não utilização de infraestrutura física local;
(ii) menor consumo de energia nas dependências do CRCSC, em razão da inexistência de equipamentos próprios de processamento;
(iii) possível otimização no uso de recursos energéticos em data centers, que operam com escalas e tecnologias mais eficientes.

14.5 No que se refere às medidas mitigadoras, e a contratada deve adotar boas práticas de sustentabilidade em seus serviços, tais como utilização de data 
centers com eficiência energética (PUE otimizado), políticas de redução de emissões de carbono, uso de fontes de energia renovável sempre que possível 
e adequado gerenciamento de resíduos tecnológicos, bem como outras eventualmente obrigatórias

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A presente contratação mostra-se tecnicamente viável e adequada às necessidades do CRCSC, considerando que a solução omnichannel proposta é 
madura, amplamente disponível no mercado, não dependente de contratações correlatas e capaz de integrar, em ambiente único, os atuais serviços de 
telefonia e mensageria. Os estudos realizados demonstram compatibilidade entre os quantitativos estimados (ramais, canais simultâneos, DDRs e sessões 
de WhatsApp) e a demanda institucional, bem como a razoabilidade dos custos envolvidos, inclusive no que se refere aos serviços sob demanda. 
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Adicionalmente, o modelo em nuvem (SaaS) assegura escalabilidade, previsibilidade orçamentária e redução de complexidade operacional, sem 
necessidade de investimentos em infraestrutura física. Dessa forma, conclui-se que a contratação é viável sob os aspectos técnico, operacional e 
econômico, sendo a alternativa mais adequada para atender às demandas de comunicação do CRCSC.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

JHONATAN ALBERTO COSTA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 29/04/2026 às 14:01:39.

FERNANDO PROENCO ZUCATTO
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 29/04/2026 às 14:16:57.
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 

Objeto: SOLUÇÃO INTEGRADA DE COMUNICAÇÃO UNIFICADA E 
ATENDIMENTO OMNICHANNEL. 

I - IDENTIFICAÇÃO DO AGENTE RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO; 

Cotação realizada pelo colaborador Jhonatan Alberto Costa, matrícula 254, Gerente 
Operacional do CRCSC. 

II - CARACTERIZAÇÃO DAS FONTES CONSULTADAS; 

Inicialmente, procedeu-se à pesquisa de preços por meio do **Painel de Preços do 
Governo Federal, nos termos do inciso I do art. 5º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
65/2021. Contudo, verificou-se que, em razão das especificidades do objeto — 
consistente em solução integrada de comunicação unificada e atendimento omnichannel 
(UCaaS/CCaaS), com características técnicas próprias e alto grau de customização, não 
foram identificadas contratações suficientemente comparáveis que permitissem a 
formação de um parâmetro de preços seguro e aderente à realidade da contratação 
pretendida. 

Na sequência, realizou-se pesquisa com base no inciso II do art. 5º da referida IN, 
mediante levantamento de contratações similares realizadas por outros órgãos e 
entidades públicas. Embora tenham sido identificados e analisados diversos processos, 
devidamente juntados aos autos, constatou-se elevada heterogeneidade entre as 
soluções contratadas, especialmente quanto a quantitativos, composição dos serviços, 
modelo de cobrança (licenciamento, consumo ou híbrido) e nível de integração 
tecnológica, o que inviabilizou sua utilização como referência confiável para balizamento 
de preços. 

Em relação ao inciso III do art. 5º, não foram identificadas publicações especializadas, 
tabelas referenciais ou bases setoriais que contemplassem, de forma específica e 
atualizada, soluções com as características do objeto em análise, razão pela qual tal fonte 
também não se mostrou adequada à formação da estimativa de preços. 

Adicionalmente, buscou-se a utilização da base nacional de notas fiscais eletrônicas, 
conforme previsto no inciso V do art. 5º da IN nº 65/2021. Todavia, não foi possível obter 
dados que refletissem com precisão o objeto da contratação, seja pela dificuldade de 
identificação de itens equivalentes, seja pela ausência de detalhamento suficiente nas 
descrições das notas fiscais. 

Diante da inviabilidade de obtenção de parâmetros válidos pelas fontes prioritárias, 
procedeu-se à pesquisa direta com fornecedores do ramo, nos termos do inciso IV do art. 
5º da IN nº 65/2021, sendo obtidas propostas comerciais compatíveis com as 
especificações técnicas definidas no Estudo Técnico Preliminar. As cotações obtidas 
foram analisadas criticamente, com vistas à identificação de valores consistentes e 
aderentes ao mercado, observando-se os princípios da razoabilidade e da vantajosidade. 

A estimativa de preços foi construída com base em metodologia aderente à IN 65/2021, 
mediante tentativa fundamentada de utilização das fontes prioritárias e, diante de sua 
inadequação ao objeto, utilização subsidiária de cotações com fornecedores, 
devidamente justificadas. Dessa forma, assegura-se a confiabilidade dos valores 
estimados e a regular instrução do processo licitatório. 
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III - SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS; 
 

 
 
 
 

IV - MÉTODO MATEMÁTICO APLICADO PARA A DEFINIÇÃO DO VALOR 
ESTIMADO; 
 
 
Nos termos do art. 6º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, a definição do valor 
estimado da contratação pode ser realizada mediante a utilização da média, da mediana ou 
do menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que desconsiderados valores 
inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados. 
 
No caso em análise, considerando as características do objeto — solução tecnológica 
especializada, com elevado grau de customização, a base de cálculo foi composta por três 
propostas válidas obtidas junto a fornecedores do ramo, devidamente analisadas quanto à 
sua aderência técnica e consistência dos preços apresentados, atendendo, portanto, ao 
quantitativo mínimo recomendado pela referida norma. 
 
Dessa forma, para a definição do valor estimado da contratação, optou-se pela utilização da 
média aritmética dos valores válidos obtidos, por se tratar de método que melhor representa 
o comportamento dos preços no mercado para o objeto em questão, especialmente em 
cenários com baixo número de observações, mitigando o risco de distorções decorrentes da 
adoção isolada do menor valor e proporcionando maior equilíbrio na estimativa. 
 
A escolha da média como método de cálculo mostra-se tecnicamente adequada diante da 
ausência de valores discrepantes relevantes (outliers) e da coerência entre as propostas 
analisadas, indicando baixa dispersão e consistência entre os fornecedores consultados. 
 
Como exemplos de fundamentação para a escolha do método, destacam-se: (i) a 

Vlr. Mensal Vlr. Anual Vlr. Mensal Vlr. Anual Vlr. Mensal Vlr. Anual

1

Disponibilização de Solução Integrada 

de Comunicação Unificada e 

Atendimento Omnichannel em Nuvem 

(UCaaS/CCaaS), na modalidade de 

Software como Serviço (SaaS), na 

modalidade de tráfego ilimitado, com 

pacote de minutos ilimitado para 

telefones Fixos (Brasil) e para telefones 

Móveis (Brasil)

1  R$ 8.714,00  R$ 104.568,00  R$ 9.256,00  R$ 111.072,00  R$    9.643,00  R$ 115.716,00  R$ 9.204,33  R$       110.452,00 

Vlr. Unitário Vlr. Total Vlr. Unitário Vlr. Total Vlr. Unitário Vlr. Total

2

Horas Técnicas: Para manutenções 

evolutivas, desenvolvimento de 

integrações complexas não previstas 

no escopo inicial ou customizações na 

plataforma.

200  R$    398,00  R$   79.600,00  R$    413,00  R$   82.600,00  R$       398,00  R$   79.600,00  R$   403,00  R$         80.600,00 

3

Sessão de conversa WhatsApp 

Business (janela) iniciadas pelo 

CRCSC - conversas ativas (Template 

Utilidade) (Whatsapp através de 

API/Broker Oficial da empresa Meta)

30000  R$       0,68  R$   20.400,00  R$       0,75  R$   22.500,00  R$           0,78  R$   23.400,00  R$       0,74  R$         22.100,00 

4

Sessão de conversa WhatsApp 

Business (janela) iniciadas pelo 

CRCSC - conversas ativas (Template 

Marketing) (Whatsapp através de 

API/Broker Oficial)

30000  R$       0,47  R$   14.100,00  R$       0,52  R$   15.600,00  R$           0,51  R$   15.300,00  R$       0,50  R$         15.000,00 

 R$       228.152,00 

SERVIÇO  MENSAL

SERVIÇO POR DEMANDA

UTECH TECNOLOGIA LTDA
WONIT TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO LTDA Média 
Mensal

Média AnualItem Descrição Qtde.

SIGMAFONE COMUNICAÇÕES 
UNIFICADAS LTDA

Item Descrição
Qtde. 

Anual

MÉDIA TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA

UTECH TECNOLOGIA LTDA WONIT TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO LTDA Média 

Unitária
Média Total

SIGMAFONE COMUNICAÇÕES 
UNIFICADAS LTDA
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necessidade de evitar subestimação do valor da contratação, o que poderia comprometer a 
execução contratual; (ii) a inexistência de indícios de sobrepreço ou inexequibilidade nas 
propostas analisadas; e (iii) a convergência dos valores obtidos, indicando aderência ao 
padrão de mercado para soluções com características semelhantes. 
 
A adoção da média aritmética, com base em três propostas válidas e consistentes, encontra-
se plenamente aderente ao art. 6º da IN nº 65/2021, proporcionando estimativa de preços 
equilibrada, confiável e representativa do mercado, conferindo maior segurança à instrução 
do processo licitatório. 
 

V - JUSTIFICATIVAS PARA A METODOLOGIA UTILIZADA, EM ESPECIAL PARA A 
DESCONSIDERAÇÃO DE VALORES INEXEQUÍVEIS, INCONSISTENTES E 
EXCESSIVAMENTE ELEVADOS, SE APLICÁVEL. 
 
A metodologia adotada para definição do valor estimado da contratação observou as 
diretrizes estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, especialmente no 
que se refere à análise crítica dos preços coletados, com vistas à identificação de eventuais 
valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados. 
 
No presente caso, os valores obtidos por meio de propostas comerciais foram submetidos à 
avaliação técnica, considerando sua aderência ao escopo da contratação, a coerência entre 
os itens que compõem a solução (licenciamento, infraestrutura, canais de comunicação e 
serviços associados) e a compatibilidade com as práticas de mercado para soluções de 
natureza semelhante. 
 
Não foram identificados indícios de inexequibilidade, uma vez que as propostas 
apresentaram composição de custos compatível com o modelo de prestação em nuvem 
(SaaS), incluindo todos os componentes necessários à operação da solução, sem omissões 
relevantes que pudessem comprometer a execução contratual.  
 
Da mesma forma, não se verificaram valores excessivamente elevados, considerando que 
as propostas se mostraram coerentes entre si e alinhadas ao padrão de soluções 
tecnológicas integradas disponíveis no mercado. 
 
Como exemplos dos critérios adotados na análise, destacam-se: (i) verificação da inclusão 
de todos os elementos da solução no valor global apresentado; (ii) avaliação da 
compatibilidade entre quantitativos estimados e preços ofertados; e (iii) análise da coerência 
entre os modelos de cobrança praticados pelos fornecedores. 
 
Dessa forma, considerando que os valores obtidos se mostraram consistentes, exequíveis 
e compatíveis entre si, não houve necessidade de desconsideração de preços para fins de 
cálculo do valor estimado. 
 
Em conclusão, conforme levantamento de mercado realizado junto as empresas que 
prestam o serviço, tem-se o valor médio anual de R$ 228.152,00 (duzentos e vinte e oito 
mil cento e cinquenta e dois reais). 
 

 
 

Jhonatan Alberto Costa 
Gerente Operacional do CRCS 
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3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1  SERVIÇOS CONTEMPLADOS NA SOLUÇÃO

3.1.1 Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de
Software como Serviço (SaaS), na modalidade de tráfego ilimitado, com pacote de minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones
Móveis (Brasil);

3.1.2 Consideram-se incluso nos serviços:

3.1.2.1 Serviços de Implantação e Configuração da Plataforma: Inclui todas as atividades necessárias para a ativação do ambiente, como: gerenciamento
do projeto, workshops de levantamento de requisitos, parametrização completa do PABX Virtual e do Contact Center, configuração de URA, filas,
agentes, relatórios, gravação e fluxos de trabalho;

3.1.2.2 Treinamento aos Gestores do sistema de telefonia;;

3.1.2.3 Ativação e manutenção de número telefônico com acesso à conta Whatsapp Business AP;

3.1.2.4 Licenças de Ramal Virtual / Softphone (Perfil Administrativo/UCaaS), Licença de uso de software cliente para comunicação de voz via IP. Deve
suportar operação em computadores (Softphone Desktop/Web) e dispositivos móveis (App Mobile). Funcionalidades requeridas: realização e
recebimento de chamadas, acesso à agenda corporativa, transferências, captura e histórico de chamadas. Destinada a usuários que não operam filas de
atendimento. 70 ramais. Com fornecimento de 30 linhas SIP e 60 números DDR com ligações locais, nacionais e móveis ilimitadas;

3.1.2.5 URA: Licença de software para uma plataforma de URA (Unidade de Resposta Audível) interativa, capaz de realizar a recepção, roteamento e
automação de chamadas telefônicas por meio de menus de voz sintetizada ou gravada;

3.1.2.6 Licença Contact Center Omnichannel: Agente de atendimento (Voz, WhatsApp, E-mail e Redes Sociais);

3.1.2.7 Licença de Supervisor de Atendimento Omnichannel (CCaaS): Licença por supervisor com permissões avançadas de monitoramento em tempo
real, relatórios gerenciais, dashboards, escuta de chamadas e monitoria de qualidade;

3.1.2.8 Integração da Plataforma OmniChannel com os Sistemas utilizados pelo CRCSC.

3.1.2.9 Portabilidade numérica conforme regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações- ANATEL;

3.1.3 Dos serviços por demanda:

3.1.3.1 Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template Utilidade) (Whatsapp através de API/Broker
Oficial da empresa Meta);

3.1.3.2  Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template Marketing) (Whatsapp através de API
/Broker Oficial);

3.1.3.3 Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, desenvolvimento de integrações complexas não previstas no escopo inicial ou customizações na
plataforma.

3.2 SOLUÇÃO EM NUVEM

3.2.1. A solução a ser contratada consiste em uma Plataforma Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel, fornecida no modelo
Software como Serviço (SaaS), com arquitetura em nuvem e acesso via navegador web. A plataforma deverá operar como um ecossistema único e coeso,
sem a necessidade de integração entre sistemas de múltiplos fornecedores para suas funcionalidades centrais.

3.3. CONCEITOS INICIAIS

3.3.1 A CONTRATADA deverá possuir licença de STFC (Serviço de Telefonia Fixa Comutada) junto a ANATEL (Agência Nacional de
Telecomunicações) para a prestação do serviço;

3.3.2. O serviço telefônico nas modalidades Local e Longa Distância deve permitir a realização de chamadas locais para telefones fixos e para telefones
móveis:

a) Serviço Telefônico FIXO – FIXO (LOCAL), na modalidade Local, assim entendidas as ligações oriundas da Área Local em que está compreendida a
unidade da CONTRATANTE para telefones fixos nesta mesma área;
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b) Serviço Telefônico FIXO – Móvel (LOCAL), na modalidade Local, assim entendidas as ligações oriundas da Área Local em que está compreendida a
unidade da CONTRATANTE para telefones móveis nesta mesma área;

c) Serviço Telefônico FIXO – FIXO (Longa Distância), na modalidade Longa Distância Nacional compreendido por todo território nacional. Abrange as
ligações originadas em telefones fixo e destinadas a telefones fixos compreendidas por códigos nacionais (DDD);

d) Serviço Telefônico FIXO – Móvel (Longa Distância), na modalidade Longa Distância Nacional compreendido por todo território nacional. Abrange
as ligações originadas em telefones fixos e destinadas a telefones moveis compreendidas por códigos nacionais (DDD).

3.3.3. Não serão aceitas soluções ou sistemas baseados ou derivados da solução de código aberto, como Asterisk e/ou Freeswitch ou qualquer outra de
código aberto.

3.4. DO LICENCIAMENTO DO SOFTWARE

3.4.1. O licenciamento de software consiste na cessão temporária de direito de uso (subscrição) da solução.

a) Deve estar contemplado serviços agregados relacionados ao licenciamento de software, tais como os serviços de atualização de versão, manutenção e
suporte técnico;

b) Serão de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento das licenças e/ou direito de acesso que se fizerem necessários pela CONTRATANTE;

c) Deverá ser fornecida a licença de softphone para PC e para celular (APP) para cada ramal sem custo adicional;

3.5. ARQUITETURA DA PLATAFORMA E REQUISITOS GERAIS

3.5.1. Infraestrutura e Alta Disponibilidade (HA): Infraestrutura e Localidade (Data Center): A solução deverá ser hospedada em datacenters localizados
no território nacional (Brasil), ou em infraestrutura da contratante, ou appliance conforme escolha da equipe tecnica. Esta exigência justifica-se pela
necessidade técnica de baixa latência (RTT - Round Trip Time) nas comunicações de voz em tempo real (VoIP/SIP), que não deve exceder 150ms para
garantir a qualidade de áudio e evitar 'delays' na conversação, bem como para assegurar a soberania dos dados e a plena conformidade com a legislação
brasileira;

3.5.2. Certificações de Segurança: Os datacenters que hospedam a solução deverão possuir, no mínimo, as certificações ISO 27001, SOC 2, e PCI DSS.
Alternativamente, será aceita a certificação Tier3;

3.5.3 Base Única de Configuração: A plataforma deve possuir uma base de configuração única e centralizada, de forma que todas as funcionalidades e
recursos estejam disponíveis em quaisquer pontos da rede, independentemente do número de unidades atendidas;

3.5.4 Proteção de Rede: A solução deverá implementar mecanismos nativos de proteção contra-ataques de negação de serviço (DDoS);

3.5.5 A solução deverá ter firewall integrado para proteção do mesmo, bem como segurança dos dados e privacidade das ligações do CRCSC, o firewall
deverá possibilitar:

3.5.5.1 Defesa de ataque Ping of Death;

3.5.5.2 Defesa de ataque Syn-Flood;

3.5.5.3 Defesa de ataque de Ping;

3.5.5.4 Whitelist de IPV4 e IPV6;

3.5.5.5 Blacklist de IPV4 e IPV6;

3.5.5.6 Fail2ban.

3.5.6  Protocolos e Criptografia: A plataforma deverá, obrigatoriamente, suportar os protocolos SIP (RFC 3261) para interoperabilidade, SRTP para
criptografia de mídia (voz) e TLS 1.2+ para segurança da camada de transporte;

3.5.7 Conformidade Legal e Acessibilidade: Conformidade total com a Lei nº13.709/2018 (LGPD) e com as diretrizes do Modelo de Acessibilidade em
Governo Eletrônico (eMAG);

3.5.8 Integração com Diretório: Capacidade nativa de integração com serviços de diretório via protocolo LDAP, permitindo autenticação e segurança
centralizada de usuários.

3.6. INTERFACE DE GESTÃO E GERENCIAMENTO

3.6.1. Dever ser fornecido um sistema de gerenciamento, baseado em GUI (Graphical User Interface), bem como interface com acesso 100% web para
permitir que administradores gerenciem a solução de qualquer PC por meio de um navegador web;
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3.6.2. Ela deverá rodar em, no mínimo, navegadores Google Chrome, Mozilla Firefox e Microsoft Edge;

3.6.3.  A interface deverá estar em português brasileiro e rodar sem necessidade de instalação de qualquer tipo de software desktop ou plugin nos
navegadores;

3.6.4. A interface deverá possuir um manual contendo informações de toda operação, em português brasileiro;

3.6.5. A interface deverá rodar em ambiente seguro (HTTPS), a fim de garantir a segurança da operação;

3.6.6. O workspace deverá ter acessos customizáveis por usuário, permitindo ou bloqueando determinadas ações conforme seu nível hierárquico dentro
da organização, desta maneira evitando que usuários sem-permissão possam realizar ações indevidas;

3.6.7. As ações que deverão ser passíveis de permissionamento, por usuário, são no mínimo: escutar e excluir gravações, habilitar função não-perturbe
do ramal, editar contatos da agenda, fazer capturas de chamadas, monitorar e escutar ligações em curso, transferir, derrubar e encaminhar chamadas,
acessar históricos de chamadas, mensagens e emails, apagar mensagens e e-mails;

3.6.8. A navegação deverá ser visual, sem necessidade de utilização de qualquer tipo de comando de teclado, código ou hack para seu uso operacional;

3.6.9. O sistema deverá possuir opção de forçar o usuário a escolher uma senha forte;

3.6.10. Esta senha de acesso é pessoal deverá poder ser trocada pelo usuário pela própria interface do workspace;

3.6.11. Permitir aos usuários acesso à agenda de contatos, onde constem no mínimo informações básicas como nome, empresa, setor, cargo, email,
telefones comercial, residencial e ramal, documentos como CNPJ, CPF e RG entre outros registros pertinentes;

3.6.12. O sistema deve permitir buscar por um contato apenas digitando o nome ou o número do telefone/ramal e gerar a chamada para este destino de
maneira rápida para o usuário;

3.6.13. O usuário com permissão deverá poder criar, editar e excluir contatos da agenda, e estas alterações deverão ficar imediatamente disponíveis para
todos outros usuários da agenda do sistema;

3.7. MÓDULO DE COMUNICAÇÃO  DE VOZ (UCAAS/PABX VIRTUAL)

3.7.1. Deverá prover todas as funcionalidades de uma central telefônica IP moderna.

3.7.2. O sistema deve ser todo baseado em tecnologia IP;

3.7.3. O sistema deve suportar o SIP padrão para operar com o terminal SIP (RFC3261);

3.7.4. Para a comunicação, as tecnologias WebRTC e SIP devem ser suportadas;

3.7.5. O sistema deve suportar a detecção de informação de dígitos na interface SIP através da mensagem SIP INFO, tom DTMF In-band e RFC2833;

3.7.6. Deverá implementar no mínimo os seguintes CODEC’s de voz: G.711 a-law/µ-law, G.723, G.726, G.729, Speex e ILBC,SLIN, OPUS;

3.7.7. Deverá implementar no mínimo os CODEC’s de vídeo: H263P, H264, VP8 e VP9;

3.7.8.  Criação de ilimitados troncos SIP com múltiplas operadoras VoIP ou outras Centrais Telefônicas integradas, sem necessidade de adição de
licenças futuras;

3.7.9.  Criação de ilimitados troncos SIP com múltiplas operadoras VoIP ou outras Centrais Telefônicas integradas, sem necessidade de adição de
licenças futuras;

3.7.10. O sistema deve suportar registro via TLS, ou seja, de forma segura para garantir a privacidade do usuário;

3.7.11. O sistema deve suportar atendimento automático e correio de voz intrínseco;

3.7.12. Integração com Infraestrutura Legada: Capacidade de integração com a infraestrutura existente através de, no mínimo troncos E1 Ou SIP;

3.7.13.  Criação de ilimitados troncos SIP com múltiplas operadoras VoIP ou outras Centrais Telefônicas integradas, sem necessidade de adição de
licenças futuras;

3.7.14. O sistema deve suportar registro via TLS, ou seja, de forma segura para garantir a privacidade do usuário;

3.7.15. O sistema deve suportar atualização de firmware centralizada para o Media Gateway e Telefones IP;

3.7.16. A Central deve provisionar as configurações dos aparelhos IP de forma automática, permitindo o gerenciamento centralizado das configurações;

3.7.17. Toda a comunicação entre ramais gerenciada pelo Solução IP de forma centralizada deverá estar criptografada;
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3.7.18. O sistema deve suportar modos de operação (Horário Comercial e fora do horário Comercial) e deve ser configurado automaticamente pela barra
de tempo pré-definida e manualmente pelo atendente do sistema;

3.7.19. O sistema deve atualizar o horário através do servidor NTP automaticamente;

3.7.20. O sistema de comunicação deve fornecer uma interface aberta através da qual todos os eventos do sistema / rede do sistema de telecomunicações,
possam ser utilizados, também possa realizar o controle de administração e manutenção. (exibição de presença, controle CTI, monitoramento, etc.);

3.7.21. Para a comunicação, as tecnologias WebRTC e SIP devem ser suportadas;

3.7.22. Deve permitir criar senhas e níveis de acesso para usuários com diferentes permissões de acesso à interface web da Solução, sendo possível
selecionar a quais telas do sistema cada usuário poderá ter acesso;

3.7.23. Deverá possuir bloqueio de chamadas de entrada e/ou saída com lista de números não permitidos, criado para limitar o ramal na realização de
determinadas chamadas, celulares, DDD, DDI, DDC, 0300, 0900, entre outros;

3.7.24. O sistema deverá suportar recursos de transmissão e recepção de documentos digitais;

3.7.25. Deverá suportar gravação de chamadas dos usuários pré-definidos automaticamente ou sob demanda;

3.7.26. Os arquivos de áudio exportados deverão estar no formato MP3 ou WAV em padrão aberto, de forma a ser possível reproduzi-los em qualquer
aplicativo de mídia (como Windows Media Player etc.) sem a necessidade de licenças ou senhas;

3.7.27. As gravações deverão ser feitas em modo stereo, ou seja, em dois canais distintos, a fim de permitir validação posterior em apenas um canal da
chamada;

3.7.28. Todo o acesso as gravações deverão possuir logs de auditoria;

3.7.29. Deverá possuir regra para exclusão de gravações antigas;

3.7.30. Deve ser possível ouvir uma gravação diretamente pela interface web da solução IP, com controles de volume, play, pause, stop, avançar e
retroceder;

3.7.31. A solução deverá permitir a localização rápida de qualquer gravação através da utilização dos seguintes critérios de pesquisa: data, hora, duração,
canal, número do telefone chamador (NA), chamado (NB), número do protocolo;

3.7.32. As gravações deverão ser acessíveis através de qualquer computador da rede e permitir monitorar a gravação (chamada) em tempo real, listar as
gravações e ouvi-las, mediante relatório de gravações específico;

3.7.33. As ligações devem poder ser transcritas de áudio para texto para utilização da informação através de integração com plataformas de IA, Google,
Amazon entre outras;

3.7.34. A Solução IP deve permitir inserir comentários nas gravações realizadas;

3.7.35. Deve permitir que textos de comentários inseridos nas gravações sejam utilizados como critério de pesquisa para localização de gravações;

3.7.36. Deverá permitir rastreamento de todas as ações do usuário, para auditoria, incluindo verificação de seções ativas, sessões inativas, por período,
com indicações de acesso/visualização de telas da solução, adição, edição, exclusão de  usuários, acesso a ouvir gravações, download de arquivos,
exclusão de gravações e exportação de relatórios;

3.7.37. A Solução IP deve gerar automaticamente um número de protocolo para cada gravação de chamada. O número deve ser único em todo sistema, e
permitir a busca posterior para localização da gravação pelo número do protocolo;

3.7.38. A solução IP deve permitir a vocalização do número de protocolo da gravação durante a realização de uma chamada, para que o cliente possa
ouvir e anotar o mesmo;

3.7.39. Deverá possuir CallBack integrado para retorno de chamadas para celulares e telefones fixos, ou função “me ligue” do site;

3.7.40. A central deve permitir utilização de URL para click-to-call, visando integração com sistemas de terceiros;

3.7.41.  O sistema deve suportar o encaminhamento de chamadas com base no status do ramal (Ocupado, Sem resposta, Ocupado/Sem resposta e
Incondicional) e Roteamento de chamadas com base no número do chamador;

3.7.42. O sistema deve suportar o serviço de busca e diretório de discagem através da integração com o servidor LDAP, esta integração deve suportar
TLS;

3.7.43. Suporte para que um único número de ramal possa ser usado em múltiplos dispositivos (telefone IP, softphone), permitindo que ligações toquem
simultaneamente e sejam originadas de qualquer um deles;
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3.7.44. Grupos e Funções Especiais: Permitir a criação de grupos de atendimento e a função "Chefe-Secretária";

3.7.45.  Relatórios e Tarifação: Sistema de bilhetagem com emissão de relatórios web (CDR) detalhando, no mínimo: ramal de origem, número de
destino, 44data/hora, duração e centro de custo;

3.7.46. Deverá possuir as seguintes facilidades para todos os ramais:

3.7.46.1 Atribuir nome para o usuário do ramal;

3.7.46.2 Senha personalizada para cada ramal;

3.7.46.3 Desvio de chamadas;

3.7.46.4 Encaminhamento de chamadas quando não disponível, sem atendimento e incondicional;

3.7.46.5 Estacionamento de chamadas (call park);

3.7.46.6 Captura de chamadas em grupo e individual;

3.7.46.7 Chamadas de entrada através de discagem direta a ramal (DDR);

3.7.46.8 Identificação do ramal (DDR) nas chamadas realizadas pelo ramal para fora;

3.7.46.9 Realizar chamadas para números externos através de código de acesso;

3.7.47. Deverá permitir a realização de identificação de chamadas internas e externas do tipo BINA (B identifica A);

3.7.48. Deverá possuir bloqueio de chamadas de entrada e/ou saída com lista de números não permitidos, criado para limitar o ramal na realização de
determinadas chamadas, celulares, DDD, DDI, DDC, 0300, 0900, entre outros;

3.7.49. Identificação do número do chamador e do nome do chamador;

3.7.50. A solução deverá ser integrada com o Microsoft Teams;

3.7.51. O sistema deverá possibilitar a integração com Microsoft TEAMS, permitindo chamadas para usuários autorizados entre as soluções via função
Direct Route;

3.7.52. O sistema deverá integrar com Microsoft TEAMS utilizando aplicações adicionais ao aplicativo da Microsoft agregando chamadas de voz e
vídeo, sem a necessidade de licenças phone system da Microsoft;

3.7.53. As funções individuais de UC devem poder ser atribuídas aos usuários de acordo com suas funções através de modelos de administração;

3.7.54. A Solução IP deverá permitir cadastro de contatos e ramais, para que nos relatórios de chamadas e gravações apareçam os nomes cadastrados no
sistema, tanto de cidadãos que entram em contato quanto de servidores que utilizam os ramais;

3.8. MONITORAÇÃO DE CHAMADA

3.8.1. Deverá existir uma tela de monitoração em tempo real das chamadas em curso/ativas, chamadas de cada ramal, chamadas dos troncos, chamadas
das filas e gravações;

3.8.2. Deve ser possível ao gestor controlar todas as chamadas ativas, colocando-as em mudo, espera, desligar, transferir, fazer conferência e estacionar;

3.8.3.Deve ser possível fazer uma escuta, em tempo real, de qualquer chamada ativa, direcionando a chamada de escuta tanto para um ramal interno
quanto para telefone externo (fixo ou móvel), com as seguintes opções: sem injeção de áudio, com injeção de áudio para a origem, com injeção de áudio
para o destino, com injeção de áudio para ambos os lados;

3.9. URA E PESQUISA DE SATISFAÇÃO

3.9.1. A URA deve permitir encaminhar automaticamente chamadas, de acordo com sua origem, para uma fila de atendimento, grupo de ramais ou ramal
específico, sem necessidade de serviço adicional ou custo para o licitante;

3.9.2. Deverá ser possível utilizar arquivo de áudio em formato .WAV como mensagem da URA;

3.9.3. A Contratante fornecerá os áudios o formato WAV  para adicionar à URA;

3.9.4.  A solução IP deverá permitir criar múltiplas filas de atendimento e cada fila deve permitir vocalizar ao usuário a sua posição na fila de
atendimento;

3.9.5. Deve ser possível selecionar quais ramais são adicionados ou retirados das filas de atendimento;
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3.9.6. Deverá ser permitido determinar com que estratégia a fila faça a distribuição das chamadas, Chamando todos os ramais, Chamando o ramal a mais
tempo sem chamada, o ramal com o menor número de chamadas, de forma linear, em forma linear com memória sempre rotacionando a chamada;

3.9.7. Deverá ser possível escolher o destino da chamada ao ser desligado pelo agente, com o objetivo de encaminhar para pesquisa de satisfação;

3.9.8. Na solução IP, deverão poder ser criadas e editadas classificações das chamadas, para que o atendente possa, ao final de cada chamada, selecionar
dentre as classificações disponíveis qual foi a mais adequada para a chamada atual;

3.9.9.  Cada classificação de chamada deve ter um aspecto qualitativo “positivo” ou “negativo” intrínseco associado, de maneira que, ao selecionar
determinada classificação, a qualificação seja atribuída automaticamente à chamada;

3.9.10.  A central deve possuir a funcionalidade de pesquisa de satisfação de atendimento, com relatório de todas notas atribuídas em determinado
período, da seguinte maneira: estatística geral de notas, incluindo quantidade total e percentual, por nota; estatística e notas individuais por atendente, por
período; e esta funcionalidade deve estar integrada com as gravações das chamadas, para que seja possível auditar qualquer classificação/nota mediante
audição da gravação da respectiva chamada, disponível no mesmo relatório;

3.9.11. O relatório de pesquisa de satisfação deve permitir fazer quantas perguntas forem necessárias/desejáveis pelo administrador do sistema;

3.9.12.  Na pesquisa de satisfação deverão constar, além dos resultados das perguntas personalizadas, no mínimo os indicadores CSAT (Customer
Satisfaction Score) e NPS® (Net Promoter Score);

3.10. INTERACTIVE MESSAGING RESPONSE - IMR   

3.10.1. Deve ser possível configurar e personalizar conforme necessidade, para cada atendimento, textos que sejam enviados automaticamente para o
usuário, sem necessidade de intervenção humana, a fim de introduzir, orientar e direcionar o atendimento do sistema;

3.10.2. Mensagem de boas-vindas: quando o usuário enviar uma mensagem, deverá receber uma resposta de saudação, que indique o recebimento de sua
mensagem e informe que seu atendimento será processado;

3.10.3. Mensagem de fora de horário de atendimento: caso o usuário envie uma mensagem fora de horário de atendimento, deverá receber a informação
do horário de atendimento correto;

3.10.4. Mensagem quando o usuário é encaminhado para uma fila de atendimento: depois que ele escolher a opção desejada para o atendimento, é
encaminhado pelo sistema para a fila. Quando ele for para a fila, deverá ser informado desta ação, e deverá aguardar o atendimento do agente designado
pelo sistema;

3.10.5. Mensagem quando o agente faz o atendimento: deve informar o nome do agente que estará fazendo o atendimento ao cliente, bem como alguma
informação adicional;

3.10.6. Mensagem de finalização do atendimento: quando o agente finalizar o atendimento, deverá ser enviada automaticamente para o cliente uma
mensagem com esta indicação;

3.10.7. Deve ser possível ao supervisor configurar um script de atendimento, que será exibido ao agente no momento do atendimento e que vai trazer
informações sobre o cliente que está entrando em contato, com no mínimo indicação de nome, telefone e fila de atendimento;

3.10.8. A URA de texto (IMR) deve permitir a utilização de no mínimo vinte menus principais, sendo que cada submenu pode ter mais vinte sub-menus
e assim por diante;

3.11. RELATÓRIOS

3.11.1. O PABX IP deve gerar relatórios diretamente em sua interface web, a saber no mínimo: relatório de chamadas, de ramais, de troncos, de contas
de usuários, de callback, de gravações, de transferências, e de classificação de chamadas;

3.11.2. As informações do relatório de chamadas devem englobar, entre outras: hora de início, hora de término e duração das chamadas, de todas
chamadas recebidas e originadas, indicação se a chamada é entrante ou sainte, estado da ligação (completada, cancelada ou abandonada);

3.11.3. As informações do relatório de ramais devem englobar, entre outras: estatística geral, indicando a quantidade e percentual de chamadas recebidas
e também de chamadas originadas, e seus respectivos tempos médio e tempo total. Este relatório também deve indicar o tipo, a quantidade e o percentual
das chamadas (internas, Local Fixo/Longa distância, VC1/VC2/VC3 celular, serviços e chamadas internacionais). As estatísticas acima devem ser
especificadas também por cada ramal. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final;

3.11.4. As informações do relatório de troncos devem englobar, entre outras: estatísticas de chamadas originadas contendo a quantidade de tentativas de
chamadas, índice de relação de chamadas atendidas/tentativas de chamadas (ASR – Answer-swizure ratio), taxa de eficácia da rede (NER – Network
effectiveness ratio); estatísticas de chamadas recebidas, indicando a quantidade de chamadas por cada hora;

3.11.5. As informações do relatório de contas de usuários devem englobar, entre outras: estatística geral de chamadas originadas, indicando a quantidade
e percentual de chamadas originadas com códigos de contas de usuários, e seus respectivos tempos médio e tempo total. Este relatório também deve
indicar o tipo, a quantidade e o percentual das chamadas (internas, Local Fixo/Longa distância, VC1/VC2/VC3 celular, serviços e chamadas
internacionais). As estatísticas acima devem ser especificadas também por cada conta, com a finalidade de se obter a quantidade de chamadas por cada
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usuário. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final; As informações do relatório de
callback devem englobar, entre outras: data e hora /final;

3.11.6. As informações do relatório de callback devem englobar, entre outras: data e hora do callback, número de origem e número de destino, estado da
ligação (sucesso/erro) e número de tentativas. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final;

3.11.7.  As informações do relatório de gravações devem englobar, entre outras: data e hora de início e duração das chamadas, de todas chamadas
recebidas e originadas, indicação se a chamada é entrante ou sainte, tipo das chamadas (internas, Local Fixo/Longa distância, VC1/VC2/VC3 celular,
serviços e chamadas internacionais). Neste relatório deve ser possível ouvir as gravações diretamente via interface Web, fazer download do arquivo de
gravação, inserir comentários e remover o arquivo de áudio. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data
/hora de final;

3.11.8. O PABX IP deve indicar que houve transferência de chamadas entre ramais, através de um relatório específico para este fim;

3.11.9. As informações do relatório de transferências devem englobar, entre outras: data e hora da chamada transferida, número do ramal de origem e
número do ramal de destino, atendente, conta (se aplicável), números de origem e destino, hora de início, término e duração da chamada, indicação do
tipo de chamada e a sua respectiva duração. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final,
direção, tipo de chamada, conta, ramal/atendente;

3.11.10. As informações do relatório de classificação de chamadas devem englobar, entre outras: totalização de chamadas classificadas, quantidade e
percentual de cada classificação atribuída, quantidade e percentual de qualificações positivas e negativas, detalhamento classificação de cada chamada
incluindo data, hora de início, duração, número de origem, número de destino, agente, direção, estado, classificação, qualificação associada e
comentários. Neste relatório também deve ser possível classificar manualmente as chamadas, inserindo comentários associados à classificação atribuída.
Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final, tipo de classificação, ramais e agentes.

3.12. MÓDULO DE GESTÃO DO ATENDIMENTO OMNICHANNEL

3.12.1. O sistema deve possuir solução de UCO (Comunicação Unificada Omnchannel);

3.12.2. Entende-se por Plataforma de Comunicação Omnichannel a solução que permita o atendimento hibrido de voz, chat e e-mail, onde o atendimento
será iniciado por um menu em mensagem automática e se necessário será direcionado para o atendimento humano independentemente do canal utilizado
pelo cliente fazendo uso da ferramenta com a utilização de um navegador web;

3.12.3. O sistema UCO deve ser livremente expansível, a fim de implementar funções adicionais;

3.12.4. Deve possibilitar comunicação segura entre os gateways de voz através de certificados TLS;

3.12.5. Disponibilizar um questionário inicial, com perguntas básicas a serem respondidas pelo cliente antes de iniciar o atendimento, na forma de menu
(de voz ou de texto);

3.12.6. O questionário/menu inicial deve ser customizável, permitindo que as perguntas sejam alteradas pelo Administrador pela interface web;

3.12.7. A funcionalidade deverá fornecer ainda relatórios para busca das respostas, para ser consultada através de critérios como data e período;

3.12.8. Oferecer ao atendente a possibilidade de utilização de respostas pré-definidas, que devem ser enviadas aos clientes com facilidade e rapidez, com
apenas poucos cliques;

3.12.9. Enviar mensagens de espera para os clientes em fila, informando sua posição e tempo médio de espera para atendimento;

3.12.10. Roteamento das interações seguindo as regras do negócio que serão parametrizadas pelos administradores;

3.12.11. Enviar ao cliente links de páginas web;

3.12.12. Emissão de sons para informar a chegada de mensagens, chamadas e e-mails;

3.12.13. Múltiplas sessões de Chat por analistas de atendimento, que devem poder ser limitadas conforme configuração do administrador;

3.12.14. Transferência de diálogos para outro agente;

3.12.15. Mensagem de saudação automática parametrizável;

3.12.16. Acesso a ferramenta pelos navegadores: Edge, Firefox, Chrome ou Safari;

3.12.17. Envio do diálogo por e-mail;

3.12.18. Permitir o envio e recebimento de arquivos em jpeg, doc, xls, pdf, e links de páginas da web durante os diálogos;

3.12.19. Permitir o envio de Emojis no atendimento por mensagens de texto;
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3.12.20. Oferecer módulo de gestão em tempo real do status dos agentes e da fila de espera;

3.12.21. Rotear as interações seguindo as regras do negócio que serão parametrizadas pelos administradores (por exemplo sequencial, por skill, aleatório,
por produtos etc.);

3.12.22. Armazenar todos os diálogos;

3.12.23. Módulo de Gestão e Monitoramento em tempo real dos status dos agentes e do status da fila de espera;

3.12.24. Deverá oferecer ao Administrador uma funcionalidade para que se possa acompanhar, em tempo real, todos os atendimentos que estão sendo
realizados, visualizando as janelas de diálogo;

3.12.25. O software objeto desta licitação deverá possuir capacidade de instalação com unidade de processamento baseada em servidores industriais
padrão de mercado sem a necessidade de utilização de hardware proprietário;

3.12.26. A CONTRATADA deverá oferecer a possibilidade de ativação dos números que serão utilizados através de API oficial do WhatsApp, sendo no
mínimo 1 número fixo ou móvel habilitado;

3.12.27. A CONTRATADA deverá dispor do serviço de Broker junto ao Facebook/Meta para ativação dos serviços de WhatsApp ou possuir consórcio
com empresa reconhecida como parceira de negócios do Facebook/Meta;

3.12.28. A Plataforma deverá oferecer a possibilidade de integração com API de outros sistemas e softwares da CONTRATANTE;

3.12.29. O sistema deve gerar automaticamente um número de protocolo para cada atendimento, que deve ser único em todo sistema, e permitir a busca
posterior para localização do atendimento de voz/chat/email pelo número do protocolo;

3.12.30. Deverá haver informações de quantidade de atendimentos por três tipos principais de meios de contato: telefone, chat/mensagens e email, de
maneira a ficar claro por qual tipo de canal estão entrando os atendimentos;

3.12.31. O sistema deverá permitir estratificar os atendimentos indicando quantos foram feitos por cada canal, a saber: telefone, whatsapp, telegram,
messenger, instagram, chat do site, twitter e email;

3.12.32. Indicação das quantidades de atendimentos por cada fila e por cada agente, em determinado período de análise;

3.12.33.  Deverá haver a indicação de uma “jornada do cliente”, onde seja possível verificar todas as interações de cada cliente com a empresa o
respectivo meio usado por ele para atendimento. Assim, deve ser facilmente identificável se entrou em contato por telefone, chat ou email, indicando
data e hora de cada contato em formato de lista;

3.13. MÓDULO DE GESTÃO DOS AGENTES

3.13.1. O supervisor poderá fazer login a qualquer momento no sistema e ter opção de liberar agentes para fazer login em qualquer horário, quando
julgar necessário;

3.13.2. O supervisor deverá poder monitorar o status dos ramais e dos agentes do sistema, se estão logados, em atendimento, disponíveis, em pausa ou
em pós-atendimento;

3.13.3. Ele poderá ouvir chamadas em tempo real, ou seja, no momento em que elas estão ocorrendo, de maneira a supervisionar os atendimentos;

3.13.4. Esta escuta poderá ser passiva, em que o supervisor apenas escute o que está sendo conversado mas também poderá ser ativa, onde o supervisor
possa falar alguma coisa e ser ouvido por um ou por outro interlocutor, bem como por ambos interlocutores. Esta seleção de modo ativo ou passivo deve
ser escolhida pelo supervisor no momento em que habilitar a escuta da chamada;

3.13.5. Para os atendimentos de chat, também deverá ser possível ao supervisor monitorar os textos das mensagens que estão sendo trocadas;

3.13.6. Na monitoração dos chats, deverá ser possível ao supervisor interferir e enviar alguma mensagem durante o atendimento do agente e este deve
poder ver que a mensagem foi enviada pelo supervisor mas não o cliente/usuário/cidadão;

3.13.7. O supervisor deve conseguir monitorar as suas filas de atendimento, de modo a saber quantas chamadas estão em fila aguardando para serem
atendidas e quantas estão sendo atendidas no momento;

3.13.8. O sistema deverá permitir ao supervisor montar uma estrutura de navegação de texto que permita exibir mensagens de opções para o usuário
escolher e navegar, como se fosse uma URA de texto, chamada de Resposta Interativa de Mensagens (Interactive Messaging Response - IMR)
multinível;

3.13.9.  Deverá ser possível configurar que os agentes recebam atendimentos de uma ou filas específicas simultaneamente, a serem previamente
cadastradas pelo supervisor, conforme a sua função no atendimento;

3.13.10.  Deve permitir recebimento de chamadas, mensagens e emails nas filas, que são responsáveis por distribuir para os agentes que estiverem
logados, conforme modo de distribuição selecionada pelo supervisor;
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3.13.11. Deve ser possível selecionar em qual fila o agente vai ser logado quando ele fizer login no sistema;

3.13.12.  O supervisor deve poder acessar uma tela de monitoração do estado das filas, dos agentes, dos ramais, dos chats, para saber como está a
ocupação dos agentes e do sistema e se há clientes na espera para atendimento;

3.13.13. O supervisor deve poder monitorar o estado de cada agente, bem como fazer escutas de ligações em tempo real e também ler chats que estão
sendo atendidos, também em tempo real;

3.13.14. Ao escutar uma ligação ou monitorar um chat, deve ser possível ao supervisor apenas ouvir/ler mas também intervir no atendimento, injetando
áudio e enviando mensagens avulsas;

3.14. MÓDULO DE RELATÓRIOS DE ATENDIMENTO

3.14.1. O sistema deverá permitir emissão de relatórios gerenciais que contenham informações relevantes sobre o atendimento e rendimento dos agentes
em determinado período. Assim, algumas informações deverão estar presentes, como:

3.14.2. TME, ou Tempo Médio em Espera, de chamadas, de mensagens e de emails de determinado período, por cada fila de atendimento;

3.14.3. TMA, ou Tempo Médio de Atendimento, de chamadas, de mensagens e de emails de determinado período, por cada fila de atendimento;

3.14.4. Soma de todos tempos de atendimento, soma de todos tempos em espera dentro do sistema, por fila, para chamadas, mensagens e emails;

3.14.5. Indicação de pico de chamadas, mensagens e emails para determinado dia, semana, mês ou ano, com indicação de chamadas/mensagens/emails
atendidos e perdidos no período selecionado;

3.14.6. Lista de chamadas/mensagens/emails não atendidos, com indicação do respectivo número ou email de origem para permitir retorno posterior
pelos agentes;

3.14.7. Quantidade de chamadas, mensagens e emails atendidos por cada agente, com indicação de seus tempos total e médio de espera e de atendimento;

3.14.8.    Período de disponibilidade de cada agente, onde o supervisor possa saber quanto tempo cada um passa disponível para atendimento, em
atendimento, em pausa ou indisponível;

3.14.9. Registro de troca de status do agente, ou seja, quando ele troca de estado. Isto é útil para estabelecer padrões de pausas por exemplo, a fim de
identificar momentos previsíveis de indisponibilidade de cada agente;

3.14.10.  Indicação de todas as pausas de cada agente, por período, com somatório de horas em pausa e percentual dispensado em cada tipo de pausa
disponível para cada agente;

3.14.11. Classificações atribuídas pelos agentes a cada atendimento, por período, para que o supervisor consiga identificar padrões de atendimentos e
equalizar equipes e horários;

3.14.12. Agendamentos que cada agente fez no calendário, para que possa monitorar se o mesmo estará atendendo seus eventos;

3.15. WORKSPACE DO ATENDENTE/USUÁRIO

3.15.1.  O Módulo de Gestão de Atendimento é a principal ferramenta do agente, essa voltada para as tarefas essenciais de comunicação e
registro  dos  diversos  canais  de  comunicação  da  abordagem omnichannel;

3.15.2.  O módulo de gestão de atendimento deverá ser do mesmo fabricante da Plataforma de Comunicação Omnichannel a fim de garantir total
integração com o sistema de gestão de contact center;

3.15.3. O módulo de gestão de atendimento deverá estar totalmente integrado a Plataforma de Comunicação Omnichannel, possuir interface Web e em
idioma português, inglês e espanhol;

3.15.4. O sistema de gestão de atendimentos deverá apresentar interface de agente unificada para o tratamento de todas as mídias, possibilitando aos
agentes combinarem mídias durante as interações com os clientes;

3.15.5. O sistema de gestão de atendimentos, para cada tipo de contato recebido/realizado (Voz, E-mail, Chat, Rede Social, Mensageria Instantânea e
SMS), deverá emitir um Screen Pop Up com as informações do cliente disponíveis no sistema em sua tela. Esta opção poderá ser desabilitada;

3.15.6. O sistema de gestão de atendimentos deverá disponibilizar uma visão única e centralizada de todos os contatos feitos pelo cliente através de Voz,
E-mail, Chat, Rede Social, Mensageria Instantânea e SMS, permitindo o acompanhamento do histórico de atendimentos por qualquer atendente
independente da especialidade;

3.15.7. O sistema de gestão de atendimentos deverá permitir o registro de várias ocorrências para o mesmo contato;

3.15.8. O sistema de gestão de atendimentos deverá permitir importar os contatos de clientes já cadastrados fornecido pelo CONTRATANTE;
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3.15.9.  O sistema de gestão de atendimentos deverá identificar o canal utilizado pelo cliente para contato com o CONTRATANTE de maneira
automática e destacar essa informação no “histórico do atendimento";

3.15.10.  O  sistema  de  gestão  de  atendimentos  deverá  oferecer funcionalidade de busca por palavra-chave;

3.15.11.  O sistema de gestão de atendimentos deverá permitir a consulta de atendimentos anteriores e pendentes;

3.15.12.   Preenchimento automático da tela do software de gestão de atendimento com o cadastro do cliente identificado pelo número de telefone ou
código do canal utilizado;

3.15.13.  Esse deverá possuir, no mínimo, interface para os canais: chamadas de Voz direcionadas ao ramal do agente, E-mail de diversas contas, Chat
do Site, Facebook Messenger, direct do Twitter, direct do Instagram, Telegram, WhatsApp e SMS.

3.15.14.  A interface do agente deve possuir informações básicas sobre seu estado e atendimento, como:

3.15.15.  Fazer login do agente, com usuário e senha;

3.15.16.  Exibir histórico de chamadas, conforme permissões atribuídas pelo supervisor;

3.15.17.  Exibir histórico de gravações, conforme permissões atribuídas pelo supervisor;

3.15.18.    Exibir histórico de mensagens de chats de Whatsapp, Telegram, Instagram, WebChat e Facebook Messenger trocadas com os clientes,
conforme permissões atribuídas pelo supervisor;

3.15.19.  Exibir histórico de emails recebidos e enviados aos clientes, conforme permissões atribuídas pelo supervisor;

3.15.20. Status do estado do agente;

3.15.21. Indicação de quantidade de chamadas atendidas e de chamadas em fila;

3.15.22. Indicação da quantidade de atendimentos simultâneos que o agente está fazendo;

3.15.23. A interface deverá permitir o agente fazer o atendimento de chamadas telefônicas, mensagens de texto e email, sem precisar abrir outro software
ou alternar entre janelas do navegador;

3.15.24. O agente deverá poder alternar entre o atendimento de clientes, na mesma interface, de maneira simples e rápida, mesmo sendo de tipos de
atendimentos diferentes, como whatsapp e webchat, por exemplo;

3.15.25. Deve permitir fazer transferência do atendimento para outra fila ou outro agente, caso o cliente queira ser atendido por outro setor ou pessoa,
tanto para chamadas de voz quanto para atendimentos de mensagens de texto;

3.15.26. Agenda de contatos, que permita cadastramento, edição e exclusão manual de contatos mas também importação de lista via arquivo;

3.15.27. O agente deverá poder acessar a interface de trabalho de qualquer lugar, seja do seu local de trabalho físico ou de casa (home office), mediante
ajustes e configurações pertinentes de rede;

3.15.28. Exibição do script de atendimento configurado pelo supervisor, no recebimento de chamada, mensagem e email;

3.15.29. Enviar e receber áudios;

3.15.30. Enviar e receber imagens, vídeos e documentos;

3.15.30. Enviar emojis;

3.15.31. Acessar e enviar mensagens de texto previamente configuradas pelo supervisor, de modo a permitir o envio rápido de mensagens comumente
utilizadas nos atendimentos;

3.15.32. Classificar o atendimento, selecionando entre as opções pré-configuradas pelo supervisor;

3.16. COMUNICAÇÃO DO AGENTE

3.16.1.  O agente deverá conseguir gerar ligação para qualquer destino que tenha permissão, que foi atribuída pelo seu
supervisor, diretamente pela interface de aplicação;

3.16.2. As chamadas deverão ser feitas e atendidas na própria interface, sem necessidade de utilização de outro software
para este fim, como softphones desktop. Ou seja, o softphone deverá ser embarcado na interface para evitar problemas de
compatibilidade entre softwares, alocando recursos de sistema a apenas uma tarefa operacional, reduzindo consumo de
memória e diminuindo processamento da máquina do agente;
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3.16.3. O softphone embarcado na interface web deverá ser do tipo WebRTC, rodando sobre protocolo seguro HTTPS com
criptografia;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.4.  O softphone WebRTC embarcado deverá possuir funções avançadas como cancelamento de eco, diminuição de
ruído e controle de ganho;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.5. A interface deverá permitir fazer e receber chamadas de vídeo, para fazer atendimentos com câmera em tempo real,
sem utilização de qualquer outro tipo de software ou plugin no navegador;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.6. Deverá ser possível configurar função de auto-atendimento ao agente, para que chamadas ou mensagens recebidas
sejam automaticamente atendidas pelo sistema, evitando que o agente possa escolher qual chamada ou mensagem vai
atender, agilizando seu atendimento;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.7. O agente também poderá iniciar e atender chat para enviar mensagens para outros agentes, bastando indicar qual o
número de destino. Isto visa facilitar a comunicação corporativa, agilizando a troca de informações entre setores e unidades
da organização;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.8. As mensagens poderão conter textos e também poderá haver troca de emojis, imagens em formatos .JPG e .PNG,
vídeos em formatos .MP4 e .AVI, documentos em formato .PDF, que poderão ser baixados pelos usuários mas deverão
ficar armazenados no sistema para consulta futura;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.9. O sistema deverá poder receber mensagens de áudio, reproduzir na interface sem necessidade de baixar o arquivo
ou executar outro programa para reprodução e ainda fazer transcrição dos áudios recebidos;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.10. O agente poderá ainda gravar e enviar mensagens de áudio diretamente pela interface de atendimento, a fim de
conseguir enviar uma informação de maneira mais compreensível do que apenas escrevendo um texto;

3.16.11.  O supervisor deverá poder cadastrar mensagens-padrão, que são utilizadas com frequência, e que ficarão
disponíveis para os agentes utilizarem na interface a fim de tornar o atendimento mais dinâmico e assertivo, diminuindo o
tempo de atendimento e garantindo a satisfação do cliente/usuário/cidadão;

3.16.12.  O sistema deverá permitir receber, distribuir e responder emails para os agentes. Cada agente deverá poder
responder com uma conta conjunta ou com sua conta particular, conforme determinação prévia do supervisor;

3.16.13. Os emails deverão poder ser lidos e respondidos diretamente na interface web, sem necessidade de instalação de
qualquer software ou plugin no navegador;

3.16.14. Ao compor ou responder um email, o sistema deverá incluir uma assinatura automaticamente, que deverá ser criada
pelo supervisor;

3.16.15. Ao receber uma chamada, o workspace deve consultar na agenda e se o contato existir deverá exibir, juntamente
com o número de origem, informações personalizadas daquele contato;

3.16.16. A interface deverá possuir a capacidade de exibir pop-ups, visando chamar a atenção do usuário quando receber ou
fazer uma ligação, quando houver uma chamada perdida (não-atendida);

3.16.17. O workspace deverá exibir notificações visuais e sonoras na própria interface ao receber nova chamada, mensagem
e email;

3.16.18. O sistema deverá possuir integração para exibir notificações no Windows quando chegar uma chamada, mensagem
e email novo para o agente;

3.16.19. Deverá permitir ao agente habilitar não-perturbe, chamada em espera e função de encaminhamento de chamadas
(também conhecida por “siga-me”) em três modos: incondicional, em caso de não-atendimento e em caso de ocupado;

 3.17. DO CONTRATO E DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.17.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contado da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do artigo
107 da Lei n° 14.133/2021, desde que no interesse da Administração.

3.17.2. O prazo para o início da execução dos serviços será de, no máximo, 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do contrato.

3.17.3. No preço proposto devem estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos como: transportes, tributos de qualquer natureza e despesas
diretas ou indiretas para a realização das atividades relacionadas à contratação.
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3.18. DO PLANO DE INSTALAÇÃO INICIAL

3.18.1. A Contratada deverá efetuar a implantação da solução de acordo com as especificações e condições do termo de referência, no prazo máximo de
até 30 (trinta) dias corridos a contar da data de assinatura do contrato, conforme Cronograma de Implantação dos Sistemas abaixo, o qual estabelece os
prazos estimados para execução das diferentes etapas que antecedem a utilização efetiva dos serviços.

3.18.2. Deverá haver a indicação do responsável técnico/preposto responsável pelo projeto proposto.

3.19. PRAZO PARA REPARO

3.19.1. Suporte técnico para acolhimento de chamadas técnicas e atendimento às solicitações de reparo, de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, no
mínimo.

3.19.2. O tempo máximo de reparo para cada serviço será definido conforme a natureza do problema. Para tanto, será considerada a taxa de erro abaixo
do nível mínimo de qualidade do serviço. A CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE, através de contato telefônico ou por outro canal de
comunicação previamente estabelecido e aceito pelas partes, a resolução das anormalidades. Para os padrões segue descrito abaixo:

NATUREZA
TEMPO 

MÁXIMO DE 
REPARO

DESCRIÇÃO

Crítico 4 Horas

Caracterizada pela perda de serviço do cliente. Estão incluídos 
como falha crítica, mas não são exclusivos:

• Não recebe ou não realiza nenhuma chamada de todos os
ramais do Business Group.

Majoritário 8 Horas

Não causa a perda imediata de serviço do cliente, porém 
degrada a qualidade do serviço ofertado. Estão incluídos como 

falha majoritária, mas não são exclusivos:

• Falhas no processamento de qualquer tipo de chamadas
acima de 80% dos ramais.

São condições menores que não afetam o serviço e não tem 
impacto na qualidade de serviço ofertado. Estão incluídos como 

falha minoritária, mas não são exclusivos.

• Qualquer falha que impossibilite a utilização do serviço de
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Minoritário 32 Horas
forma pontual.

• Não completar chamadas para determinados números.

• Quando o problema estiver localizado em outra Operadora do
sistema STFC, o tempo de solução seguirá o desta outra
Operadora que conforme regimento da Anatel é de até 120
horas.

3.20. DAS NOVAS SOLICITAÇÕES DE LICENÇAS (ADITIVO DE ACRÉSCIMO)

3.20.1. Poderão ser solicitados pela CONTRATANTE ramais fora da relação inicialmente prevista em contrato;

3.20.2. Os ramais solicitados fora do número previsto, deverão seguir os mesmos critérios de instalação inicial previsto, sendo formalizados por meio de
aditivo contratual.

3.20.3. Os eventuais aditivos contratuais deverão respeitar os limites estabelecidos por lei.

3.20.4. O prazo de instalação de novas licenças deverá ser de até 30 (trinta) dias contados do pedido da CONTRATANTE, podendo ser prorrogado por
igual período, desde que a CONTRATADA apresente motivos justificáveis e que seja aceito pela CONTRATANTE.

3.21. DA SOLICITAÇÃO DE CANCELAMENTO DAS LICENÇAS (ADITIVO DE SUPRESSÃO)

3.21.1. Pedidos de cancelamento das licenças, por vontade da CONTRATANTE, deverão ser realizados através dos canais de comunicação
disponibilizados pela CONTRATADA.

3.21.2. Para o cancelamento a que se refere o item acima a CONTRATADA deverá registrar o pedido de cancelamento e suspender o fornecimento de
forma imediata.

3.21.3. Ao ser solicitado o cancelamento, a cobrança do serviço deve ser interrompida em até 1 (um) dia útil, somente poderão ser cobrados valores de
mensalidade proporcionais ao tempo do fechamento do último ciclo de faturamento.

3.21.4. Ao solicitar o pedido de cancelamento do ramal, a CONTRATADA deverá encaminhar a relação dos ramais cancelados do mês de faturamento
correspondente para, em paralelo se iniciar processo de aditivo contratual para supressão contratual pelo gestor do contrato para formalizar o aditamento.

3.22. DO TREINAMENTO DO SISTEMA DE TELEFONIA

3.22.1. A CONTRATADA deverá capacitar no mínimo 3 (três) funcionários da CONTRATANTE, quanto a utilização do da plataforma omnichannel;

3.22.2. A CONTRATADA deverá dispor de canal de atendimento através de número 0800 e vinculação de número da CONTRATADA na URA
(Unidade de Resposta Audível) da CONTRATANTE para efetuar treinamentos;

3.22.3. O treinamento será realizado após a conclusão das instalações ou em datas a serem definidas pela CONTRATANTE;

3.22.4 O treinamento deverá ser realizado por time de especialistas;

3.22.5. A CONTRATADA deverá fornecer canais de atendimento através de plataforma WEB, e-mail, número 0800 e vinculação de número da
CONTRATADA na URA (Unidade de Resposta Audível) da CONTRATANTE para abertura e acompanhamento de chamados técnicos.

3.22.6. A CONTRATANTE deverá ser acionada tecnicamente pela CONTRATADA somente no caso que se refere à infraestrutura de internet para
possibilitar a funcionalidade do serviço de telefonia de PABX NA NUVEM. O suporte técnico ao usuário será efetuado diretamente com a
CONTRATADA;

3.22.7. O canal de atendimento WEB deverá conter no mínimo as seguintes informações:

a) O número de protocolo do atendimento;

b) A data e hora de registro e de conclusão do atendimento;

c) A classificação de severidade (Alta, Média, Baixa);

d) A síntese da demanda;

e) O encaminhamento dado pela CONTRATADA;

3.22.8. A CONTRATADA deverá oferecer suporte imediato de um time de especialistas;

3.22.9. Quando a solução apresentar falhas, seja no âmbito da plataforma ou da aplicação do cliente, o reparo será de inteira responsabilidade do
prestador de serviço.
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3.23. DISPONIBILIDADE DA SOLUÇÃO CONTRATADA

3.23.1. A Solução Contratada estará sujeita a monitoramentos, correções, atualizações e ajustes para sua plena disponibilidade. Para tanto, a
CONTRATADA será responsável pela prestação dos serviços do pessoal técnico qualificado, na quantidade adequada, para garantir a plena qualidade
dos serviços entregues, ficando sob sua definição qualquer composição de recursos, otimização de rotinas ou procedimentos.

3.23.2. A disponibilidade da solução deverá ser garantida por profissionais técnicos qualificados para apoiar a implementação, o uso e o monitoramento
dos recursos do SaaS e da plataforma em nuvem que lhe dá sustentação. A atividade de disponibilidade também abrange a resolução de problemas que
comprometam a estabilidade, a segurança da informação ou quaisquer outros fatores que afetem o funcionamento normal dos serviços de computação
em nuvem fornecidos ao CONTRATANTE.

3.23.3. Como evidência destes trabalhos, a CONTRATADA deverá fornecer relatório gerencial mensal de disponibilidade e, caso haja, indisponibilidade
da Solução Contratada. O CONTRATANTE poderá requerer informações sobre dados ocasionalmente não registrados.

3.23.4. A disponibilidade da Solução Contratada deverá ser garantida no nível de, no mínimo, 99% por mês (24 x 7), estando inclusas no 1% de
indisponibilidade, paradas programadas e atualizações da Solução, previamente combinadas com a CONTRATADA.

3.23.5. Tabela de glosa de indisponibilidade da solução contratada:

3.23.5.1. Para indisponibilidade da Solução Contratada será aplicada a Tabela de Glosa abaixo:

3.24. CÓPIA DE SEGURANÇA

3.24.1. A recuperação de desastres eficaz minimiza a interrupção causada por qualquer acidente e garante o tempo de retorno adequado das atividades,
sem prejuízos para as operações e os negócios. O conteúdo crítico e de interesse direto do CONTRATANTE é a base de informações da solução de
Gestão de Pessoas, cuja cópia deve estar atualizada para fins de restabelecimento do serviço na eventualidade de desastres. Assim, a CONTRATADA
deverá implementar os serviços necessários para atender às expectativas de recuperação conforme estabelecido abaixo.

3.24.2. O ponto de retorno máximo aceitável para recuperação íntegra de dados, após um desastre que corrompa a base de informações do
CONTRATANTE denomina-se RPO. Neste Instrumento, o RPO aceitável, sem glosa, será de 24 horas.

3.24.3. O tempo máximo para a recuperação e disponibilidade do SaaS (RPO) será de 4 horas, sendo o serviço de recuperação qualificado como
indisponibilidade de alta criticidade e avaliado conforme a Tabela de Criticidade do Chamado.

3.24.4. Tabela de glosa de estouro de POR:
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3.25. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD)

3.25.1. Todos os serviços, recursos e ferramentas disponíveis nos sistemas devem estar rigorosamente adequados aos dispositivos da Lei nº 13.709/2018
– Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), devendo a Contratada assegurar rigorosos protocolos de segurança e regulamentos necessários.

3.25.2. Todos os dados coletados por meio dos sistemas serão de uso exclusivo do CRCSC

3.26. REQUISITOS DE SEGURANÇA E SIGILO

3.26.1. A CONTRATADA deverá dispor de recursos, soluções técnicas e medidas para garantir a proteção dos dados e permissões de acesso sob sua
custódia, antecipando ameaças à privacidade, segurança e integridade, prevendo acesso não autorizado às informações e tratando os casos de incidentes
de segurança da informação, informando a CONTRATANTE eventos não previstos ou não desejados que acarretem dano à confidencialidade,
disponibilidade, integridade ou autenticidade dos dados da CONTRATANTE hospedados em seu ambiente computacional;

3.26.2. A CONTRATADA deverá assegurar que as informações sob sua custódia serão tratadas como informações sigilosas, não podendo ser usadas por
esta contratada ou fornecidas a terceiros, sob nenhuma hipótese, sem autorização formal do CONTRATANTE;

3.26.3. A CONTRATADA deverá executar os serviços em caráter de confidencialidade, resguardando que os recursos, dados e informações de
propriedade da CONTRATANTE, e quaisquer outros, repassados por força do objeto desta licitação e do contrato, constituem informação privilegiada e
possuem natureza sigilosa;

3.26.4. A CONTRATADA comprometer-se-á a preservar os dados da CONTRATANTE contra acessos indevidos e abster-se de replicar estes dados fora
do território brasileiro, devendo informar imediatamente e formalmente à CONTRATANTE qualquer tentativa, inclusive por meios judiciais, de acesso a
estes dados;.

3.26.5. A propriedade dos dados e informações gerados pela CONTRATANTE no ambiente provido pela CONTRATADA, a qualquer momento,
durante a vigência, término ou expiração do contrato, será exclusivamente da CONTRATANTE.

3.27. ENCERRAMENTO CONTRATUAL – PORTABILIDADE, MIGRAÇÃO E TRANSIÇÃO CONTRATUAL

3.27.1. No caso de rescisão ou encerramento contratual, a contratada deverá:

3.24.1.1. Dispor de meios que proporcionem a portabilidade dos serviços objeto desta contratação e tornem possível a migração da base de dados,
parâmetros, históricos, lançamentos e registros para os sistemas de outros fornecedores que venham a prestar os serviços para o CRCSC futuramente;

3.27.1.2. Garantir acesso a todo o sistema e à base de dados, de forma segura, e disponibilizar recursos para que a outra empresa que venha a prestar os
serviços objeto desta contratação realize a migração dos dados no menor tempo possível, de forma a assegurar a continuidade do negócio;

3.27.1.3. Apoiar o CRCSC durante todo o processo de migração, fornecendo todas as informações necessárias para que a empresa substituta tenha plenas
condições de realizar a portabilidade dos serviços com segurança e eficiência;

3.27.1.4. Garantir que todo o conteúdo, banco de dados, documentos, dados e informações produzidos pelo serviço, objeto deste contrato, sejam
oficialmente entregues ao CRCSC;

3.27.2. Os dados devem estar disponíveis para migração até o prazo de 30 (trinta) dias após a rescisão ou término contratual, podendo este prazo ser
prorrogado sob manifestação explícita do CRCSC;

3.27.3. Após a migração completa e a formalização de pedido da CONTRATANTE, a CONTRATADA será responsável pela desativação e exclusão de
todo conteúdo, banco de dados, documentos, dados e informações que esteja em sua posse.
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Item Descrição Qtde. Vlr. Mensal Vlr. Anual Obs.

1
Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em 
Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS), na modalidade de tráfego 
ilimitado, com pacote de minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones Móveis (Brasil)

1  R$  - 
 Plataforma Omnichannel completa, nos termos da 
descrição da solução. 70 Ramais, 30 ligações 
simultâneas e 60 linhas DDR. 

Item Descrição
Qtde. 
Anual

Vlr. 
Unitário

Vlr. Total Obs.

2
Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, desenvolvimento de integrações complexas não 
previstas no escopo inicial ou customizações na plataforma.

200  R$  - 
 As horas ténicas são meramente estimativas e serão 
utilizadas e pagas por demanda, quando necessário. 

3
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template 
Utilidade) (Whatsapp através de API/Broker Oficial da empresa Meta)

30000  R$  - 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas por 
demanda, através de medição mensal. 

4
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template 
Marketing) (Whatsapp através de API/Broker Oficial)

30000  R$  - 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas por 
demanda, através de medição mensal. 

 R$  - 

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO MENSAL

SERVIÇO POR DEMANDA

TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA
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1

Jhonatan Costa - CRCSC

De: Carlos Miguez <carlos@utech.com.br>
Enviado em: quarta-feira, 22 de abril de 2026 14:26
Para: Jhonatan Costa - CRCSC
Assunto: Re: Pedido de Proposta Comercial - Plataforma Omnichannel
Anexos: uTech-CRCSC.xlsx

Proposta Comercial 

Nome do fornecedor:uTech Tecnologia LTDA 

CNPJ:12819340000128 

Endereço:Rua Idalina Pereira dos santos 67, 7 andar - CEP 88025-260 - Florianópolis -SC 

E-mail:carlos@utech.com.br

Telefone:48 33334840 

Nome e cargo do responsável:Carlos Fernando Brandão Miguez , Diretor Comercial 

Valor Total da Proposta: 

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO MENSAL 
Item Descrição Qtde. Vlr. Mensal

1 

Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em 
Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS), na modalidade de 
tráfego ilimitado, com pacote de minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones 
Móveis (Brasil) 

12  R$ 8.714,00

SERVIÇO POR DEMANDA 

Item Descrição 
Qtde. 
Anual 

Vlr. Unitário

2 
Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, desenvolvimento de integrações complexas não 
previstas no escopo inicial ou customizações na plataforma. 

200  R$

3 
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas 
(Template Utilidade) (Whatsapp através de API/Broker Oficial da empresa Meta) 

30000  R$

4 
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas 
(Template Marketing) (Whatsapp através de API/Broker Oficial) 

30000  R$

TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA 

Em sex., 17 de abr. de 2026 às 16:54, Jhonatan Costa - CRCSC 
<coordenador.licitacao@crcsc.org.br> escreveu: 

Prezado (a), boa tarde! 

Consulto seu interesse em apresentar proposta comercial para contratação de Plataforma 
Omnichannel. 
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Em anexo especificações técnicas e planilha de custo. 

Proposta Comercial 

Nome do fornecedor: 

CNPJ: 

Endereço: 

E-mail:

Telefone: 

Nome e cargo do responsável: 

Valor Total da Proposta: 

Basta preencher as informações e planilha anexa e responder o e-mail com dados solicitados 
até o dia 24 de abril de 2026. 

Se for encaminhar proposta em outro formato, observar os dados solicitados no e-mail. 

Ficamos à disposição. 

Atenciosamente, 

Atenciosamente, 
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3

JHONATAN ALBERTO COSTA 

Gerente Operacional

http://www.crcsc.org.br | coodenador.licitacao@crcsc.org.br | +55 (48) 3027-7007 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA 

Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC) 

 Economize papel. Imprima somente o que for indispensável. O Meio Ambiente agradece
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Item Descrição Qtde. Vlr. Mensal Vlr. Anual Obs.

1
Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em 
Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS), na modalidade de tráfego 
ilimitado, com pacote de minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones Móveis (Brasil)

12  R$  8.714,00  R$  104.568,00 
 Plataforma Omnichannel completa, nos termos da 
descrição da solução. 70 Ramais, 30 ligações 
simultâneas e 60 linhas DDR. 

Item Descrição
Qtde. 
Anual

Vlr. Unitário Vlr. Total Obs.

2
Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, desenvolvimento de integrações complexas não 
previstas no escopo inicial ou customizações na plataforma.

200  R$     398,00  R$  79.600,00 
 As horas ténicas são meramente estimativas e serão 
utilizadas e pagas por demanda, quando necessário. 

3
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template 
Utilidade) (Whatsapp através de API/Broker Oficial da empresa Meta)

30000  R$  0,68  R$  20.400,00 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas por 
demanda, através de medição mensal. 

4
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template 
Marketing) (Whatsapp através de API/Broker Oficial)

30000  R$  0,47  R$  14.100,00 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas por 
demanda, através de medição mensal. 

 R$  - 

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO MENSAL

SERVIÇO POR DEMANDA

TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA
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PROPOSTA COMERCIAL EMPRESA WONIT 
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1

Jhonatan Costa - CRCSC

De: Andreas Friedrich <andreas@wonit.com.br>
Enviado em: segunda-feira, 27 de abril de 2026 13:51
Para: Jhonatan Costa - CRCSC
Assunto: RE: Pedido de Proposta Comercial - Plataforma Omnichannel
Anexos: wonit-CRCSC - versao 1.xlsx

Boa tarde, 

Proposta Comercial 
Nome do fornecedor: Wonit Tecnologia da Informação Ltda 
CNPJ: 81.385.593/0001-53 
Endereço: Rua Rio Grande do Sul, 635, Joinville - Santa Catarina 
E-mail: Andreas@wonit.com.br
Telefone: 47 99176-7615 
Nome e cargo do responsável: Andreas Friedrich - Diretor 
Valor Total da Proposta: - Vide anexo - R$ 231.771,00 

Atenciosamente.
Para ajudar a proteger a sua privacidade, o Microsoft Office impediu o download automático desta imagem da Internet.
Wonit Tecnologia da Informação Andreas Friedrich 

Diretor Comercial

 47 9 9176 7615  | 47 3431 9534 

 andreas@wonit.com.br 

 www.wonit.com.br 

Sede Joinville - Rua Rio Grande do Sul, 635 
Sede Blumenau - Rua Benjamin Constant, 2410 

Para ajudar a 
proteger a sua  
privacidade, o 
Micro so ft Office 
impediu o 
download 
auto mático  
desta imagem  
da Internet.
Whatsapp

Para ajudar a 
proteger a sua  
privacidade, o 
Micro so ft Office 
impediu o 
download 
auto mático  
desta imagem  
da Internet.
In stagram

Para ajudar a 
proteger a sua  
privacidade, o 
Micro so ft Office 
impediu o 
download 
auto mático  
desta imagem  
da Internet.
Linkedin

Para ajudar a 
proteger a sua  
privacidade, o 
Micro so ft Office 
impediu o 
download 
auto mático  
desta imagem  
da Internet.
Youtube

Para ajudar a
proteger a 
sua 
privacidade,
o Microsoft 
Office 
impediu o 
download 
auto mático  
desta  
imagem da  
In ternet.
Wonit

Informamos que nossa empresa está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD. Quaisquer dúvidas acerca do tratamento 
de dados entre em contato pelo email: ouvidoria@wonit.com.br. Esta mensagem e seus anexos podem conter informações confidenciais e/ou privilegiadas, sendo 
expressamente proibida a parte destinatária revelar, alterar, copiar, divulgar ou se beneficiar, direta ou indiretamente, destas informações sem a autorização de seus autores. 
Reservamos o direito de pleitear ressarcimento pelos prejuízos decorrentes do uso indevido das informações e de requerer a aplicação das penalidades cabíveis à mensagem.

De: Jhonatan Costa - CRCSC <coordenador.licitacao@crcsc.org.br> 
Enviado: 17 de abril de 2026 16:54 
Assunto: Pedido de Proposta Comercial - Plataforma Omnichannel 

Prezado (a), boa tarde! 

Consulto seu interesse em apresentar proposta comercial para contratação de Plataforma Omnichannel. 

Em anexo especificações técnicas e planilha de custo. 

Proposta Comercial 
Nome do fornecedor: 
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2

CNPJ: 
Endereço: 
E-mail:
Telefone:
Nome e cargo do responsável:
Valor Total da Proposta:

Basta preencher as informações e planilha anexa e responder o e-mail com dados solicitados até o 
dia 24 de abril de 2026. 

Se for encaminhar proposta em outro formato, observar os dados solicitados no e-mail. 

Ficamos à disposição. 

Atenciosamente, 

Atenciosamente, 

JHONATAN ALBERTO COSTA 
Gerente Operacional 
http://www.crcsc.org.br | coodenador.licitacao@crcsc.org.br | +55 (48) 3027-7007  
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA  
Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC) 
 Economize papel. Imprima somente o que for indispensável. O Meio Ambiente agradece
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Item Descrição Qtde. Vlr. Mensal Vlr. Anual Obs.

1
Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em 
Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS), na modalidade de tráfego 
ilimitado, com pacote de minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones Móveis (Brasil)

12  R$  9.256,00  R$  111.072,00 
 Plataforma Omnichannel completa, nos termos da 
descrição da solução. 70 Ramais, 30 ligações 
simultâneas e 60 linhas DDR. 

Item Descrição
Qtde. 
Anual

Vlr. Unitário Vlr. Total Obs.

2
Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, desenvolvimento de integrações complexas não 
previstas no escopo inicial ou customizações na plataforma.

200  R$     413,00  R$  82.600,00 
 As horas ténicas são meramente estimativas e serão 
utilizadas e pagas por demanda, quando necessário. 

3
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template 
Utilidade) (Whatsapp através de API/Broker Oficial da empresa Meta)

30000  R$  0,75  R$  22.500,00 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas por 
demanda, através de medição mensal. 

4
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template 
Marketing) (Whatsapp através de API/Broker Oficial)

30000  R$  0,52  R$  15.600,00 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas por 
demanda, através de medição mensal. 

 R$  - 

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO MENSAL

SERVIÇO POR DEMANDA

TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA
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PROPOSTA COMERCIAL EMPRESA SIGMAIT 
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Jhonatan Costa - CRCSC

De: Elisangela Xistel da Silva <comercial@sigmait.com.br>
Enviado em: segunda-feira, 27 de abril de 2026 16:51
Para: Jhonatan Costa - CRCSC
Assunto: Proposta Comercial
Anexos: Sigmait-CRCSC.xlsx; Proposta Referente a contratação de Plataforma 

Omnichannel.pdf

Boa tarde, 

Segue, 

 Proposta Referente a contratação de Plataforma Omnichannel. 

Dúvidas ou maiores informações estamos a disposição 
--  

Para ajudar a 
proteger a 
sua 
privacidade, 
o Microsoft 
Office 
impediu o 
download 
auto mático
desta  
imagem da  
In ternet. 
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PROPOSTA COMERCIAL

Nº 15311.3 
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À CRCSC 

A/C: Sr. Jhonatan Costa  

coordenador.licitacao@crcsc.org.br 

Ref.: Proposta Referente a contratação de Plataforma Omnichannel. 

Prezados(as), 

É com satisfação que encaminhamos nossa proposta comercial, desenvolvida com foco nas 

necessidades apresentadas e nas melhores oportunidades para gerar resultados concretos. 

Estamos confiantes de que a solução proposta trará benefícios relevantes e estamos 

totalmente à disposição para detalhar os pontos, esclarecer dúvidas ou ajustar qualquer item para 

que atenda exatamente às suas expectativas. 

Ficaremos felizes em avançar para os próximos passos e dar início a esta parceria. 

Atenciosamente,  

CNPJ:01.370.306.0001-00 

Rua Cruz e Souza 177 centro Florianópolis -SC 

comercial@sigmait.com.br 

48 99622 8819 

Elisangela Xistel – comercial 

Marcelo Schiessl 

Diretor Comercial 
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1. SOBRE A SIGMAIT:

A Sigmait Tecnologia e Segurança é uma empresa de soluções em tecnologia com mais de 30 anos

no mercado, sendo hoje uma das maiores prestadoras de serviços e produtos em tecnologia do Brasil.  

Contamos com uma equipe composta por Técnicos periodicamente Certificados, Gerentes de Projetos, 

Engenheiro, Arquiteto e Projetistas. Além de consultores altamente qualificados para encontrar a melhor 

solução para nosso cliente. 

Em nosso setor de Service, contamos 

com equipe propria atendendo a 

demanda de pós-venda, garantindo o 

atendimento às expectativas do cliente. 

Somos detentores de know-how, 

pessoal e equipamentos para atender 

projetos de clientes em todo o Brasil e 

de todos os tamanhos.  

Um de nossos maiores diferenciais é 

desenvolver o projeto de acordo com as 

necessidades do empreendimento, 

onde conseguimos englobar 

tecnologias em diversas áreas, 

otimizando mão de obra e tempo.  Com 

nosso conhecimento em   tecnologia, 

podemos auxiliar nossos clientes na 

elaboração e execução de seus projetos. 

Não somos apenas uma empresa contratada para um projeto, nós nos tornamos parte dele. 

Imagem 1: Estados atendidos pela Sigmait 
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2. DESCRITIVO:

Conforme planilha anexa

3. INVESTIMENTO:

4. PRAZO DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

Os equipamentos e serviços propostos serão fornecidos em: até 45 DIAS 

O(s) prazo(s) acima citado(s) somente poderá(ão) ser cumprido(s) desde que todos locais destinados 

à instalação se encontrem em perfeitas condições para o fim a que se destinam, todas as condições técnicas 

sejam cumpridas, no que couber ao cliente-comprador, conforme solicitação formal apresentada pela 

Sigmait e desde que os serviços não sofram interrupções por motivos alheios à nossa vontade. 

5. CONDIÇÕES COMERCIAIS

Preços 

Os preços e demais condições constantes da presente proposta são básicas para o dia 20/02/2026. 

Os preços não incluem: 

a) O fornecimento ou assentamento de estruturas de alvenaria e tubulações porventura necessárias,

salvo quando expressamente indicado;

b) Repetições de testes de conexão por problemas em equipamentos de terceiros ou fornecidos pelo

cliente;

c) Tempo de espera para conexão ou início de testes devido ao fornecimento de produtos pelo

comprador.

Item Descrição Qtde. Vlr. Mensal Vlr. Anual Obs.

1

Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação 

Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem 

(UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço 

(SaaS), na modalidade de tráfego ilimitado, com pacote de 

minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones 

Móveis (Brasil)

12  R$ 9.643,00  R$   115.716,00 

 Plataforma Omnichannel completa, nos termos da 

descrição da solução. 70 Ramais, 30 ligações 

simultâneas e 60 linhas DDR. 

Item Descrição
Qtde. 

Anual
Vlr. Unitário Vlr. Total Obs.

2

Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, 

desenvolvimento de integrações complexas não previstas no 

escopo inicial ou customizações na plataforma.

200  R$    398,00  R$   79.600,00 
 As horas ténicas são meramente estimativas e serão 

utilizadas e pagas por demanda, quando necessário. 

3

Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas 

pelo CRCSC - conversas ativas (Template Utilidade) 

(Whatsapp através de API/Broker Oficial da empresa Meta)

30000  R$   0,78  R$   23.400,00 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas 

por demanda, através de medição mensal. 

4

Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas 

pelo CRCSC - conversas ativas (Template Marketing) 

(Whatsapp através de API/Broker Oficial)

30000  R$   0,51  R$   15.300,00 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas 

por demanda, através de medição mensal. 

 R$   -  

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO MENSAL

SERVIÇO POR DEMANDA

TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA
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d) Quaisquer materiais adicionais que não constem em proposta.

Condições de Pagamento 

28 DIAS 

Exclusões 

A garantia não abrange danos causados pelo comprador, por acidentes decorrentes de operação 

indevida ou negligente, manutenção ou armazenagem inadequada, operação anormal ou em desacordo com 

as especificações, obras civis mal acabadas, má qualidade das bases em que se aceitem, influências de 

natureza química, eletroquímica, elétrica, climática ou atmosférica, tais como: enchentes, inundações, 

descargas elétricas e raios, incêndio, terremoto, sabotagem, vandalismo ou interferências indevidas 

causadas pela rede pública ou interna ou por fornecimento de energia elétrica e outros casos fortuitos ou de 

força maior, previstos na legislação. Neste caso todo e qualquer material e mão-de-obra utilizada pela 

SigmaIT na reparação dos danos serão por estes cobrados de acordo com a lista de preços vigentes na data 

da prestação dos serviços de reparo. 

6. APROVAÇÃO

Para aprovação, enviar este documento assinado por procurador ou sócio, acrescentando carimbo

da empresa.  

Aprovamos a proposta de 27 de abril de 2026 em todo seu conteúdo, nas condições contidas: 

___________________________________ 

Responsável da empresa 

Cargo 

Razão Social e CNPJ 
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Item Descrição Qtde. Vlr. Mensal Vlr. Anual Obs.

1
Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em 
Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS), na modalidade de tráfego 
ilimitado, com pacote de minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones Móveis (Brasil)

12  R$  9.643,00  R$  115.716,00 
 Plataforma Omnichannel completa, nos termos da 
descrição da solução. 70 Ramais, 30 ligações 
simultâneas e 60 linhas DDR. 

Item Descrição
Qtde. 
Anual

Vlr. Unitário Vlr. Total Obs.

2
Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, desenvolvimento de integrações complexas não 
previstas no escopo inicial ou customizações na plataforma.

200  R$     398,00  R$  79.600,00 
 As horas ténicas são meramente estimativas e serão 
utilizadas e pagas por demanda, quando necessário. 

3
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template 
Utilidade) (Whatsapp através de API/Broker Oficial da empresa Meta)

30000  R$  0,78  R$  23.400,00 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas por 
demanda, através de medição mensal. 

4
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template 
Marketing) (Whatsapp através de API/Broker Oficial)

30000  R$  0,51  R$  15.300,00 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas por 
demanda, através de medição mensal. 

 R$  - 

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO MENSAL

SERVIÇO POR DEMANDA

TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX 

P á g i n a  1 | 10 

TERMO DE CONTRATO 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SC 

(Processo Administrativo SEI n° 9079626110000692.000033/2026-31) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX, QUE FAZEM 

ENTRE SI O CRCSC, POR INTERMÉDIO DE SEU 

PRESIDENTE, XXXXXX, E XXXXXX, POR INTERMÉDIO DE 

SEU REPRESENTE LEGAL, XXXXXXXX.   

O Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina, com sede na Avenida Osvaldo 

Rodrigues Cabra 1900, Centro, Cep 88.015-710, na cidade de Florianópolis/SC, inscrito o no CNPJ sob o nº 

83.901.983/0001-64, neste ato representado por seu presidente, xxxxxxxx, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa xxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxx, sediada na xxxxxx, doravante 

designada CONTRATADA, neste ato representada por xxxxxxx, conforme contrato social/procuração 

apresentado nos autos, tendo em vista o que consta no Processo SEI nº 9079626110000692.000033/2026-

31 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 01/2026, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é o fornecimento de Solução Integrada de Comunicação Unificada

e Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS),

nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação: 

SERVIÇO MENSAL 

Item Descrição Qtde. 
Vlr. 

Mensal 
Vlr. Anual Obs. 

1 

Disponibilização de Solução Integrada 
de Comunicação Unificada e 

Atendimento Omnichannel em Nuvem 
(UCaaS/CCaaS), na modalidade de 
Software como Serviço (SaaS), na 

modalidade de tráfego ilimitado, com 
pacote de minutos ilimitado para 
telefones Fixos (Brasil) e para 

telefones Móveis (Brasil) 

1  R$ xxx  R$ xxx 

 Plataforma 
Omnichannel 
completa, nos 

termos da descrição 
da solução. 70 

Ramais, 30 ligações 
simultâneas e 60 

linhas DDR.  

SERVIÇO POR DEMANDA 

Item Descrição 
Qtde. 
Anual 

Vlr. 
Unitário 

Vlr. Total Obs. 

2 

Horas Técnicas: Para manutenções 
evolutivas, desenvolvimento de 

integrações complexas não previstas 
no escopo inicial ou customizações na 

plataforma. 

200  R$    xxx  R$   xxx 

 As horas ténicas 
são meramente 

estimativas e serão 
utilizadas e pagas 

por demanda, 
quando necessário. 

ANEXO II
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX 

P á g i n a  2 | 10 

3 

Sessão de conversa WhatsApp 
Business (janela) iniciadas pelo 

CRCSC - conversas ativas (Template 
Marketing) (Whatsapp através de 

API/Broker Oficial da empresa Meta) 

30000 
 R$   
xxx 

 R$   xxx 

 As conversas ativas 
são estimadas, e 
serão pagas por 

demanda, através de 
medição mensal.  

4 

Sessão de conversa WhatsApp 
Business (janela) iniciadas pelo 

CRCSC - conversas ativas (Template 
Utilidade) (Whatsapp através de 

API/Broker Oficial) 

30000 
 R$   
xxx 

 R$   xxx 

 As conversas ativas 
são estimadas, e 
serão pagas por 

demanda, através de 
medição mensal.  

VALOR ANUAL - TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA  R$   
xxxxxx 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.1.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 

ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 

2.1.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII

e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxx (xxxx), conforme detalhamento do item 1.2 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em xx/xx/xxxx. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, 

mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
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8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal e estadual do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

Anexo 6 - Edital com Anexos Ass. (1346115)         SEI 9079626110000692.000033/2026-31 / pg. 203

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX 

P á g i n a  6 | 10 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha

a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 

de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;

(2) Moratória de 0,5% (meio por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado,

até o máximo de 60 (sessenta) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação,

suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 5% a

30% do valor do Contrato.

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1,

de 5% a 20% do valor do Contrato.

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 20%  do valor do

Contrato.

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 20%  do valor

do Contrato.

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 20% do valor do

Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 
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12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.6.3. Indenizações e multas. 

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do CRCSC deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I.Conta de Despesa: 6.3.1.3.02.01.036

II.Projeto: 5006;

III.Nota de Empenho: XXX/XXXX

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art.

7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Florianópolis, Seção Judiciária de Florianópolis para dirimir

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Florianópolis, na data da assinatura eletrônica. 

XXXXX 

Representante legal do CONTRATANTE 

XXXXXXX 

Representante legal do CONTRATADO 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA 

AO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA 

Assunto: PREGÃO ELETRÔNICO CRCSC Nº 01/2026 

Senhor(a) Pregoeiro(a)/Agente de Contratação: 

A empresa (NOME DA EMPRESA), (n° do CNPJ), sediada (endereço completo), tendo examinado 

minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico CRCSC nº 01/2026, conforme as especificações 

constantes do Termo de Referência, Edital e respectivos anexos, e após tomar conhecimento de todas as 

condições lá estabelecidas, declara expressamente: 

1. Prestar, sob nossa integral responsabilidade, os serviços objeto do referido Edital de Pregão Eletrônico em

referência com os seguintes valores:

SERVIÇO MENSAL 

Item Descrição Qtde. 
Vlr. 

Mensal 
Vlr. Anual Obs. 

1 

Disponibilização de Solução Integrada 
de Comunicação Unificada e 

Atendimento Omnichannel em Nuvem 
(UCaaS/CCaaS), na modalidade de 
Software como Serviço (SaaS), na 

modalidade de tráfego ilimitado, com 
pacote de minutos ilimitado para 
telefones Fixos (Brasil) e para 

telefones Móveis (Brasil) 

1  R$ xxx  R$ xxx 

 Plataforma 
Omnichannel 
completa, nos 

termos da descrição 
da solução. 70 

Ramais, 30 ligações 
simultâneas e 60 

linhas DDR.  

SERVIÇO POR DEMANDA 

Item Descrição 
Qtde. 
Anual 

Vlr. 
Unitário 

Vlr. Total Obs. 

2 

Horas Técnicas: Para manutenções 
evolutivas, desenvolvimento de 

integrações complexas não previstas 
no escopo inicial ou customizações na 

plataforma. 

200  R$    xxx  R$   xxx 

 As horas ténicas 
são meramente 

estimativas e serão 
utilizadas e pagas 

por demanda, 
quando necessário. 

3 

Sessão de conversa WhatsApp 
Business (janela) iniciadas pelo 

CRCSC - conversas ativas (Template 
Marketing) (Whatsapp através de 

API/Broker Oficial da empresa Meta) 

30000 
 R$   
xxx 

 R$   xxx 

 As conversas ativas 
são estimadas, e 
serão pagas por 

demanda, através de 
medição mensal.  

4 

Sessão de conversa WhatsApp 
Business (janela) iniciadas pelo 

CRCSC - conversas ativas (Template 
Utilidade) (Whatsapp através de 

API/Broker Oficial) 

30000 
 R$   
xxx 

 R$   xxx 

 As conversas ativas 
são estimadas, e 
serão pagas por 

demanda, através de 
medição mensal.  

VALOR ANUAL - TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA  R$   
xxxxxx 
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2. Não possuir vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

3. Ter pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do serviço, assumindo total

responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem

desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

4. Que observaremos os critérios de sustentabilidade aplicados a contratação e previstos na legislação

vigente.

5. Estamos cientes e aceitamos as condições do Edital do Pregão Eletrônico CRCSC nº 01/2026, inclusive

as fixadas para pagamento.

6. Esta proposta é válida por no mínimo 60 dias (sessenta dias), a contar da data estabelecida para a sua

apresentação.

7. Os pagamentos deverão ser creditados à conta corrente n° ---------- , agência --- -----, Banco -------.

8. O responsável pela assinatura do Contrato, é o(a) Sr(a) --------------------------------RG nº -------------------------

-------- CPF nº ------------------------------, endereço -------------------, telefone ---------.

9. O preposto é o(a) Sr(a) --------------------------------RG nº --------------------------------- CPF nº ------------------------

------, endereço -------------------, telefone ---------.

10. Declaramos que os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesas referentes ao

objeto da licitação, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, transporte,

mão de obra, encargos sociais, direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de entrega das propostas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto.
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Parecer Jurídico n. 30/2025 

REF.: Processo Administrativo SEI n. 9079626110000692.000033/2026-31 

Pregão Eletrônico - Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem 

(UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS). 

 

 

 

1. Este Departamento Jurídico foi solicitado a emitir parecer, em caráter de 

urgência, relativo ao processo em epígrafe, cujo objeto é a contratação de empresa 

especializada para o fornecimento de “Solução Integrada de Comunicação Unificada e 

Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como 

Serviço (SaaS)”, conforme discriminado no Estudo Técnico Preliminar e demais 

documentos que compõem o presente feito. E assim o faz, nos termos do que preconiza o 

art. 53 e seu §1º, da Lei n. 14.133/21. 

 

2. Constam dos autos, entre outros documentos: 

 

• Documento de Formalização da Demanda (DFD); 

• Portaria CRCSC n. 059/2026, designando equipe de planejamento desta contratação, bem como 

os termos atinentes às cientificações necessárias; 

• Edital e seus anexos (ETP – Estudo Técnico Preliminar; Termo de Referência, pesquisa de preços 

com a estimativa de valor para contratação e minuta contratual – doc. SEI de id. n. 1346115); 

• Mapa de Gerenciamento de Riscos; 

• Análise preliminar efetivada por membro da equipe de planejamento desta demanda, acerca da 

documentação acima referida, conclusiva no sentido de que o feito se encontra apto para 

prosseguimento;  

• Parecer exarado pela Coordenação do Departamento de Governança e Conformidade desta 

Casa, aprovando a demanda no que toca à motivação e à justificativa; contudo, reprovando no 

que toca à disponibilidade orçamentária; 

• Parecer exarado pelo Diretor Administrativo e de Infraestrutura, tecendo considerações a justificar 

a essencialidade da demanda, e, ao final, autorizando a abertura deste feito, com a determinação 

de que sejam realizados os procedimentos orçamentários e contábeis necessários para o 

atendimento da despesa; 

•  Termo de abertura da presente demanda, consignando a pertinência desta ser efetivada pela 
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modalidade “PREGÃO ELETRÔNICO”, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

• Encaminhamento dos autos para parecer. 

 

3. De início, importante salientar que o exame dos autos processuais se restringe 

aos seus aspectos jurídico-formais, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica e 

aqueles relativos à finalidade do ato (correspondência entre a pretensão da Administração 

e o interesse público primário ou secundário). A premissa pressuposta aqui é a de que a 

autoridade competente age em adequação às necessidades da Administração e às 

atribuições conferidas legalmente a este ente autárquico. Ou seja, cabe a este 

departamento consultivo opinar EXCLUSIVAMENTE sobre a forma de contratação a ser 

utilizada pela Administração. Foge ao escopo deste parecer questões relativas à finalidade 

do ato administrativo, em favor do qual há presunção de legitimidade/legalidade. 

 

4. Em outras palavras, salienta-se que este Departamento Jurídico, diante dos 

apontamentos formulados nos presentes autos administrativos, presume que as 

especificações técnicas contidas no feito - o que inclui o detalhamento do objeto da 

contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado - tenham sido 

regularmente determinadas pela equipe de planejamento designada para tanto, com base 

em parâmetros técnicos objetivos que levam a melhor consecução do interesse público, 

bem como que a justificativa apresentada para a contratação em questão comporte relação 

com a necessidade da Administração Pública para consecução das suas atribuições legais. 

 

5. Sendo assim, realizado o registro acima, é certo afirmar que não cabe ao 

Departamento Jurídico adentrar ao mérito (oportunidade e conveniência) das razões do 

Administrador que o levam a decidir pela contratação de determinado objeto, até porque, 

conforme já destacado, esse contexto envolve, em grande parte dos casos, a tecnicidade 

do assunto. No entanto, recomenda-se a reflexão de que a necessidade administrativa 

seja, todo e sempre, efetivamente realizada, a fim de evitar eventual responsabilização 

pela aquisição de bem/produto/serviço que eventualmente poderia ser 

suprimido/substituído por outro de menor valor, sem comprometer a eficiência.  

 

6. Feitas tais considerações, no que se refere à forma de contratação propriamente 
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dita, frisa-se competir ao setor técnico da Administração declarar que o objeto licitatório é 

de natureza comum, haja vista que a licitação por pregão é obrigatória para aquisição de 

bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de 

maior desconto, conforme consta dos artigos 29, Caput1 e 6º, inciso XLI2, da Lei nº 14.133, 

de 2021, sendo que esta definição pode ser extraída diretamente deste último dispositivo 

legal que, em seu inciso XIII, assim preconiza:  

 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
(...) 
XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais de mercado; 

(...) 

 

7. Ademais, sobre a necessidade de a Administração declarar a natureza do objeto 

da contratação, a Orientação Normativa nº 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União 

(editada à luz da Lei n. 8.666/93; contudo compatível às novas disposições constantes à 

Lei n. 14.133/21), dispõe: 

 

“Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o 
objeto licitatório é de natureza comum para efeito de utilização da 
modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a obra ou serviço de 
engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido 
enquadramento da modalidade licitatória aplicável.” 

 
 

8. Sendo assim, considerando que na hipótese restou declarado, de forma 

expressa, a natureza comum do objeto da licitação, nos termos do item 1.2 do Termo de 

Referência, que assim dispôs: “o(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados 

como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar”, entende-se 

que a presente contratação, com efeito, deve se dar pela modalidade de licitação Pregão.  

 

9. Superadas tais premissas, quanto à fase preparatória do procedimento licitatório 

em questão, nos termos do que preconiza o art. 18 da Lei n. 14.133/21, tem-se que 

 
1 Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 desta Lei, 

adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 
2 Art. 6º. (...) XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo 

critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto; 
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restaram, no que toca à espécie, devidamente observados os requisitos legais para tanto. 

Vejamos: 

 

10. Na hipótese, a equipe de planejamento da contratação elaborou o estudo 

técnico preliminar, o qual, apesar de se tratar de documento extremamente técnico, a priori, 

contém as previsões necessárias, relacionadas no art. 18, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, 

apresentando a descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 

resolvido sob a perspectiva do interesse público; os seus requisitos; o levantamento de 

mercado; a descrição da solução como um todo; a discriminação dos quantitativos a serem 

adquiridos, com as respectivas motivações; a estimativa dos valores, acompanhada dos 

preços unitários referenciais; a justificativa para o não parcelamento da solução (o que, em 

tese, justifica, igualmente, a escolha para aquisição de forma global); os benefícios a serem 

alcançados com a contratação; o posicionamento conclusivo da equipe de planejamento 

quanto à  adequação do procedimento levado a efeito. 

 

11. Ainda, restou igualmente juntado aos autos Mapa de Gerenciamento de Riscos, 

o que atende ao art. 18, inciso X, da Lei nº 14.133, de 2021, bem como a competente 

pesquisa de preços, com indicação da observância dos parâmetros previstos no art. 23, 

§1º da Lei nº 14.133, de 2021, materializada em documentação que busca observar as 

exigências da Instrução Normativa Seges/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, havendo clara 

referência das razões de escolha do preço estimado (item 8 do ETP e seus anexos 

correspondentes).  

 

12.  No que tange ao Edital de convocação, bem como no que se refere ao Termo 

de Referência àquele anexado, pontua-se que tais documentos seguem os modelos 

elaborados pela Advocacia-Geral da União, reunindo cláusulas e condições que, em linhas 

gerais, abarcam as essencialmente exigidas na espécie, nos termos do que preconizam os 

arts. 6º, inc. XXIII e 25 da Lei nº 14.133/21. No entanto, ressalta-se a necessidade de 

retificação do Termo de Referência, no que toca aos critérios de seleção do 

fornecedor, a fim de que corresponda à modalidade licitatória cabível à espécie 

(Pregão Eletrônico), eis que equivocadamente mencionada contratação direta por 

dispensa de licitação (redigido/replicado por equívoco), ponto, inclusive, já 
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esclarecido informalmente com a equipe de contratações que procederá ao ajuste.    

 

13. Outrossim, no que se refere à minuta contratual, igualmente redigida conforme 

modelo disponibilizado pela Advocacia-Geral da União, tem-se que o referido instrumento, 

em linhas gerais, atende ao disposto citado art. 92, não se vislumbrando, em suas 

previsões, a priori, máculas que possam ensejar prejuízo à Administração.  

 

14. Destaca-se, ademais, a ausência de óbice para composição/adequação da 

presente despesa, se necessário, através de redimensionamento orçamentária (através de 

respectivos remanejamentos, ou mesmo suplementações), nos termos em que 

determinado pelo Diretor Administrativo desta Casa, dada a autonomia administrativa e 

financeira conferida às entidades que compõem o Sistema CFC/CRCs, desde que 

observados os procedimentos regimentais para tanto, a serem devidamente 

certificados nestes autos.   

 

15. Por fim e por oportuno, em prestígio ao princípio de segregação de função, 

com o fito de mitigar inconsistências/erros nos procedimentos de contratação desta Casa, 

recomenda-se, na medida do possível, considerando a realidade fática do quadro de 

funcionários desta entidade autárquica, que se evite o acúmulo de 

funções/atividades, por um mesmo indivíduo ou unidade, que possa oportunizar a 

perpetuação de erros/ocultações ou mesmo fraudes no curso normal das demandas. 

Nessa linha, orienta-se que se evite a elaboração e revisão dos documentos que 

compõem a fase preliminar do certame pelo mesmo colaborador, ou mesmo a 

nomeação do mesmo agente público para exercer as funções de fiscal de contrato, 

de gestor de contrato e de membro da comissão de licitações. A propósito, a 

corroborar a recomendação, segue entendimentos emanados no âmbito da Corte de 

Contas da União, consignados no Manual de Orientações e Jurisprudência editado e 

publicado, em 2024, por aquele eg. Tribunal:3  

 

 

 
3 Licitações & Contratos: Orientações e Jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da União. 5ª Edição, 

Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência, 2024. Pg 45.  
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* [Enunciado] As boas práticas administrativas impõem que as atividades 
de fiscalização e de supervisão do contrato devem ser realizadas por 
agentes administrativos distintos (princípio da segregação das funções), o 
que favorece o controle e a segurança do procedimento de liquidação de 
despesa. (Acórdão 2296/2014-TCU-Plenário) 

 
* [Enunciado] A segregação de funções, princípio básico de controle 
interno que consiste na separação de atribuições ou 
responsabilidades entre diferentes pessoas, deve possibilitar o 
controle das etapas do processo de pregão por setores distintos e 
impedir que a mesma pessoa seja responsável por mais de uma 
atividade sensível ao mesmo tempo. (Acórdão 2829/2015-TCU-Plenário) 

 
* [Enunciado] É vedado o exercício, por uma mesma pessoa, das 
atribuições de pregoeiro e de fiscal do contrato celebrado, por atentar 
contra o princípio da segregação das funções. (Acórdão 1375/2015-TCU-
Plenário) 

 
* 1.8. Dar ciência à [omissis], que: [...] 1.8.2. a solicitação da contratação 
de serviços e emissão de parecer jurídico no mesmo processo serem 
praticados por um único agente, conforme verificado na Dispensa 99/2012, 
contrariam as boas práticas de segregação de funções e a jurisprudência 
deste Tribunal, ex vi do Acórdão 1913/2006-TCU-Segunda Câmara; e 
(Acórdão 11983/2016- TCU-Segunda Câmara) 

 

16. Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos 

técnicos, além do juízo de oportunidade e conveniência administrativa, caso observadas 

as considerações aportadas a este parecer (devidamente destacadas, sobretudos 

nos parágrafos 12, 14 e 15), opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento 

da presente contratação sob a modalidade Pregão Eletrônico. 

 

17. Ressalta-se, por derradeiro, a obrigatoriedade da divulgação e da manutenção 

do inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (art. 54, Caput, da Lei n. 14.133/2021), além das publicações conforme 

determinam os §§1º e 3º (do mencionado art. 54), e art. 94, igualmente da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

É o parecer. 

 

Roberta Germani 

Advogada CRCSC - OAB/SC 55.847 

Coordenadora do Dep. Jurídico 
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INFORMAÇÃO Nº
1/2026/CRCSC-DEINFRA/CRCSC-DAI/CRCSC-PRES/CRCSC-CONSDIR/CRCSC-
PLEN/CRCSC-CRCSC

PROCESSO Nº 9079626110000692.000033/2026-31
Assunto: Considerações ao Parecer Jurídico.
 
No intuito de esclarecer as alterações efetuadas em virtude dos apontamentos observados no Parecer
Jurídico 30/2026, enumeramos o seguinte:
 
1) Em relação ao apontamento “(...) No entanto, ressalta-se a necessidade de retificação do Termo de
Referência, no que toca aos critérios de seleção do fornecedor, a fim de que corresponda à modalidade
licitatória cabível à espécie (Pregão Eletrônico), eis que equivocadamente mencionada contratação direta por
dispensa de licitação (redigido/replicado por equívoco), ponto, inclusive, já Rua Osvaldo Rodrigues
Cabral,1900 -Centro– Florianópolis/SC – CEP:88015-710 Telefone: (48) 3027-7000 Fax: (48) 3027-7008
crcsc@crcsc.org.br – www.crcsc.org.br esclarecido informalmente com a equipe de contratações que
procederá ao ajuste.)”.
 
Providencia: Em relação ao apontamento, esclarece-se que o erro material foi corrigido, conforme
Doc. SEI 1347473.
 
2) Em relação ao apontamento “(...) desde que observados os procedimentos regimentais para tanto, a
serem devidamente certificados nestes autos.”.
 
Providencia: O tratamento orçamentário para suporte da despesa objeto do presente processo é de
competência do Departamento Contábil-Finenceiro, razão pela qual o processo corre naquele
departamento, com fluxo próprio, sendo, ao final, exarada a nota de empenho correspondente, e essa
será juntada no presente para comprovação da disponibilidade orçamentária.
 
3) Em relação ao apontamento “(...) recomenda-se, na medida do possível, considerando a realidade fática
do quadro de funcionários desta entidade autárquica, que se evite o acúmulo de funções/atividades, por um
mesmo indivíduo ou unidade, que possa oportunizar a perpetuação de erros/ocultações ou mesmo fraudes no
curso normal das demandas. Nessa linha, orienta-se que se evite a elaboração e revisão dos documentos que
compõem a fase preliminar do certame pelo mesmo colaborador, ou mesmo a nomeação do mesmo agente
público para exercer as funções de fiscal de contrato, de gestor de contrato e de membro da comissão de
licitações.”
 
Providencia: Considerando o quadro funcional do CRCSC, existem limitações quanto a segregação de
funções, vez que, por vezes, poucos colaboradores tem as competências ténicas para atuar em
determinados processos, o que acaba causando uma restrição fática, no entanto, será observada a
orientação sempre que possível.
 
Isto posto, consideram-se superados os apontamentos elencados pela assessoria jurídica, razão pela
qual o referido processo deve ser publicado.
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Documento assinado eletronicamente por Jhonatan Alberto Costa, Coordenador, em 04/05/2026, às
17:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1347260 e o
código CRC 9038FA1E.

Referência: Processo nº 9079626110000692.000033/2026-31 SEI nº 1347260

Informação 1 (1347260)         SEI 9079626110000692.000033/2026-31 / pg. 218

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm


 

 
 
 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 
01/2026    
 

CONTRATANTE (UASG) 

926099 
 
 

 
 
 
OBJETO 

Contratação de empresa especializada para o fornecimento de Solução 
Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem 
(UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS). 
 
  

 
VALOR ANUAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 228.152,00 
 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 19/05/2026 às 09h (horário de Brasília) 
 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço  
 

MODO DE DISPUTA: 
aberto 
 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025 

(Processo Administrativo SEI n° 9079626110000692.000033/2026-31) 

Torna-se público que o CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA, 

sediado na Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC), realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na 

modalidade de Software como Serviço (SaaS), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015, bem como para bens 

e serviços produzidos com tecnologia produzida no país e bens produzidos de acordo com processo produtivo 

básico, na forma do art. 3º da Lei nº 8.248, de 1991 e art. 8º do Decreto nº 7.174, de 2010. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.11. Sociedades Cooperativas; 

2.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 

7.11.1 deste Edital. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, 

em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 
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3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.11. O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 

órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos 

de controle externo e interno. 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. valor anual global do item; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
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4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual global do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

2.000,00 (dois mil reais). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
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5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.11.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances. 

5.11.7. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.11.8. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.11.9. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.11.11. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas, poderão os licitantes que apresentaram as três 

melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.11.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.11.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.11.15. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.16. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Será assegurado o direito de preferência previsto no artigo 3º da Lei nº 8.248, de 1991, conforme 

procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010, nos seguintes termos: 

5.19.1. Após a aplicação das regras de preferência para microempresas e empresas de pequeno 

porte, caberá a aplicação das regras de preferência, sucessivamente, para: 

5.19.1.1. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo 

Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;  

5.19.1.2. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e  

5.19.1.3. bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo 

Federal, nos termos do art. 5º e 8º do Decreto 7.174, de 2010 e art. 3º da Lei nº 8.248, de 1991. 

5.19.2. Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 5.19.1.1, na ordem de 

classificação, serão convocados para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou 

superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado vencedor do certame. 

5.19.3. Caso a preferência não seja exercida na forma do item 5.19.1.1, por qualquer motivo, serão 

convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no item 5.19.1.2, na ordem de 

classificação, para a comprovação e o exercício do direito de preferência, aplicando-se a mesma regra 

para o item 5.19.1.3 caso esse direito não seja exercido. 

5.19.4. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem 

jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse 

benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação. 

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
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5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.20.2.2. empresas brasileiras; 

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados. 

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   
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6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens deste 

edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
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classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 

à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

6.10.2. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 

deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

6.10.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

6.10.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.12. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

6.13. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 
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7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 

nº 14.133/2021. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.8. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível 

para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, 

sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o 

direito de realização de vistoria prévia. 

7.8.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data 

e horário exclusivos, a ser agendada por meio do e-mail cpl@crcsc.org.br ou telefone (48) 3027-7007, 

de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.8.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades da contratação. 

7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 

3/2018, art. 7º, caput). 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2h (duas horas), prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
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7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.13.3. a apresentação de documentos de cunho declaratório, emitidos unilateralmente pelo licitante; 

7.13.4. a aferição das condições de classificação ou de habilitação do licitante decorrentes de fatos 

ou condições preexistentes ao momento da abertura do certame; 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.1. 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.1.1. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

9.1.5. fraudar a licitação; 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
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9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 

IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

seguinte e-mail: cpl@crcsc.org.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico www.crcsc.org.br. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.12. ANEXO I - Termo de Referência 

11.12.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
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11.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

11.12.3. ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços 

 

Florianópolis, na data da assinatura eletrônica. 
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Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
3/2026 926099-CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - SC JHONATAN ALBERTO COSTA 29/04/2026 18:34 (v 0.4)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

9079626110000692.000033
/202631

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de Solução Integrada de Comunicação Unificada e
Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS).

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 
107 da Lei n° 14.133, de 2021.

UASG 926099ANEXO I

Edital com Anexos Ass. (1347473)         SEI 9079626110000692.000033/2026-31 / pg. 237



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

2 de 23

1.3.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que é essencial para a comunicação diária do CRCSC com o público interno e
externo , e sua descontinuidade acarretaria severos prejuízos, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico
Preliminar.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Os serviços de telefonia se enquadram na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a Lei Federal nº 14.133/2021, haja vista possuírem
padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado.

2.2 O serviço de telefonia caracteriza-se como um dos principais meios de comunicação utilizados pelo CRCSC, tanto para cumprimento dos fins
institucionais quanto para atendimento à sociedade.

2.3 Com a evolução tecnológica na área de telefonia, surgiram novos canais e culturas de comunicação que agregam diversos outros serviços à telefonia
tradicional, tais como mobilidade (comunicação do usuário a partir de diferentes dispositivos, como computador, smartphone, telefone IP),
videochamada, troca de arquivos e chat.

Nesse sentido, faz parte do planejamento do CRCSC, direcionar esforços no sentido de ampliar os serviços de comunicação, em suas diversas
modalidades possíveis, como voz, dados, texto, imagem e vídeo, objetivando fornecer comunicação eficiente entre todas as unidades do CRCSC,
contribuindo ainda para ofertar melhores serviços aos profissionais da contabilidade e à sociedade.

 

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1  SERVIÇOS CONTEMPLADOS NA SOLUÇÃO

3.1.1 Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de
Software como Serviço (SaaS), na modalidade de tráfego ilimitado, com pacote de minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones
Móveis (Brasil);

3.1.2 Consideram-se incluso nos serviços:

3.1.2.1 Serviços de Implantação e Configuração da Plataforma: Inclui todas as atividades necessárias para a ativação do ambiente, como: gerenciamento
do projeto, workshops de levantamento de requisitos, parametrização completa do PABX Virtual e do Contact Center, configuração de URA, filas,
agentes, relatórios, gravação e fluxos de trabalho;

3.1.2.2 Treinamento aos Gestores da plataforma;

3.1.2.3 Ativação e manutenção de número telefônico com acesso à conta Whatsapp Business AP;

3.1.2.4 Licenças de Ramal Virtual / Softphone (Perfil Administrativo/UCaaS), Licença de uso de software cliente para comunicação de voz via IP. Deve
suportar operação em computadores (Softphone Desktop/Web) e dispositivos móveis (App Mobile). Funcionalidades requeridas: realização e
recebimento de chamadas, acesso à agenda corporativa, transferências, captura e histórico de chamadas. Destinada a usuários que não operam filas de
atendimento. 70 ramais. Com fornecimento de 30 linhas SIP e 60 números DDR com ligações locais, nacionais e móveis ilimitadas;

3.1.2.5 URA: Licença de software para uma plataforma de URA (Unidade de Resposta Audível) interativa, capaz de realizar a recepção, roteamento e
automação de chamadas telefônicas por meio de menus de voz sintetizada ou gravada;

3.1.2.6 Licença Contact Center Omnichannel: Agente de atendimento (Voz, WhatsApp, E-mail e Redes Sociais);

3.1.2.7 Licença de Supervisor de Atendimento Omnichannel (CCaaS): Licença por supervisor com permissões avançadas de monitoramento em tempo
real, relatórios gerenciais, dashboards, escuta de chamadas e monitoria de qualidade;

3.1.2.8 Integração da Plataforma OmniChannel com os Sistemas utilizados pelo CRCSC.

3.1.2.9 Portabilidade numérica conforme regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações- ANATEL;
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3.1.3 Dos serviços por demanda:

3.1.3.1 Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template Utilidade) (Whatsapp através de API/Broker
Oficial da empresa Meta);

3.1.3.2  Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template Marketing) (Whatsapp através de API
/Broker Oficial);

3.1.3.3  A plataforma deve ter capacidade para armazenar todas as conversas (ativas e receptivas), pelo período de duração do contrato.

3.1.4. Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, desenvolvimento de integrações complexas não previstas no escopo inicial ou customizações na
plataforma.

3.2 SOLUÇÃO EM NUVEM

3.2.1. A solução a ser contratada consiste em uma Plataforma Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel, fornecida no modelo
Software como Serviço (SaaS), com arquitetura em nuvem e acesso via navegador web. A plataforma deverá operar como um ecossistema único e coeso,
sem a necessidade de integração entre sistemas de múltiplos fornecedores para suas funcionalidades centrais.

3.3. CONCEITOS INICIAIS

3.3.1 A CONTRATADA deverá possuir licença de STFC (Serviço de Telefonia Fixa Comutada) junto a ANATEL (Agência Nacional de
Telecomunicações) para a prestação do serviço;

3.3.2. O serviço telefônico nas modalidades Local e Longa Distância deve permitir a realização de chamadas locais para telefones fixos e para telefones
móveis:

a) Serviço Telefônico FIXO – FIXO (LOCAL), na modalidade Local, assim entendidas as ligações oriundas da Área Local em que está compreendida a
unidade da CONTRATANTE para telefones fixos nesta mesma área;

b) Serviço Telefônico FIXO – Móvel (LOCAL), na modalidade Local, assim entendidas as ligações oriundas da Área Local em que está compreendida a
unidade da CONTRATANTE para telefones móveis nesta mesma área;

c) Serviço Telefônico FIXO – FIXO (Longa Distância), na modalidade Longa Distância Nacional compreendido por todo território nacional. Abrange as
ligações originadas em telefones fixo e destinadas a telefones fixos compreendidas por códigos nacionais (DDD);

d) Serviço Telefônico FIXO – Móvel (Longa Distância), na modalidade Longa Distância Nacional compreendido por todo território nacional. Abrange
as ligações originadas em telefones fixos e destinadas a telefones moveis compreendidas por códigos nacionais (DDD).

3.3.3. Não serão aceitas soluções ou sistemas baseados ou derivados da solução de código aberto, como Asterisk e/ou Freeswitch ou qualquer outra de
código aberto.

3.4. DO LICENCIAMENTO DO SOFTWARE

3.4.1. O licenciamento de software consiste na cessão temporária de direito de uso (subscrição) da solução.

a) Deve estar contemplado serviços agregados relacionados ao licenciamento de software, tais como os serviços de atualização de versão, manutenção e
suporte técnico;

b) Serão de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento das licenças e/ou direito de acesso que se fizerem necessários pela CONTRATANTE;

c) Deverá ser fornecida a licença de softphone para PC e para celular (APP) para cada ramal sem custo adicional;

3.5. ARQUITETURA DA PLATAFORMA E REQUISITOS GERAIS

3.5.1. Infraestrutura e Alta Disponibilidade (HA): Infraestrutura e Localidade (Data Center): A solução deverá ser hospedada em datacenters localizados
no território nacional (Brasil), ou em infraestrutura da contratante, ou appliance conforme escolha da equipe tecnica. Esta exigência justifica-se pela
necessidade técnica de baixa latência (RTT - Round Trip Time) nas comunicações de voz em tempo real (VoIP/SIP), que não deve exceder 150ms para
garantir a qualidade de áudio e evitar 'delays' na conversação, bem como para assegurar a soberania dos dados e a plena conformidade com a legislação
brasileira;

3.5.2. Certificações de Segurança: Os datacenters que hospedam a solução deverão possuir, no mínimo, as certificações ISO 27001, SOC 2, e PCI DSS.
Alternativamente, será aceita a certificação Tier3;

3.5.3 Base Única de Configuração: A plataforma deve possuir uma base de configuração única e centralizada, de forma que todas as funcionalidades e
recursos estejam disponíveis em quaisquer pontos da rede, independentemente do número de unidades atendidas;

3.5.4 Proteção de Rede: A solução deverá implementar mecanismos nativos de proteção contra-ataques de negação de serviço (DDoS);
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3.5.5 A solução deverá ter firewall integrado para proteção do mesmo, bem como segurança dos dados e privacidade das ligações do CRCSC, o firewall
deverá possibilitar:

3.5.5.1 Defesa de ataque Ping of Death;

3.5.5.2 Defesa de ataque Syn-Flood;

3.5.5.3 Defesa de ataque de Ping;

3.5.5.4 Whitelist de IPV4 e IPV6;

3.5.5.5 Blacklist de IPV4 e IPV6;

3.5.5.6 Fail2ban.

3.5.6  Protocolos e Criptografia: A plataforma deverá, obrigatoriamente, suportar os protocolos SIP (RFC 3261) para interoperabilidade, SRTP para
criptografia de mídia (voz) e TLS 1.2+ para segurança da camada de transporte;

3.5.7 Conformidade Legal e Acessibilidade: Conformidade total com a Lei nº13.709/2018 (LGPD) e com as diretrizes do Modelo de Acessibilidade em
Governo Eletrônico (eMAG);

3.5.8 Integração com Diretório: Capacidade nativa de integração com serviços de diretório via protocolo LDAP, permitindo autenticação e segurança
centralizada de usuários.

3.6. INTERFACE DE GESTÃO E GERENCIAMENTO

3.6.1. Dever ser fornecido um sistema de gerenciamento, baseado em GUI (Graphical User Interface), bem como interface com acesso 100% web para
permitir que administradores gerenciem a solução de qualquer PC por meio de um navegador web;

3.6.2. Ela deverá rodar em, no mínimo, navegadores Google Chrome, Mozilla Firefox e Microsoft Edge;

3.6.3.  A interface deverá estar em português brasileiro e rodar sem necessidade de instalação de qualquer tipo de software desktop ou plugin nos
navegadores;

3.6.4. A interface deverá possuir um manual contendo informações de toda operação, em português brasileiro;

3.6.5. A interface deverá rodar em ambiente seguro (HTTPS), a fim de garantir a segurança da operação;

3.6.6. O workspace deverá ter acessos customizáveis por usuário, permitindo ou bloqueando determinadas ações conforme seu nível hierárquico dentro
da organização, desta maneira evitando que usuários sem-permissão possam realizar ações indevidas;

3.6.7. As ações que deverão ser passíveis de permissionamento, por usuário, são no mínimo: escutar e excluir gravações, habilitar função não-perturbe
do ramal, editar contatos da agenda, fazer capturas de chamadas, monitorar e escutar ligações em curso, transferir, derrubar e encaminhar chamadas,
acessar históricos de chamadas, mensagens e emails, apagar mensagens e e-mails;

3.6.8. A navegação deverá ser visual, sem necessidade de utilização de qualquer tipo de comando de teclado, código ou hack para seu uso operacional;

3.6.9. O sistema deverá possuir opção de forçar o usuário a escolher uma senha forte;

3.6.10. Esta senha de acesso é pessoal deverá poder ser trocada pelo usuário pela própria interface do workspace;

3.6.11. Permitir aos usuários acesso à agenda de contatos, onde constem no mínimo informações básicas como nome, empresa, setor, cargo, email,
telefones comercial, residencial e ramal, documentos como CNPJ, CPF e RG entre outros registros pertinentes;

3.6.12. O sistema deve permitir buscar por um contato apenas digitando o nome ou o número do telefone/ramal e gerar a chamada para este destino de
maneira rápida para o usuário;

3.6.13. O usuário com permissão deverá poder criar, editar e excluir contatos da agenda, e estas alterações deverão ficar imediatamente disponíveis para
todos outros usuários da agenda do sistema;

3.7. MÓDULO DE COMUNICAÇÃO  DE VOZ (UCAAS/PABX VIRTUAL)

3.7.1. Deverá prover todas as funcionalidades de uma central telefônica IP moderna.

3.7.2. O sistema deve ser todo baseado em tecnologia IP;

3.7.3. O sistema deve suportar o SIP padrão para operar com o terminal SIP (RFC3261);

3.7.4. Para a comunicação, as tecnologias WebRTC e SIP devem ser suportadas;
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3.7.5. O sistema deve suportar a detecção de informação de dígitos na interface SIP através da mensagem SIP INFO, tom DTMF In-band e RFC2833;

3.7.6. Deverá implementar no mínimo os seguintes CODEC’s de voz: G.711 a-law/µ-law, G.723, G.726, G.729, Speex e ILBC,SLIN, OPUS;

3.7.7. Deverá implementar no mínimo os CODEC’s de vídeo: H263P, H264, VP8 e VP9;

3.7.8.  Criação de ilimitados troncos SIP com múltiplas operadoras VoIP ou outras Centrais Telefônicas integradas, sem necessidade de adição de
licenças futuras;

3.7.9.  Criação de ilimitados troncos SIP com múltiplas operadoras VoIP ou outras Centrais Telefônicas integradas, sem necessidade de adição de
licenças futuras;

3.7.10. O sistema deve suportar registro via TLS, ou seja, de forma segura para garantir a privacidade do usuário;

3.7.11. O sistema deve suportar atendimento automático e correio de voz intrínseco;

3.7.12. Integração com Infraestrutura Legada: Capacidade de integração com a infraestrutura existente através de, no mínimo troncos E1 Ou SIP;

3.7.13.  Criação de ilimitados troncos SIP com múltiplas operadoras VoIP ou outras Centrais Telefônicas integradas, sem necessidade de adição de
licenças futuras;

3.7.14. O sistema deve suportar registro via TLS, ou seja, de forma segura para garantir a privacidade do usuário;

3.7.15. O sistema deve suportar atualização de firmware centralizada para o Media Gateway e Telefones IP;

3.7.16. A Central deve provisionar as configurações dos aparelhos IP de forma automática, permitindo o gerenciamento centralizado das configurações;

3.7.17. Toda a comunicação entre ramais gerenciada pelo Solução IP de forma centralizada deverá estar criptografada;

3.7.18. O sistema deve suportar modos de operação (Horário Comercial e fora do horário Comercial) e deve ser configurado automaticamente pela barra
de tempo pré-definida e manualmente pelo atendente do sistema;

3.7.19. O sistema deve atualizar o horário através do servidor NTP automaticamente;

3.7.20. O sistema de comunicação deve fornecer uma interface aberta através da qual todos os eventos do sistema / rede do sistema de telecomunicações,
possam ser utilizados, também possa realizar o controle de administração e manutenção. (exibição de presença, controle CTI, monitoramento, etc.);

3.7.21. Para a comunicação, as tecnologias WebRTC e SIP devem ser suportadas;

3.7.22. Deve permitir criar senhas e níveis de acesso para usuários com diferentes permissões de acesso à interface web da Solução, sendo possível
selecionar a quais telas do sistema cada usuário poderá ter acesso;

3.7.23. Deverá possuir bloqueio de chamadas de entrada e/ou saída com lista de números não permitidos, criado para limitar o ramal na realização de
determinadas chamadas, celulares, DDD, DDI, DDC, 0300, 0900, entre outros;

3.7.24. O sistema deverá suportar recursos de transmissão e recepção de documentos digitais;

3.7.25. Deverá suportar gravação de chamadas dos usuários pré-definidos automaticamente ou sob demanda;

3.7.25.1 A plataforma deve ter capacidade para gravação de todas as chamadas (entradas e saídas), pelo período de duração do contrato.

3.7.26. Os arquivos de áudio exportados deverão estar no formato MP3 ou WAV em padrão aberto, de forma a ser possível reproduzi-los em qualquer
aplicativo de mídia (como Windows Media Player etc.) sem a necessidade de licenças ou senhas;

3.7.27. As gravações deverão ser feitas em modo stereo, ou seja, em dois canais distintos, a fim de permitir validação posterior em apenas um canal da
chamada;

3.7.28. Todo o acesso as gravações deverão possuir logs de auditoria;

3.7.29. Deverá possuir regra para exclusão de gravações antigas;

3.7.30. Deve ser possível ouvir uma gravação diretamente pela interface web da solução IP, com controles de volume, play, pause, stop, avançar e
retroceder;

3.7.31. A solução deverá permitir a localização rápida de qualquer gravação através da utilização dos seguintes critérios de pesquisa: data, hora, duração,
canal, número do telefone chamador (NA), chamado (NB), número do protocolo;

3.7.32. As gravações deverão ser acessíveis através de qualquer computador da rede e permitir monitorar a gravação (chamada) em tempo real, listar as
gravações e ouvi-las, mediante relatório de gravações específico;
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3.7.33. As ligações devem poder ser transcritas de áudio para texto para utilização da informação através de integração com plataformas de IA, Google,
Amazon entre outras;

3.7.34. A Solução IP deve permitir inserir comentários nas gravações realizadas;

3.7.35. Deve permitir que textos de comentários inseridos nas gravações sejam utilizados como critério de pesquisa para localização de gravações;

3.7.36. Deverá permitir rastreamento de todas as ações do usuário, para auditoria, incluindo verificação de seções ativas, sessões inativas, por período,
com indicações de acesso/visualização de telas da solução, adição, edição, exclusão de  usuários, acesso a ouvir gravações, download de arquivos,
exclusão de gravações e exportação de relatórios;

3.7.37. A Solução IP deve gerar automaticamente um número de protocolo para cada gravação de chamada. O número deve ser único em todo sistema, e
permitir a busca posterior para localização da gravação pelo número do protocolo;

3.7.38. A solução IP deve permitir a vocalização do número de protocolo da gravação durante a realização de uma chamada, para que o cliente possa
ouvir e anotar o mesmo;

3.7.39. Deverá possuir CallBack integrado para retorno de chamadas para celulares e telefones fixos, ou função “me ligue” do site;

3.7.40. A central deve permitir utilização de URL para click-to-call, visando integração com sistemas de terceiros;

3.7.41.  O sistema deve suportar o encaminhamento de chamadas com base no status do ramal (Ocupado, Sem resposta, Ocupado/Sem resposta e
Incondicional) e Roteamento de chamadas com base no número do chamador;

3.7.42. O sistema deve suportar o serviço de busca e diretório de discagem através da integração com o servidor LDAP, esta integração deve suportar
TLS;

3.7.43. Suporte para que um único número de ramal possa ser usado em múltiplos dispositivos (telefone IP, softphone), permitindo que ligações toquem
simultaneamente e sejam originadas de qualquer um deles;

3.7.44. Grupos e Funções Especiais: Permitir a criação de grupos de atendimento e a função "Chefe-Secretária";

3.7.45.  Relatórios e Tarifação: Sistema de bilhetagem com emissão de relatórios web (CDR) detalhando, no mínimo: ramal de origem, número de
destino, 44data/hora, duração e centro de custo;

3.7.46. Deverá possuir as seguintes facilidades para todos os ramais:

3.7.46.1 Atribuir nome para o usuário do ramal;

3.7.46.2 Senha personalizada para cada ramal;

3.7.46.3 Desvio de chamadas;

3.7.46.4 Encaminhamento de chamadas quando não disponível, sem atendimento e incondicional;

3.7.46.5 Estacionamento de chamadas (call park);

3.7.46.6 Captura de chamadas em grupo e individual;

3.7.46.7 Chamadas de entrada através de discagem direta a ramal (DDR);

3.7.46.8 Identificação do ramal (DDR) nas chamadas realizadas pelo ramal para fora;

3.7.46.9 Realizar chamadas para números externos através de código de acesso;

3.7.47. Deverá permitir a realização de identificação de chamadas internas e externas do tipo BINA (B identifica A);

3.7.48. Deverá possuir bloqueio de chamadas de entrada e/ou saída com lista de números não permitidos, criado para limitar o ramal na realização de
determinadas chamadas, celulares, DDD, DDI, DDC, 0300, 0900, entre outros;

3.7.49. Identificação do número do chamador e do nome do chamador;

3.7.50. A solução deverá ser integrada com o Microsoft Teams;

3.7.51. O sistema deverá possibilitar a integração com Microsoft TEAMS, permitindo chamadas para usuários autorizados entre as soluções via função
Direct Route;

3.7.52. O sistema deverá integrar com Microsoft TEAMS utilizando aplicações adicionais ao aplicativo da Microsoft agregando chamadas de voz e
vídeo, sem a necessidade de licenças phone system da Microsoft;
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3.7.53. As funções individuais de UC devem poder ser atribuídas aos usuários de acordo com suas funções através de modelos de administração;

3.7.54. A Solução IP deverá permitir cadastro de contatos e ramais, para que nos relatórios de chamadas e gravações apareçam os nomes cadastrados no
sistema, tanto de cidadãos que entram em contato quanto de servidores que utilizam os ramais;

3.8. MONITORAÇÃO DE CHAMADA

3.8.1. Deverá existir uma tela de monitoração em tempo real das chamadas em curso/ativas, chamadas de cada ramal, chamadas dos troncos, chamadas
das filas e gravações;

3.8.2. Deve ser possível ao gestor controlar todas as chamadas ativas, colocando-as em mudo, espera, desligar, transferir, fazer conferência e estacionar;

3.8.3.Deve ser possível fazer uma escuta, em tempo real, de qualquer chamada ativa, direcionando a chamada de escuta tanto para um ramal interno
quanto para telefone externo (fixo ou móvel), com as seguintes opções: sem injeção de áudio, com injeção de áudio para a origem, com injeção de áudio
para o destino, com injeção de áudio para ambos os lados;

3.9. URA E PESQUISA DE SATISFAÇÃO

3.9.1. A URA deve permitir encaminhar automaticamente chamadas, de acordo com sua origem, para uma fila de atendimento, grupo de ramais ou ramal
específico, sem necessidade de serviço adicional ou custo para o licitante;

3.9.2. Deverá ser possível utilizar arquivo de áudio em formato .WAV como mensagem da URA;

3.9.3. A Contratante fornecerá os áudios o formato WAV  para adicionar à URA;

3.9.4.  A solução IP deverá permitir criar múltiplas filas de atendimento e cada fila deve permitir vocalizar ao usuário a sua posição na fila de
atendimento;

3.9.5. Deve ser possível selecionar quais ramais são adicionados ou retirados das filas de atendimento;

3.9.6. Deverá ser permitido determinar com que estratégia a fila faça a distribuição das chamadas, Chamando todos os ramais, Chamando o ramal a mais
tempo sem chamada, o ramal com o menor número de chamadas, de forma linear, em forma linear com memória sempre rotacionando a chamada;

3.9.7. Deverá ser possível escolher o destino da chamada ao ser desligado pelo agente, com o objetivo de encaminhar para pesquisa de satisfação;

3.9.8. Na solução IP, deverão poder ser criadas e editadas classificações das chamadas, para que o atendente possa, ao final de cada chamada, selecionar
dentre as classificações disponíveis qual foi a mais adequada para a chamada atual;

3.9.9.  Cada classificação de chamada deve ter um aspecto qualitativo “positivo” ou “negativo” intrínseco associado, de maneira que, ao selecionar
determinada classificação, a qualificação seja atribuída automaticamente à chamada;

3.9.10.  A central deve possuir a funcionalidade de pesquisa de satisfação de atendimento, com relatório de todas notas atribuídas em determinado
período, da seguinte maneira: estatística geral de notas, incluindo quantidade total e percentual, por nota; estatística e notas individuais por atendente, por
período; e esta funcionalidade deve estar integrada com as gravações das chamadas, para que seja possível auditar qualquer classificação/nota mediante
audição da gravação da respectiva chamada, disponível no mesmo relatório;

3.9.11. O relatório de pesquisa de satisfação deve permitir fazer quantas perguntas forem necessárias/desejáveis pelo administrador do sistema;

3.9.12.  Na pesquisa de satisfação deverão constar, além dos resultados das perguntas personalizadas, no mínimo os indicadores CSAT (Customer
Satisfaction Score) e NPS® (Net Promoter Score);

3.10. INTERACTIVE MESSAGING RESPONSE - IMR   

3.10.1. Deve ser possível configurar e personalizar conforme necessidade, para cada atendimento, textos que sejam enviados automaticamente para o
usuário, sem necessidade de intervenção humana, a fim de introduzir, orientar e direcionar o atendimento do sistema;

3.10.2. Mensagem de boas-vindas: quando o usuário enviar uma mensagem, deverá receber uma resposta de saudação, que indique o recebimento de sua
mensagem e informe que seu atendimento será processado;

3.10.3. Mensagem de fora de horário de atendimento: caso o usuário envie uma mensagem fora de horário de atendimento, deverá receber a informação
do horário de atendimento correto;

3.10.4. Mensagem quando o usuário é encaminhado para uma fila de atendimento: depois que ele escolher a opção desejada para o atendimento, é
encaminhado pelo sistema para a fila. Quando ele for para a fila, deverá ser informado desta ação, e deverá aguardar o atendimento do agente designado
pelo sistema;

3.10.5. Mensagem quando o agente faz o atendimento: deve informar o nome do agente que estará fazendo o atendimento ao cliente, bem como alguma
informação adicional;
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3.10.6. Mensagem de finalização do atendimento: quando o agente finalizar o atendimento, deverá ser enviada automaticamente para o cliente uma
mensagem com esta indicação;

3.10.7. Deve ser possível ao supervisor configurar um script de atendimento, que será exibido ao agente no momento do atendimento e que vai trazer
informações sobre o cliente que está entrando em contato, com no mínimo indicação de nome, telefone e fila de atendimento;

3.10.8. A URA de texto (IMR) deve permitir a utilização de no mínimo vinte menus principais, sendo que cada submenu pode ter mais vinte sub-menus
e assim por diante;

3.11. RELATÓRIOS

3.11.1. O PABX IP deve gerar relatórios diretamente em sua interface web, a saber no mínimo: relatório de chamadas, de ramais, de troncos, de contas
de usuários, de callback, de gravações, de transferências, e de classificação de chamadas;

3.11.2. As informações do relatório de chamadas devem englobar, entre outras: hora de início, hora de término e duração das chamadas, de todas
chamadas recebidas e originadas, indicação se a chamada é entrante ou sainte, estado da ligação (completada, cancelada ou abandonada);

3.11.3. As informações do relatório de ramais devem englobar, entre outras: estatística geral, indicando a quantidade e percentual de chamadas recebidas
e também de chamadas originadas, e seus respectivos tempos médio e tempo total. Este relatório também deve indicar o tipo, a quantidade e o percentual
das chamadas (internas, Local Fixo/Longa distância, VC1/VC2/VC3 celular, serviços e chamadas internacionais). As estatísticas acima devem ser
especificadas também por cada ramal. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final;

3.11.4. As informações do relatório de troncos devem englobar, entre outras: estatísticas de chamadas originadas contendo a quantidade de tentativas de
chamadas, índice de relação de chamadas atendidas/tentativas de chamadas (ASR – Answer-swizure ratio), taxa de eficácia da rede (NER – Network
effectiveness ratio); estatísticas de chamadas recebidas, indicando a quantidade de chamadas por cada hora;

3.11.5. As informações do relatório de contas de usuários devem englobar, entre outras: estatística geral de chamadas originadas, indicando a quantidade
e percentual de chamadas originadas com códigos de contas de usuários, e seus respectivos tempos médio e tempo total. Este relatório também deve
indicar o tipo, a quantidade e o percentual das chamadas (internas, Local Fixo/Longa distância, VC1/VC2/VC3 celular, serviços e chamadas
internacionais). As estatísticas acima devem ser especificadas também por cada conta, com a finalidade de se obter a quantidade de chamadas por cada
usuário. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final; As informações do relatório de
callback devem englobar, entre outras: data e hora /final;

3.11.6. As informações do relatório de callback devem englobar, entre outras: data e hora do callback, número de origem e número de destino, estado da
ligação (sucesso/erro) e número de tentativas. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final;

3.11.7.  As informações do relatório de gravações devem englobar, entre outras: data e hora de início e duração das chamadas, de todas chamadas
recebidas e originadas, indicação se a chamada é entrante ou sainte, tipo das chamadas (internas, Local Fixo/Longa distância, VC1/VC2/VC3 celular,
serviços e chamadas internacionais). Neste relatório deve ser possível ouvir as gravações diretamente via interface Web, fazer download do arquivo de
gravação, inserir comentários e remover o arquivo de áudio. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data
/hora de final;

3.11.8. O PABX IP deve indicar que houve transferência de chamadas entre ramais, através de um relatório específico para este fim;

3.11.9. As informações do relatório de transferências devem englobar, entre outras: data e hora da chamada transferida, número do ramal de origem e
número do ramal de destino, atendente, conta (se aplicável), números de origem e destino, hora de início, término e duração da chamada, indicação do
tipo de chamada e a sua respectiva duração. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final,
direção, tipo de chamada, conta, ramal/atendente;

3.11.10. As informações do relatório de classificação de chamadas devem englobar, entre outras: totalização de chamadas classificadas, quantidade e
percentual de cada classificação atribuída, quantidade e percentual de qualificações positivas e negativas, detalhamento classificação de cada chamada
incluindo data, hora de início, duração, número de origem, número de destino, agente, direção, estado, classificação, qualificação associada e
comentários. Neste relatório também deve ser possível classificar manualmente as chamadas, inserindo comentários associados à classificação atribuída.
Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final, tipo de classificação, ramais e agentes.

3.12. MÓDULO DE GESTÃO DO ATENDIMENTO OMNICHANNEL

3.12.1. O sistema deve possuir solução de UCO (Comunicação Unificada Omnchannel);

3.12.2. Entende-se por Plataforma de Comunicação Omnichannel a solução que permita o atendimento hibrido de voz, chat e e-mail, onde o atendimento
será iniciado por um menu em mensagem automática e se necessário será direcionado para o atendimento humano independentemente do canal utilizado
pelo cliente fazendo uso da ferramenta com a utilização de um navegador web;

3.12.3. O sistema UCO deve ser livremente expansível, a fim de implementar funções adicionais;

3.12.4. Deve possibilitar comunicação segura entre os gateways de voz através de certificados TLS;
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3.12.5. Disponibilizar um questionário inicial, com perguntas básicas a serem respondidas pelo cliente antes de iniciar o atendimento, na forma de menu
(de voz ou de texto);

3.12.6. O questionário/menu inicial deve ser customizável, permitindo que as perguntas sejam alteradas pelo Administrador pela interface web;

3.12.7. A funcionalidade deverá fornecer ainda relatórios para busca das respostas, para ser consultada através de critérios como data e período;

3.12.8. Oferecer ao atendente a possibilidade de utilização de respostas pré-definidas, que devem ser enviadas aos clientes com facilidade e rapidez, com
apenas poucos cliques;

3.12.9. Enviar mensagens de espera para os clientes em fila, informando sua posição e tempo médio de espera para atendimento;

3.12.10. Roteamento das interações seguindo as regras do negócio que serão parametrizadas pelos administradores;

3.12.11. Enviar ao cliente links de páginas web;

3.12.12. Emissão de sons para informar a chegada de mensagens, chamadas e e-mails;

3.12.13. Múltiplas sessões de Chat por analistas de atendimento, que devem poder ser limitadas conforme configuração do administrador;

3.12.14. Transferência de diálogos para outro agente;

3.12.15. Mensagem de saudação automática parametrizável;

3.12.16. Acesso a ferramenta pelos navegadores: Edge, Firefox, Chrome ou Safari;

3.12.17. Envio do diálogo por e-mail;

3.12.18. Permitir o envio e recebimento de arquivos em jpeg, doc, xls, pdf, e links de páginas da web durante os diálogos;

3.12.19. Permitir o envio de Emojis no atendimento por mensagens de texto;

3.12.20. Oferecer módulo de gestão em tempo real do status dos agentes e da fila de espera;

3.12.21. Rotear as interações seguindo as regras do negócio que serão parametrizadas pelos administradores (por exemplo sequencial, por skill, aleatório,
por produtos etc.);

3.12.22. Armazenar todos os diálogos;

3.12.23. Módulo de Gestão e Monitoramento em tempo real dos status dos agentes e do status da fila de espera;

3.12.24. Deverá oferecer ao Administrador uma funcionalidade para que se possa acompanhar, em tempo real, todos os atendimentos que estão sendo
realizados, visualizando as janelas de diálogo;

3.12.25. O software objeto desta licitação deverá possuir capacidade de instalação com unidade de processamento baseada em servidores industriais
padrão de mercado sem a necessidade de utilização de hardware proprietário;

3.12.26. A CONTRATADA deverá oferecer a possibilidade de ativação dos números que serão utilizados através de API oficial do WhatsApp, sendo no
mínimo 1 número fixo ou móvel habilitado;

3.12.27. A CONTRATADA deverá dispor do serviço de Broker junto ao Facebook/Meta para ativação dos serviços de WhatsApp ou possuir consórcio
com empresa reconhecida como parceira de negócios do Facebook/Meta;

3.12.28. A Plataforma deverá oferecer a possibilidade de integração com API de outros sistemas e softwares da CONTRATANTE;

3.12.29. O sistema deve gerar automaticamente um número de protocolo para cada atendimento, que deve ser único em todo sistema, e permitir a busca
posterior para localização do atendimento de voz/chat/email pelo número do protocolo;

3.12.30. Deverá haver informações de quantidade de atendimentos por três tipos principais de meios de contato: telefone, chat/mensagens e email, de
maneira a ficar claro por qual tipo de canal estão entrando os atendimentos;

3.12.31. O sistema deverá permitir estratificar os atendimentos indicando quantos foram feitos por cada canal, a saber: telefone, whatsapp, telegram,
messenger, instagram, chat do site, twitter e email;

3.12.32. Indicação das quantidades de atendimentos por cada fila e por cada agente, em determinado período de análise;

3.12.33.  Deverá haver a indicação de uma “jornada do cliente”, onde seja possível verificar todas as interações de cada cliente com a empresa o
respectivo meio usado por ele para atendimento. Assim, deve ser facilmente identificável se entrou em contato por telefone, chat ou email, indicando
data e hora de cada contato em formato de lista;
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3.13. MÓDULO DE GESTÃO DOS AGENTES

3.13.1. O supervisor poderá fazer login a qualquer momento no sistema e ter opção de liberar agentes para fazer login em qualquer horário, quando
julgar necessário;

3.13.2. O supervisor deverá poder monitorar o status dos ramais e dos agentes do sistema, se estão logados, em atendimento, disponíveis, em pausa ou
em pós-atendimento;

3.13.3. Ele poderá ouvir chamadas em tempo real, ou seja, no momento em que elas estão ocorrendo, de maneira a supervisionar os atendimentos;

3.13.4. Esta escuta poderá ser passiva, em que o supervisor apenas escute o que está sendo conversado mas também poderá ser ativa, onde o supervisor
possa falar alguma coisa e ser ouvido por um ou por outro interlocutor, bem como por ambos interlocutores. Esta seleção de modo ativo ou passivo deve
ser escolhida pelo supervisor no momento em que habilitar a escuta da chamada;

3.13.5. Para os atendimentos de chat, também deverá ser possível ao supervisor monitorar os textos das mensagens que estão sendo trocadas;

3.13.6. Na monitoração dos chats, deverá ser possível ao supervisor interferir e enviar alguma mensagem durante o atendimento do agente e este deve
poder ver que a mensagem foi enviada pelo supervisor mas não o cliente/usuário/cidadão;

3.13.7. O supervisor deve conseguir monitorar as suas filas de atendimento, de modo a saber quantas chamadas estão em fila aguardando para serem
atendidas e quantas estão sendo atendidas no momento;

3.13.8. O sistema deverá permitir ao supervisor montar uma estrutura de navegação de texto que permita exibir mensagens de opções para o usuário
escolher e navegar, como se fosse uma URA de texto, chamada de Resposta Interativa de Mensagens (Interactive Messaging Response - IMR)
multinível;

3.13.9.  Deverá ser possível configurar que os agentes recebam atendimentos de uma ou filas específicas simultaneamente, a serem previamente
cadastradas pelo supervisor, conforme a sua função no atendimento;

3.13.10.  Deve permitir recebimento de chamadas, mensagens e emails nas filas, que são responsáveis por distribuir para os agentes que estiverem
logados, conforme modo de distribuição selecionada pelo supervisor;

3.13.11. Deve ser possível selecionar em qual fila o agente vai ser logado quando ele fizer login no sistema;

3.13.12.  O supervisor deve poder acessar uma tela de monitoração do estado das filas, dos agentes, dos ramais, dos chats, para saber como está a
ocupação dos agentes e do sistema e se há clientes na espera para atendimento;

3.13.13. O supervisor deve poder monitorar o estado de cada agente, bem como fazer escutas de ligações em tempo real e também ler chats que estão
sendo atendidos, também em tempo real;

3.13.14. Ao escutar uma ligação ou monitorar um chat, deve ser possível ao supervisor apenas ouvir/ler mas também intervir no atendimento, injetando
áudio e enviando mensagens avulsas;

3.14. MÓDULO DE RELATÓRIOS DE ATENDIMENTO

3.14.1. O sistema deverá permitir emissão de relatórios gerenciais que contenham informações relevantes sobre o atendimento e rendimento dos agentes
em determinado período. Assim, algumas informações deverão estar presentes, como:

3.14.2. TME, ou Tempo Médio em Espera, de chamadas, de mensagens e de emails de determinado período, por cada fila de atendimento;

3.14.3. TMA, ou Tempo Médio de Atendimento, de chamadas, de mensagens e de emails de determinado período, por cada fila de atendimento;

3.14.4. Soma de todos tempos de atendimento, soma de todos tempos em espera dentro do sistema, por fila, para chamadas, mensagens e emails;

3.14.5. Indicação de pico de chamadas, mensagens e emails para determinado dia, semana, mês ou ano, com indicação de chamadas/mensagens/emails
atendidos e perdidos no período selecionado;

3.14.6. Lista de chamadas/mensagens/emails não atendidos, com indicação do respectivo número ou email de origem para permitir retorno posterior
pelos agentes;

3.14.7. Quantidade de chamadas, mensagens e emails atendidos por cada agente, com indicação de seus tempos total e médio de espera e de atendimento;

3.14.8.    Período de disponibilidade de cada agente, onde o supervisor possa saber quanto tempo cada um passa disponível para atendimento, em
atendimento, em pausa ou indisponível;

3.14.9. Registro de troca de status do agente, ou seja, quando ele troca de estado. Isto é útil para estabelecer padrões de pausas por exemplo, a fim de
identificar momentos previsíveis de indisponibilidade de cada agente;
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3.14.10.  Indicação de todas as pausas de cada agente, por período, com somatório de horas em pausa e percentual dispensado em cada tipo de pausa
disponível para cada agente;

3.14.11. Classificações atribuídas pelos agentes a cada atendimento, por período, para que o supervisor consiga identificar padrões de atendimentos e
equalizar equipes e horários;

3.14.12. Agendamentos que cada agente fez no calendário, para que possa monitorar se o mesmo estará atendendo seus eventos;

3.15. WORKSPACE DO ATENDENTE/USUÁRIO

3.15.1.  O Módulo de Gestão de Atendimento é a principal ferramenta do agente, essa voltada para as tarefas essenciais de comunicação e
registro  dos  diversos  canais  de  comunicação  da  abordagem omnichannel;

3.15.2.  O módulo de gestão de atendimento deverá ser do mesmo fabricante da Plataforma de Comunicação Omnichannel a fim de garantir total
integração com o sistema de gestão de contact center;

3.15.3. O módulo de gestão de atendimento deverá estar totalmente integrado a Plataforma de Comunicação Omnichannel, possuir interface Web e em
idioma português, inglês e espanhol;

3.15.4. O sistema de gestão de atendimentos deverá apresentar interface de agente unificada para o tratamento de todas as mídias, possibilitando aos
agentes combinarem mídias durante as interações com os clientes;

3.15.5. O sistema de gestão de atendimentos, para cada tipo de contato recebido/realizado (Voz, E-mail, Chat, Rede Social, Mensageria Instantânea e
SMS), deverá emitir um Screen Pop Up com as informações do cliente disponíveis no sistema em sua tela. Esta opção poderá ser desabilitada;

3.15.6. O sistema de gestão de atendimentos deverá disponibilizar uma visão única e centralizada de todos os contatos feitos pelo cliente através de Voz,
E-mail, Chat, Rede Social, Mensageria Instantânea e SMS, permitindo o acompanhamento do histórico de atendimentos por qualquer atendente
independente da especialidade;

3.15.7. O sistema de gestão de atendimentos deverá permitir o registro de várias ocorrências para o mesmo contato;

3.15.8. O sistema de gestão de atendimentos deverá permitir importar os contatos de clientes já cadastrados fornecido pelo CONTRATANTE;

3.15.9.  O sistema de gestão de atendimentos deverá identificar o canal utilizado pelo cliente para contato com o CONTRATANTE de maneira
automática e destacar essa informação no “histórico do atendimento";

3.15.10.  O  sistema  de  gestão  de  atendimentos  deverá  oferecer funcionalidade de busca por palavra-chave;

3.15.11.  O sistema de gestão de atendimentos deverá permitir a consulta de atendimentos anteriores e pendentes;

3.15.12.   Preenchimento automático da tela do software de gestão de atendimento com o cadastro do cliente identificado pelo número de telefone ou
código do canal utilizado;

3.15.13.  Esse deverá possuir, no mínimo, interface para os canais: chamadas de Voz direcionadas ao ramal do agente, E-mail de diversas contas, Chat
do Site, Facebook Messenger, direct do Twitter, direct do Instagram, Telegram, WhatsApp e SMS.

3.15.14.  A interface do agente deve possuir informações básicas sobre seu estado e atendimento, como:

3.15.15.  Fazer login do agente, com usuário e senha;

3.15.16.  Exibir histórico de chamadas, conforme permissões atribuídas pelo supervisor;

3.15.17.  Exibir histórico de gravações, conforme permissões atribuídas pelo supervisor;

3.15.18.    Exibir histórico de mensagens de chats de Whatsapp, Telegram, Instagram, WebChat e Facebook Messenger trocadas com os clientes,
conforme permissões atribuídas pelo supervisor;

3.15.19.  Exibir histórico de emails recebidos e enviados aos clientes, conforme permissões atribuídas pelo supervisor;

3.15.20. Status do estado do agente;

3.15.21. Indicação de quantidade de chamadas atendidas e de chamadas em fila;

3.15.22. Indicação da quantidade de atendimentos simultâneos que o agente está fazendo;

3.15.23. A interface deverá permitir o agente fazer o atendimento de chamadas telefônicas, mensagens de texto e email, sem precisar abrir outro software
ou alternar entre janelas do navegador;

Edital com Anexos Ass. (1347473)         SEI 9079626110000692.000033/2026-31 / pg. 247



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

12 de 23

3.15.24. O agente deverá poder alternar entre o atendimento de clientes, na mesma interface, de maneira simples e rápida, mesmo sendo de tipos de
atendimentos diferentes, como whatsapp e webchat, por exemplo;

3.15.25. Deve permitir fazer transferência do atendimento para outra fila ou outro agente, caso o cliente queira ser atendido por outro setor ou pessoa,
tanto para chamadas de voz quanto para atendimentos de mensagens de texto;

3.15.26. Agenda de contatos, que permita cadastramento, edição e exclusão manual de contatos mas também importação de lista via arquivo;

3.15.27. O agente deverá poder acessar a interface de trabalho de qualquer lugar, seja do seu local de trabalho físico ou de casa (home office), mediante
ajustes e configurações pertinentes de rede;

3.15.28. Exibição do script de atendimento configurado pelo supervisor, no recebimento de chamada, mensagem e email;

3.15.29. Enviar e receber áudios;

3.15.30. Enviar e receber imagens, vídeos e documentos;

3.15.30. Enviar emojis;

3.15.31. Acessar e enviar mensagens de texto previamente configuradas pelo supervisor, de modo a permitir o envio rápido de mensagens comumente
utilizadas nos atendimentos;

3.15.32. Classificar o atendimento, selecionando entre as opções pré-configuradas pelo supervisor;

3.16. COMUNICAÇÃO DO AGENTE

3.16.1.  O agente deverá conseguir gerar ligação para qualquer destino que tenha permissão, que foi atribuída pelo seu
supervisor, diretamente pela interface de aplicação;

3.16.2. As chamadas deverão ser feitas e atendidas na própria interface, sem necessidade de utilização de outro software
para este fim, como softphones desktop. Ou seja, o softphone deverá ser embarcado na interface para evitar problemas de
compatibilidade entre softwares, alocando recursos de sistema a apenas uma tarefa operacional, reduzindo consumo de
memória e diminuindo processamento da máquina do agente;

3.16.3. O softphone embarcado na interface web deverá ser do tipo WebRTC, rodando sobre protocolo seguro HTTPS com
criptografia;

3.16.4.  O softphone WebRTC embarcado deverá possuir funções avançadas como cancelamento de eco, diminuição de
ruído e controle de ganho;

3.16.5. A interface deverá permitir fazer e receber chamadas de vídeo, para fazer atendimentos com câmera em tempo real,
sem utilização de qualquer outro tipo de software ou plugin no navegador;

3.16.6. Deverá ser possível configurar função de auto-atendimento ao agente, para que chamadas ou mensagens recebidas
sejam automaticamente atendidas pelo sistema, evitando que o agente possa escolher qual chamada ou mensagem vai
atender, agilizando seu atendimento;

3.16.7. O agente também poderá iniciar e atender chat para enviar mensagens para outros agentes, bastando indicar qual o
número de destino. Isto visa facilitar a comunicação corporativa, agilizando a troca de informações entre setores e unidades
da organização;

3.16.8. As mensagens poderão conter textos e também poderá haver troca de emojis, imagens em formatos .JPG e .PNG,
vídeos em formatos .MP4 e .AVI, documentos em formato .PDF, que poderão ser baixados pelos usuários mas deverão
ficar armazenados no sistema para consulta futura;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.9. O sistema deverá poder receber mensagens de áudio, reproduzir na interface sem necessidade de baixar o arquivo
ou executar outro programa para reprodução e ainda fazer transcrição dos áudios recebidos;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.10. O agente poderá ainda gravar e enviar mensagens de áudio diretamente pela interface de atendimento, a fim de
conseguir enviar uma informação de maneira mais compreensível do que apenas escrevendo um texto;

3.16.11.  O supervisor deverá poder cadastrar mensagens-padrão, que são utilizadas com frequência, e que ficarão
disponíveis para os agentes utilizarem na interface a fim de tornar o atendimento mais dinâmico e assertivo, diminuindo o
tempo de atendimento e garantindo a satisfação do cliente/usuário/cidadão;
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3.16.12.  O sistema deverá permitir receber, distribuir e responder emails para os agentes. Cada agente deverá poder
responder com uma conta conjunta ou com sua conta particular, conforme determinação prévia do supervisor;

3.16.13. Os emails deverão poder ser lidos e respondidos diretamente na interface web, sem necessidade de instalação de
qualquer software ou plugin no navegador;

3.16.14. Ao compor ou responder um email, o sistema deverá incluir uma assinatura automaticamente, que deverá ser criada
pelo supervisor;

3.16.15. Ao receber uma chamada, o workspace deve consultar na agenda e se o contato existir deverá exibir, juntamente
com o número de origem, informações personalizadas daquele contato;

3.16.16. A interface deverá possuir a capacidade de exibir pop-ups, visando chamar a atenção do usuário quando receber ou
fazer uma ligação, quando houver uma chamada perdida (não-atendida);

3.16.17. O workspace deverá exibir notificações visuais e sonoras na própria interface ao receber nova chamada, mensagem
e email;

3.16.18. O sistema deverá possuir integração para exibir notificações no Windows quando chegar uma chamada, mensagem
e email novo para o agente;

3.16.19. Deverá permitir ao agente habilitar não-perturbe, chamada em espera e função de encaminhamento de chamadas
(também conhecida por “siga-me”) em três modos: incondicional, em caso de não-atendimento e em caso de ocupado;

 3.17. DO CONTRATO E DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.17.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contado da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do artigo
107 da Lei n° 14.133/2021, desde que no interesse da Administração.

3.17.2. O prazo para o início da execução dos serviços será de, no máximo, 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do contrato.

3.17.3. No preço proposto devem estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos como: transportes, tributos de qualquer natureza e despesas
diretas ou indiretas para a realização das atividades relacionadas à contratação.

3.18. DO PLANO DE INSTALAÇÃO INICIAL

3.18.1. A Contratada deverá efetuar a implantação da solução de acordo com as especificações e condições do termo de referência, no prazo máximo de
até 30 (trinta) dias corridos a contar da data de assinatura do contrato, conforme Cronograma de Implantação dos Sistemas abaixo, o qual estabelece os
prazos estimados para execução das diferentes etapas que antecedem a utilização efetiva dos serviços.
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3.18.2. Deverá haver a indicação do responsável técnico/preposto responsável pelo projeto proposto.

3.19. PRAZO PARA REPARO

3.19.1. Suporte técnico para acolhimento de chamadas técnicas e atendimento às solicitações de reparo, de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, no
mínimo.

3.19.2. O tempo máximo de reparo para cada serviço será definido conforme a natureza do problema. Para tanto, será considerada a taxa de erro abaixo
do nível mínimo de qualidade do serviço. A CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE, através de contato telefônico ou por outro canal de
comunicação previamente estabelecido e aceito pelas partes, a resolução das anormalidades. Para os padrões segue descrito abaixo:

NATUREZA
TEMPO 

MÁXIMO DE 
REPARO

DESCRIÇÃO

Crítico 4 Horas

Caracterizada pela perda de serviço do cliente. Estão incluídos 
como falha crítica, mas não são exclusivos:

• Não recebe ou não realiza nenhuma chamada de todos os
ramais do Business Group.

Majoritário 8 Horas

Não causa a perda imediata de serviço do cliente, porém 
degrada a qualidade do serviço ofertado. Estão incluídos como 

falha majoritária, mas não são exclusivos:

• Falhas no processamento de qualquer tipo de chamadas
acima de 80% dos ramais.

Minoritário 32 Horas

São condições menores que não afetam o serviço e não tem 
impacto na qualidade de serviço ofertado. Estão incluídos como 

falha minoritária, mas não são exclusivos.

• Qualquer falha que impossibilite a utilização do serviço de
forma pontual.

• Não completar chamadas para determinados números.

• Quando o problema estiver localizado em outra Operadora do
sistema STFC, o tempo de solução seguirá o desta outra
Operadora que conforme regimento da Anatel é de até 120
horas.

3.20. DAS NOVAS SOLICITAÇÕES DE LICENÇAS (ADITIVO DE ACRÉSCIMO)

3.20.1. Poderão ser solicitados pela CONTRATANTE ramais fora da relação inicialmente prevista em contrato;

3.20.2. Os ramais solicitados fora do número previsto, deverão seguir os mesmos critérios de instalação inicial previsto, sendo formalizados por meio de
aditivo contratual.

3.20.3. Os eventuais aditivos contratuais deverão respeitar os limites estabelecidos por lei.

3.20.4. O prazo de instalação de novas licenças deverá ser de até 30 (trinta) dias contados do pedido da CONTRATANTE, podendo ser prorrogado por
igual período, desde que a CONTRATADA apresente motivos justificáveis e que seja aceito pela CONTRATANTE.

3.21. DA SOLICITAÇÃO DE CANCELAMENTO DAS LICENÇAS (ADITIVO DE SUPRESSÃO)

3.21.1. Pedidos de cancelamento das licenças, por vontade da CONTRATANTE, deverão ser realizados através dos canais de comunicação
disponibilizados pela CONTRATADA.

3.21.2. Para o cancelamento a que se refere o item acima a CONTRATADA deverá registrar o pedido de cancelamento e suspender o fornecimento de
forma imediata.

3.21.3. Ao ser solicitado o cancelamento, a cobrança do serviço deve ser interrompida em até 1 (um) dia útil, somente poderão ser cobrados valores de
mensalidade proporcionais ao tempo do fechamento do último ciclo de faturamento.
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3.21.4. Ao solicitar o pedido de cancelamento do ramal, a CONTRATADA deverá encaminhar a relação dos ramais cancelados do mês de faturamento
correspondente para, em paralelo se iniciar processo de aditivo contratual para supressão contratual pelo gestor do contrato para formalizar o aditamento.

3.22. DO TREINAMENTO DO SISTEMA DE TELEFONIA

3.22.1. A CONTRATADA deverá capacitar no mínimo 3 (três) funcionários da CONTRATANTE, quanto a utilização do da plataforma omnichannel;

3.22.2. A CONTRATADA deverá dispor de canal de atendimento através de número 0800 e vinculação de número da CONTRATADA na URA
(Unidade de Resposta Audível) da CONTRATANTE para efetuar treinamentos;

3.22.3. O treinamento será realizado após a conclusão das instalações ou em datas a serem definidas pela CONTRATANTE;

3.22.4 O treinamento deverá ser realizado por time de especialistas;

3.22.5. A CONTRATADA deverá fornecer canais de atendimento através de plataforma WEB, e-mail, número 0800 e vinculação de número da
CONTRATADA na URA (Unidade de Resposta Audível) da CONTRATANTE para abertura e acompanhamento de chamados técnicos.

3.22.6. A CONTRATANTE deverá ser acionada tecnicamente pela CONTRATADA somente no caso que se refere à infraestrutura de internet para
possibilitar a funcionalidade do serviço de telefonia de PABX NA NUVEM. O suporte técnico ao usuário será efetuado diretamente com a
CONTRATADA;

3.22.7. O canal de atendimento WEB deverá conter no mínimo as seguintes informações:

a) O número de protocolo do atendimento;

b) A data e hora de registro e de conclusão do atendimento;

c) A classificação de severidade (Alta, Média, Baixa);

d) A síntese da demanda;

e) O encaminhamento dado pela CONTRATADA;

3.22.8. A CONTRATADA deverá oferecer suporte imediato de um time de especialistas;

3.22.9. Quando a solução apresentar falhas, seja no âmbito da plataforma ou da aplicação do cliente, o reparo será de inteira responsabilidade do
prestador de serviço.

3.23. DISPONIBILIDADE DA SOLUÇÃO CONTRATADA

3.23.1. A Solução Contratada estará sujeita a monitoramentos, correções, atualizações e ajustes para sua plena disponibilidade. Para tanto, a
CONTRATADA será responsável pela prestação dos serviços do pessoal técnico qualificado, na quantidade adequada, para garantir a plena qualidade
dos serviços entregues, ficando sob sua definição qualquer composição de recursos, otimização de rotinas ou procedimentos.

3.23.2. A disponibilidade da solução deverá ser garantida por profissionais técnicos qualificados para apoiar a implementação, o uso e o monitoramento
dos recursos do SaaS e da plataforma em nuvem que lhe dá sustentação. A atividade de disponibilidade também abrange a resolução de problemas que
comprometam a estabilidade, a segurança da informação ou quaisquer outros fatores que afetem o funcionamento normal dos serviços de computação
em nuvem fornecidos ao CONTRATANTE.

3.23.3. Como evidência destes trabalhos, a CONTRATADA deverá fornecer relatório gerencial mensal de disponibilidade e, caso haja, indisponibilidade
da Solução Contratada. O CONTRATANTE poderá requerer informações sobre dados ocasionalmente não registrados.

3.23.4. A disponibilidade da Solução Contratada deverá ser garantida no nível de, no mínimo, 99% por mês (24 x 7), estando inclusas no 1% de
indisponibilidade, paradas programadas e atualizações da Solução, previamente combinadas com a CONTRATADA.

3.23.5. Tabela de glosa de indisponibilidade da solução contratada:

3.23.5.1. Para indisponibilidade da Solução Contratada será aplicada a Tabela de Glosa abaixo:
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3.24. CÓPIA DE SEGURANÇA

3.24.1. A recuperação de desastres eficaz minimiza a interrupção causada por qualquer acidente e garante o tempo de retorno adequado das atividades,
sem prejuízos para as operações e os negócios. O conteúdo crítico e de interesse direto do CONTRATANTE é a base de informações da solução, cuja
cópia deve estar atualizada para fins de restabelecimento do serviço a qualquer momento, na eventualidade de desastres. Assim, a CONTRATADA
deverá implementar os serviços necessários para atender às expectativas de recuperação conforme estabelecido abaixo.

3.24.2. O ponto de retorno máximo aceitável para recuperação íntegra de dados, após um desastre que corrompa a base de informações do
CONTRATANTE denomina-se RPO. Neste Instrumento, o RPO aceitável, sem glosa, será de 24 horas.

3.24.3. O tempo máximo para a recuperação e disponibilidade do SaaS (RPO) será de 4 horas, sendo o serviço de recuperação qualificado como
indisponibilidade de alta criticidade e avaliado conforme a Tabela de Criticidade do Chamado.

3.24.4. Tabela de glosa de estouro de POR:

3.25. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD)

3.25.1. Todos os serviços, recursos e ferramentas disponíveis nos sistemas devem estar rigorosamente adequados aos dispositivos da Lei nº 13.709/2018
– Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), devendo a Contratada assegurar rigorosos protocolos de segurança e regulamentos necessários.

3.25.2. Todos os dados coletados por meio dos sistemas serão de uso exclusivo do CRCSC

3.26. REQUISITOS DE SEGURANÇA E SIGILO

3.26.1. A CONTRATADA deverá dispor de recursos, soluções técnicas e medidas para garantir a proteção dos dados e permissões de acesso sob sua
custódia, antecipando ameaças à privacidade, segurança e integridade, prevendo acesso não autorizado às informações e tratando os casos de incidentes
de segurança da informação, informando a CONTRATANTE eventos não previstos ou não desejados que acarretem dano à confidencialidade,
disponibilidade, integridade ou autenticidade dos dados da CONTRATANTE hospedados em seu ambiente computacional;
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3.26.2. A CONTRATADA deverá assegurar que as informações sob sua custódia serão tratadas como informações sigilosas, não podendo ser usadas por
esta contratada ou fornecidas a terceiros, sob nenhuma hipótese, sem autorização formal do CONTRATANTE;

3.26.3. A CONTRATADA deverá executar os serviços em caráter de confidencialidade, resguardando que os recursos, dados e informações de
propriedade da CONTRATANTE, e quaisquer outros, repassados por força do objeto desta licitação e do contrato, constituem informação privilegiada e
possuem natureza sigilosa;

3.26.4. A CONTRATADA comprometer-se-á a preservar os dados da CONTRATANTE contra acessos indevidos e abster-se de replicar estes dados fora
do território brasileiro, devendo informar imediatamente e formalmente à CONTRATANTE qualquer tentativa, inclusive por meios judiciais, de acesso a
estes dados;.

3.26.5. A propriedade dos dados e informações gerados pela CONTRATANTE no ambiente provido pela CONTRATADA, a qualquer momento,
durante a vigência, término ou expiração do contrato, será exclusivamente da CONTRATANTE.

3.27. ENCERRAMENTO CONTRATUAL – PORTABILIDADE, MIGRAÇÃO E TRANSIÇÃO CONTRATUAL

3.27.1. No caso de rescisão ou encerramento contratual, a contratada deverá:

3.24.1.1. Dispor de meios que proporcionem a portabilidade dos serviços objeto desta contratação e tornem possível a migração da base de dados,
parâmetros, históricos, lançamentos e registros para os sistemas de outros fornecedores que venham a prestar os serviços para o CRCSC futuramente;

3.27.1.2. Garantir acesso a todo o sistema e à base de dados, de forma segura, e disponibilizar recursos para que a outra empresa que venha a prestar os
serviços objeto desta contratação realize a migração dos dados no menor tempo possível, de forma a assegurar a continuidade do negócio;

3.27.1.3. Apoiar o CRCSC durante todo o processo de migração, fornecendo todas as informações necessárias para que a empresa substituta tenha plenas
condições de realizar a portabilidade dos serviços com segurança e eficiência;

3.27.1.4. Garantir que todo o conteúdo, banco de dados, documentos, dados e informações produzidos pelo serviço, objeto deste contrato, sejam
oficialmente entregues ao CRCSC;

3.27.2. Os dados devem estar disponíveis para migração até o prazo de 30 (trinta) dias após a rescisão ou término contratual, podendo este prazo ser
prorrogado sob manifestação explícita do CRCSC;

3.27.3. Após a migração completa e a formalização de pedido da CONTRATANTE, a CONTRATADA será responsável pela desativação e exclusão de
todo conteúdo, banco de dados, documentos, dados e informações que esteja em sua posse.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. São requisitos relacionados ao objeto que devem ser cumpridos pela CONTRATADA:

4.1.1. Sustentabilidade

4.1.1.1. Em consulta ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, não se constataram exigências aplicáveis diretamente à prestação dos serviços
objeto da contratação. Contudo, caberá à contratada adotar toda as diretrizes de sustentabilidade que por ventura sejam ou venham a ser pertinentes ao
desenvolvimento de suas atividades, em conformidade com a legislação vigente.

4.1.2. No entanto, compete à CONTRATADA observar e cumprir todas as normas de sustentabilidade aplicáveis ao negócio que deve adotar como
condição de regularidade perante os Poderes Públicos.

4.2.1. Requisitos Sociais

4.2.2. Adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas internas e de segurança e medicina do trabalho para seus
empregados.

4.2.3 Não permitir a prática de trabalho análogo ao escravo ou qualquer outra forma de trabalho ilegal, bem como implementar esforços junto aos seus
respectivos fornecedores de produtos e serviços, a fim de que esses também se comprometam no mesmo sentido.

4.2.4. Não empregar menores de 18 anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de dezesseis anos para qualquer trabalho, com exceção
à categoria de Menor Aprendiz.

4.2.5. Respeitar o direito de formar ou associar-se a sindicatos, bem como negociar coletivamente, assegurando que não haja represálias.
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4.2.6. Desenvolver suas atividades respeitando a legislação fiscal, previdenciária e social, bem como os demais dispositivos legais relacionados a
proteção dos direitos humanos, abstendo-se de impor aos colaboradores condições ultrajantes, sub-humanas ou degradantes de trabalho.

5. Modelo de execução do objeto

6.1. PRAZOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contado da assinatura do contrato, neste compreendido o prazo de instalação e
disponibilização da solução em completa condições de entrada em operação.

6.1.1.1. O contrato poderá ser prorrogado pelo período de até 10 anos, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133/2021, desde que no interesse da
Administração.

6.1.1.2. O prazo de instalação será de até 30 (trinta) dias contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período, desde que a
CONTRATADA apresente motivos justificáveis e que seja aceito pela CONTRATANTE.

6.2. LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.2.1. Os serviços serão prestados remotamente ou na sede do Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina, localizada na rua Avenida
Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, bairro Centro, Florianópolis/SC, sem prejuízo da garantia de utilização e funcionamento da solução, pelos funcionários
do CRCSC, em outras localidades.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 117, caput - Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22). 

Gestor do Contrato

6.7. A execução do contrato deverá ser coordenada e acompanhada  pelo(s) gestor(es) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21).
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7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo fiscal de contrato responsável, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico;

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação a contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo será realizado por pelo gestor do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitação mediante
termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
7.10.1. o prazo de validade;
7.10.2. a data da emissão;
7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.10.5. o valor a pagar; e
7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do contratante.
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7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização 
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado mensalmente no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção 
anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, 
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO para o item.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
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8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16
de dezembro 1971.

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da
Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo DecretoLei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que
admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
inciso II);

Qualificação Técnica 

8.24.  Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.24.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 
mínimas: 

8.24.2 Fornecimento de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de 
Software como Serviço (SaaS);

8.24.2 Desenvolvimento de integração da plataforma ofertada com outros softwares;
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8.25. licença de STFC (Serviço de Telefonia Fixa Comutada) emitida pela ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações).

Qualificação Econômico-Financeira

8.26 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 
comprovando:

8.26.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.26.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.26.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.26.4 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

8.26.5 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.26.6 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 
contábil, apresentada pelo fornecedor.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 228.152,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. A estimativa de preços e valores máximos aceitáveis constam em planilha detalhada no item 1.1.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do CRCSC.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Rubrica; 6.3.1.3.02.01.036 - SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES;

II) Projeto: 5006.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

JHONATAN ALBERTO COSTA
Membro da comissão de contratação
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 Assinou eletronicamente em 29/04/2026 às 17:27:07.

FERNANDO PROENCO ZUCATTO
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 29/04/2026 às 18:34:12.
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - SC

Estudo Técnico Preliminar 3/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 9079626110000692.000033/202631

2. Descrição da necessidade

2.1 A presente contratação decorre da necessidade de evolução e modernização dos canais de comunicação do CRCSC, atualmente estruturados por meio
de soluções distintas e não integradas, quais sejam: central telefônica em nuvem (VoIP) e plataforma de gerenciamento de atendimento via WhatsApp.
Embora ambas as ferramentas tenham representado avanços à época de suas contratações — especialmente pela digitalização da telefonia e viabilização
do trabalho remoto —, observa-se que o modelo atual não atende plenamente às demandas institucionais contemporâneas, sobretudo no que se refere à
integração de canais, gestão centralizada de atendimentos e ampliação da capacidade de comunicação ativa.

2.2 Do ponto de vista técnico, a utilização de plataformas isoladas implica em fragmentação das interações, ausência de histórico unificado do usuário,
limitação na geração de indicadores consolidados e aumento da complexidade operacional. Adicionalmente, a atual solução de WhatsApp não contempla
a funcionalidade de envio de mensagens ativas em conformidade com as políticas oficiais da Meta (modelo baseado em conversas pagas), o que restringe
significativamente a capacidade institucional de comunicação proativa em larga escala.

2.3 Nesse contexto, identifica-se a necessidade de adoção de uma plataforma omnichannel, em ambiente web, que permita a consolidação dos canais de
comunicação síncronos e assíncronos em uma única interface operacional. Tal solução deve possibilitar, no mínimo: (i) integração entre telefonia IP e
mensageria instantânea (como WhatsApp), (ii) gestão unificada de atendimentos com histórico consolidado por usuário, (iii) implementação de fluxos
automatizados de atendimento (chatbots e URA inteligente), e (iv) habilitação de comunicações ativas em conformidade com as diretrizes da plataforma
WhatsApp Business (Meta), mediante modelo oficial de tarifação por conversa.

2.4 Como exemplos práticos dos ganhos esperados, destacam-se: a realização de campanhas de cobrança automatizadas com envio de notificações em
massa via WhatsApp; a comunicação direcionada de eventos, cursos e atualizações profissionais aos registrados; e a melhoria no atendimento ao usuário
por meio de visão unificada do histórico de interações, independentemente do canal utilizado. Tais funcionalidades ampliam significativamente a
eficiência operacional, reduzem o tempo de resposta e elevam a qualidade da prestação de serviços.

2.5 Adicionalmente, destaca-se a necessidade de contratação de horas técnicas especializadas, destinadas à realização de manutenções evolutivas,
customizações, automações e desenvolvimento de integrações ao longo do período contratual. Tal previsão justifica-se pelas limitações funcionais
atualmente observadas no sistema central utilizado pelo CRCSC, especialmente no que se refere à sua capacidade de integração com outras plataformas e
à automatização de rotinas operacionais. Nesse contexto, a solução omnichannel, aliada à disponibilidade de horas técnicas, permitirá a implementação
de integrações que viabilizem a extração estruturada de dados e o acionamento automatizado de comunicações, ampliando significativamente a
eficiência institucional.

2.6 Como exemplos práticos dessa aplicação, destacam-se: (i) envio automatizado de notificações de débitos ou pendências a partir de dados do sistema
central; (ii) disparo de comunicações relacionadas a prazos, eventos e obrigações profissionais com base em gatilhos previamente configurados; e (iii)
criação de fluxos automatizados de atendimento que integrem informações cadastrais e operacionais dos usuários. Tais automações são especialmente
relevantes considerando o dimensionamento reduzido do corpo operacional do CRCSC, permitindo ganho de escala nas atividades sem necessidade de
ampliação proporcional da força de trabalho.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
GERÊNCIA OPERACIONAL JHONATAN ALBERTO COSTA

UASG 926099APENDICE DO ANEXO I 
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. Requisitos intrínsecos:

a) Fornecimento de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software
como Serviço (SaaS);

b) A prestação deverá incluir serviços de licenciamento, implantação, fornecimento, configuração, manutenção preventiva e corretiva, suporte do sistema
de gerenciamento e monitoramento.

4.2. Requisitos legais e regulamentares:

a) Possuir outorga da Agência Nacional de Telecomunicações, para serviços de telefonia fixa comutada (STFC), de acordo com a Lei n.º 9.472/1997 e
Resolução ANATEL n.º 9.472/1998 e/ou demais leis e normas aplicáveis aos serviços objeto

4.3. Requisitos não funcionais:

4.3.1. Capacitação:

a) A CONTRATADA deverá capacitar no mínimo três empregados da CONTRATANTE, quanto a utilização da plataforma.

5. Levantamento de Mercado

5.1 O levantamento de mercado evidencia que as plataformas omnichannel encontram-se em estágio avançado de maturidade tecnológica e ampla
adoção, tanto no setor privado quanto na Administração Pública, sendo utilizadas para a gestão integrada de múltiplos canais de comunicação, como
telefonia IP, WhatsApp, e-mail, chat web e outros meios digitais. Trata-se de solução consolidada, alinhada às práticas modernas de atendimento ao
cidadão e de gestão de relacionamento institucional , com crescente incorporação em órgãos e entidades públicas que buscam maior eficiência,
rastreabilidade e padronização dos atendimentos.

5.2 Verifica-se a existência de diversos fornecedores no mercado nacional aptos a prover soluções omnichannel em ambiente web, com diferentes
modelos de contratação (licenciamento, SaaS – Software as a Service, ou pagamento por uso), o que demonstra a viabilidade de competição e a ausência
de restrição de mercado. Essas plataformas, em sua maioria, já contemplam integração nativa ou via API com canais amplamente utilizados, como
WhatsApp Business (em conformidade com as políticas da Meta), sistemas de telefonia em nuvem (VoIP), além de recursos como automação de
atendimento, filas inteligentes, relatórios gerenciais e dashboards analíticos.

5.3 Como exemplos de soluções disponíveis no mercado, podem ser citadas plataformas como Take Blip, Zendesk e Octadesk, todas com capacidade de
operação omnichannel. A existência desse conjunto de fornecedores reforça a competitividade do segmento e possibilita a definição de critérios técnicos
objetivos para seleção da proposta mais vantajosa.

5.4 Do ponto de vista técnico-operacional, observa-se ainda que tais plataformas têm evoluído para modelos altamente escaláveis, seguros e aderentes à
Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), oferecendo controle de acessos, registro de interações e armazenamento estruturado de informações, o que é
essencial para órgãos públicos.

5.5 Conclui-se, portanto, que o mercado dispõe de múltiplas soluções aptas a atender à necessidade identificada, com ampla concorrência entre
fornecedores e tecnologias consolidadas, o que viabiliza a realização de processo licitatório competitivo, seguro e alinhado às melhores práticas de
contratação pública.

6. Descrição da solução como um todo

6.1 A solução pretendida consiste na contratação de plataforma omnichannel, em ambiente web (SaaS), destinada à gestão integrada e centralizada dos
canais de comunicação do CRCSC, contemplando, no mínimo, telefonia em nuvem (VoIP) e mensageria instantânea (especialmente WhatsApp
Business, em conformidade com as políticas da Meta), com possibilidade de expansão para outros canais digitais, como chat web e e-mail.

6.2 A plataforma deverá operar por meio de interface única de atendimento, permitindo que todos os contatos realizados pelos usuários sejam recebidos,
tratados e acompanhados em um ambiente centralizado, com identificação do usuário e consolidação do histórico de interações, independentemente do
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canal utilizado. Essa abordagem elimina a fragmentação atualmente existente e possibilita maior controle operacional, padronização dos fluxos de
atendimento e rastreabilidade das demandas.

6.3 Do ponto de vista funcional, a solução deve contemplar recursos como: distribuição automática de atendimentos (filas inteligentes), gestão de
usuários e perfis de acesso, monitoramento em tempo real das interações, gravação de chamadas telefônicas, registro de conversas em canais digitais e
geração de relatórios gerenciais e indicadores de desempenho (KPIs), tais como tempo médio de atendimento, nível de serviço e taxa de resolução.
Adicionalmente, deve permitir a configuração de fluxos automatizados de atendimento, por meio de URA (Unidade de Resposta Audível) para telefonia
e chatbots para canais digitais, otimizando o atendimento de demandas recorrentes.

6.4 A solução deverá também suportar comunicações ativas, especialmente via WhatsApp, mediante utilização de templates aprovados e modelo oficial
de tarifação por conversa, conforme diretrizes da Meta, possibilitando o envio estruturado de mensagens em massa para fins institucionais, como
campanhas de cobrança, divulgação de eventos, comunicados e ações de relacionamento com os registrados.

6.5 Como exemplos práticos de aplicação da solução, destacam-se: (i) centralização do atendimento telefônico e via WhatsApp em uma única fila de
atendimento, com distribuição automática entre atendentes; (ii) envio de notificações em massa para profissionais registrados acerca de prazos, eventos e
obrigações, utilizando comunicação ativa via WhatsApp; e (iii) implementação de atendimento automatizado inicial (chatbot/URA) para triagem e
direcionamento de demandas, reduzindo o tempo de espera e aumentando a eficiência operacional.

6.6 Sob o aspecto técnico, a solução deverá ser escalável, permitindo ampliação do número de usuários e canais conforme a demanda, bem como
aderente a requisitos de segurança da informação e proteção de dados pessoais, em conformidade com a LGPD, incluindo controle de acessos,
armazenamento seguro das interações e possibilidade de auditoria.

6.7 A solução deverá contemplar, de forma integrada, a disponibilização de horas técnicas especializadas sob demanda, destinadas à realização de
manutenções evolutivas, customizações, desenvolvimento de integrações e implementação de automações ao longo da vigência contratual. Tal
componente é essencial para assegurar a aderência contínua da plataforma às necessidades institucionais, especialmente considerando as limitações
funcionais atualmente observadas no sistema central do CRCSC, notadamente quanto à sua capacidade de integração e automatização de processos.

6.8 Nesse contexto, a solução deverá possibilitar a integração com sistemas institucionais por meio de APIs ou mecanismos de interoperabilidade,
viabilizando a extração e o tratamento de dados para acionamento automatizado de comunicações e fluxos operacionais. As horas técnicas permitirão a
evolução contínua da solução, acompanhando o processo de amadurecimento institucional no uso da plataforma omnichannel.

6.9 Como exemplos práticos dessa aplicação, destacam-se: (i) envio automatizado de notificações de débitos, pendências ou obrigações a partir de dados
extraídos do sistema central; (ii) disparo de comunicações baseadas em eventos ou gatilhos previamente configurados, como prazos, vencimentos ou
inscrições em eventos; e (iii) desenvolvimento de fluxos automatizados de atendimento que integrem informações cadastrais e operacionais dos usuários.
Tais funcionalidades possibilitam ganho de escala nas rotinas operacionais, sendo especialmente relevantes diante do dimensionamento do quadro de
pessoal do CRCSC.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. A solução  deve ser disponibilizada nas seguintes quantidades:

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO MENSAL
Item Descrição Qtde.

1

Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento 
Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como 
Serviço (SaaS), na modalidade de tráfego ilimitado, com pacote de minutos 
ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones Móveis (Brasil)

12

SERVIÇO POR DEMANDA

Item Descrição
Qtde. 
Anual

2
Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, desenvolvimento de integrações 
complexas não previstas no escopo inicial ou customizações na plataforma.

200

3
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - 
conversas ativas (Template Utilidade) (Whatsapp através de API/Broker Oficial da 
empresa Meta)

30000

Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - 
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4 conversas ativas (Template Marketing) (Whatsapp através de API/Broker Oficial) 30000

7.2 Item 1 - Plataforma Omnichannel:

7.2.1 A estimativa para contratação da solução de comunicação unificada e atendimento omnichannel (UCaaS/CCaaS), na modalidade SaaS com
cobrança mensal fixa, foi elaborada com base na necessidade de manutenção e modernização da estrutura atual de telefonia do CRCSC, preservando o
quantitativo de canais e ramais atualmente utilizados, ao mesmo tempo em que se promove a evolução tecnológica do sistema de comunicação
institucional.

1. Dimensionamento de ramais (70 unidades)
O quantitativo de ramais foi definido com base no número atual de usuários e pontos de atendimento existentes no CRCSC, considerando tanto
colaboradores quanto estações físicas que demandam comunicação fixa.

Premissas adotadas:

 Colaboradores: 52
 Estagiários: 8
 Estações de trabalho fixas (salas de reunião, plenária, auditório e outros ambientes institucionais): 10

Cálculo:
52 (colaboradores) + 8 (estagiários) + 10 (estações fixas) = 70 ramais

Cada usuário e cada ponto físico deve possuir um ramal dedicado, garantindo acesso individualizado e disponibilidade contínua de comunicação.

Exemplos práticos:
(i) Colaboradores e estagiários utilizando ramais em seus notebooks (softphone), inclusive em regime de teletrabalho;
(ii) Salas de reunião e plenária com ramais fixos para suporte a atividades institucionais;
(iii) Auditório com ramal dedicado para eventos e comunicações operacionais.

2. Dimensionamento de ligações simultâneas (30 canais)
A quantidade de ligações simultâneas foi definida considerando o comportamento real de uso da telefonia, em que nem todos os ramais são utilizados ao
mesmo tempo, sendo aplicada uma taxa de simultaneidade compatível com padrões técnicos de centrais VoIP.

Premissas adotadas:

 Total de ramais: 70
 Taxa de simultaneidade estimada: aproximadamente 40% (cenário conservador)

Cálculo:
70 ramais x 40% = 28 ligações simultâneas
Arredondamento para segurança operacional → 30 ligações simultâneas

Exemplos práticos:
(i) Períodos de maior demanda com múltiplos atendimentos simultâneos;
(ii) Realização de contatos ativos por diferentes setores ao mesmo tempo;
(iii) Operação contínua sem formação de filas ou bloqueio de chamadas.

3. Dimensionamento de linhas DDR (60 números)
A definição das linhas DDR considera a estrutura organizacional e a necessidade de acesso direto a setores e serviços, mantendo padrão já praticado e
permitindo melhorias na organização do atendimento.

Premissas adotadas:

 DDRs vinculados a unidades organizacionais: ~40
 DDRs para funções específicas ou usuários estratégicos: ~10
 Reserva técnica para expansão e reorganização: ~10

Cálculo:
40 + 10 + 10 = 60 linhas DDR

*Exemplos práticos:
(i) Linhas exclusivas para setores como registro, fiscalização e Desenvolvimento Profissional;
(ii) Números específicos para eventos ou campanhas institucionais;
(iii) Ajustes futuros na estrutura sem necessidade de nova contratação.
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4. Justificativa para minutos ilimitados (fixo e móvel – Brasil)
A adoção de pacote ilimitado está alinhada ao padrão de uso institucional, garantindo previsibilidade orçamentária e eliminando riscos de custos
variáveis decorrentes do volume de chamadas.

Premissas:

 Volume de chamadas variável ao longo do tempo;
 Intensificação de contatos ativos com a adoção da solução omnichannel;
 Necessidade de controle e simplificação da gestão contratual.

Exemplos práticos:
(i) Campanhas de cobrança com aumento expressivo de ligações;
(ii) Comunicação recorrente com profissionais registrados;
(iii) Picos de atendimento em períodos críticos institucionais.

5. Inclusão de licenças, treinamento e demais componentes
Considerando tratar-se de solução em nuvem (SaaS), o valor mensal deve contemplar todos os elementos necessários à plena operação da solução,
incluindo licenças, infraestrutura, suporte técnico, atualizações e treinamento dos usuários, evitando contratações acessórias e assegurando
funcionamento contínuo.

7.3 Item 2 - Horas Técnicas:

7.3.1 A estimativa de 200 (duzentas) horas técnicas para serviços sob demanda foi elaborada com base na previsão de manutenções evolutivas,
customizações, automações e desenvolvimento de integrações ao longo do período contratual, considerando a complexidade da solução omnichannel, o
processo de amadurecimento operacional após a implantação e o potencial de expansão do uso institucional.

Para fins de dimensionamento, foram adotadas as seguintes premissas técnicas: (i) necessidade de ajustes contínuos mais intensos no período pós-
implantação; (ii) ampliação do uso de integrações com sistemas institucionais; (iii) evolução dos fluxos automatizados de atendimento; e (iv) uso
estratégico de comunicação ativa, exigindo parametrizações recorrentes.

A memória de cálculo foi estruturada conforme a decomposição de demandas típicas:

1. Manutenções evolutivas de baixa e média complexidade
Ajustes em fluxos de atendimento, filas, chatbots, URA e parametrizações operacionais contínuas.

 Estimativa: 3 demandas mensais
 Esforço médio: 2 horas por demanda
 Período: 12 meses

Cálculo:
3 x 2 x 12 = 72 horas

Exemplos:
(i) Ajustes em fluxos de chatbot conforme comportamento dos usuários;
(ii) Reconfiguração de filas e regras de distribuição;
(iii) Pequenas melhorias em URA e roteamento de chamadas.

2. Desenvolvimento de integrações específicas
Integrações com sistemas internos e externos (APIs), especialmente para automação de consultas e ações.

 Estimativa: 6 integrações no período
 Esforço médio: 12 horas por integração

Cálculo:
6 x 12 = 72 horas

Exemplos:
(i) Integração com sistema de registro para consulta de situação profissional;
(ii) Integração com sistema financeiro para apoio a cobranças;
(iii) Integração com sistemas de eventos ou inscrições.

3. Customizações e melhorias estruturais
Demandas mais robustas envolvendo criação ou reestruturação de fluxos, relatórios e funcionalidades operacionais.

 Estimativa: 6 demandas no período
 Esforço médio: 6 horas por demanda
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Cálculo:
6 x 6 = 36 horas

Exemplos:
(i) Criação de novos fluxos completos de atendimento automatizado;
(ii) Desenvolvimento de relatórios personalizados;
(iii) Parametrizações avançadas para campanhas de comunicação ativa.

4. Margem técnica para contingências e ajustes não previstos
Reserva destinada a absorver demandas imprevistas, retrabalho e ajustes decorrentes de mudanças operacionais.

Percentual aplicado: aproximadamente 10% sobre o total estimado

Cálculo aproximado:
72 + 72 + 36 = 180 horas
Margem técnica ≈ 20 horas

Total: 200 horas

7.4 Itens 3 e 4  - Sessão de Conversa WhatsApp Business (Template Utilidade/Template Marketing):

7.4.1 A estimativa de 60.000 (sessenta mil) sessões de conversas anuais via WhatsApp Business, sendo 30.000 do tipo utilidade e 30.000 do tipo
marketing, foi elaborada com base no quantitativo de público do CRCSC e na projeção de frequência de comunicações institucionais ativas, em
conformidade com o modelo de tarifação por conversa estabelecido pela Meta.

Para fins de dimensionamento, foram consideradas as seguintes premissas:

 Profissionais registrados (pessoas físicas): aproximadamente 23.000
 Organizações contábeis (pessoas jurídicas): aproximadamente 5.000
Total de público potencial: 28.000 contatos

Ressalta-se que o modelo de cobrança da plataforma considera “sessões de conversa”, iniciadas a partir do envio de templates aprovados, com janela de
interação de 24 horas, o que implica que múltiplas mensagens dentro desse período são contabilizadas como uma única conversa.

1. Conversas do tipo Utilidade (30.000/ano)
Referem-se a comunicações operacionais, informativas e transacionais, diretamente relacionadas à prestação de serviços e obrigações institucionais.

Premissas adotadas:

 Frequência média: aproximadamente 1,0 a 1,2 comunicações por contato/ano
 Público efetivamente acionado: parcela relevante da base (nem todos os contatos recebem todas as comunicações)

Cálculo estimado:
28.000 contatos x ~1,07 comunicações/ano ≈ 30.000 conversas

Exemplos práticos:
(i) Notificações de débitos ou pendências junto ao Conselho;
(ii) Avisos sobre prazos regulatórios e obrigações profissionais;
(iii) Confirmações e lembretes operacionais relacionados a serviços prestados.

2. Conversas do tipo Marketing (30.000/ano)
Referem-se a comunicações de engajamento, divulgação institucional e promoção de ações de interesse dos registrados.

Premissas adotadas:

 Frequência média: aproximadamente 1,0 a 1,2 comunicações por contato/ano
 Segmentação de público (envios direcionados, não necessariamente para 100% da base em todas as campanhas)

Cálculo estimado:
28.000 contatos x ~1,07 comunicações/ano ≈ 30.000 conversas

Exemplos práticos:
(i) Divulgação de cursos, eventos e capacitações profissionais;
(ii) Campanhas institucionais e informativas do CRCSC;
(iii) Ações de engajamento com a classe contábil.
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3. Justificativa da proporcionalidade (60.000 conversas/ano)
O total estimado corresponde, na prática, a uma média aproximada de 2,1 comunicações anuais por contato, considerando a soma dos dois tipos de
template (utilidade + marketing), o que se mostra tecnicamente razoável e não excessivo para o contexto institucional.

Do ponto de vista operacional, essa frequência permite:

 Manter comunicação ativa sem caracterizar excesso de mensagens;
 Atender demandas obrigatórias e estratégicas;
 Utilizar adequadamente o potencial do canal WhatsApp como meio oficial de comunicação.

7.5. As quantidades informadas nos itens 2, 3 e 4 são meramente estimativas e serão pagas por demanda, através de medição mensal.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 228.152,00

8.1 O Custo anual total da solução é de R$ 228.152,00 (duzentos e vinte e oito mil cento e cinquenta e dois reais), conforme detalhes constantes do 
relatório crítico de preços, anexo I.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. A presente contratação não recomenda o parcelamento da solução, tendo em vista que o objeto consiste na integração de serviços atualmente
contratados de forma apartada, quais sejam: central telefônica em nuvem (VoIP) e plataforma de atendimento via WhatsApp, cuja unificação em
ambiente omnichannel constitui justamente o objetivo central da contratação.

9.2 Do ponto de vista técnico, o parcelamento do objeto implicaria na manutenção da fragmentação operacional atualmente existente, comprometendo a
principal vantagem da solução pretendida, que é a gestão integrada e centralizada dos canais de comunicação. A separação em múltiplos contratos
poderia resultar em dificuldades de interoperabilidade entre sistemas, necessidade de integrações adicionais, aumento da complexidade técnica e risco de
falhas na comunicação entre plataformas distintas.

9.3 Adicionalmente, a contratação unificada em modelo SaaS (UCaaS/CCaaS) pressupõe que todos os componentes da solução —   telefonia,
mensageria, licenciamento, infraestrutura, suporte e funcionalidades omnichannel — operem de forma nativamente integrada, sob responsabilidade de
um único fornecedor. O parcelamento, nesse contexto, poderia gerar conflitos de responsabilidade técnica, especialmente em situações de
indisponibilidade, falhas sistêmicas ou degradação de desempenho, dificultando a identificação e resolução de problemas.

9.4 Sob o aspecto econômico, a contratação integrada também tende a proporcionar ganhos de escala e melhor relação custo-benefício, uma vez que 
fornecedores de soluções omnichannel usualmente estruturam seus modelos comerciais de forma consolidada, sendo o fracionamento potencialmente 
prejudicial à obtenção de propostas mais vantajosas.

9.5 Como exemplos práticos dos impactos negativos do parcelamento, destacam-se: (i) necessidade de desenvolvimento de integrações adicionais entre 
sistemas distintos, com custos e riscos associados; (ii) ausência de visão unificada do histórico de atendimento dos usuários; e (iii) dificuldade na gestão 
contratual, com múltiplos fornecedores e divisão de responsabilidades.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1 No que se refere às contratações correlatas e/ou interdependentes, verifica-se que a solução pretendida não depende da celebração de outros
contratos para sua plena implementação e operação, uma vez que se trata de plataforma integrada de comunicação unificada e atendimento omnichannel
(UCaaS/CCaaS), disponibilizada na modalidade Software como Serviço (SaaS).

10.2 Do ponto de vista técnico, a solução contempla, de forma nativa e integrada, todos os componentes necessários ao seu funcionamento, incluindo
infraestrutura em nuvem, licenciamento de uso, canais de comunicação (telefonia IP e mensageria), ferramentas de atendimento, gestão operacional,
relatórios, suporte técnico e atualizações contínuas. Tal característica elimina a necessidade de aquisições complementares, como servidores, sistemas
auxiliares ou licenças adicionais de terceiros para viabilizar sua operação básica.
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10.3 Adicionalmente, a plataforma deverá possuir capacidade de integração com sistemas institucionais do CRCSC, quando necessário, por meio de
APIs ou conectores, sem que isso configure dependência prévia para sua implantação. Ou seja, eventuais integrações representam evolução funcional da
solução, e não requisito condicionante para seu funcionamento inicial.

10.4 Como exemplos práticos que reforçam a independência da solução, destacam-se: (i) a operação integral da telefonia em nuvem sem necessidade de
infraestrutura local; (ii) o uso do WhatsApp Business integrado à plataforma, sem contratação de ferramentas intermediárias; e (iii) a disponibilização de
relatórios e dashboards nativos, dispensando soluções externas de análise.

10.5 Sob o aspecto contratual, a adoção de solução única e integrada também reduz riscos associados à gestão de múltiplos fornecedores, tais como
conflitos de responsabilidade, descontinuidade de serviços e dificuldades de suporte técnico.

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1 A contratação está prevista no PCA 2026, item 40 (TELEFONIA EM NUVEM) e item 74 (PLATAFORMA WHATSAPP).

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1 A contratação da solução de comunicação unificada e atendimento omnichannel (UCaaS/CCaaS) tem como objetivo promover a modernização dos
canais de atendimento do CRCSC, com impactos diretos na eficiência operacional, na qualidade dos serviços prestados e na capacidade de comunicação
institucional.

12.2 Do ponto de vista operacional, a principal melhoria consiste na centralização de todos os canais de atendimento em uma única plataforma,
eliminando a fragmentação atualmente existente entre telefonia e WhatsApp. Essa unificação possibilita a gestão integrada das interações, com histórico
consolidado por usuário, padronização dos fluxos de atendimento e maior controle sobre a distribuição das demandas.

12.3 Outro benefício relevante é o aumento da produtividade das equipes, uma vez que a plataforma permitirá automação de atendimentos por meio de
chatbots e URA inteligente, reduzindo a necessidade de intervenção humana em demandas repetitivas. Isso possibilita que os atendentes concentrem
esforços em atividades de maior valor agregado, melhorando o tempo de resposta e a resolutividade dos atendimentos.

12.4 Destaca-se também a ampliação da capacidade de comunicação ativa institucional, especialmente por meio do WhatsApp Business, em
conformidade com as diretrizes da Meta. Essa funcionalidade permitirá o envio estruturado de mensagens para a base de registrados, potencializando
ações de cobrança, informes sobre obrigações profissionais, divulgação de eventos e iniciativas de desenvolvimento profissional.

12.5 Como exemplos práticos dos benefícios esperados, destacam-se: (i) redução do tempo médio de atendimento, em razão da automação e melhor
distribuição das demandas; (ii) aumento da efetividade das comunicações institucionais, com maior taxa de leitura e engajamento via WhatsApp; (iii)
melhoria no acompanhamento gerencial, com acesso a relatórios e indicadores consolidados em tempo real; e (iv) redução de atividades operacionais
manuais, com consequente ganho de produtividade das equipes

12.6 Sob o aspecto gerencial, a solução proporcionará maior capacidade de monitoramento e tomada de decisão, por meio de dashboards e relatórios
analíticos, permitindo o acompanhamento de indicadores como nível de serviço, tempo de espera, volume de atendimentos e desempenho das equipes.

12.7 Destaca-se, ainda, como benefício estratégico da contratação, a possibilidade de evolução contínua da solução por meio da utilização de horas
técnicas especializadas, destinadas à implementação de integrações, automações e customizações conforme as necessidades institucionais. Tal
abordagem permitirá superar limitações atualmente existentes no sistema central do CRCSC, especialmente no que se refere à baixa capacidade de
integração e automação de processos.

12.8 Nesse contexto, as horas técnicas viabilizarão a criação de fluxos automatizados baseados em dados institucionais, permitindo a execução de rotinas
operacionais de forma escalável e com menor dependência de intervenção humana. Como exemplos práticos, destacam-se: (i) envio automatizado de
notificações de débitos, pendências ou obrigações a partir de informações extraídas do sistema central; (ii) disparo de comunicações baseadas em eventos
ou gatilhos previamente configurados, como prazos e vencimentos; e (iii) integração entre sistemas para qualificação automática do atendimento, com
disponibilização de informações relevantes ao atendente em tempo real.

12.9 Tais funcionalidades têm potencial de gerar impacto significativo na capacidade operacional do CRCSC, especialmente considerando o
dimensionamento reduzido do quadro de pessoal, permitindo ganho de escala, aumento da eficiência e maior padronização dos processos.

Edital com Anexos Ass. (1347473)         SEI 9079626110000692.000033/2026-31 / pg. 267



9 de 10

13. Providências a serem Adotadas

13.1 No que se refere às providências a serem adotadas para a implementação da solução, verifica-se que, por se tratar de plataforma de comunicação
unificada e atendimento omnichannel (UCaaS/CCaaS) disponibilizada em ambiente de nuvem (SaaS), não há necessidade de adequações de
infraestrutura física por parte do CRCSC, como aquisição de equipamentos, servidores ou instalação de sistemas locais.

13.2 Do ponto de vista técnico, toda a infraestrutura necessária à operação da solução — incluindo processamento, armazenamento, disponibilidade dos
serviços e atualizações — será de responsabilidade da contratada, o que reduz significativamente a complexidade de implantação e o esforço interno.

13.3 Entretanto, sob o aspecto operacional e de governança, algumas providências internas são necessárias para viabilizar a adequada implantação e uso 
da solução, destacando-se:

(i) Definição de equipe gestora e pontos focais do contrato, responsáveis pelo acompanhamento da implantação, validação das entregas e interlocução
com a contratada;
(ii) Mapeamento e revisão dos fluxos de atendimento existentes, visando sua adequação ao novo modelo omnichannel;
(iii) Organização da estrutura de usuários, setores e perfis de acesso, conforme a lógica de operação da plataforma;
(iv) Disponibilização de informações e regras de negócio, necessárias para configuração de URA, chatbots e integrações;
(v) Acompanhamento e validação dos treinamentos a serem ministrados pela contratada aos usuários da solução.

13.4 Como exemplos práticos dessas providências, destacam-se: a definição de como as filas de atendimento serão organizadas entre os departamentos; a 
estruturação das mensagens institucionais que serão utilizadas em comunicações ativas; e a validação dos fluxos automatizados que serão implementados 
na plataforma.

13.5 Importante ressaltar que atividades como implantação técnica da solução, parametrização inicial, migração de dados quando aplicável, treinamento 
dos usuários e suporte técnico contínuo são de responsabilidade da contratada, conforme modelo típico de soluções SaaS.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1 No que se refere aos possíveis impactos ambientais, verifica-se que a contratação da solução de comunicação unificada e atendimento omnichannel 
(UCaaS/CCaaS), em ambiente de nuvem (SaaS), apresenta baixo impacto ambiental direto, tendo em vista que não envolve aquisição de equipamentos 
físicos relevantes, instalação de infraestrutura local ou geração significativa de resíduos por parte do CRCSC.

14.2 Do ponto de vista técnico, a solução baseia-se em processamento e armazenamento em data centers gerenciados pela contratada ou por seus 
provedores de nuvem, transferindo os impactos ambientais típicos de infraestrutura de tecnologia — como consumo de energia elétrica e refrigeração — 
para ambientes especializados, que, em geral, operam com maior eficiência energética quando comparados a estruturas locais (on-premises).

14.3 Adicionalmente, a adoção de solução em nuvem contribui para a redução do consumo de recursos materiais, uma vez que elimina ou minimiza a 
necessidade de aquisição e substituição periódica de equipamentos como servidores, centrais telefônicas físicas e dispositivos dedicados.

14.4 Como exemplos práticos dos efeitos ambientais associados à contratação, destacam-se:
(i) redução de resíduos eletrônicos (e-lixo), pela não utilização de infraestrutura física local;
(ii) menor consumo de energia nas dependências do CRCSC, em razão da inexistência de equipamentos próprios de processamento;
(iii) possível otimização no uso de recursos energéticos em data centers, que operam com escalas e tecnologias mais eficientes.

14.5 No que se refere às medidas mitigadoras, e a contratada deve adotar boas práticas de sustentabilidade em seus serviços, tais como utilização de data 
centers com eficiência energética (PUE otimizado), políticas de redução de emissões de carbono, uso de fontes de energia renovável sempre que possível 
e adequado gerenciamento de resíduos tecnológicos, bem como outras eventualmente obrigatórias

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A presente contratação mostra-se tecnicamente viável e adequada às necessidades do CRCSC, considerando que a solução omnichannel proposta é 
madura, amplamente disponível no mercado, não dependente de contratações correlatas e capaz de integrar, em ambiente único, os atuais serviços de 
telefonia e mensageria. Os estudos realizados demonstram compatibilidade entre os quantitativos estimados (ramais, canais simultâneos, DDRs e sessões 
de WhatsApp) e a demanda institucional, bem como a razoabilidade dos custos envolvidos, inclusive no que se refere aos serviços sob demanda. 

Edital com Anexos Ass. (1347473)         SEI 9079626110000692.000033/2026-31 / pg. 268



10 de 10

Adicionalmente, o modelo em nuvem (SaaS) assegura escalabilidade, previsibilidade orçamentária e redução de complexidade operacional, sem 
necessidade de investimentos em infraestrutura física. Dessa forma, conclui-se que a contratação é viável sob os aspectos técnico, operacional e 
econômico, sendo a alternativa mais adequada para atender às demandas de comunicação do CRCSC.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

JHONATAN ALBERTO COSTA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 29/04/2026 às 14:01:39.

FERNANDO PROENCO ZUCATTO
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 29/04/2026 às 14:16:57.
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 

Objeto: SOLUÇÃO INTEGRADA DE COMUNICAÇÃO UNIFICADA E 
ATENDIMENTO OMNICHANNEL. 

I - IDENTIFICAÇÃO DO AGENTE RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO; 

Cotação realizada pelo colaborador Jhonatan Alberto Costa, matrícula 254, Gerente 
Operacional do CRCSC. 

II - CARACTERIZAÇÃO DAS FONTES CONSULTADAS; 

Inicialmente, procedeu-se à pesquisa de preços por meio do **Painel de Preços do 
Governo Federal, nos termos do inciso I do art. 5º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
65/2021. Contudo, verificou-se que, em razão das especificidades do objeto — 
consistente em solução integrada de comunicação unificada e atendimento omnichannel 
(UCaaS/CCaaS), com características técnicas próprias e alto grau de customização, não 
foram identificadas contratações suficientemente comparáveis que permitissem a 
formação de um parâmetro de preços seguro e aderente à realidade da contratação 
pretendida. 

Na sequência, realizou-se pesquisa com base no inciso II do art. 5º da referida IN, 
mediante levantamento de contratações similares realizadas por outros órgãos e 
entidades públicas. Embora tenham sido identificados e analisados diversos processos, 
devidamente juntados aos autos, constatou-se elevada heterogeneidade entre as 
soluções contratadas, especialmente quanto a quantitativos, composição dos serviços, 
modelo de cobrança (licenciamento, consumo ou híbrido) e nível de integração 
tecnológica, o que inviabilizou sua utilização como referência confiável para balizamento 
de preços. 

Em relação ao inciso III do art. 5º, não foram identificadas publicações especializadas, 
tabelas referenciais ou bases setoriais que contemplassem, de forma específica e 
atualizada, soluções com as características do objeto em análise, razão pela qual tal fonte 
também não se mostrou adequada à formação da estimativa de preços. 

Adicionalmente, buscou-se a utilização da base nacional de notas fiscais eletrônicas, 
conforme previsto no inciso V do art. 5º da IN nº 65/2021. Todavia, não foi possível obter 
dados que refletissem com precisão o objeto da contratação, seja pela dificuldade de 
identificação de itens equivalentes, seja pela ausência de detalhamento suficiente nas 
descrições das notas fiscais. 

Diante da inviabilidade de obtenção de parâmetros válidos pelas fontes prioritárias, 
procedeu-se à pesquisa direta com fornecedores do ramo, nos termos do inciso IV do art. 
5º da IN nº 65/2021, sendo obtidas propostas comerciais compatíveis com as 
especificações técnicas definidas no Estudo Técnico Preliminar. As cotações obtidas 
foram analisadas criticamente, com vistas à identificação de valores consistentes e 
aderentes ao mercado, observando-se os princípios da razoabilidade e da vantajosidade. 

A estimativa de preços foi construída com base em metodologia aderente à IN 65/2021, 
mediante tentativa fundamentada de utilização das fontes prioritárias e, diante de sua 
inadequação ao objeto, utilização subsidiária de cotações com fornecedores, 
devidamente justificadas. Dessa forma, assegura-se a confiabilidade dos valores 
estimados e a regular instrução do processo licitatório. 
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III - SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS; 
 

 
 
 
 

IV - MÉTODO MATEMÁTICO APLICADO PARA A DEFINIÇÃO DO VALOR 
ESTIMADO; 
 
 
Nos termos do art. 6º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, a definição do valor 
estimado da contratação pode ser realizada mediante a utilização da média, da mediana ou 
do menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que desconsiderados valores 
inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados. 
 
No caso em análise, considerando as características do objeto — solução tecnológica 
especializada, com elevado grau de customização, a base de cálculo foi composta por três 
propostas válidas obtidas junto a fornecedores do ramo, devidamente analisadas quanto à 
sua aderência técnica e consistência dos preços apresentados, atendendo, portanto, ao 
quantitativo mínimo recomendado pela referida norma. 
 
Dessa forma, para a definição do valor estimado da contratação, optou-se pela utilização da 
média aritmética dos valores válidos obtidos, por se tratar de método que melhor representa 
o comportamento dos preços no mercado para o objeto em questão, especialmente em 
cenários com baixo número de observações, mitigando o risco de distorções decorrentes da 
adoção isolada do menor valor e proporcionando maior equilíbrio na estimativa. 
 
A escolha da média como método de cálculo mostra-se tecnicamente adequada diante da 
ausência de valores discrepantes relevantes (outliers) e da coerência entre as propostas 
analisadas, indicando baixa dispersão e consistência entre os fornecedores consultados. 
 
Como exemplos de fundamentação para a escolha do método, destacam-se: (i) a 

Vlr. Mensal Vlr. Anual Vlr. Mensal Vlr. Anual Vlr. Mensal Vlr. Anual

1

Disponibilização de Solução Integrada 

de Comunicação Unificada e 

Atendimento Omnichannel em Nuvem 

(UCaaS/CCaaS), na modalidade de 

Software como Serviço (SaaS), na 

modalidade de tráfego ilimitado, com 

pacote de minutos ilimitado para 

telefones Fixos (Brasil) e para telefones 

Móveis (Brasil)

1  R$ 8.714,00  R$ 104.568,00  R$ 9.256,00  R$ 111.072,00  R$    9.643,00  R$ 115.716,00  R$ 9.204,33  R$       110.452,00 

Vlr. Unitário Vlr. Total Vlr. Unitário Vlr. Total Vlr. Unitário Vlr. Total

2

Horas Técnicas: Para manutenções 

evolutivas, desenvolvimento de 

integrações complexas não previstas 

no escopo inicial ou customizações na 

plataforma.

200  R$    398,00  R$   79.600,00  R$    413,00  R$   82.600,00  R$       398,00  R$   79.600,00  R$   403,00  R$         80.600,00 

3

Sessão de conversa WhatsApp 

Business (janela) iniciadas pelo 

CRCSC - conversas ativas (Template 

Utilidade) (Whatsapp através de 

API/Broker Oficial da empresa Meta)

30000  R$       0,68  R$   20.400,00  R$       0,75  R$   22.500,00  R$           0,78  R$   23.400,00  R$       0,74  R$         22.100,00 

4

Sessão de conversa WhatsApp 

Business (janela) iniciadas pelo 

CRCSC - conversas ativas (Template 

Marketing) (Whatsapp através de 

API/Broker Oficial)

30000  R$       0,47  R$   14.100,00  R$       0,52  R$   15.600,00  R$           0,51  R$   15.300,00  R$       0,50  R$         15.000,00 

 R$       228.152,00 

SERVIÇO  MENSAL

SERVIÇO POR DEMANDA

UTECH TECNOLOGIA LTDA
WONIT TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO LTDA Média 
Mensal

Média AnualItem Descrição Qtde.

SIGMAFONE COMUNICAÇÕES 
UNIFICADAS LTDA

Item Descrição
Qtde. 

Anual

MÉDIA TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA

UTECH TECNOLOGIA LTDA WONIT TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO LTDA Média 

Unitária
Média Total

SIGMAFONE COMUNICAÇÕES 
UNIFICADAS LTDA
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necessidade de evitar subestimação do valor da contratação, o que poderia comprometer a 
execução contratual; (ii) a inexistência de indícios de sobrepreço ou inexequibilidade nas 
propostas analisadas; e (iii) a convergência dos valores obtidos, indicando aderência ao 
padrão de mercado para soluções com características semelhantes. 
 
A adoção da média aritmética, com base em três propostas válidas e consistentes, encontra-
se plenamente aderente ao art. 6º da IN nº 65/2021, proporcionando estimativa de preços 
equilibrada, confiável e representativa do mercado, conferindo maior segurança à instrução 
do processo licitatório. 
 

V - JUSTIFICATIVAS PARA A METODOLOGIA UTILIZADA, EM ESPECIAL PARA A 
DESCONSIDERAÇÃO DE VALORES INEXEQUÍVEIS, INCONSISTENTES E 
EXCESSIVAMENTE ELEVADOS, SE APLICÁVEL. 
 
A metodologia adotada para definição do valor estimado da contratação observou as 
diretrizes estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, especialmente no 
que se refere à análise crítica dos preços coletados, com vistas à identificação de eventuais 
valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados. 
 
No presente caso, os valores obtidos por meio de propostas comerciais foram submetidos à 
avaliação técnica, considerando sua aderência ao escopo da contratação, a coerência entre 
os itens que compõem a solução (licenciamento, infraestrutura, canais de comunicação e 
serviços associados) e a compatibilidade com as práticas de mercado para soluções de 
natureza semelhante. 
 
Não foram identificados indícios de inexequibilidade, uma vez que as propostas 
apresentaram composição de custos compatível com o modelo de prestação em nuvem 
(SaaS), incluindo todos os componentes necessários à operação da solução, sem omissões 
relevantes que pudessem comprometer a execução contratual.  
 
Da mesma forma, não se verificaram valores excessivamente elevados, considerando que 
as propostas se mostraram coerentes entre si e alinhadas ao padrão de soluções 
tecnológicas integradas disponíveis no mercado. 
 
Como exemplos dos critérios adotados na análise, destacam-se: (i) verificação da inclusão 
de todos os elementos da solução no valor global apresentado; (ii) avaliação da 
compatibilidade entre quantitativos estimados e preços ofertados; e (iii) análise da coerência 
entre os modelos de cobrança praticados pelos fornecedores. 
 
Dessa forma, considerando que os valores obtidos se mostraram consistentes, exequíveis 
e compatíveis entre si, não houve necessidade de desconsideração de preços para fins de 
cálculo do valor estimado. 
 
Em conclusão, conforme levantamento de mercado realizado junto as empresas que 
prestam o serviço, tem-se o valor médio anual de R$ 228.152,00 (duzentos e vinte e oito 
mil cento e cinquenta e dois reais). 
 

 
 

Jhonatan Alberto Costa 
Gerente Operacional do CRCS 
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3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1  SERVIÇOS CONTEMPLADOS NA SOLUÇÃO

3.1.1 Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de
Software como Serviço (SaaS), na modalidade de tráfego ilimitado, com pacote de minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones
Móveis (Brasil);

3.1.2 Consideram-se incluso nos serviços:

3.1.2.1 Serviços de Implantação e Configuração da Plataforma: Inclui todas as atividades necessárias para a ativação do ambiente, como: gerenciamento
do projeto, workshops de levantamento de requisitos, parametrização completa do PABX Virtual e do Contact Center, configuração de URA, filas,
agentes, relatórios, gravação e fluxos de trabalho;

3.1.2.2 Treinamento aos Gestores do sistema de telefonia;;

3.1.2.3 Ativação e manutenção de número telefônico com acesso à conta Whatsapp Business AP;

3.1.2.4 Licenças de Ramal Virtual / Softphone (Perfil Administrativo/UCaaS), Licença de uso de software cliente para comunicação de voz via IP. Deve
suportar operação em computadores (Softphone Desktop/Web) e dispositivos móveis (App Mobile). Funcionalidades requeridas: realização e
recebimento de chamadas, acesso à agenda corporativa, transferências, captura e histórico de chamadas. Destinada a usuários que não operam filas de
atendimento. 70 ramais. Com fornecimento de 30 linhas SIP e 60 números DDR com ligações locais, nacionais e móveis ilimitadas;

3.1.2.5 URA: Licença de software para uma plataforma de URA (Unidade de Resposta Audível) interativa, capaz de realizar a recepção, roteamento e
automação de chamadas telefônicas por meio de menus de voz sintetizada ou gravada;

3.1.2.6 Licença Contact Center Omnichannel: Agente de atendimento (Voz, WhatsApp, E-mail e Redes Sociais);

3.1.2.7 Licença de Supervisor de Atendimento Omnichannel (CCaaS): Licença por supervisor com permissões avançadas de monitoramento em tempo
real, relatórios gerenciais, dashboards, escuta de chamadas e monitoria de qualidade;

3.1.2.8 Integração da Plataforma OmniChannel com os Sistemas utilizados pelo CRCSC.

3.1.2.9 Portabilidade numérica conforme regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações- ANATEL;

3.1.3 Dos serviços por demanda:

3.1.3.1 Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template Utilidade) (Whatsapp através de API/Broker
Oficial da empresa Meta);

3.1.3.2  Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template Marketing) (Whatsapp através de API
/Broker Oficial);

3.1.3.3 Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, desenvolvimento de integrações complexas não previstas no escopo inicial ou customizações na
plataforma.

3.2 SOLUÇÃO EM NUVEM

3.2.1. A solução a ser contratada consiste em uma Plataforma Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel, fornecida no modelo
Software como Serviço (SaaS), com arquitetura em nuvem e acesso via navegador web. A plataforma deverá operar como um ecossistema único e coeso,
sem a necessidade de integração entre sistemas de múltiplos fornecedores para suas funcionalidades centrais.

3.3. CONCEITOS INICIAIS

3.3.1 A CONTRATADA deverá possuir licença de STFC (Serviço de Telefonia Fixa Comutada) junto a ANATEL (Agência Nacional de
Telecomunicações) para a prestação do serviço;

3.3.2. O serviço telefônico nas modalidades Local e Longa Distância deve permitir a realização de chamadas locais para telefones fixos e para telefones
móveis:

a) Serviço Telefônico FIXO – FIXO (LOCAL), na modalidade Local, assim entendidas as ligações oriundas da Área Local em que está compreendida a
unidade da CONTRATANTE para telefones fixos nesta mesma área;
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b) Serviço Telefônico FIXO – Móvel (LOCAL), na modalidade Local, assim entendidas as ligações oriundas da Área Local em que está compreendida a
unidade da CONTRATANTE para telefones móveis nesta mesma área;

c) Serviço Telefônico FIXO – FIXO (Longa Distância), na modalidade Longa Distância Nacional compreendido por todo território nacional. Abrange as
ligações originadas em telefones fixo e destinadas a telefones fixos compreendidas por códigos nacionais (DDD);

d) Serviço Telefônico FIXO – Móvel (Longa Distância), na modalidade Longa Distância Nacional compreendido por todo território nacional. Abrange
as ligações originadas em telefones fixos e destinadas a telefones moveis compreendidas por códigos nacionais (DDD).

3.3.3. Não serão aceitas soluções ou sistemas baseados ou derivados da solução de código aberto, como Asterisk e/ou Freeswitch ou qualquer outra de
código aberto.

3.4. DO LICENCIAMENTO DO SOFTWARE

3.4.1. O licenciamento de software consiste na cessão temporária de direito de uso (subscrição) da solução.

a) Deve estar contemplado serviços agregados relacionados ao licenciamento de software, tais como os serviços de atualização de versão, manutenção e
suporte técnico;

b) Serão de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento das licenças e/ou direito de acesso que se fizerem necessários pela CONTRATANTE;

c) Deverá ser fornecida a licença de softphone para PC e para celular (APP) para cada ramal sem custo adicional;

3.5. ARQUITETURA DA PLATAFORMA E REQUISITOS GERAIS

3.5.1. Infraestrutura e Alta Disponibilidade (HA): Infraestrutura e Localidade (Data Center): A solução deverá ser hospedada em datacenters localizados
no território nacional (Brasil), ou em infraestrutura da contratante, ou appliance conforme escolha da equipe tecnica. Esta exigência justifica-se pela
necessidade técnica de baixa latência (RTT - Round Trip Time) nas comunicações de voz em tempo real (VoIP/SIP), que não deve exceder 150ms para
garantir a qualidade de áudio e evitar 'delays' na conversação, bem como para assegurar a soberania dos dados e a plena conformidade com a legislação
brasileira;

3.5.2. Certificações de Segurança: Os datacenters que hospedam a solução deverão possuir, no mínimo, as certificações ISO 27001, SOC 2, e PCI DSS.
Alternativamente, será aceita a certificação Tier3;

3.5.3 Base Única de Configuração: A plataforma deve possuir uma base de configuração única e centralizada, de forma que todas as funcionalidades e
recursos estejam disponíveis em quaisquer pontos da rede, independentemente do número de unidades atendidas;

3.5.4 Proteção de Rede: A solução deverá implementar mecanismos nativos de proteção contra-ataques de negação de serviço (DDoS);

3.5.5 A solução deverá ter firewall integrado para proteção do mesmo, bem como segurança dos dados e privacidade das ligações do CRCSC, o firewall
deverá possibilitar:

3.5.5.1 Defesa de ataque Ping of Death;

3.5.5.2 Defesa de ataque Syn-Flood;

3.5.5.3 Defesa de ataque de Ping;

3.5.5.4 Whitelist de IPV4 e IPV6;

3.5.5.5 Blacklist de IPV4 e IPV6;

3.5.5.6 Fail2ban.

3.5.6  Protocolos e Criptografia: A plataforma deverá, obrigatoriamente, suportar os protocolos SIP (RFC 3261) para interoperabilidade, SRTP para
criptografia de mídia (voz) e TLS 1.2+ para segurança da camada de transporte;

3.5.7 Conformidade Legal e Acessibilidade: Conformidade total com a Lei nº13.709/2018 (LGPD) e com as diretrizes do Modelo de Acessibilidade em
Governo Eletrônico (eMAG);

3.5.8 Integração com Diretório: Capacidade nativa de integração com serviços de diretório via protocolo LDAP, permitindo autenticação e segurança
centralizada de usuários.

3.6. INTERFACE DE GESTÃO E GERENCIAMENTO

3.6.1. Dever ser fornecido um sistema de gerenciamento, baseado em GUI (Graphical User Interface), bem como interface com acesso 100% web para
permitir que administradores gerenciem a solução de qualquer PC por meio de um navegador web;
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3.6.2. Ela deverá rodar em, no mínimo, navegadores Google Chrome, Mozilla Firefox e Microsoft Edge;

3.6.3.  A interface deverá estar em português brasileiro e rodar sem necessidade de instalação de qualquer tipo de software desktop ou plugin nos
navegadores;

3.6.4. A interface deverá possuir um manual contendo informações de toda operação, em português brasileiro;

3.6.5. A interface deverá rodar em ambiente seguro (HTTPS), a fim de garantir a segurança da operação;

3.6.6. O workspace deverá ter acessos customizáveis por usuário, permitindo ou bloqueando determinadas ações conforme seu nível hierárquico dentro
da organização, desta maneira evitando que usuários sem-permissão possam realizar ações indevidas;

3.6.7. As ações que deverão ser passíveis de permissionamento, por usuário, são no mínimo: escutar e excluir gravações, habilitar função não-perturbe
do ramal, editar contatos da agenda, fazer capturas de chamadas, monitorar e escutar ligações em curso, transferir, derrubar e encaminhar chamadas,
acessar históricos de chamadas, mensagens e emails, apagar mensagens e e-mails;

3.6.8. A navegação deverá ser visual, sem necessidade de utilização de qualquer tipo de comando de teclado, código ou hack para seu uso operacional;

3.6.9. O sistema deverá possuir opção de forçar o usuário a escolher uma senha forte;

3.6.10. Esta senha de acesso é pessoal deverá poder ser trocada pelo usuário pela própria interface do workspace;

3.6.11. Permitir aos usuários acesso à agenda de contatos, onde constem no mínimo informações básicas como nome, empresa, setor, cargo, email,
telefones comercial, residencial e ramal, documentos como CNPJ, CPF e RG entre outros registros pertinentes;

3.6.12. O sistema deve permitir buscar por um contato apenas digitando o nome ou o número do telefone/ramal e gerar a chamada para este destino de
maneira rápida para o usuário;

3.6.13. O usuário com permissão deverá poder criar, editar e excluir contatos da agenda, e estas alterações deverão ficar imediatamente disponíveis para
todos outros usuários da agenda do sistema;

3.7. MÓDULO DE COMUNICAÇÃO  DE VOZ (UCAAS/PABX VIRTUAL)

3.7.1. Deverá prover todas as funcionalidades de uma central telefônica IP moderna.

3.7.2. O sistema deve ser todo baseado em tecnologia IP;

3.7.3. O sistema deve suportar o SIP padrão para operar com o terminal SIP (RFC3261);

3.7.4. Para a comunicação, as tecnologias WebRTC e SIP devem ser suportadas;

3.7.5. O sistema deve suportar a detecção de informação de dígitos na interface SIP através da mensagem SIP INFO, tom DTMF In-band e RFC2833;

3.7.6. Deverá implementar no mínimo os seguintes CODEC’s de voz: G.711 a-law/µ-law, G.723, G.726, G.729, Speex e ILBC,SLIN, OPUS;

3.7.7. Deverá implementar no mínimo os CODEC’s de vídeo: H263P, H264, VP8 e VP9;

3.7.8.  Criação de ilimitados troncos SIP com múltiplas operadoras VoIP ou outras Centrais Telefônicas integradas, sem necessidade de adição de
licenças futuras;

3.7.9.  Criação de ilimitados troncos SIP com múltiplas operadoras VoIP ou outras Centrais Telefônicas integradas, sem necessidade de adição de
licenças futuras;

3.7.10. O sistema deve suportar registro via TLS, ou seja, de forma segura para garantir a privacidade do usuário;

3.7.11. O sistema deve suportar atendimento automático e correio de voz intrínseco;

3.7.12. Integração com Infraestrutura Legada: Capacidade de integração com a infraestrutura existente através de, no mínimo troncos E1 Ou SIP;

3.7.13.  Criação de ilimitados troncos SIP com múltiplas operadoras VoIP ou outras Centrais Telefônicas integradas, sem necessidade de adição de
licenças futuras;

3.7.14. O sistema deve suportar registro via TLS, ou seja, de forma segura para garantir a privacidade do usuário;

3.7.15. O sistema deve suportar atualização de firmware centralizada para o Media Gateway e Telefones IP;

3.7.16. A Central deve provisionar as configurações dos aparelhos IP de forma automática, permitindo o gerenciamento centralizado das configurações;

3.7.17. Toda a comunicação entre ramais gerenciada pelo Solução IP de forma centralizada deverá estar criptografada;

Edital com Anexos Ass. (1347473)         SEI 9079626110000692.000033/2026-31 / pg. 277



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

5 de 21

3.7.18. O sistema deve suportar modos de operação (Horário Comercial e fora do horário Comercial) e deve ser configurado automaticamente pela barra
de tempo pré-definida e manualmente pelo atendente do sistema;

3.7.19. O sistema deve atualizar o horário através do servidor NTP automaticamente;

3.7.20. O sistema de comunicação deve fornecer uma interface aberta através da qual todos os eventos do sistema / rede do sistema de telecomunicações,
possam ser utilizados, também possa realizar o controle de administração e manutenção. (exibição de presença, controle CTI, monitoramento, etc.);

3.7.21. Para a comunicação, as tecnologias WebRTC e SIP devem ser suportadas;

3.7.22. Deve permitir criar senhas e níveis de acesso para usuários com diferentes permissões de acesso à interface web da Solução, sendo possível
selecionar a quais telas do sistema cada usuário poderá ter acesso;

3.7.23. Deverá possuir bloqueio de chamadas de entrada e/ou saída com lista de números não permitidos, criado para limitar o ramal na realização de
determinadas chamadas, celulares, DDD, DDI, DDC, 0300, 0900, entre outros;

3.7.24. O sistema deverá suportar recursos de transmissão e recepção de documentos digitais;

3.7.25. Deverá suportar gravação de chamadas dos usuários pré-definidos automaticamente ou sob demanda;

3.7.26. Os arquivos de áudio exportados deverão estar no formato MP3 ou WAV em padrão aberto, de forma a ser possível reproduzi-los em qualquer
aplicativo de mídia (como Windows Media Player etc.) sem a necessidade de licenças ou senhas;

3.7.27. As gravações deverão ser feitas em modo stereo, ou seja, em dois canais distintos, a fim de permitir validação posterior em apenas um canal da
chamada;

3.7.28. Todo o acesso as gravações deverão possuir logs de auditoria;

3.7.29. Deverá possuir regra para exclusão de gravações antigas;

3.7.30. Deve ser possível ouvir uma gravação diretamente pela interface web da solução IP, com controles de volume, play, pause, stop, avançar e
retroceder;

3.7.31. A solução deverá permitir a localização rápida de qualquer gravação através da utilização dos seguintes critérios de pesquisa: data, hora, duração,
canal, número do telefone chamador (NA), chamado (NB), número do protocolo;

3.7.32. As gravações deverão ser acessíveis através de qualquer computador da rede e permitir monitorar a gravação (chamada) em tempo real, listar as
gravações e ouvi-las, mediante relatório de gravações específico;

3.7.33. As ligações devem poder ser transcritas de áudio para texto para utilização da informação através de integração com plataformas de IA, Google,
Amazon entre outras;

3.7.34. A Solução IP deve permitir inserir comentários nas gravações realizadas;

3.7.35. Deve permitir que textos de comentários inseridos nas gravações sejam utilizados como critério de pesquisa para localização de gravações;

3.7.36. Deverá permitir rastreamento de todas as ações do usuário, para auditoria, incluindo verificação de seções ativas, sessões inativas, por período,
com indicações de acesso/visualização de telas da solução, adição, edição, exclusão de  usuários, acesso a ouvir gravações, download de arquivos,
exclusão de gravações e exportação de relatórios;

3.7.37. A Solução IP deve gerar automaticamente um número de protocolo para cada gravação de chamada. O número deve ser único em todo sistema, e
permitir a busca posterior para localização da gravação pelo número do protocolo;

3.7.38. A solução IP deve permitir a vocalização do número de protocolo da gravação durante a realização de uma chamada, para que o cliente possa
ouvir e anotar o mesmo;

3.7.39. Deverá possuir CallBack integrado para retorno de chamadas para celulares e telefones fixos, ou função “me ligue” do site;

3.7.40. A central deve permitir utilização de URL para click-to-call, visando integração com sistemas de terceiros;

3.7.41.  O sistema deve suportar o encaminhamento de chamadas com base no status do ramal (Ocupado, Sem resposta, Ocupado/Sem resposta e
Incondicional) e Roteamento de chamadas com base no número do chamador;

3.7.42. O sistema deve suportar o serviço de busca e diretório de discagem através da integração com o servidor LDAP, esta integração deve suportar
TLS;

3.7.43. Suporte para que um único número de ramal possa ser usado em múltiplos dispositivos (telefone IP, softphone), permitindo que ligações toquem
simultaneamente e sejam originadas de qualquer um deles;
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3.7.44. Grupos e Funções Especiais: Permitir a criação de grupos de atendimento e a função "Chefe-Secretária";

3.7.45.  Relatórios e Tarifação: Sistema de bilhetagem com emissão de relatórios web (CDR) detalhando, no mínimo: ramal de origem, número de
destino, 44data/hora, duração e centro de custo;

3.7.46. Deverá possuir as seguintes facilidades para todos os ramais:

3.7.46.1 Atribuir nome para o usuário do ramal;

3.7.46.2 Senha personalizada para cada ramal;

3.7.46.3 Desvio de chamadas;

3.7.46.4 Encaminhamento de chamadas quando não disponível, sem atendimento e incondicional;

3.7.46.5 Estacionamento de chamadas (call park);

3.7.46.6 Captura de chamadas em grupo e individual;

3.7.46.7 Chamadas de entrada através de discagem direta a ramal (DDR);

3.7.46.8 Identificação do ramal (DDR) nas chamadas realizadas pelo ramal para fora;

3.7.46.9 Realizar chamadas para números externos através de código de acesso;

3.7.47. Deverá permitir a realização de identificação de chamadas internas e externas do tipo BINA (B identifica A);

3.7.48. Deverá possuir bloqueio de chamadas de entrada e/ou saída com lista de números não permitidos, criado para limitar o ramal na realização de
determinadas chamadas, celulares, DDD, DDI, DDC, 0300, 0900, entre outros;

3.7.49. Identificação do número do chamador e do nome do chamador;

3.7.50. A solução deverá ser integrada com o Microsoft Teams;

3.7.51. O sistema deverá possibilitar a integração com Microsoft TEAMS, permitindo chamadas para usuários autorizados entre as soluções via função
Direct Route;

3.7.52. O sistema deverá integrar com Microsoft TEAMS utilizando aplicações adicionais ao aplicativo da Microsoft agregando chamadas de voz e
vídeo, sem a necessidade de licenças phone system da Microsoft;

3.7.53. As funções individuais de UC devem poder ser atribuídas aos usuários de acordo com suas funções através de modelos de administração;

3.7.54. A Solução IP deverá permitir cadastro de contatos e ramais, para que nos relatórios de chamadas e gravações apareçam os nomes cadastrados no
sistema, tanto de cidadãos que entram em contato quanto de servidores que utilizam os ramais;

3.8. MONITORAÇÃO DE CHAMADA

3.8.1. Deverá existir uma tela de monitoração em tempo real das chamadas em curso/ativas, chamadas de cada ramal, chamadas dos troncos, chamadas
das filas e gravações;

3.8.2. Deve ser possível ao gestor controlar todas as chamadas ativas, colocando-as em mudo, espera, desligar, transferir, fazer conferência e estacionar;

3.8.3.Deve ser possível fazer uma escuta, em tempo real, de qualquer chamada ativa, direcionando a chamada de escuta tanto para um ramal interno
quanto para telefone externo (fixo ou móvel), com as seguintes opções: sem injeção de áudio, com injeção de áudio para a origem, com injeção de áudio
para o destino, com injeção de áudio para ambos os lados;

3.9. URA E PESQUISA DE SATISFAÇÃO

3.9.1. A URA deve permitir encaminhar automaticamente chamadas, de acordo com sua origem, para uma fila de atendimento, grupo de ramais ou ramal
específico, sem necessidade de serviço adicional ou custo para o licitante;

3.9.2. Deverá ser possível utilizar arquivo de áudio em formato .WAV como mensagem da URA;

3.9.3. A Contratante fornecerá os áudios o formato WAV  para adicionar à URA;

3.9.4.  A solução IP deverá permitir criar múltiplas filas de atendimento e cada fila deve permitir vocalizar ao usuário a sua posição na fila de
atendimento;

3.9.5. Deve ser possível selecionar quais ramais são adicionados ou retirados das filas de atendimento;
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3.9.6. Deverá ser permitido determinar com que estratégia a fila faça a distribuição das chamadas, Chamando todos os ramais, Chamando o ramal a mais
tempo sem chamada, o ramal com o menor número de chamadas, de forma linear, em forma linear com memória sempre rotacionando a chamada;

3.9.7. Deverá ser possível escolher o destino da chamada ao ser desligado pelo agente, com o objetivo de encaminhar para pesquisa de satisfação;

3.9.8. Na solução IP, deverão poder ser criadas e editadas classificações das chamadas, para que o atendente possa, ao final de cada chamada, selecionar
dentre as classificações disponíveis qual foi a mais adequada para a chamada atual;

3.9.9.  Cada classificação de chamada deve ter um aspecto qualitativo “positivo” ou “negativo” intrínseco associado, de maneira que, ao selecionar
determinada classificação, a qualificação seja atribuída automaticamente à chamada;

3.9.10.  A central deve possuir a funcionalidade de pesquisa de satisfação de atendimento, com relatório de todas notas atribuídas em determinado
período, da seguinte maneira: estatística geral de notas, incluindo quantidade total e percentual, por nota; estatística e notas individuais por atendente, por
período; e esta funcionalidade deve estar integrada com as gravações das chamadas, para que seja possível auditar qualquer classificação/nota mediante
audição da gravação da respectiva chamada, disponível no mesmo relatório;

3.9.11. O relatório de pesquisa de satisfação deve permitir fazer quantas perguntas forem necessárias/desejáveis pelo administrador do sistema;

3.9.12.  Na pesquisa de satisfação deverão constar, além dos resultados das perguntas personalizadas, no mínimo os indicadores CSAT (Customer
Satisfaction Score) e NPS® (Net Promoter Score);

3.10. INTERACTIVE MESSAGING RESPONSE - IMR   

3.10.1. Deve ser possível configurar e personalizar conforme necessidade, para cada atendimento, textos que sejam enviados automaticamente para o
usuário, sem necessidade de intervenção humana, a fim de introduzir, orientar e direcionar o atendimento do sistema;

3.10.2. Mensagem de boas-vindas: quando o usuário enviar uma mensagem, deverá receber uma resposta de saudação, que indique o recebimento de sua
mensagem e informe que seu atendimento será processado;

3.10.3. Mensagem de fora de horário de atendimento: caso o usuário envie uma mensagem fora de horário de atendimento, deverá receber a informação
do horário de atendimento correto;

3.10.4. Mensagem quando o usuário é encaminhado para uma fila de atendimento: depois que ele escolher a opção desejada para o atendimento, é
encaminhado pelo sistema para a fila. Quando ele for para a fila, deverá ser informado desta ação, e deverá aguardar o atendimento do agente designado
pelo sistema;

3.10.5. Mensagem quando o agente faz o atendimento: deve informar o nome do agente que estará fazendo o atendimento ao cliente, bem como alguma
informação adicional;

3.10.6. Mensagem de finalização do atendimento: quando o agente finalizar o atendimento, deverá ser enviada automaticamente para o cliente uma
mensagem com esta indicação;

3.10.7. Deve ser possível ao supervisor configurar um script de atendimento, que será exibido ao agente no momento do atendimento e que vai trazer
informações sobre o cliente que está entrando em contato, com no mínimo indicação de nome, telefone e fila de atendimento;

3.10.8. A URA de texto (IMR) deve permitir a utilização de no mínimo vinte menus principais, sendo que cada submenu pode ter mais vinte sub-menus
e assim por diante;

3.11. RELATÓRIOS

3.11.1. O PABX IP deve gerar relatórios diretamente em sua interface web, a saber no mínimo: relatório de chamadas, de ramais, de troncos, de contas
de usuários, de callback, de gravações, de transferências, e de classificação de chamadas;

3.11.2. As informações do relatório de chamadas devem englobar, entre outras: hora de início, hora de término e duração das chamadas, de todas
chamadas recebidas e originadas, indicação se a chamada é entrante ou sainte, estado da ligação (completada, cancelada ou abandonada);

3.11.3. As informações do relatório de ramais devem englobar, entre outras: estatística geral, indicando a quantidade e percentual de chamadas recebidas
e também de chamadas originadas, e seus respectivos tempos médio e tempo total. Este relatório também deve indicar o tipo, a quantidade e o percentual
das chamadas (internas, Local Fixo/Longa distância, VC1/VC2/VC3 celular, serviços e chamadas internacionais). As estatísticas acima devem ser
especificadas também por cada ramal. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final;

3.11.4. As informações do relatório de troncos devem englobar, entre outras: estatísticas de chamadas originadas contendo a quantidade de tentativas de
chamadas, índice de relação de chamadas atendidas/tentativas de chamadas (ASR – Answer-swizure ratio), taxa de eficácia da rede (NER – Network
effectiveness ratio); estatísticas de chamadas recebidas, indicando a quantidade de chamadas por cada hora;

3.11.5. As informações do relatório de contas de usuários devem englobar, entre outras: estatística geral de chamadas originadas, indicando a quantidade
e percentual de chamadas originadas com códigos de contas de usuários, e seus respectivos tempos médio e tempo total. Este relatório também deve
indicar o tipo, a quantidade e o percentual das chamadas (internas, Local Fixo/Longa distância, VC1/VC2/VC3 celular, serviços e chamadas
internacionais). As estatísticas acima devem ser especificadas também por cada conta, com a finalidade de se obter a quantidade de chamadas por cada
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usuário. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final; As informações do relatório de
callback devem englobar, entre outras: data e hora /final;

3.11.6. As informações do relatório de callback devem englobar, entre outras: data e hora do callback, número de origem e número de destino, estado da
ligação (sucesso/erro) e número de tentativas. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final;

3.11.7.  As informações do relatório de gravações devem englobar, entre outras: data e hora de início e duração das chamadas, de todas chamadas
recebidas e originadas, indicação se a chamada é entrante ou sainte, tipo das chamadas (internas, Local Fixo/Longa distância, VC1/VC2/VC3 celular,
serviços e chamadas internacionais). Neste relatório deve ser possível ouvir as gravações diretamente via interface Web, fazer download do arquivo de
gravação, inserir comentários e remover o arquivo de áudio. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data
/hora de final;

3.11.8. O PABX IP deve indicar que houve transferência de chamadas entre ramais, através de um relatório específico para este fim;

3.11.9. As informações do relatório de transferências devem englobar, entre outras: data e hora da chamada transferida, número do ramal de origem e
número do ramal de destino, atendente, conta (se aplicável), números de origem e destino, hora de início, término e duração da chamada, indicação do
tipo de chamada e a sua respectiva duração. Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final,
direção, tipo de chamada, conta, ramal/atendente;

3.11.10. As informações do relatório de classificação de chamadas devem englobar, entre outras: totalização de chamadas classificadas, quantidade e
percentual de cada classificação atribuída, quantidade e percentual de qualificações positivas e negativas, detalhamento classificação de cada chamada
incluindo data, hora de início, duração, número de origem, número de destino, agente, direção, estado, classificação, qualificação associada e
comentários. Neste relatório também deve ser possível classificar manualmente as chamadas, inserindo comentários associados à classificação atribuída.
Deve ser possível tirar este relatório em um período especificando data/hora de início e data/hora de final, tipo de classificação, ramais e agentes.

3.12. MÓDULO DE GESTÃO DO ATENDIMENTO OMNICHANNEL

3.12.1. O sistema deve possuir solução de UCO (Comunicação Unificada Omnchannel);

3.12.2. Entende-se por Plataforma de Comunicação Omnichannel a solução que permita o atendimento hibrido de voz, chat e e-mail, onde o atendimento
será iniciado por um menu em mensagem automática e se necessário será direcionado para o atendimento humano independentemente do canal utilizado
pelo cliente fazendo uso da ferramenta com a utilização de um navegador web;

3.12.3. O sistema UCO deve ser livremente expansível, a fim de implementar funções adicionais;

3.12.4. Deve possibilitar comunicação segura entre os gateways de voz através de certificados TLS;

3.12.5. Disponibilizar um questionário inicial, com perguntas básicas a serem respondidas pelo cliente antes de iniciar o atendimento, na forma de menu
(de voz ou de texto);

3.12.6. O questionário/menu inicial deve ser customizável, permitindo que as perguntas sejam alteradas pelo Administrador pela interface web;

3.12.7. A funcionalidade deverá fornecer ainda relatórios para busca das respostas, para ser consultada através de critérios como data e período;

3.12.8. Oferecer ao atendente a possibilidade de utilização de respostas pré-definidas, que devem ser enviadas aos clientes com facilidade e rapidez, com
apenas poucos cliques;

3.12.9. Enviar mensagens de espera para os clientes em fila, informando sua posição e tempo médio de espera para atendimento;

3.12.10. Roteamento das interações seguindo as regras do negócio que serão parametrizadas pelos administradores;

3.12.11. Enviar ao cliente links de páginas web;

3.12.12. Emissão de sons para informar a chegada de mensagens, chamadas e e-mails;

3.12.13. Múltiplas sessões de Chat por analistas de atendimento, que devem poder ser limitadas conforme configuração do administrador;

3.12.14. Transferência de diálogos para outro agente;

3.12.15. Mensagem de saudação automática parametrizável;

3.12.16. Acesso a ferramenta pelos navegadores: Edge, Firefox, Chrome ou Safari;

3.12.17. Envio do diálogo por e-mail;

3.12.18. Permitir o envio e recebimento de arquivos em jpeg, doc, xls, pdf, e links de páginas da web durante os diálogos;

3.12.19. Permitir o envio de Emojis no atendimento por mensagens de texto;
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3.12.20. Oferecer módulo de gestão em tempo real do status dos agentes e da fila de espera;

3.12.21. Rotear as interações seguindo as regras do negócio que serão parametrizadas pelos administradores (por exemplo sequencial, por skill, aleatório,
por produtos etc.);

3.12.22. Armazenar todos os diálogos;

3.12.23. Módulo de Gestão e Monitoramento em tempo real dos status dos agentes e do status da fila de espera;

3.12.24. Deverá oferecer ao Administrador uma funcionalidade para que se possa acompanhar, em tempo real, todos os atendimentos que estão sendo
realizados, visualizando as janelas de diálogo;

3.12.25. O software objeto desta licitação deverá possuir capacidade de instalação com unidade de processamento baseada em servidores industriais
padrão de mercado sem a necessidade de utilização de hardware proprietário;

3.12.26. A CONTRATADA deverá oferecer a possibilidade de ativação dos números que serão utilizados através de API oficial do WhatsApp, sendo no
mínimo 1 número fixo ou móvel habilitado;

3.12.27. A CONTRATADA deverá dispor do serviço de Broker junto ao Facebook/Meta para ativação dos serviços de WhatsApp ou possuir consórcio
com empresa reconhecida como parceira de negócios do Facebook/Meta;

3.12.28. A Plataforma deverá oferecer a possibilidade de integração com API de outros sistemas e softwares da CONTRATANTE;

3.12.29. O sistema deve gerar automaticamente um número de protocolo para cada atendimento, que deve ser único em todo sistema, e permitir a busca
posterior para localização do atendimento de voz/chat/email pelo número do protocolo;

3.12.30. Deverá haver informações de quantidade de atendimentos por três tipos principais de meios de contato: telefone, chat/mensagens e email, de
maneira a ficar claro por qual tipo de canal estão entrando os atendimentos;

3.12.31. O sistema deverá permitir estratificar os atendimentos indicando quantos foram feitos por cada canal, a saber: telefone, whatsapp, telegram,
messenger, instagram, chat do site, twitter e email;

3.12.32. Indicação das quantidades de atendimentos por cada fila e por cada agente, em determinado período de análise;

3.12.33.  Deverá haver a indicação de uma “jornada do cliente”, onde seja possível verificar todas as interações de cada cliente com a empresa o
respectivo meio usado por ele para atendimento. Assim, deve ser facilmente identificável se entrou em contato por telefone, chat ou email, indicando
data e hora de cada contato em formato de lista;

3.13. MÓDULO DE GESTÃO DOS AGENTES

3.13.1. O supervisor poderá fazer login a qualquer momento no sistema e ter opção de liberar agentes para fazer login em qualquer horário, quando
julgar necessário;

3.13.2. O supervisor deverá poder monitorar o status dos ramais e dos agentes do sistema, se estão logados, em atendimento, disponíveis, em pausa ou
em pós-atendimento;

3.13.3. Ele poderá ouvir chamadas em tempo real, ou seja, no momento em que elas estão ocorrendo, de maneira a supervisionar os atendimentos;

3.13.4. Esta escuta poderá ser passiva, em que o supervisor apenas escute o que está sendo conversado mas também poderá ser ativa, onde o supervisor
possa falar alguma coisa e ser ouvido por um ou por outro interlocutor, bem como por ambos interlocutores. Esta seleção de modo ativo ou passivo deve
ser escolhida pelo supervisor no momento em que habilitar a escuta da chamada;

3.13.5. Para os atendimentos de chat, também deverá ser possível ao supervisor monitorar os textos das mensagens que estão sendo trocadas;

3.13.6. Na monitoração dos chats, deverá ser possível ao supervisor interferir e enviar alguma mensagem durante o atendimento do agente e este deve
poder ver que a mensagem foi enviada pelo supervisor mas não o cliente/usuário/cidadão;

3.13.7. O supervisor deve conseguir monitorar as suas filas de atendimento, de modo a saber quantas chamadas estão em fila aguardando para serem
atendidas e quantas estão sendo atendidas no momento;

3.13.8. O sistema deverá permitir ao supervisor montar uma estrutura de navegação de texto que permita exibir mensagens de opções para o usuário
escolher e navegar, como se fosse uma URA de texto, chamada de Resposta Interativa de Mensagens (Interactive Messaging Response - IMR)
multinível;

3.13.9.  Deverá ser possível configurar que os agentes recebam atendimentos de uma ou filas específicas simultaneamente, a serem previamente
cadastradas pelo supervisor, conforme a sua função no atendimento;

3.13.10.  Deve permitir recebimento de chamadas, mensagens e emails nas filas, que são responsáveis por distribuir para os agentes que estiverem
logados, conforme modo de distribuição selecionada pelo supervisor;
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3.13.11. Deve ser possível selecionar em qual fila o agente vai ser logado quando ele fizer login no sistema;

3.13.12.  O supervisor deve poder acessar uma tela de monitoração do estado das filas, dos agentes, dos ramais, dos chats, para saber como está a
ocupação dos agentes e do sistema e se há clientes na espera para atendimento;

3.13.13. O supervisor deve poder monitorar o estado de cada agente, bem como fazer escutas de ligações em tempo real e também ler chats que estão
sendo atendidos, também em tempo real;

3.13.14. Ao escutar uma ligação ou monitorar um chat, deve ser possível ao supervisor apenas ouvir/ler mas também intervir no atendimento, injetando
áudio e enviando mensagens avulsas;

3.14. MÓDULO DE RELATÓRIOS DE ATENDIMENTO

3.14.1. O sistema deverá permitir emissão de relatórios gerenciais que contenham informações relevantes sobre o atendimento e rendimento dos agentes
em determinado período. Assim, algumas informações deverão estar presentes, como:

3.14.2. TME, ou Tempo Médio em Espera, de chamadas, de mensagens e de emails de determinado período, por cada fila de atendimento;

3.14.3. TMA, ou Tempo Médio de Atendimento, de chamadas, de mensagens e de emails de determinado período, por cada fila de atendimento;

3.14.4. Soma de todos tempos de atendimento, soma de todos tempos em espera dentro do sistema, por fila, para chamadas, mensagens e emails;

3.14.5. Indicação de pico de chamadas, mensagens e emails para determinado dia, semana, mês ou ano, com indicação de chamadas/mensagens/emails
atendidos e perdidos no período selecionado;

3.14.6. Lista de chamadas/mensagens/emails não atendidos, com indicação do respectivo número ou email de origem para permitir retorno posterior
pelos agentes;

3.14.7. Quantidade de chamadas, mensagens e emails atendidos por cada agente, com indicação de seus tempos total e médio de espera e de atendimento;

3.14.8.    Período de disponibilidade de cada agente, onde o supervisor possa saber quanto tempo cada um passa disponível para atendimento, em
atendimento, em pausa ou indisponível;

3.14.9. Registro de troca de status do agente, ou seja, quando ele troca de estado. Isto é útil para estabelecer padrões de pausas por exemplo, a fim de
identificar momentos previsíveis de indisponibilidade de cada agente;

3.14.10.  Indicação de todas as pausas de cada agente, por período, com somatório de horas em pausa e percentual dispensado em cada tipo de pausa
disponível para cada agente;

3.14.11. Classificações atribuídas pelos agentes a cada atendimento, por período, para que o supervisor consiga identificar padrões de atendimentos e
equalizar equipes e horários;

3.14.12. Agendamentos que cada agente fez no calendário, para que possa monitorar se o mesmo estará atendendo seus eventos;

3.15. WORKSPACE DO ATENDENTE/USUÁRIO

3.15.1.  O Módulo de Gestão de Atendimento é a principal ferramenta do agente, essa voltada para as tarefas essenciais de comunicação e
registro  dos  diversos  canais  de  comunicação  da  abordagem omnichannel;

3.15.2.  O módulo de gestão de atendimento deverá ser do mesmo fabricante da Plataforma de Comunicação Omnichannel a fim de garantir total
integração com o sistema de gestão de contact center;

3.15.3. O módulo de gestão de atendimento deverá estar totalmente integrado a Plataforma de Comunicação Omnichannel, possuir interface Web e em
idioma português, inglês e espanhol;

3.15.4. O sistema de gestão de atendimentos deverá apresentar interface de agente unificada para o tratamento de todas as mídias, possibilitando aos
agentes combinarem mídias durante as interações com os clientes;

3.15.5. O sistema de gestão de atendimentos, para cada tipo de contato recebido/realizado (Voz, E-mail, Chat, Rede Social, Mensageria Instantânea e
SMS), deverá emitir um Screen Pop Up com as informações do cliente disponíveis no sistema em sua tela. Esta opção poderá ser desabilitada;

3.15.6. O sistema de gestão de atendimentos deverá disponibilizar uma visão única e centralizada de todos os contatos feitos pelo cliente através de Voz,
E-mail, Chat, Rede Social, Mensageria Instantânea e SMS, permitindo o acompanhamento do histórico de atendimentos por qualquer atendente
independente da especialidade;

3.15.7. O sistema de gestão de atendimentos deverá permitir o registro de várias ocorrências para o mesmo contato;

3.15.8. O sistema de gestão de atendimentos deverá permitir importar os contatos de clientes já cadastrados fornecido pelo CONTRATANTE;
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3.15.9.  O sistema de gestão de atendimentos deverá identificar o canal utilizado pelo cliente para contato com o CONTRATANTE de maneira
automática e destacar essa informação no “histórico do atendimento";

3.15.10.  O  sistema  de  gestão  de  atendimentos  deverá  oferecer funcionalidade de busca por palavra-chave;

3.15.11.  O sistema de gestão de atendimentos deverá permitir a consulta de atendimentos anteriores e pendentes;

3.15.12.   Preenchimento automático da tela do software de gestão de atendimento com o cadastro do cliente identificado pelo número de telefone ou
código do canal utilizado;

3.15.13.  Esse deverá possuir, no mínimo, interface para os canais: chamadas de Voz direcionadas ao ramal do agente, E-mail de diversas contas, Chat
do Site, Facebook Messenger, direct do Twitter, direct do Instagram, Telegram, WhatsApp e SMS.

3.15.14.  A interface do agente deve possuir informações básicas sobre seu estado e atendimento, como:

3.15.15.  Fazer login do agente, com usuário e senha;

3.15.16.  Exibir histórico de chamadas, conforme permissões atribuídas pelo supervisor;

3.15.17.  Exibir histórico de gravações, conforme permissões atribuídas pelo supervisor;

3.15.18.    Exibir histórico de mensagens de chats de Whatsapp, Telegram, Instagram, WebChat e Facebook Messenger trocadas com os clientes,
conforme permissões atribuídas pelo supervisor;

3.15.19.  Exibir histórico de emails recebidos e enviados aos clientes, conforme permissões atribuídas pelo supervisor;

3.15.20. Status do estado do agente;

3.15.21. Indicação de quantidade de chamadas atendidas e de chamadas em fila;

3.15.22. Indicação da quantidade de atendimentos simultâneos que o agente está fazendo;

3.15.23. A interface deverá permitir o agente fazer o atendimento de chamadas telefônicas, mensagens de texto e email, sem precisar abrir outro software
ou alternar entre janelas do navegador;

3.15.24. O agente deverá poder alternar entre o atendimento de clientes, na mesma interface, de maneira simples e rápida, mesmo sendo de tipos de
atendimentos diferentes, como whatsapp e webchat, por exemplo;

3.15.25. Deve permitir fazer transferência do atendimento para outra fila ou outro agente, caso o cliente queira ser atendido por outro setor ou pessoa,
tanto para chamadas de voz quanto para atendimentos de mensagens de texto;

3.15.26. Agenda de contatos, que permita cadastramento, edição e exclusão manual de contatos mas também importação de lista via arquivo;

3.15.27. O agente deverá poder acessar a interface de trabalho de qualquer lugar, seja do seu local de trabalho físico ou de casa (home office), mediante
ajustes e configurações pertinentes de rede;

3.15.28. Exibição do script de atendimento configurado pelo supervisor, no recebimento de chamada, mensagem e email;

3.15.29. Enviar e receber áudios;

3.15.30. Enviar e receber imagens, vídeos e documentos;

3.15.30. Enviar emojis;

3.15.31. Acessar e enviar mensagens de texto previamente configuradas pelo supervisor, de modo a permitir o envio rápido de mensagens comumente
utilizadas nos atendimentos;

3.15.32. Classificar o atendimento, selecionando entre as opções pré-configuradas pelo supervisor;

3.16. COMUNICAÇÃO DO AGENTE

3.16.1.  O agente deverá conseguir gerar ligação para qualquer destino que tenha permissão, que foi atribuída pelo seu
supervisor, diretamente pela interface de aplicação;

3.16.2. As chamadas deverão ser feitas e atendidas na própria interface, sem necessidade de utilização de outro software
para este fim, como softphones desktop. Ou seja, o softphone deverá ser embarcado na interface para evitar problemas de
compatibilidade entre softwares, alocando recursos de sistema a apenas uma tarefa operacional, reduzindo consumo de
memória e diminuindo processamento da máquina do agente;
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3.16.3. O softphone embarcado na interface web deverá ser do tipo WebRTC, rodando sobre protocolo seguro HTTPS com
criptografia;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.4.  O softphone WebRTC embarcado deverá possuir funções avançadas como cancelamento de eco, diminuição de
ruído e controle de ganho;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.5. A interface deverá permitir fazer e receber chamadas de vídeo, para fazer atendimentos com câmera em tempo real,
sem utilização de qualquer outro tipo de software ou plugin no navegador;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.6. Deverá ser possível configurar função de auto-atendimento ao agente, para que chamadas ou mensagens recebidas
sejam automaticamente atendidas pelo sistema, evitando que o agente possa escolher qual chamada ou mensagem vai
atender, agilizando seu atendimento;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.7. O agente também poderá iniciar e atender chat para enviar mensagens para outros agentes, bastando indicar qual o
número de destino. Isto visa facilitar a comunicação corporativa, agilizando a troca de informações entre setores e unidades
da organização;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.8. As mensagens poderão conter textos e também poderá haver troca de emojis, imagens em formatos .JPG e .PNG,
vídeos em formatos .MP4 e .AVI, documentos em formato .PDF, que poderão ser baixados pelos usuários mas deverão
ficar armazenados no sistema para consulta futura;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.9. O sistema deverá poder receber mensagens de áudio, reproduzir na interface sem necessidade de baixar o arquivo
ou executar outro programa para reprodução e ainda fazer transcrição dos áudios recebidos;

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​3.16.10. O agente poderá ainda gravar e enviar mensagens de áudio diretamente pela interface de atendimento, a fim de
conseguir enviar uma informação de maneira mais compreensível do que apenas escrevendo um texto;

3.16.11.  O supervisor deverá poder cadastrar mensagens-padrão, que são utilizadas com frequência, e que ficarão
disponíveis para os agentes utilizarem na interface a fim de tornar o atendimento mais dinâmico e assertivo, diminuindo o
tempo de atendimento e garantindo a satisfação do cliente/usuário/cidadão;

3.16.12.  O sistema deverá permitir receber, distribuir e responder emails para os agentes. Cada agente deverá poder
responder com uma conta conjunta ou com sua conta particular, conforme determinação prévia do supervisor;

3.16.13. Os emails deverão poder ser lidos e respondidos diretamente na interface web, sem necessidade de instalação de
qualquer software ou plugin no navegador;

3.16.14. Ao compor ou responder um email, o sistema deverá incluir uma assinatura automaticamente, que deverá ser criada
pelo supervisor;

3.16.15. Ao receber uma chamada, o workspace deve consultar na agenda e se o contato existir deverá exibir, juntamente
com o número de origem, informações personalizadas daquele contato;

3.16.16. A interface deverá possuir a capacidade de exibir pop-ups, visando chamar a atenção do usuário quando receber ou
fazer uma ligação, quando houver uma chamada perdida (não-atendida);

3.16.17. O workspace deverá exibir notificações visuais e sonoras na própria interface ao receber nova chamada, mensagem
e email;

3.16.18. O sistema deverá possuir integração para exibir notificações no Windows quando chegar uma chamada, mensagem
e email novo para o agente;

3.16.19. Deverá permitir ao agente habilitar não-perturbe, chamada em espera e função de encaminhamento de chamadas
(também conhecida por “siga-me”) em três modos: incondicional, em caso de não-atendimento e em caso de ocupado;

 3.17. DO CONTRATO E DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.17.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contado da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do artigo
107 da Lei n° 14.133/2021, desde que no interesse da Administração.

3.17.2. O prazo para o início da execução dos serviços será de, no máximo, 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do contrato.

3.17.3. No preço proposto devem estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos como: transportes, tributos de qualquer natureza e despesas
diretas ou indiretas para a realização das atividades relacionadas à contratação.
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3.18. DO PLANO DE INSTALAÇÃO INICIAL

3.18.1. A Contratada deverá efetuar a implantação da solução de acordo com as especificações e condições do termo de referência, no prazo máximo de
até 30 (trinta) dias corridos a contar da data de assinatura do contrato, conforme Cronograma de Implantação dos Sistemas abaixo, o qual estabelece os
prazos estimados para execução das diferentes etapas que antecedem a utilização efetiva dos serviços.

3.18.2. Deverá haver a indicação do responsável técnico/preposto responsável pelo projeto proposto.

3.19. PRAZO PARA REPARO

3.19.1. Suporte técnico para acolhimento de chamadas técnicas e atendimento às solicitações de reparo, de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, no
mínimo.

3.19.2. O tempo máximo de reparo para cada serviço será definido conforme a natureza do problema. Para tanto, será considerada a taxa de erro abaixo
do nível mínimo de qualidade do serviço. A CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE, através de contato telefônico ou por outro canal de
comunicação previamente estabelecido e aceito pelas partes, a resolução das anormalidades. Para os padrões segue descrito abaixo:

NATUREZA
TEMPO 

MÁXIMO DE 
REPARO

DESCRIÇÃO

Crítico 4 Horas

Caracterizada pela perda de serviço do cliente. Estão incluídos 
como falha crítica, mas não são exclusivos:

• Não recebe ou não realiza nenhuma chamada de todos os
ramais do Business Group.

Majoritário 8 Horas

Não causa a perda imediata de serviço do cliente, porém 
degrada a qualidade do serviço ofertado. Estão incluídos como 

falha majoritária, mas não são exclusivos:

• Falhas no processamento de qualquer tipo de chamadas
acima de 80% dos ramais.

São condições menores que não afetam o serviço e não tem 
impacto na qualidade de serviço ofertado. Estão incluídos como 

falha minoritária, mas não são exclusivos.

• Qualquer falha que impossibilite a utilização do serviço de
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Minoritário 32 Horas
forma pontual.

• Não completar chamadas para determinados números.

• Quando o problema estiver localizado em outra Operadora do
sistema STFC, o tempo de solução seguirá o desta outra
Operadora que conforme regimento da Anatel é de até 120
horas.

3.20. DAS NOVAS SOLICITAÇÕES DE LICENÇAS (ADITIVO DE ACRÉSCIMO)

3.20.1. Poderão ser solicitados pela CONTRATANTE ramais fora da relação inicialmente prevista em contrato;

3.20.2. Os ramais solicitados fora do número previsto, deverão seguir os mesmos critérios de instalação inicial previsto, sendo formalizados por meio de
aditivo contratual.

3.20.3. Os eventuais aditivos contratuais deverão respeitar os limites estabelecidos por lei.

3.20.4. O prazo de instalação de novas licenças deverá ser de até 30 (trinta) dias contados do pedido da CONTRATANTE, podendo ser prorrogado por
igual período, desde que a CONTRATADA apresente motivos justificáveis e que seja aceito pela CONTRATANTE.

3.21. DA SOLICITAÇÃO DE CANCELAMENTO DAS LICENÇAS (ADITIVO DE SUPRESSÃO)

3.21.1. Pedidos de cancelamento das licenças, por vontade da CONTRATANTE, deverão ser realizados através dos canais de comunicação
disponibilizados pela CONTRATADA.

3.21.2. Para o cancelamento a que se refere o item acima a CONTRATADA deverá registrar o pedido de cancelamento e suspender o fornecimento de
forma imediata.

3.21.3. Ao ser solicitado o cancelamento, a cobrança do serviço deve ser interrompida em até 1 (um) dia útil, somente poderão ser cobrados valores de
mensalidade proporcionais ao tempo do fechamento do último ciclo de faturamento.

3.21.4. Ao solicitar o pedido de cancelamento do ramal, a CONTRATADA deverá encaminhar a relação dos ramais cancelados do mês de faturamento
correspondente para, em paralelo se iniciar processo de aditivo contratual para supressão contratual pelo gestor do contrato para formalizar o aditamento.

3.22. DO TREINAMENTO DO SISTEMA DE TELEFONIA

3.22.1. A CONTRATADA deverá capacitar no mínimo 3 (três) funcionários da CONTRATANTE, quanto a utilização do da plataforma omnichannel;

3.22.2. A CONTRATADA deverá dispor de canal de atendimento através de número 0800 e vinculação de número da CONTRATADA na URA
(Unidade de Resposta Audível) da CONTRATANTE para efetuar treinamentos;

3.22.3. O treinamento será realizado após a conclusão das instalações ou em datas a serem definidas pela CONTRATANTE;

3.22.4 O treinamento deverá ser realizado por time de especialistas;

3.22.5. A CONTRATADA deverá fornecer canais de atendimento através de plataforma WEB, e-mail, número 0800 e vinculação de número da
CONTRATADA na URA (Unidade de Resposta Audível) da CONTRATANTE para abertura e acompanhamento de chamados técnicos.

3.22.6. A CONTRATANTE deverá ser acionada tecnicamente pela CONTRATADA somente no caso que se refere à infraestrutura de internet para
possibilitar a funcionalidade do serviço de telefonia de PABX NA NUVEM. O suporte técnico ao usuário será efetuado diretamente com a
CONTRATADA;

3.22.7. O canal de atendimento WEB deverá conter no mínimo as seguintes informações:

a) O número de protocolo do atendimento;

b) A data e hora de registro e de conclusão do atendimento;

c) A classificação de severidade (Alta, Média, Baixa);

d) A síntese da demanda;

e) O encaminhamento dado pela CONTRATADA;

3.22.8. A CONTRATADA deverá oferecer suporte imediato de um time de especialistas;

3.22.9. Quando a solução apresentar falhas, seja no âmbito da plataforma ou da aplicação do cliente, o reparo será de inteira responsabilidade do
prestador de serviço.
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3.23. DISPONIBILIDADE DA SOLUÇÃO CONTRATADA

3.23.1. A Solução Contratada estará sujeita a monitoramentos, correções, atualizações e ajustes para sua plena disponibilidade. Para tanto, a
CONTRATADA será responsável pela prestação dos serviços do pessoal técnico qualificado, na quantidade adequada, para garantir a plena qualidade
dos serviços entregues, ficando sob sua definição qualquer composição de recursos, otimização de rotinas ou procedimentos.

3.23.2. A disponibilidade da solução deverá ser garantida por profissionais técnicos qualificados para apoiar a implementação, o uso e o monitoramento
dos recursos do SaaS e da plataforma em nuvem que lhe dá sustentação. A atividade de disponibilidade também abrange a resolução de problemas que
comprometam a estabilidade, a segurança da informação ou quaisquer outros fatores que afetem o funcionamento normal dos serviços de computação
em nuvem fornecidos ao CONTRATANTE.

3.23.3. Como evidência destes trabalhos, a CONTRATADA deverá fornecer relatório gerencial mensal de disponibilidade e, caso haja, indisponibilidade
da Solução Contratada. O CONTRATANTE poderá requerer informações sobre dados ocasionalmente não registrados.

3.23.4. A disponibilidade da Solução Contratada deverá ser garantida no nível de, no mínimo, 99% por mês (24 x 7), estando inclusas no 1% de
indisponibilidade, paradas programadas e atualizações da Solução, previamente combinadas com a CONTRATADA.

3.23.5. Tabela de glosa de indisponibilidade da solução contratada:

3.23.5.1. Para indisponibilidade da Solução Contratada será aplicada a Tabela de Glosa abaixo:

3.24. CÓPIA DE SEGURANÇA

3.24.1. A recuperação de desastres eficaz minimiza a interrupção causada por qualquer acidente e garante o tempo de retorno adequado das atividades,
sem prejuízos para as operações e os negócios. O conteúdo crítico e de interesse direto do CONTRATANTE é a base de informações da solução de
Gestão de Pessoas, cuja cópia deve estar atualizada para fins de restabelecimento do serviço na eventualidade de desastres. Assim, a CONTRATADA
deverá implementar os serviços necessários para atender às expectativas de recuperação conforme estabelecido abaixo.

3.24.2. O ponto de retorno máximo aceitável para recuperação íntegra de dados, após um desastre que corrompa a base de informações do
CONTRATANTE denomina-se RPO. Neste Instrumento, o RPO aceitável, sem glosa, será de 24 horas.

3.24.3. O tempo máximo para a recuperação e disponibilidade do SaaS (RPO) será de 4 horas, sendo o serviço de recuperação qualificado como
indisponibilidade de alta criticidade e avaliado conforme a Tabela de Criticidade do Chamado.

3.24.4. Tabela de glosa de estouro de POR:
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3.25. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD)

3.25.1. Todos os serviços, recursos e ferramentas disponíveis nos sistemas devem estar rigorosamente adequados aos dispositivos da Lei nº 13.709/2018
– Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), devendo a Contratada assegurar rigorosos protocolos de segurança e regulamentos necessários.

3.25.2. Todos os dados coletados por meio dos sistemas serão de uso exclusivo do CRCSC

3.26. REQUISITOS DE SEGURANÇA E SIGILO

3.26.1. A CONTRATADA deverá dispor de recursos, soluções técnicas e medidas para garantir a proteção dos dados e permissões de acesso sob sua
custódia, antecipando ameaças à privacidade, segurança e integridade, prevendo acesso não autorizado às informações e tratando os casos de incidentes
de segurança da informação, informando a CONTRATANTE eventos não previstos ou não desejados que acarretem dano à confidencialidade,
disponibilidade, integridade ou autenticidade dos dados da CONTRATANTE hospedados em seu ambiente computacional;

3.26.2. A CONTRATADA deverá assegurar que as informações sob sua custódia serão tratadas como informações sigilosas, não podendo ser usadas por
esta contratada ou fornecidas a terceiros, sob nenhuma hipótese, sem autorização formal do CONTRATANTE;

3.26.3. A CONTRATADA deverá executar os serviços em caráter de confidencialidade, resguardando que os recursos, dados e informações de
propriedade da CONTRATANTE, e quaisquer outros, repassados por força do objeto desta licitação e do contrato, constituem informação privilegiada e
possuem natureza sigilosa;

3.26.4. A CONTRATADA comprometer-se-á a preservar os dados da CONTRATANTE contra acessos indevidos e abster-se de replicar estes dados fora
do território brasileiro, devendo informar imediatamente e formalmente à CONTRATANTE qualquer tentativa, inclusive por meios judiciais, de acesso a
estes dados;.

3.26.5. A propriedade dos dados e informações gerados pela CONTRATANTE no ambiente provido pela CONTRATADA, a qualquer momento,
durante a vigência, término ou expiração do contrato, será exclusivamente da CONTRATANTE.

3.27. ENCERRAMENTO CONTRATUAL – PORTABILIDADE, MIGRAÇÃO E TRANSIÇÃO CONTRATUAL

3.27.1. No caso de rescisão ou encerramento contratual, a contratada deverá:

3.24.1.1. Dispor de meios que proporcionem a portabilidade dos serviços objeto desta contratação e tornem possível a migração da base de dados,
parâmetros, históricos, lançamentos e registros para os sistemas de outros fornecedores que venham a prestar os serviços para o CRCSC futuramente;

3.27.1.2. Garantir acesso a todo o sistema e à base de dados, de forma segura, e disponibilizar recursos para que a outra empresa que venha a prestar os
serviços objeto desta contratação realize a migração dos dados no menor tempo possível, de forma a assegurar a continuidade do negócio;

3.27.1.3. Apoiar o CRCSC durante todo o processo de migração, fornecendo todas as informações necessárias para que a empresa substituta tenha plenas
condições de realizar a portabilidade dos serviços com segurança e eficiência;

3.27.1.4. Garantir que todo o conteúdo, banco de dados, documentos, dados e informações produzidos pelo serviço, objeto deste contrato, sejam
oficialmente entregues ao CRCSC;

3.27.2. Os dados devem estar disponíveis para migração até o prazo de 30 (trinta) dias após a rescisão ou término contratual, podendo este prazo ser
prorrogado sob manifestação explícita do CRCSC;

3.27.3. Após a migração completa e a formalização de pedido da CONTRATANTE, a CONTRATADA será responsável pela desativação e exclusão de
todo conteúdo, banco de dados, documentos, dados e informações que esteja em sua posse.
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Item Descrição Qtde. Vlr. Mensal Vlr. Anual Obs.

1
Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em 
Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS), na modalidade de tráfego 
ilimitado, com pacote de minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones Móveis (Brasil)

1  R$  - 
 Plataforma Omnichannel completa, nos termos da 
descrição da solução. 70 Ramais, 30 ligações 
simultâneas e 60 linhas DDR. 

Item Descrição
Qtde. 
Anual

Vlr. 
Unitário

Vlr. Total Obs.

2
Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, desenvolvimento de integrações complexas não 
previstas no escopo inicial ou customizações na plataforma.

200  R$  - 
 As horas ténicas são meramente estimativas e serão 
utilizadas e pagas por demanda, quando necessário. 

3
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template 
Utilidade) (Whatsapp através de API/Broker Oficial da empresa Meta)

30000  R$  - 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas por 
demanda, através de medição mensal. 

4
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template 
Marketing) (Whatsapp através de API/Broker Oficial)

30000  R$  - 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas por 
demanda, através de medição mensal. 

 R$  - 

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO MENSAL

SERVIÇO POR DEMANDA

TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA
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PROPOSTA COMERCIAL EMPRESA UTECH 
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Jhonatan Costa - CRCSC

De: Carlos Miguez <carlos@utech.com.br>
Enviado em: quarta-feira, 22 de abril de 2026 14:26
Para: Jhonatan Costa - CRCSC
Assunto: Re: Pedido de Proposta Comercial - Plataforma Omnichannel
Anexos: uTech-CRCSC.xlsx

Proposta Comercial 

Nome do fornecedor:uTech Tecnologia LTDA 

CNPJ:12819340000128 

Endereço:Rua Idalina Pereira dos santos 67, 7 andar - CEP 88025-260 - Florianópolis -SC 

E-mail:carlos@utech.com.br

Telefone:48 33334840 

Nome e cargo do responsável:Carlos Fernando Brandão Miguez , Diretor Comercial 

Valor Total da Proposta: 

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO MENSAL 
Item Descrição Qtde. Vlr. Mensal

1 

Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em 
Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS), na modalidade de 
tráfego ilimitado, com pacote de minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones 
Móveis (Brasil) 

12  R$ 8.714,00

SERVIÇO POR DEMANDA 

Item Descrição 
Qtde. 
Anual 

Vlr. Unitário

2 
Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, desenvolvimento de integrações complexas não 
previstas no escopo inicial ou customizações na plataforma. 

200  R$

3 
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas 
(Template Utilidade) (Whatsapp através de API/Broker Oficial da empresa Meta) 

30000  R$

4 
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas 
(Template Marketing) (Whatsapp através de API/Broker Oficial) 

30000  R$

TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA 

Em sex., 17 de abr. de 2026 às 16:54, Jhonatan Costa - CRCSC 
<coordenador.licitacao@crcsc.org.br> escreveu: 

Prezado (a), boa tarde! 

Consulto seu interesse em apresentar proposta comercial para contratação de Plataforma 
Omnichannel. 
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2

Em anexo especificações técnicas e planilha de custo. 

Proposta Comercial 

Nome do fornecedor: 

CNPJ: 

Endereço: 

E-mail:

Telefone: 

Nome e cargo do responsável: 

Valor Total da Proposta: 

Basta preencher as informações e planilha anexa e responder o e-mail com dados solicitados 
até o dia 24 de abril de 2026. 

Se for encaminhar proposta em outro formato, observar os dados solicitados no e-mail. 

Ficamos à disposição. 

Atenciosamente, 

Atenciosamente, 
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3

JHONATAN ALBERTO COSTA 

Gerente Operacional

http://www.crcsc.org.br | coodenador.licitacao@crcsc.org.br | +55 (48) 3027-7007 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA 

Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC) 

 Economize papel. Imprima somente o que for indispensável. O Meio Ambiente agradece
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Item Descrição Qtde. Vlr. Mensal Vlr. Anual Obs.

1
Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em 
Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS), na modalidade de tráfego 
ilimitado, com pacote de minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones Móveis (Brasil)

12  R$  8.714,00  R$  104.568,00 
 Plataforma Omnichannel completa, nos termos da 
descrição da solução. 70 Ramais, 30 ligações 
simultâneas e 60 linhas DDR. 

Item Descrição
Qtde. 
Anual

Vlr. Unitário Vlr. Total Obs.

2
Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, desenvolvimento de integrações complexas não 
previstas no escopo inicial ou customizações na plataforma.

200  R$     398,00  R$  79.600,00 
 As horas ténicas são meramente estimativas e serão 
utilizadas e pagas por demanda, quando necessário. 

3
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template 
Utilidade) (Whatsapp através de API/Broker Oficial da empresa Meta)

30000  R$  0,68  R$  20.400,00 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas por 
demanda, através de medição mensal. 

4
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template 
Marketing) (Whatsapp através de API/Broker Oficial)

30000  R$  0,47  R$  14.100,00 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas por 
demanda, através de medição mensal. 

 R$  - 

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO MENSAL

SERVIÇO POR DEMANDA

TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA
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PROPOSTA COMERCIAL EMPRESA WONIT 
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Jhonatan Costa - CRCSC

De: Andreas Friedrich <andreas@wonit.com.br>
Enviado em: segunda-feira, 27 de abril de 2026 13:51
Para: Jhonatan Costa - CRCSC
Assunto: RE: Pedido de Proposta Comercial - Plataforma Omnichannel
Anexos: wonit-CRCSC - versao 1.xlsx

Boa tarde, 

Proposta Comercial 
Nome do fornecedor: Wonit Tecnologia da Informação Ltda 
CNPJ: 81.385.593/0001-53 
Endereço: Rua Rio Grande do Sul, 635, Joinville - Santa Catarina 
E-mail: Andreas@wonit.com.br
Telefone: 47 99176-7615 
Nome e cargo do responsável: Andreas Friedrich - Diretor 
Valor Total da Proposta: - Vide anexo - R$ 231.771,00 

Atenciosamente.
Para ajudar a proteger a sua privacidade, o Microsoft Office impediu o download automático desta imagem da Internet.
Wonit Tecnologia da Informação Andreas Friedrich 

Diretor Comercial

 47 9 9176 7615  | 47 3431 9534 

 andreas@wonit.com.br 

 www.wonit.com.br 

Sede Joinville - Rua Rio Grande do Sul, 635 
Sede Blumenau - Rua Benjamin Constant, 2410 

Para ajudar a 
proteger a sua  
privacidade, o 
Micro so ft Office 
impediu o 
download 
auto mático  
desta imagem  
da Internet.
Whatsapp

Para ajudar a 
proteger a sua  
privacidade, o 
Micro so ft Office 
impediu o 
download 
auto mático  
desta imagem  
da Internet.
In stagram

Para ajudar a 
proteger a sua  
privacidade, o 
Micro so ft Office 
impediu o 
download 
auto mático  
desta imagem  
da Internet.
Linkedin

Para ajudar a 
proteger a sua  
privacidade, o 
Micro so ft Office 
impediu o 
download 
auto mático  
desta imagem  
da Internet.
Youtube

Para ajudar a
proteger a 
sua 
privacidade,
o Microsoft 
Office 
impediu o 
download 
auto mático  
desta  
imagem da  
In ternet.
Wonit

Informamos que nossa empresa está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD. Quaisquer dúvidas acerca do tratamento 
de dados entre em contato pelo email: ouvidoria@wonit.com.br. Esta mensagem e seus anexos podem conter informações confidenciais e/ou privilegiadas, sendo 
expressamente proibida a parte destinatária revelar, alterar, copiar, divulgar ou se beneficiar, direta ou indiretamente, destas informações sem a autorização de seus autores. 
Reservamos o direito de pleitear ressarcimento pelos prejuízos decorrentes do uso indevido das informações e de requerer a aplicação das penalidades cabíveis à mensagem.

De: Jhonatan Costa - CRCSC <coordenador.licitacao@crcsc.org.br> 
Enviado: 17 de abril de 2026 16:54 
Assunto: Pedido de Proposta Comercial - Plataforma Omnichannel 

Prezado (a), boa tarde! 

Consulto seu interesse em apresentar proposta comercial para contratação de Plataforma Omnichannel. 

Em anexo especificações técnicas e planilha de custo. 

Proposta Comercial 
Nome do fornecedor: 
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CNPJ: 
Endereço: 
E-mail:
Telefone:
Nome e cargo do responsável:
Valor Total da Proposta:

Basta preencher as informações e planilha anexa e responder o e-mail com dados solicitados até o 
dia 24 de abril de 2026. 

Se for encaminhar proposta em outro formato, observar os dados solicitados no e-mail. 

Ficamos à disposição. 

Atenciosamente, 

Atenciosamente, 

JHONATAN ALBERTO COSTA 
Gerente Operacional 
http://www.crcsc.org.br | coodenador.licitacao@crcsc.org.br | +55 (48) 3027-7007  
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA  
Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC) 
 Economize papel. Imprima somente o que for indispensável. O Meio Ambiente agradece
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Item Descrição Qtde. Vlr. Mensal Vlr. Anual Obs.

1
Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em 
Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS), na modalidade de tráfego 
ilimitado, com pacote de minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones Móveis (Brasil)

12  R$  9.256,00  R$  111.072,00 
 Plataforma Omnichannel completa, nos termos da 
descrição da solução. 70 Ramais, 30 ligações 
simultâneas e 60 linhas DDR. 

Item Descrição
Qtde. 
Anual

Vlr. Unitário Vlr. Total Obs.

2
Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, desenvolvimento de integrações complexas não 
previstas no escopo inicial ou customizações na plataforma.

200  R$     413,00  R$  82.600,00 
 As horas ténicas são meramente estimativas e serão 
utilizadas e pagas por demanda, quando necessário. 

3
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template 
Utilidade) (Whatsapp através de API/Broker Oficial da empresa Meta)

30000  R$  0,75  R$  22.500,00 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas por 
demanda, através de medição mensal. 

4
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template 
Marketing) (Whatsapp através de API/Broker Oficial)

30000  R$  0,52  R$  15.600,00 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas por 
demanda, através de medição mensal. 

 R$  - 

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO MENSAL

SERVIÇO POR DEMANDA

TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA
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PROPOSTA COMERCIAL EMPRESA SIGMAIT 
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Jhonatan Costa - CRCSC

De: Elisangela Xistel da Silva <comercial@sigmait.com.br>
Enviado em: segunda-feira, 27 de abril de 2026 16:51
Para: Jhonatan Costa - CRCSC
Assunto: Proposta Comercial
Anexos: Sigmait-CRCSC.xlsx; Proposta Referente a contratação de Plataforma 

Omnichannel.pdf

Boa tarde, 

Segue, 

 Proposta Referente a contratação de Plataforma Omnichannel. 

Dúvidas ou maiores informações estamos a disposição 
--  

Para ajudar a 
proteger a 
sua 
privacidade, 
o Microsoft 
Office 
impediu o 
download 
auto mático
desta  
imagem da  
In ternet. 
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PROPOSTA COMERCIAL

Nº 15311.3 
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À CRCSC 

A/C: Sr. Jhonatan Costa  

coordenador.licitacao@crcsc.org.br 

Ref.: Proposta Referente a contratação de Plataforma Omnichannel. 

Prezados(as), 

É com satisfação que encaminhamos nossa proposta comercial, desenvolvida com foco nas 

necessidades apresentadas e nas melhores oportunidades para gerar resultados concretos. 

Estamos confiantes de que a solução proposta trará benefícios relevantes e estamos 

totalmente à disposição para detalhar os pontos, esclarecer dúvidas ou ajustar qualquer item para 

que atenda exatamente às suas expectativas. 

Ficaremos felizes em avançar para os próximos passos e dar início a esta parceria. 

Atenciosamente,  

CNPJ:01.370.306.0001-00 

Rua Cruz e Souza 177 centro Florianópolis -SC 

comercial@sigmait.com.br 

48 99622 8819 

Elisangela Xistel – comercial 

Marcelo Schiessl 

Diretor Comercial 
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1. SOBRE A SIGMAIT:

A Sigmait Tecnologia e Segurança é uma empresa de soluções em tecnologia com mais de 30 anos

no mercado, sendo hoje uma das maiores prestadoras de serviços e produtos em tecnologia do Brasil.  

Contamos com uma equipe composta por Técnicos periodicamente Certificados, Gerentes de Projetos, 

Engenheiro, Arquiteto e Projetistas. Além de consultores altamente qualificados para encontrar a melhor 

solução para nosso cliente. 

Em nosso setor de Service, contamos 

com equipe propria atendendo a 

demanda de pós-venda, garantindo o 

atendimento às expectativas do cliente. 

Somos detentores de know-how, 

pessoal e equipamentos para atender 

projetos de clientes em todo o Brasil e 

de todos os tamanhos.  

Um de nossos maiores diferenciais é 

desenvolver o projeto de acordo com as 

necessidades do empreendimento, 

onde conseguimos englobar 

tecnologias em diversas áreas, 

otimizando mão de obra e tempo.  Com 

nosso conhecimento em   tecnologia, 

podemos auxiliar nossos clientes na 

elaboração e execução de seus projetos. 

Não somos apenas uma empresa contratada para um projeto, nós nos tornamos parte dele. 

Imagem 1: Estados atendidos pela Sigmait 
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2. DESCRITIVO:

Conforme planilha anexa

3. INVESTIMENTO:

4. PRAZO DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

Os equipamentos e serviços propostos serão fornecidos em: até 45 DIAS 

O(s) prazo(s) acima citado(s) somente poderá(ão) ser cumprido(s) desde que todos locais destinados 

à instalação se encontrem em perfeitas condições para o fim a que se destinam, todas as condições técnicas 

sejam cumpridas, no que couber ao cliente-comprador, conforme solicitação formal apresentada pela 

Sigmait e desde que os serviços não sofram interrupções por motivos alheios à nossa vontade. 

5. CONDIÇÕES COMERCIAIS

Preços 

Os preços e demais condições constantes da presente proposta são básicas para o dia 20/02/2026. 

Os preços não incluem: 

a) O fornecimento ou assentamento de estruturas de alvenaria e tubulações porventura necessárias,

salvo quando expressamente indicado;

b) Repetições de testes de conexão por problemas em equipamentos de terceiros ou fornecidos pelo

cliente;

c) Tempo de espera para conexão ou início de testes devido ao fornecimento de produtos pelo

comprador.

Item Descrição Qtde. Vlr. Mensal Vlr. Anual Obs.

1

Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação 

Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem 

(UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço 

(SaaS), na modalidade de tráfego ilimitado, com pacote de 

minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones 

Móveis (Brasil)

12  R$ 9.643,00  R$   115.716,00 

 Plataforma Omnichannel completa, nos termos da 

descrição da solução. 70 Ramais, 30 ligações 

simultâneas e 60 linhas DDR. 

Item Descrição
Qtde. 

Anual
Vlr. Unitário Vlr. Total Obs.

2

Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, 

desenvolvimento de integrações complexas não previstas no 

escopo inicial ou customizações na plataforma.

200  R$    398,00  R$   79.600,00 
 As horas ténicas são meramente estimativas e serão 

utilizadas e pagas por demanda, quando necessário. 

3

Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas 

pelo CRCSC - conversas ativas (Template Utilidade) 

(Whatsapp através de API/Broker Oficial da empresa Meta)

30000  R$   0,78  R$   23.400,00 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas 

por demanda, através de medição mensal. 

4

Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas 

pelo CRCSC - conversas ativas (Template Marketing) 

(Whatsapp através de API/Broker Oficial)

30000  R$   0,51  R$   15.300,00 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas 

por demanda, através de medição mensal. 

 R$   -  

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO MENSAL

SERVIÇO POR DEMANDA

TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA
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d) Quaisquer materiais adicionais que não constem em proposta.

Condições de Pagamento 

28 DIAS 

Exclusões 

A garantia não abrange danos causados pelo comprador, por acidentes decorrentes de operação 

indevida ou negligente, manutenção ou armazenagem inadequada, operação anormal ou em desacordo com 

as especificações, obras civis mal acabadas, má qualidade das bases em que se aceitem, influências de 

natureza química, eletroquímica, elétrica, climática ou atmosférica, tais como: enchentes, inundações, 

descargas elétricas e raios, incêndio, terremoto, sabotagem, vandalismo ou interferências indevidas 

causadas pela rede pública ou interna ou por fornecimento de energia elétrica e outros casos fortuitos ou de 

força maior, previstos na legislação. Neste caso todo e qualquer material e mão-de-obra utilizada pela 

SigmaIT na reparação dos danos serão por estes cobrados de acordo com a lista de preços vigentes na data 

da prestação dos serviços de reparo. 

6. APROVAÇÃO

Para aprovação, enviar este documento assinado por procurador ou sócio, acrescentando carimbo

da empresa.  

Aprovamos a proposta de 27 de abril de 2026 em todo seu conteúdo, nas condições contidas: 

___________________________________ 

Responsável da empresa 

Cargo 

Razão Social e CNPJ 
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Item Descrição Qtde. Vlr. Mensal Vlr. Anual Obs.

1
Disponibilização de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em 
Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS), na modalidade de tráfego 
ilimitado, com pacote de minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones Móveis (Brasil)

12  R$  9.643,00  R$  115.716,00 
 Plataforma Omnichannel completa, nos termos da 
descrição da solução. 70 Ramais, 30 ligações 
simultâneas e 60 linhas DDR. 

Item Descrição
Qtde. 
Anual

Vlr. Unitário Vlr. Total Obs.

2
Horas Técnicas: Para manutenções evolutivas, desenvolvimento de integrações complexas não 
previstas no escopo inicial ou customizações na plataforma.

200  R$     398,00  R$  79.600,00 
 As horas ténicas são meramente estimativas e serão 
utilizadas e pagas por demanda, quando necessário. 

3
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template 
Utilidade) (Whatsapp através de API/Broker Oficial da empresa Meta)

30000  R$  0,78  R$  23.400,00 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas por 
demanda, através de medição mensal. 

4
Sessão de conversa WhatsApp Business (janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas ativas (Template 
Marketing) (Whatsapp através de API/Broker Oficial)

30000  R$  0,51  R$  15.300,00 
 As conversas ativas são estimadas, e serão pagas por 
demanda, através de medição mensal. 

 R$  - 

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO MENSAL

SERVIÇO POR DEMANDA

TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA
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TERMO DE CONTRATO 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SC 

(Processo Administrativo SEI n° 9079626110000692.000033/2026-31) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX, QUE FAZEM 

ENTRE SI O CRCSC, POR INTERMÉDIO DE SEU 

PRESIDENTE, XXXXXX, E XXXXXX, POR INTERMÉDIO DE 

SEU REPRESENTE LEGAL, XXXXXXXX.   

O Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina, com sede na Avenida Osvaldo 

Rodrigues Cabra 1900, Centro, Cep 88.015-710, na cidade de Florianópolis/SC, inscrito o no CNPJ sob o nº 

83.901.983/0001-64, neste ato representado por seu presidente, xxxxxxxx, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa xxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxx, sediada na xxxxxx, doravante 

designada CONTRATADA, neste ato representada por xxxxxxx, conforme contrato social/procuração 

apresentado nos autos, tendo em vista o que consta no Processo SEI nº 9079626110000692.000033/2026-

31 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 01/2026, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é o fornecimento de Solução Integrada de Comunicação Unificada

e Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS),

nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação: 

SERVIÇO MENSAL 

Item Descrição Qtde. 
Vlr. 

Mensal 
Vlr. Anual Obs. 

1 

Disponibilização de Solução Integrada 
de Comunicação Unificada e 

Atendimento Omnichannel em Nuvem 
(UCaaS/CCaaS), na modalidade de 
Software como Serviço (SaaS), na 

modalidade de tráfego ilimitado, com 
pacote de minutos ilimitado para 
telefones Fixos (Brasil) e para 

telefones Móveis (Brasil) 

1  R$ xxx  R$ xxx 

 Plataforma 
Omnichannel 
completa, nos 

termos da descrição 
da solução. 70 

Ramais, 30 ligações 
simultâneas e 60 

linhas DDR.  

SERVIÇO POR DEMANDA 

Item Descrição 
Qtde. 
Anual 

Vlr. 
Unitário 

Vlr. Total Obs. 

2 

Horas Técnicas: Para manutenções 
evolutivas, desenvolvimento de 

integrações complexas não previstas 
no escopo inicial ou customizações na 

plataforma. 

200  R$    xxx  R$   xxx 

 As horas ténicas 
são meramente 

estimativas e serão 
utilizadas e pagas 

por demanda, 
quando necessário. 

ANEXO II
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3 

Sessão de conversa WhatsApp 
Business (janela) iniciadas pelo 

CRCSC - conversas ativas (Template 
Marketing) (Whatsapp através de 

API/Broker Oficial da empresa Meta) 

30000 
 R$   
xxx 

 R$   xxx 

 As conversas ativas 
são estimadas, e 
serão pagas por 

demanda, através de 
medição mensal.  

4 

Sessão de conversa WhatsApp 
Business (janela) iniciadas pelo 

CRCSC - conversas ativas (Template 
Utilidade) (Whatsapp através de 

API/Broker Oficial) 

30000 
 R$   
xxx 

 R$   xxx 

 As conversas ativas 
são estimadas, e 
serão pagas por 

demanda, através de 
medição mensal.  

VALOR ANUAL - TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA  R$   
xxxxxx 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.1.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 

ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 

2.1.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII

e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxx (xxxx), conforme detalhamento do item 1.2 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em xx/xx/xxxx. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, 

mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
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8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal e estadual do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha

a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 

de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;

(2) Moratória de 0,5% (meio por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado,

até o máximo de 60 (sessenta) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação,

suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 5% a

30% do valor do Contrato.

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1,

de 5% a 20% do valor do Contrato.

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 20%  do valor do

Contrato.

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 20%  do valor

do Contrato.

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 20% do valor do

Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 
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12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.6.3. Indenizações e multas. 

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do CRCSC deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I.Conta de Despesa: 6.3.1.3.02.01.036

II.Projeto: 5006;

III.Nota de Empenho: XXX/XXXX

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art.

7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Florianópolis, Seção Judiciária de Florianópolis para dirimir

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Florianópolis, na data da assinatura eletrônica. 

XXXXX 

Representante legal do CONTRATANTE 

XXXXXXX 

Representante legal do CONTRATADO 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA 

AO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA 

Assunto: PREGÃO ELETRÔNICO CRCSC Nº 01/2026 

Senhor(a) Pregoeiro(a)/Agente de Contratação: 

A empresa (NOME DA EMPRESA), (n° do CNPJ), sediada (endereço completo), tendo examinado 

minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico CRCSC nº 01/2026, conforme as especificações 

constantes do Termo de Referência, Edital e respectivos anexos, e após tomar conhecimento de todas as 

condições lá estabelecidas, declara expressamente: 

1. Prestar, sob nossa integral responsabilidade, os serviços objeto do referido Edital de Pregão Eletrônico em

referência com os seguintes valores:

SERVIÇO MENSAL 

Item Descrição Qtde. 
Vlr. 

Mensal 
Vlr. Anual Obs. 

1 

Disponibilização de Solução Integrada 
de Comunicação Unificada e 

Atendimento Omnichannel em Nuvem 
(UCaaS/CCaaS), na modalidade de 
Software como Serviço (SaaS), na 

modalidade de tráfego ilimitado, com 
pacote de minutos ilimitado para 
telefones Fixos (Brasil) e para 

telefones Móveis (Brasil) 

1  R$ xxx  R$ xxx 

 Plataforma 
Omnichannel 
completa, nos 

termos da descrição 
da solução. 70 

Ramais, 30 ligações 
simultâneas e 60 

linhas DDR.  

SERVIÇO POR DEMANDA 

Item Descrição 
Qtde. 
Anual 

Vlr. 
Unitário 

Vlr. Total Obs. 

2 

Horas Técnicas: Para manutenções 
evolutivas, desenvolvimento de 

integrações complexas não previstas 
no escopo inicial ou customizações na 

plataforma. 

200  R$    xxx  R$   xxx 

 As horas ténicas 
são meramente 

estimativas e serão 
utilizadas e pagas 

por demanda, 
quando necessário. 

3 

Sessão de conversa WhatsApp 
Business (janela) iniciadas pelo 

CRCSC - conversas ativas (Template 
Marketing) (Whatsapp através de 

API/Broker Oficial da empresa Meta) 

30000 
 R$   
xxx 

 R$   xxx 

 As conversas ativas 
são estimadas, e 
serão pagas por 

demanda, através de 
medição mensal.  

4 

Sessão de conversa WhatsApp 
Business (janela) iniciadas pelo 

CRCSC - conversas ativas (Template 
Utilidade) (Whatsapp através de 

API/Broker Oficial) 

30000 
 R$   
xxx 

 R$   xxx 

 As conversas ativas 
são estimadas, e 
serão pagas por 

demanda, através de 
medição mensal.  

VALOR ANUAL - TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA  R$   
xxxxxx 
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2. Não possuir vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

3. Ter pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do serviço, assumindo total

responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem

desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

4. Que observaremos os critérios de sustentabilidade aplicados a contratação e previstos na legislação

vigente.

5. Estamos cientes e aceitamos as condições do Edital do Pregão Eletrônico CRCSC nº 01/2026, inclusive

as fixadas para pagamento.

6. Esta proposta é válida por no mínimo 60 dias (sessenta dias), a contar da data estabelecida para a sua

apresentação.

7. Os pagamentos deverão ser creditados à conta corrente n° ---------- , agência --- -----, Banco -------.

8. O responsável pela assinatura do Contrato, é o(a) Sr(a) --------------------------------RG nº -------------------------

-------- CPF nº ------------------------------, endereço -------------------, telefone ---------.

9. O preposto é o(a) Sr(a) --------------------------------RG nº --------------------------------- CPF nº ------------------------

------, endereço -------------------, telefone ---------.

10. Declaramos que os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesas referentes ao

objeto da licitação, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, transporte,

mão de obra, encargos sociais, direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de entrega das propostas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto.
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO

1º Termo Aditivo ao Convênio nº 26/2025, firmado com o Crea-TO, assinado aos
29/04/2026; Objeto: alteração do plano de trabalho, dos cronogramas e a prorrogação do
prazo de vigência para 30/05/2026; Amparo: Lei nº 14.133/21; Decreto nº 11.531/23;
Resolução nº 1030/10; D. Normativas nº 87 e 88/11; P. Conjunta 33/23 e Decisão Plenária
nº 0428/2025; Processo SEI nº 00.001882/2025-97.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90004/2026 UASG 925175

PROCESSO SEI nº 00.000249/2026-62- Contratação de solução de tecnologia da
informação e comunicação para realização de eleições eletrônicas via internet,
compreendendo o fornecimento, disponibilização e operação de software específico de
votação eletrônica, infraestrutura tecnológica, serviços de suporte técnico, envio de
comunicações eletrônicas aos eleitores (e-mail e SMS), atendimento personalizado
multicanal, monitoramento do processo eleitoral, geração de relatórios e apoio às
atividades de auditoria, destinado à realização das Eleições do Sistema Confea/Crea e
Mútua, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexo, que estão disponíveis nos sites: https://www.gov.br/compras/pt-br/,
www.confea.org.br. Recebimento das Propostas: até 19/05/2026, às 08h30 horas. Mais
informações pelo telefone (61) 2105-3833 ou pelo e-mail licitacao@confea.org.br.João

PAULO DOS SANTOS MOUTA CIPRIANO GUIMARÃES
Pregoeiro

CONSELHO FEDERAL DE NUTRIÇÃO
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO

EDITAL CFN Nº 05/2026
Objeto: Prospecção do mercado imobiliário visando à futura aquisição de

imóvel comercial destinado à instalação da nova sede institucional do Conselho Federal de
Nutrição, em Brasília/DF, mediante coleta de propostas técnicas de imóveis não
residenciais urbanos que atendam as disposições e os requisitos mínimos específicos do
Edital. O Edital poderá ser obtido através do endereço eletrônico
http://transparencia.cfn.org.br/licitações,contratos e convênios/licitações . Data e horário
limites para apresentação das propostas: até 23h59 do dia 19 de junho de 2026, pelo e-
mail cfn@cfn.org.br

MANUELA DOLINSKY
Presidente

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo nº 576600229.000003/2023-44. Dispensa nº 06/2023. 1º Termo Aditivo ao
Contrato nº 20/2023.
Contratada: SANCTUS PAULUS PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA, CNPJ nº
08.210.597/0001-00. Objeto: Prorrogação da vigência de locação do imóvel e reajuste
condominial de 5,7%. Valor global: R$ 369.906,85. Vigência: 10/04/2026 a 09/04/2028.
Data de assinatura: 06/04/2026.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo nº 576600004.000069/2023-79. Dispensa nº 08/2023. 1º Termo Aditivo ao
Contrato nº 24/2023.
Contratada: FUNDAÇÃO DE APOIO A UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO - FAPUNIFES P ,
CNPJ nº 07.437.996/0001-46. Objeto: Prorrogação da vigência do serviço de processamento
do Portal PEPSIC. Valor global: R$ 69.577,89. Vigência: 18/04/2026 a 17/04/2028.
Data de assinatura: 15/04/2026.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo nº 576600007.000116/2022-73. Pregão Eletrônico nº 25/2022. 7º Termo Aditivo
ao Contrato nº 66/2022.
Contratada: SEGTRACK SEGURANÇA ELETRÔNICA E SERVIÇOS INTELIGENTES LTDA, CNPJ nº
17.949.399/0001-54. Objeto: Repactuação dos valores contratuais decorrentes da CCT
2026, com vigência a partir de 01/01/2026. Valor global: R$ 942.206,28.
Data de assinatura: 06/04/2026.

CONSELHO FEDERAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo Administrativo nº 02/2023, Pregão Eletrônico nº 002/2023; Espécie: Segundo
Termo Aditivo ao Contrato nº 09/2023; Contratante: CONSELHO FEDERAL DOS
REPRESENTANTES COMERCIAIS, CNPJ/MF: 34.046.367/0001-68, Contratada: ORBITEL
TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA LTDA, CNPJ/MF: 37.168.895/0001-88. Objetos:
Prorrogação do contrato por mais doze meses; e Reajuste do valor contratual. Amparo
Legal: Artigo 57, II da Lei nº 8.666/1993; e Cláusula Sétima do Contrato Principal. Valor: R$
7.837,20. Data da Assinatura: 14/04/2026. Vigência: De 06/05/2026 a 05/05/2027.
Signatários: Archimedes Cavalcanti Júnior, pelo CONTRATANTE e Adalto Cesar Rodrigues
Silva pela CONTRATADA.

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
AVISO DE LICITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO CRCSC Nº 1/2026

O Conselho Regional de Contabilidade de SC, por intermédio de seu pregoeiro,
torna público que realizará licitação na modalidade Pregão eletrônico nº 01/2026, às
09h00min do dia 19 de maio de 2026. Objeto: Contratação de empresa especializada para
o fornecimento de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento
Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS).
O edital e seus anexos estarão disponíveis a partir de 05/05/2026 no portal de compras
governamentais.

Florianópolis, 4 de maio de 2026.
LECIR DOS PASSOS GHISI

Presidente do CRCSC

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DA 2ª
R EG I ÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Cooperação Técnica que celebram entre si o Conselho
Regional de Corretores de Imóveis da 2ª Região - CRECISP e a Associação Cruz Azul de São
Paulo. Objeto do Termo Aditivo: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de
Cooperação Técnica, por mais 24 (vinte e quatro) meses - contados a partir de
16/09/2026
Data da assinatura: 28/04/2026.

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DA 20ª
R EG I ÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO

Torna-se público que o Conselho Regional de Corretores de Imóveis do
Maranhão (CRECI/MA), inscrito no CNPJ nº 05.760.772/0001-45, com sede na Rua Pajeú,
Qd. 07 - Ed. João Teodoro, N° 20, Calhau, São Luís - MA, CEP 65071-670, realizará licitação,
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por Item, modo de
disputa "aberto e fechado", por meio da Comissão de Contratação através da Portaria de
Nomeação do Agente de Contratação e equipe de apoio, Portaria nº 03, de 29 de janeiro
de 2026, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Lei Complementar 123/2006, Lei
complementar 147/2014 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as
condições estabelecidas neste Edital. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1/2026- Processo
Administrativo n° 2026.20.30029665. Contratação de empresa especializada na prestação
dos serviços de Apoio e Suporte Operacional a Eventos Institucionais, de interesse do
Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Maranhão - CRECI-MA. Data da Sessão:
19/05/2026 às 09:30h. Plataforma: LICITANET (www.licitanet.com.br). Ordenador de
Despesas: Ismael de Vasconcelos Veras- Presidente CRECI-MA - 20ª Região

ISMAEL DE VASCONCELOS VERAS
Presidente Conselho

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS 6ª REGIÃO
EDITAL

O Conselho Regional de Corretores de Imóveis 6ª Região - Paraná, CRECI-PR,
FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que os
Corretores de Imóveis abaixo nominados não foram localizados por meio postal restando
negativado o endereço profissional declarado como domicílio tributário. Assim, sem a
possibilidade de notificação do lançamento tributário da anuidade, ficam notificados por
estarem em local incerto e não sabido acerca da obrigação com vencimento em 31 de
março de cada exercício conforme tabela abaixo. Alerte-se que o fato gerador do tributo
decorre da manutenção da inscrição ativa no conselho como prevê o artigo 149 da
Constituição Federal c/c artigo 5º, da Lei nº 12.514/2011; artigo 16º, VII, e §§1º e 2º, da
Lei n.º 6530/78. A saber:

. .Vencimento .Exercício .Valor

. .31/03/2019 .2019 .634,00

. .31/03/2020 .2020 .652,00

. .31/03/2021 .2021 .652,00

. .31/03/2022 .2022 .710,00

. .31/03/2023 .2023 .795,00
Assim, concede-se aos profissionais nominados o prazo de 30 (trinta) dias da

publicação deste Edital para: (a) pagamento do débito; (b) adesão a parcelamento; ou, (c)
impugnação do lançamento tributário sob pena de protesto do crédito na forma da Lei nº
9.492/1997. Lista em ordem alfabética:

ACIR SCHMITZ CRECI 20.673
ANA PAULA SOARES PEREIRA DE JESUS CRECI 31.464
ANDRE DE GEUS JUNIOR CRECI 32.061
ANDRE PEREIRA PONCES CRECI 31.924
ANTONIO CARLOS VIERA CRECI 31.897
ANTONIO JUVENAL GOMES MONTEIRO CRECI 14.746
ARIANE CLAUDIA PEREIRA MACHADO CRECI 32.329
BELARMINO APARECIDO DOS SANTOS CRECI 29.584
CAETANO GUIMARAES COIMBRA 22.794
CATIA DE PARIS CRECI 24.489
CHARLES DA SILVA SANTOS CRECI 30.257
CHARLES RODRIGO DA SILVA DE MORAES CRECI 31.762
CLAUNIDES PEREIRA DA SILVA CRECI 10.558
CLEYTON JANUARIO DA SILVA CRECI 32.624
CRISTIANE GNACH BISSANI CRECI 32.617
DAIANE PEREIRA DE LIMA MORO CRECI 32.575
DANIELE SOARES ROSA DE OLIVEIRA CRECI 17.448
DEJANIR APARECIDO DA SILVA CRECI 19.943
EDINA MARIA SANTOS CRECI 32.380
EDSON ALVES MOREIRA CRECI 24.672
EDSON DA SILVA FIGUEIREDO CRECI 20.151
ESMENIA RUIZ CRECI 30.211
FABIANA PEREK DE SANTA CLARA CRECI 31.724
FABIO CERON CRECI 31.945
FABIO DA SILVA CRECI 23.594
FAGNER AUGUSTO RODRIGUES SCHMEIDER CRECI 32.518
GILBERTO SILVA DA CRUZ CRECI 30.295
HIGOR CASADO CRECI 13.901
IRENILCE LOMBARDI DOS SANTOS CRECI 18.287
JANETE DA ROCHA DORNELLAS CRECI 16.510
JEFERSON AUGUSTO CARLETTO CRECI 25.031
JEFFERSON DA SILVA PEDRO CRECI 29.405
JOCINEI FERRAZ CRECI 31.288
JOEL MELO CORDEIRO CRECI 30.839
JONATHAN RODRIGO KRYZOZUN CORREA CRECI 24.974
JONATHAN SATURNINO DOS SANTOS BELCHIOR VALERIO CRECI 26.388
JOSEFINA LUIZA DE OLIVEIRA CRECI 32.158
JOSIAS CARNEIRO BILEK CRECI 14.566
JULIANA CRISTINA TELES CORDEIRO CRECI 29.930
JUNIA MARCIA PINTO CRECI 24.527
KEUREN COMANN CRECI 18.545
LUCIANO DE OLIVEIRA TOBIS CRECI 29.808
LUIZ ANTONIO PINHEIRO CRECI 31.377
LUIZ DORNELLES DE PAULA CRECI 31.739
LUIZ MATEUS PRATES CRECI 24.547
MARCELO DOS SANTOS MULLER CRECI 31.859
MARCO ANTONIO RIBEIRO DA CRUZ CRECI 31.699
MARCO TULIO SANTOS OLIVEIRA CRECI 30.160
MARCOS CAPISTRANO DE SOUZA CRECI 32.120
MARCOS CESAR ZAMPIERI JUNIOR CRECI 32.003
MARIA ELIZABETH NEGREIROS CRECI 29.820
MARIZA ZILLMER CRECI 31.918
NILZA GOMES DA SILVA CRECI 32.118
OEDIO LUIZ DO NASCIMENTO CRECI 32.031
PABLO ROGERIO SALLES BAZZO CRECI 32.469
PAULO ROBERTO TEIXEIRA GOMES CRECI 29.852
PRISCILA VIEIRA DOS SANTOS FERNANDES CRECI 30.988
RAFAEL FORTUOSO CRECI 27.192
RAFAEL PALAMAR BLACA CRECI 29.598
RENATO DE SOUZA PINTO CRECI 18.043
ROSIANE LUIZA PEREIRA BRAZIL CRECI 31.310
RUAN SANTIAGO DOS SANTOS JOHANN CRECI 32.154
SILVIA MARA DE MOURA CRECI 31.050
SYNNUHE RITTER TAHER DA CUNHA RAMOS CRECI 24.690
TALITA SATO PERICINI CRECI 30.327
TIAGO ROGERIO DANTAS CRECI 32.093
WAGNER ALVES DE OLIVEIRA CRECI 20.083
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Jhonatan Costa - CRCSC

De: CPL - CRCSC
Enviado em: quarta-feira, 13 de maio de 2026 17:15
Para: 'Solicitação Governo'; CPL - CRCSC
Assunto: RES: SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS - CRC/ SC - PE 90001/2026 - 

PROCESSO: 9079626110000692.000033/2026-31

Prezada Licitante, 
 
O entendimento está correto, é admitida a participação de empresa que opere em modelo de broker ou com 
apoio de parceiros comerciais/fabricantes, desde que a licitante permaneça única responsável pela 
proposta, habilitação e execução contratual perante o CRCSC. 
 
 
Atenciosamente, 
 

 

cpl@crcsc.org.br   |  http://www.crcsc.org.br  

 facebook.com/crcsantacatarina |  @crcscoficial 

 
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900 Centro - Florianópolis - SC - CEP: 88015-710 

 
 

 
 

De: Solicitação Governo <solicitacaogoverno@gmail.com>  
Enviada em: quarta-feira, 13 de maio de 2026 10:30 
Para: CPL - CRCSC <cpl@crcsc.org.br> 
Assunto: SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS - CRC/ SC - PE 90001/2026 - PROCESSO: 
9079626110000692.000033/2026-31 
 
Prezado Sr. Pregoeiro,  

  

Em análise ao edital, verificamos que há previsão de vedação à participação de empresas em consórcio. 
Contudo, em determinados trechos do instrumento convocatório e/ou especificações técnicas, há menção à 
possibilidade de atuação por meio de broker. 

Dessa forma, apesar da vedação à participação em consórcio, será admitida a participação de licitante que 
atue como broker ou que possua parceiros comerciais/fabricantes para composição e entrega da solução, 
desde que a proposta e a responsabilidade contratual permaneçam integralmente em nome da licitante 
participante.  

Está correto nosso entendimento?  

Agradecemos antecipadamente pelos esclarecimentos e permanecemos à disposição para quaisquer 
informações adicionais que se façam necessárias. 
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Gentileza confirmar o recebimento desse e-mail.   

 

GLAUCIA REGINA PINTO 

RG: 43.412.022-4 

CPF: 43.412.022-4 
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Jhonatan Costa - CRCSC

De: CPL - CRCSC
Enviado em: sexta-feira, 15 de maio de 2026 11:17
Para: Isabely
Assunto: RES: Pedido de Esclarecimento – Pregão Eletrônico nº 01/2026

Prezada Licitante, bom dia. 
 
Seguem as respostas aos questionamentos. 

1. O edital menciona a disponibilização de solução integrada de comunicação unificada e 
atendimento omnichannel em nuvem. Diante disso, questionamos se a Administração exige 
que todos os recursos (telefonia, omnichannel, WhatsApp, atendimento e contact center) 
operem obrigatoriamente em uma única plataforma nativa e unificada. 

Resposta CRCSC: 

Sim. 

Nos termos do item 3.2.1 do Termo de Referência, “a plataforma deverá operar como um ecossistema 
único e coeso, sem a necessidade de integração entre sistemas de múltiplos fornecedores para suas 
funcionalidades centrais”.  

Assim, as funcionalidades centrais da solução, incluindo telefonia e atendimento 
omnichannel/WhatsApp, deverão operar de forma integrada em ecossistema único. 

2. Alternativamente, será aceita solução composta por módulos/plataformas distintas, desde 
que fornecidas pela mesma contratada e devidamente integradas entre si para pleno 
funcionamento da solução? 

Resposta CRCSC: 

Não. 

Conforme item 3.2.1 do Termo de Referência, a solução deverá operar “como um ecossistema único e 
coeso, sem a necessidade de integração entre sistemas de múltiplos fornecedores para suas 
funcionalidades centrais”.  

Dessa forma, não serão aceitas plataformas distintas para execução das funcionalidades centrais da 
solução. 

3. Considerando que o edital prevê utilização de serviços de telefonia VoIP/UCaaS, 
questionamos se o órgão já possui aparelhos telefônicos IP para utilização da solução. 

Resposta CRCSC: 

Sim. 

4. Em caso positivo, favor informar: 
o marca e modelo dos aparelhos IP atualmente utilizados; 
o quantidade de aparelhos; 
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o e se os equipamentos possuem compatibilidade SIP nativa. 

Resposta CRCSC: 

O CRCSC possui 2 (dois) aparelhos IP modelo Intelbras TIP 125i, com compatibilidade SIP nativa. 

5. Caso os aparelhos telefônicos IP não sejam disponibilizados pelo órgão, entendemos que o 
fornecimento destes equipamentos não fará parte do escopo da contratação, uma vez que 
não identificamos exigência expressa de fornecimento de hardware no edital. Nosso 
entendimento está correto? 

Resposta CRCSC: 

Sim. 

6. Considerando que a solução é baseada em tecnologia em nuvem (SaaS/UCaaS/CCaaS), 
questionamos se a implantação/configuração da solução poderá ocorrer de forma 
totalmente remota, sem necessidade de instalação presencial. 

Resposta CRCSC: 

O edital não exige implantação presencial obrigatória. 

Nos termos dos itens 3.1.2.1, 13.2 e 13.5 do Termo de Referência, a responsabilidade pela implantação, 
parametrização, infraestrutura necessária e pleno funcionamento da solução é da contratada.  

Assim, caberá à licitante avaliar tecnicamente a necessidade de atuação presencial ou remota para 
entrega da solução plenamente operacional. 

7. Em caso positivo para implantação remota, questionamos se o órgão disponibilizará 
infraestrutura de internet/rede necessária para funcionamento da solução de telefonia e 
comunicação unificada. 

Resposta CRCSC: 

O CRCSC disponibilizará os recursos e infraestrutura que sejam de sua responsabilidade para utilização 
da solução. 

Contudo, nos termos dos itens 13.2 e 13.5 do Termo de Referência, compete à contratada fornecer, 
configurar e garantir todos os requisitos técnicos necessários ao pleno funcionamento da solução 
ofertada. 

 
Atenciosamente, 
  
   
  

 

http://www.crcsc.org.br cpl@crcsc.org.br |  
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA   
Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC)    
 Economize papel. Imprima somente o que for indispensável. O Meio Ambiente agradece 
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De: Isabely <licitacoes@voipper.com.br>  
Enviada em: quinta-feira, 14 de maio de 2026 14:43 
Para: CPL - CRCSC <cpl@crcsc.org.br> 
Assunto: Pedido de Esclarecimento – Pregão Eletrônico nº 01/2026 
 
Prezados(as), boa tarde. 
Referente ao Pregão Eletrônico nº 01/2026, que possui como objeto a contratação de Solução 
Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), 
vimos, respeitosamente, solicitar os seguintes esclarecimentos técnicos: 

1. O edital menciona a disponibilização de solução integrada de comunicação unificada e 
atendimento omnichannel em nuvem. Diante disso, questionamos se a Administração exige 
que todos os recursos (telefonia, omnichannel, WhatsApp, atendimento e contact center) 
operem obrigatoriamente em uma única plataforma nativa e unificada. 

2. Alternativamente, será aceita solução composta por módulos/plataformas distintas, desde 
que fornecidas pela mesma contratada e devidamente integradas entre si para pleno 
funcionamento da solução? 

3. Considerando que o edital prevê utilização de serviços de telefonia VoIP/UCaaS, 
questionamos se o órgão já possui aparelhos telefônicos IP para utilização da solução. 

4. Em caso positivo, favor informar: 
o marca e modelo dos aparelhos IP atualmente utilizados; 
o quantidade de aparelhos; 
o e se os equipamentos possuem compatibilidade SIP nativa. 

5. Caso os aparelhos telefônicos IP não sejam disponibilizados pelo órgão, entendemos que o 
fornecimento destes equipamentos não fará parte do escopo da contratação, uma vez que 
não identificamos exigência expressa de fornecimento de hardware no edital. Nosso 
entendimento está correto? 

6. Considerando que a solução é baseada em tecnologia em nuvem (SaaS/UCaaS/CCaaS), 
questionamos se a implantação/configuração da solução poderá ocorrer de forma 
totalmente remota, sem necessidade de instalação presencial. 

7. Em caso positivo para implantação remota, questionamos se o órgão disponibilizará 
infraestrutura de internet/rede necessária para funcionamento da solução de telefonia e 
comunicação unificada. 

Desde já agradecemos pelos esclarecimentos. 
Atenciosamente, 
  
  
  

Isabely Caroline 

Analista | Licitações 

Telefone: 0800 773 0050  
Móvel:  (87) 9 9123-6212  
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E-
mail:  licitacoes@voipper.com.br 
Rua Coronel Pena de Moraes, 
342, Farroupilha 

www.voipper.com.br 
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UASG 926099  - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - SC
PREGÃO 90001/2026

1. RELATÓRIO DE DECLARAÇÕES

i. Condições de participação

Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concordo com suas condições,
respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo.

ii. Declarações para fins de habilitação

Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório.
Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade
contratante.
Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas, quando cabíveis.
Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitação.
Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou
insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de quatorze anos.

iii. Declarações de cumprimento à legislação trabalhista

Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos da Constituição Federal de 1988,
que veda o tratamento desumano ou degradante.
Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, quando cabíveis.

iv. Profissionais organizados sob a forma de cooperativa (1)

Participo da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao disposto no art. 16 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de
2021.

(1) Declaração válida apenas para cooperativas

v. Relação de fornecedores que declararam que cumprem e estão cientes de todas as declarações acima:

Fornecedor Data declaração Outras declarações (2)

04.238.297/0001-89 - 3CORP TECHNOLOGY INFRAESTRUTURA
DE TELECOM LTDA.
Porte Empresa: Grande Empresa

18/05/2026 14:20 Tratamento diferenciado ME/EPP: Não
Equidade de Gênero: Nenhum
Programa de Integridade: Sim

04.099.948/0001-05 - ABL SYSTEM CONSULTORIA E
INFORMATICA LTDA
Porte Empresa: Grande Empresa

18/05/2026 09:57 Tratamento diferenciado ME/EPP: Não
Equidade de Gênero: Bronze
Programa de Integridade: Sim

11.745.682/0001-88 - CONNEC TELECOMUNICACOES E
INFORMATICA LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

18/05/2026 10:15 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Equidade de Gênero: Nenhum
Programa de Integridade: Não

Declarações referentes ao art. 3º da lei complementar nº 123/2006, no Decreto nº 11.430/2023 e no Decreto nº 12.304/2024 respectivamente

Página 1 | 2Versão: May/2026
Copyright Compras.gov.br

Relatório relatorio-termo-aceite-92609905900012026-PREGAO (1374154)         SEI 9079626110000692.000033/2026-31 / pg. 329



UASG 926099  - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - SC
PREGÃO 90001/2026

v. Relação de fornecedores que declararam que cumprem e estão cientes de todas as declarações acima:

Fornecedor Data declaração Outras declarações (2)

49.322.773/0001-83 - DESENVOLVE DESENVOLVIMENTO DE
SOFTWARES LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

07/05/2026 10:55 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Equidade de Gênero: Nenhum
Programa de Integridade: Não

05.138.913/0001-92 - FORTT DO BRASIL LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

06/05/2026 11:42 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Equidade de Gênero: Bronze
Programa de Integridade: Sim

06.163.889/0001-04 - IPCOM TECNOLOGIA LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

19/05/2026 00:06 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Equidade de Gênero: Nenhum
Programa de Integridade: Sim

35.914.419/0001-33 - LOGIC SERVICOS DIGITAIS LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

18/05/2026 15:48 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Equidade de Gênero: Ouro
Programa de Integridade: Não

65.295.172/0001-85 - METODO TELECOMUNICACOES E
COMERCIO LTDA
Porte Empresa: Grande Empresa

18/05/2026 11:41 Tratamento diferenciado ME/EPP: Não
Equidade de Gênero: Nenhum
Programa de Integridade: Não

03.917.124/0001-24 - RCE COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE
TELEMATICA LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

18/05/2026 08:06 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Equidade de Gênero: Nenhum
Programa de Integridade: Não

18.058.582/0001-22 - SAGO GLOBAL SOLUCOES EM
TECNOLOGIAS LTDA.
Porte Empresa: ME ou EPP

18/05/2026 09:21 Tratamento diferenciado ME/EPP: Não
Equidade de Gênero: Prata
Programa de Integridade: Sim

23.323.113/0001-23 - TW-SOLUTIONS TELECOMUNICACOES
LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

12/05/2026 15:32 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Equidade de Gênero: Nenhum
Programa de Integridade: Sim

12.819.340/0001-28 - UTECH TECNOLOGIA LTDA
Porte Empresa: Grande Empresa

15/05/2026 11:17 Tratamento diferenciado ME/EPP: Não
Equidade de Gênero: Nenhum
Programa de Integridade: Sim

17.748.587/0001-14 - VECTAX LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

14/05/2026 14:24 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Equidade de Gênero: Ouro
Programa de Integridade: Sim

19.813.396/0001-14 - VOXCITY TECNOLOGIA LTDA
Porte Empresa: Grande Empresa

15/05/2026 13:36 Tratamento diferenciado ME/EPP: Não
Equidade de Gênero: Nenhum
Programa de Integridade: Não

43.180.788/0001-78 - VS SERVICES LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

18/05/2026 16:47 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Equidade de Gênero: Bronze
Programa de Integridade: Sim

65.990.071/0001-24 - WORKMESH LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

15/05/2026 09:57 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Equidade de Gênero: Ouro
Programa de Integridade: Sim

Declarações referentes ao art. 3º da lei complementar nº 123/2006, no Decreto nº 11.430/2023 e no Decreto nº 12.304/2024 respectivamente
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

TERMO DE JULGAMENTO
UASG 926099  - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - SC

PREGÃO 90001/2026

Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 Característica: SISPP - Tradicional

Critério de julgamento: Menor Preço / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto

Compra emergencial: Não

Objeto da compra: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de Solução Integrada de Comunicação Unificada e
Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS).

Entrega de propostas: De 05/05/2026 às 09:00 até 19/05/2026 às 09:00

Abertura da sessão pública: Dia 19/05/2026 às 09:00 (horário de Brasília)

UF da UASG: SC

Mensagens do chat da compra

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 19/05/2026 às 09:00:01
A sessão pública está aberta. Até 20 itens poderão estar em disputa simultaneamente e o período de
abertura para disputa será entre 08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados.

Sistema 19/05/2026 às 09:32:33
A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de
fornecedores" na linha do tempo.

Sistema 19/05/2026 às 09:32:33
Esta compra é de órgão ou entidade da esfera federal, motivo pelo qual não se aplica o critério de
desempate previsto no § 1º, inciso I do Art.60 da lei 14.133/2021.

Sistema 19/05/2026 às 10:26:46
Senhores Licitantes, conforme item 5.19 do edital, será assegurado o direito de preferência previsto
no artigo 3º da Lei n° 8.248, de 1991, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do
Decreto n° 7.174, de 2010.

Sistema 19/05/2026 às 10:26:55
Portanto, para darmos celeridade ao processo, convoco inicialmente todas as empresas a
apresentarem autodeclaração de que possuem a certificação para comprovação de que o
serviço/solução ofertado atende ao disposto no art. 7174, CASO POSSUAM.

Sistema 19/05/2026 às 10:27:12
A autodeclaração deve conter identificação da licitação para o qual a empresa irá apresentar
documentos comprobatórios, informando quais os incisos do art. 5 do decreto 7174 atende:

Sistema 19/05/2026 às 10:27:21

I - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo
Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;
II - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e
III - bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo
Federal.

Sistema 19/05/2026 às 10:27:46

Neste momento não é necessária a apresentação dos documentos comprobatórios exigidos no art. 7
do decreto 7174,
Os documentos comprobatórios do atendimento ao PPB serão solicitados posteriormente,
juntamente com a proposta comercial atualizada, caso a empresa tenha usufruído do direito de
preferência.

Sistema 19/05/2026 às 10:28:43

Após o recebimento das autodeclarações, e aplicando as regras de preferência previstas no art. 5o
do decreto 7174, realizaremos os procedimentos previstos no art. 8 do decreto 7174,
sucessivamente, convocando os licitantes
cujas propostas finais estejam situadas até dez por cento acima da melhor proposta válida para
exercer o direito de preferência.

1 de 1419/05/2026 17:59
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Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 19/05/2026 às 10:29:00
Fica concedido o prazo de 2 (duas) horas para manifestação e envio da autodeclaração por meio do
sistema.

Sistema 19/05/2026 às 13:34:30

Em resposta à diligência realizada pelo Pregoeiro, a licitante provisoriamente classificada em
primeiro lugar esclareceu que a solução ofertada se enquadra na hipótese prevista no inciso II do
art. 5º do Decreto nº 7.174/2010, correspondente a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no
País.

Sistema 19/05/2026 às 13:34:59
Registra-se, ainda, o recebimento das autodeclarações apresentadas pelas demais licitantes
interessadas no exercício do direito de preferência previsto no art. 3º da Lei nº 8.248/1991 e
regulamentado pelo Decreto nº 7.174/2010.

Sistema 19/05/2026 às 13:35:31

Contudo, considerando os critérios objetivos estabelecidos no art. 8º do Decreto nº 7.174/2010 e
no item 5.19 do Edital, verifica-se que, no presente momento, apenas a licitante UTECH
TECNOLOGIA LTDA. reúne simultaneamente:

a) enquadramento em hipótese de preferência de grau superior, nos termos do inciso I do art. 5º do
Decreto nº 7.174/2010; e

b) proposta final situada dentro do limite de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta
válid

Sistema 19/05/2026 às 13:44:49

Registra-se que a licitante UTECH TECNOLOGIA LTDA., convocada nos termos do item 5.19.2
do Edital e do art. 8º do Decreto nº 7.174/2010 para exercício do direito de preferência previsto no
art. 3º da Lei nº 8.248/1991, manifestou-se tempestivamente apresentando nova proposta no valor
de R$ 69.950,00 (sessenta e nove mil, novecentos e cinquenta reais), valor este inferior à melhor
proposta válida anteriormente classificada no certame.

Sistema 19/05/2026 às 13:46:14

Dessa forma, a licitante passa a ocupar provisoriamente a primeira colocação, condicionada à
posterior análise e aceitação da proposta, bem como à apresentação e validação da documentação
comprobatória prevista no art. 7º do Decreto nº 7.174/2010, referente ao enquadramento declarado
para fins de exercício do direito de preferência.

Sistema 19/05/2026 às 13:46:36

Considerando, ainda, o disposto nos itens 6.8 e 6.9 do Edital, tendo em vista que a proposta
apresentada possui valor inferior a 50% do valor estimado da contratação, solicita-se à licitante a
apresentação de documentação comprobatória da exequibilidade da proposta ofertada, incluindo
composição dos custos e demais elementos técnicos e comerciais aptos a demonstrar a viabilidade
da execução do objeto nas condições apresentadas.

Sistema 19/05/2026 às 16:49:22
Em análise à documentação apresentada pela licitante UTECH TECNOLOGIA LTDA., verifica-se
que foram apresentados elementos suficientes para comprovação do enquadramento da solução
ofertada na hipótese prevista no inciso I do art. 5º do Decreto nº 7.174/2010.

Sistema 19/05/2026 às 16:49:30
Verifica-se, ainda, que a licitante apresentou documentação e planilha de composição de custos
aptas a demonstrar a viabilidade econômica da proposta ofertada

Sistema 19/05/2026 às 16:49:42
Dessa forma, resta aceita a proposta no valor de R$ 69.950,00 para prosseguimento das demais
fases do certame, nos termos do Edital.

Sistema 19/05/2026 às 17:21:08

Considerando o horário de encerramento do expediente e visando assegurar adequada condução da
sessão pública, informo que a presente sessão será suspensa às 18h00min ficando suspensa,
igualmente, a contagem do prazo concedido à licitante UTECH TECNOLOGIA LTDA. para
apresentação dos documentos de habilitação.

Sistema 19/05/2026 às 17:26:04
Prezados licitantes, como a documentação de habilitação já foi encaminhada, será realizada análise
da mesma.

Eventos da compra

Data/Hora Descrição

19/05/2026 às 09:00:01 Abertura da sessão pública

19/05/2026 às 09:32:32 Início da etapa de julgamento de propostas

2 de 1419/05/2026 17:59
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Item 1 - Assinatura de serviço de PABX IP
Contratação de empresa especializada para o fornecimento de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel
em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS).

Quantidade: 1 Valor estimado: R$ 228.152,0000 (unitário)

R$ 228.152,0000 (total)Unidade de fornecimento: UNIDADE

Intervalo mínimo entre lances: R$ 2.000,0000 Situação: Aguardando adjudicação

Critério de julgamento: Menor Preço

Aceito e Habilitado por CPF ***.428.***-*1 - JHONATAN ALBERTO COSTA para UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ
12.819.340/0001-28, melhor lance: R$ 76.000,0000 (unitário) / R$ 76.000,0000 (total), valor negociado: R$ 69.950,0000 (unitário) / R$
69.950,0000 (total)

Propostas do Item 1
Benefício Me/Epp: Conforme Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006

Equidade de gênero: Conforme termos previsos na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto nº 11.430/2023
Programa de integridade: Conforme termos previsos na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto nº 12.304/2024

Fornecedor Valor ofertado Situação

04.238.297/0001-89 - 3CORP TECHNOLOGY INFRAESTRUTURA
DE TELECOM LTDA.
Benefício Me/Epp: Não
Equidade de gênero: Nenhum
Programa de integridade: Sim
UF endereço: SP

R$ 191.000,0000 (unitário)
R$ 191.000,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

04.099.948/0001-05 - ABL SYSTEM CONSULTORIA E
INFORMATICA LTDA
Benefício Me/Epp: Não
Equidade de gênero: Bronze
Programa de integridade: Sim
UF endereço: PR

R$ 115.000,0000 (unitário)
R$ 115.000,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

11.745.682/0001-88 - CONNEC TELECOMUNICACOES E
INFORMATICA LTDA
Benefício Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Nenhum
Programa de integridade: Não
UF endereço: DF

R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

3 de 1419/05/2026 17:59
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Fornecedor Valor ofertado Situação

49.322.773/0001-83 - DESENVOLVE DESENVOLVIMENTO DE
SOFTWARES LTDA
Benefício Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Nenhum
Programa de integridade: Não
UF endereço: PR

R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

05.138.913/0001-92 - FORTT DO BRASIL LTDA
Benefício Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Bronze
Programa de integridade: Sim
UF endereço: SP

R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

06.163.889/0001-04 - IPCOM TECNOLOGIA LTDA
Benefício Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Nenhum
Programa de integridade: Sim
UF endereço: PR

R$ 90.000,0000 (unitário)
R$ 90.000,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

35.914.419/0001-33 - LOGIC SERVICOS DIGITAIS LTDA
Benefício Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Ouro
Programa de integridade: Não
UF endereço: CE

R$ 77.250,0000 (unitário)
R$ 77.250,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

65.295.172/0001-85 - METODO TELECOMUNICACOES E
COMERCIO LTDA
Benefício Me/Epp: Não
Equidade de gênero: Nenhum
Programa de integridade: Não
UF endereço: MG

R$ 118.000,0000 (unitário)
R$ 118.000,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 456.304,0000 (unitário)
R$ 456.304,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

03.917.124/0001-24 - RCE COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE
TELEMATICA LTDA
Benefício Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Nenhum
Programa de integridade: Não
UF endereço: RS

R$ 126.700,0000 (unitário)
R$ 126.700,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 228.000,0000 (unitário)
R$ 228.000,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

4 de 1419/05/2026 17:59
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Fornecedor Valor ofertado Situação

18.058.582/0001-22 - SAGO GLOBAL SOLUCOES EM
TECNOLOGIAS LTDA.
Benefício Me/Epp: Não
Equidade de gênero: Prata
Programa de integridade: Sim
UF endereço: SP

R$ 125.000,0000 (unitário)
R$ 125.000,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 228.100,0000 (unitário)
R$ 228.100,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

23.323.113/0001-23 - TW-SOLUTIONS TELECOMUNICACOES
LTDA
Benefício Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Nenhum
Programa de integridade: Sim
UF endereço: SP

R$ 70.000,0000 (unitário)
R$ 70.000,0000 (total)

Proposta
desclassificada

Valor proposta: R$ 288.152,0000 (unitário)
R$ 288.152,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

12.819.340/0001-28 - UTECH TECNOLOGIA LTDA
Benefício Me/Epp: Não
Equidade de gênero: Nenhum
Programa de integridade: Sim
UF endereço: SC

R$ 76.000,0000 (unitário)
R$ 76.000,0000 (total)

Fornecedor
habilitado

Valor proposta: R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

Valor negociado: R$ 69.950,0000 (unitário)
R$ 69.950,0000 (total)

Quantidade ofertada: 1

17.748.587/0001-14 - VECTAX LTDA
Benefício Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Ouro
Programa de integridade: Sim
UF endereço: RN

R$ 117.000,0000 (unitário)
R$ 117.000,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 220.000,0000 (unitário)
R$ 220.000,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

19.813.396/0001-14 - VOXCITY TECNOLOGIA LTDA
Benefício Me/Epp: Não
Equidade de gênero: Nenhum
Programa de integridade: Não
UF endereço: SC

R$ 87.000,0000 (unitário)
R$ 87.000,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

43.180.788/0001-78 - VS SERVICES LTDA
Benefício Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Bronze
Programa de integridade: Sim
UF endereço: MG

R$ 89.990,0000 (unitário)
R$ 89.990,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 227.000,0000 (unitário)
R$ 227.000,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1
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Fornecedor Valor ofertado Situação

65.990.071/0001-24 - WORKMESH LTDA
Benefício Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Ouro
Programa de integridade: Sim
UF endereço: SP

R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

Lances do Item 1

Data/hora Participante Lance

19/05/2026 às 09:01:14 06.163.889/0001-04 R$ 218.000,0000

19/05/2026 às 09:04:11 04.099.948/0001-05 R$ 215.000,0000

19/05/2026 às 09:04:31 18.058.582/0001-22 R$ 210.000,0000

19/05/2026 às 09:05:47 65.295.172/0001-85 R$ 208.000,0000

19/05/2026 às 09:06:07 19.813.396/0001-14 R$ 209.000,0000

19/05/2026 às 09:06:59 06.163.889/0001-04 R$ 216.000,0000 *

19/05/2026 às 09:07:20 06.163.889/0001-04 R$ 216.000,0000

19/05/2026 às 09:07:41 04.099.948/0001-05 R$ 206.000,0000

19/05/2026 às 09:07:45 19.813.396/0001-14 R$ 207.000,0000

19/05/2026 às 09:07:59 65.295.172/0001-85 R$ 204.000,0000

19/05/2026 às 09:08:06 04.238.297/0001-89 R$ 226.152,0000

19/05/2026 às 09:08:07 23.323.113/0001-23 R$ 150.000,0000

19/05/2026 às 09:08:33 65.295.172/0001-85 R$ 148.000,0000

19/05/2026 às 09:08:38 04.099.948/0001-05 R$ 146.000,0000

19/05/2026 às 09:08:50 65.295.172/0001-85 R$ 144.000,0000

19/05/2026 às 09:09:03 23.323.113/0001-23 R$ 120.000,0000

19/05/2026 às 09:09:03 12.819.340/0001-28 R$ 143.000,0000

19/05/2026 às 09:09:11 03.917.124/0001-24 R$ 141.800,0000

19/05/2026 às 09:09:17 65.295.172/0001-85 R$ 118.000,0000

19/05/2026 às 09:09:30 19.813.396/0001-14 R$ 200.000,0000

19/05/2026 às 09:09:37 35.914.419/0001-33 R$ 168.500,0000

19/05/2026 às 09:09:41 03.917.124/0001-24 R$ 126.700,0000

19/05/2026 às 09:09:41 04.099.948/0001-05 R$ 115.000,0000

19/05/2026 às 09:09:52 23.323.113/0001-23 R$ 100.000,0000

19/05/2026 às 09:09:55 12.819.340/0001-28 R$ 113.000,0000

19/05/2026 às 09:10:18 19.813.396/0001-14 R$ 114.000,0000

(lances com * foram excluídos)
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Data/hora Participante Lance

19/05/2026 às 09:10:57 17.748.587/0001-14 R$ 209.000,0000

19/05/2026 às 09:11:22 12.819.340/0001-28 R$ 98.000,0000

19/05/2026 às 09:11:45 35.914.419/0001-33 R$ 114.500,0000

19/05/2026 às 09:12:00 23.323.113/0001-23 R$ 90.000,0000

19/05/2026 às 09:12:00 19.813.396/0001-14 R$ 112.000,0000

19/05/2026 às 09:12:26 12.819.340/0001-28 R$ 88.000,0000

19/05/2026 às 09:12:33 18.058.582/0001-22 R$ 125.000,0000

19/05/2026 às 09:12:44 23.323.113/0001-23 R$ 80.000,0000

19/05/2026 às 09:12:47 35.914.419/0001-33 R$ 111.250,0000

19/05/2026 às 09:12:56 12.819.340/0001-28 R$ 78.000,0000

19/05/2026 às 09:13:25 19.813.396/0001-14 R$ 109.000,0000

19/05/2026 às 09:13:49 23.323.113/0001-23 R$ 70.000,0000

19/05/2026 às 09:14:47 35.914.419/0001-33 R$ 108.250,0000

19/05/2026 às 09:15:47 04.238.297/0001-89 R$ 224.000,0000

19/05/2026 às 09:16:44 04.238.297/0001-89 R$ 222.000,0000

19/05/2026 às 09:17:09 43.180.788/0001-78 R$ 108.000,0000

19/05/2026 às 09:17:14 35.914.419/0001-33 R$ 77.250,0000

19/05/2026 às 09:18:01 06.163.889/0001-04 R$ 90.000,0000

19/05/2026 às 09:18:49 04.238.297/0001-89 R$ 220.000,0000

19/05/2026 às 09:19:38 04.238.297/0001-89 R$ 218.000,0000

19/05/2026 às 09:20:27 04.238.297/0001-89 R$ 216.000,0000

19/05/2026 às 09:21:18 04.238.297/0001-89 R$ 214.000,0000

19/05/2026 às 09:22:11 04.238.297/0001-89 R$ 212.000,0000

19/05/2026 às 09:22:35 43.180.788/0001-78 R$ 89.990,0000

19/05/2026 às 09:23:23 04.238.297/0001-89 R$ 210.000,0000

19/05/2026 às 09:24:18 04.238.297/0001-89 R$ 208.000,0000

19/05/2026 às 09:24:40 12.819.340/0001-28 R$ 76.000,0000

19/05/2026 às 09:25:00 17.748.587/0001-14 R$ 207.000,0000

19/05/2026 às 09:25:54 04.238.297/0001-89 R$ 206.000,0000

19/05/2026 às 09:26:49 04.238.297/0001-89 R$ 193.000,0000

19/05/2026 às 09:27:31 19.813.396/0001-14 R$ 87.000,0000

19/05/2026 às 09:28:19 17.748.587/0001-14 R$ 117.000,0000

19/05/2026 às 09:29:48 04.238.297/0001-89 R$ 191.000,0000
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Mensagens do chat do Item 1

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 19/05/2026 às 09:00:02 O item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances.

Sistema 19/05/2026 às 09:07:04 O lance no valor de R$ 216.000,0000 do item 1 foi excluído pelo fornecedor.

Sistema 19/05/2026 às 09:31:49 O item 1 está aguardando decisão de reinício ou encerramento da etapa aberta pelo comprador.

Sistema 19/05/2026 às 09:32:09 O item 1 está encerrado.

Sistema  para o
participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 10:30:14
Sr. Fornecedor TW-SOLUTIONS TELECOMUNICACOES LTDA, CNPJ 23.323.113/0001-23, você
foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 12:31:00 do dia
19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 10:30:46
Sr. Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28, você foi convocado
para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 12:31:00 do dia 19/05/2026.
Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
35.914.419/0001-33

19/05/2026 às 10:31:08
Sr. Fornecedor LOGIC SERVICOS DIGITAIS LTDA, CNPJ 35.914.419/0001-33, você foi
convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 12:32:00 do dia
19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
19.813.396/0001-14

19/05/2026 às 10:31:22
Sr. Fornecedor VOXCITY TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 19.813.396/0001-14, você foi convocado
para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 12:32:00 do dia 19/05/2026.
Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
43.180.788/0001-78

19/05/2026 às 10:31:38
Sr. Fornecedor VS SERVICES LTDA, CNPJ 43.180.788/0001-78, você foi convocado para enviar
anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 12:32:00 do dia 19/05/2026. Justificativa:
Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
06.163.889/0001-04

19/05/2026 às 10:31:51
Sr. Fornecedor IPCOM TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 06.163.889/0001-04, você foi convocado
para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 12:32:00 do dia 19/05/2026.
Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
04.099.948/0001-05

19/05/2026 às 10:32:11
Sr. Fornecedor ABL SYSTEM CONSULTORIA E INFORMATICA LTDA, CNPJ 04.099.948/0001-
05, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 12:33:00 do
dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
17.748.587/0001-14

19/05/2026 às 10:32:26
Sr. Fornecedor VECTAX LTDA, CNPJ 17.748.587/0001-14, você foi convocado para enviar anexos
para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 12:33:00 do dia 19/05/2026. Justificativa:
Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
65.295.172/0001-85

19/05/2026 às 10:32:40
Sr. Fornecedor METODO TELECOMUNICACOES E COMERCIO LTDA, CNPJ
65.295.172/0001-85, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o
envio: 12:33:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
18.058.582/0001-22

19/05/2026 às 10:32:54
Sr. Fornecedor SAGO GLOBAL SOLUCOES EM TECNOLOGIAS LTDA., CNPJ
18.058.582/0001-22, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o
envio: 12:33:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
03.917.124/0001-24

19/05/2026 às 10:33:08
Sr. Fornecedor RCE COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE TELEMATICA LTDA, CNPJ
03.917.124/0001-24, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o
envio: 12:34:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
04.238.297/0001-89

19/05/2026 às 10:33:23
Sr. Fornecedor 3CORP TECHNOLOGY INFRAESTRUTURA DE TELECOM LTDA., CNPJ
04.238.297/0001-89, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o
envio: 12:34:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
65.990.071/0001-24

19/05/2026 às 10:33:38
Sr. Fornecedor WORKMESH LTDA, CNPJ 65.990.071/0001-24, você foi convocado para enviar
anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 12:34:00 do dia 19/05/2026. Justificativa:
Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
05.138.913/0001-92

19/05/2026 às 10:33:52
Sr. Fornecedor FORTT DO BRASIL LTDA, CNPJ 05.138.913/0001-92, você foi convocado para
enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 12:34:00 do dia 19/05/2026. Justificativa:
Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
49.322.773/0001-83

19/05/2026 às 10:34:05
Sr. Fornecedor DESENVOLVE DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARES LTDA, CNPJ
49.322.773/0001-83, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o
envio: 12:35:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..
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Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema  para o
participante
11.745.682/0001-88

19/05/2026 às 10:34:19
Sr. Fornecedor CONNEC TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA, CNPJ
11.745.682/0001-88, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o
envio: 12:35:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

Pelo participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 10:34:23 Sr. Pregoeiro ja estou providenciando as auto declaracoes

Pelo participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 10:56:11
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 10:56:11 de 19/05/2026. 1 anexo foi
enviado pelo fornecedor TW-SOLUTIONS TELECOMUNICACOES LTDA, CNPJ
23.323.113/0001-23.

Pelo participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 11:04:36
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 11:04:36 de 19/05/2026. 1 anexo foi
enviado pelo fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28.

Pelo participante
11.745.682/0001-88

19/05/2026 às 12:29:55
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:29:55 de 19/05/2026. 4 anexos
foram enviados pelo fornecedor CONNEC TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA,
CNPJ 11.745.682/0001-88.

Pelo participante
11.745.682/0001-88

19/05/2026 às 12:30:03

Prezados, boa tarde.

Informamos que estamos encaminhando a proposta atualizada, juntamente com as documentações
solicitadas, para análise e prosseguimento do certame.

Permanecemos à disposição para eventuais esclarecimentos ou complementações que se fizerem
necessárias.

Atenciosamente,
CONNEC Telecomunicações e Informática LTDA

Sistema  para o
participante
06.163.889/0001-04

19/05/2026 às 12:32:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:32:00 de 19/05/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor IPCOM TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 06.163.889/0001-04.

Sistema  para o
participante
19.813.396/0001-14

19/05/2026 às 12:32:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:32:00 de 19/05/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor VOXCITY TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 19.813.396/0001-14.

Sistema  para o
participante
35.914.419/0001-33

19/05/2026 às 12:32:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:32:00 de 19/05/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor LOGIC SERVICOS DIGITAIS LTDA, CNPJ 35.914.419/0001-
33.

Sistema  para o
participante
43.180.788/0001-78

19/05/2026 às 12:32:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:32:00 de 19/05/2026. 1 anexo foi
enviado pelo fornecedor VS SERVICES LTDA, CNPJ 43.180.788/0001-78.

Sistema  para o
participante
04.099.948/0001-05

19/05/2026 às 12:33:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:33:00 de 19/05/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor ABL SYSTEM CONSULTORIA E INFORMATICA LTDA,
CNPJ 04.099.948/0001-05.

Sistema  para o
participante
17.748.587/0001-14

19/05/2026 às 12:33:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:33:00 de 19/05/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor VECTAX LTDA, CNPJ 17.748.587/0001-14.

Sistema  para o
participante
18.058.582/0001-22

19/05/2026 às 12:33:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:33:00 de 19/05/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor SAGO GLOBAL SOLUCOES EM TECNOLOGIAS LTDA.,
CNPJ 18.058.582/0001-22.

Sistema  para o
participante
65.295.172/0001-85

19/05/2026 às 12:33:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:33:00 de 19/05/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor METODO TELECOMUNICACOES E COMERCIO LTDA,
CNPJ 65.295.172/0001-85.

Sistema  para o
participante
65.990.071/0001-24

19/05/2026 às 12:34:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:34:00 de 19/05/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor WORKMESH LTDA, CNPJ 65.990.071/0001-24.

Sistema  para o
participante
03.917.124/0001-24

19/05/2026 às 12:34:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:34:00 de 19/05/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor RCE COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE TELEMATICA
LTDA, CNPJ 03.917.124/0001-24.
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Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema  para o
participante
04.238.297/0001-89

19/05/2026 às 12:34:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:34:00 de 19/05/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor 3CORP TECHNOLOGY INFRAESTRUTURA DE TELECOM
LTDA., CNPJ 04.238.297/0001-89.

Sistema  para o
participante
05.138.913/0001-92

19/05/2026 às 12:34:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:34:00 de 19/05/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor FORTT DO BRASIL LTDA, CNPJ 05.138.913/0001-92.

Sistema  para o
participante
49.322.773/0001-83

19/05/2026 às 12:35:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:35:00 de 19/05/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor DESENVOLVE DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARES
LTDA, CNPJ 49.322.773/0001-83.

Sistema  para o
participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 12:59:24
Em análise à autodeclaração apresentada, verificou-se que não foi indicado expressamente o
enquadramento pretendido dentre as hipóteses previstas nos incisos I, II e III do art. 5º do Decreto
nº 7.174/2010, conforme solicitado no chat da sessão.

Sistema  para o
participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 12:59:32
Dessa forma, solicita-se manifestação complementar da licitante, com indicação objetiva do(s)
inciso(s) do art. 5º do Decreto nº 7.174/2010 ao(s) qual(is) entende se enquadrar a solução ofertada,
para posterior comprovação.

Sistema  para o
participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 12:59:52 Prazo: 20 (vinte) minutos.

Pelo participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 13:10:00
Sr. Pregoeiro peço prorrogação mais 20 minutos pois parte técnica esta terminado efetuar
assinatura documento.

Pelo participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 13:14:34

Senhor(a) Pregoeiro(a),Em atenção à solicitação de esclarecimento realizada no chat desta sessão
pública referente ao Pregão Eletrônico nº 01/2026  (Processo SEI nº
9079626110000692.000033/2026-31) , a licitante TWSOLUTIONS TELECOMUNICACOES LTDA
ratifica e complementa sua manifestação para indicar expressamente o seu enquadramento legal:
Enquadramento Pretendido: A solução ofertada enquadra-se estritamente nas condições previstas

Pelo participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 13:14:59

do art. 5º do Decreto Federal nº 7.174/2010 (bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País).
Justificativa Técnica: Por tratar-se do fornecimento de uma solução de software em nuvem na
modalidade SaaS (Software como Serviço), a plataforma foi integralmente projetada, codificada e é
mantida por nossa equipe própria de engenharia em território nacional.  Afastamento de PPB:
Esclarecemos que os incisos I e III do referido artigo não se aplica

Pelo participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 13:16:21

ao escopo deste item por exigirem cumulativamente o Processo Produtivo Básico (PPB) industrial,
mecânica que incide exclusivamente sobre a manufatura física de hardware, o que não é o caso da
solução intangível aqui licitada.

Informamos que o termo formal de aditamento assinado digitalmente pelos nossos responsáveis já
foi inserido no sistema para compor o lote de anexos da nossa proposta de preços.

Pelo participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 13:16:50 Ficamos à total disposição para eventuais esclarecimentos complementares.

Sistema  para o
participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 13:24:12 Ficou claro.

Sistema  para o
participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 13:37:01

Dessa forma, nos termos do item 5.19.2 do Edital e do art. 8º do Decreto nº 7.174/2010, fica a
licitante UTECH TECNOLOGIA LTDA. convocada para, querendo, exercer o direito de
preferência mediante apresentação de nova proposta (no chat) que iguale ou supere a melhor
proposta válida atualmente classificada no certame, correspondente ao valor de R$ 70.000,00
(setenta mil reais).

Sistema  para o
participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 13:37:11 Prazo: 20 (vinte) minutos.

Pelo participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 13:37:59 Prezado Pregoeiro, boa tarde.

Pelo participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 13:39:18
Conforme solicitado e exercendo o direito de preferência, informamos que a nossa melhor oferta é
no valor de R$ 69.950,00

10 de 1419/05/2026 17:59
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Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema  para o
participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 13:41:53 recebido.

Sistema  para o
participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 13:47:06

Fica concedido o prazo de 2 (duas) horas para apresentação, por meio do sistema, da:
a) proposta comercial atualizada;
b) documentação comprobatória prevista no art. 7º do Decreto nº 7.174/2010, relativa ao
enquadramento declarado para fins de exercício do direito de preferência; e
c) documentação comprobatória da exequibilidade da proposta, nos termos do Edital e da Lei nº
14.133/2021.

Pelo participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 13:47:40 Prezado Pregoeiro, estamos providenciando.

Sistema  para o
participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 13:47:58

Sr. Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28, você foi convocado
para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 15:48:00 do dia 19/05/2026.
Justificativa: Fica concedido o prazo de 2 (duas) horas para apresentação, por meio do sistema, da:
a) proposta comercial atualizada;
b) documentação comprobatória prevista no art. 7º do Decreto nº 7.174/2010.
c) documentação Exequibilidade..

Pelo participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 13:48:46

Senhor(a) Pregoeiro(a),Reiteramos que a nossa solicitação de prorrogação de prazo foi registrada no
chat de forma tempestiva, ou seja, dentro do tempo hábil e regulamentar antes do encerramento do
prazo inicial, em estrita conformidade com o item 5.21.5 do Edital.  Pedimos a homologação e
concessão dos 20 minutos adicionais solicitados para que o sistema processe com total segurança o
upload dos nossos anexos técnicos readequados.

Sistema  para o
participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 15:30:31
Prezado Licitante, apesar do pedido tempestivo, a diligência se trava informação complementar,
esclarecida no chat, e confirmado ao fim que havia sido esclarecido, não era necessário ou foi
solicitado nova documentação, razão pela qual, entende-se superado sem qualquer prejuízo.

Pelo participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 15:32:57
Prezado Pregoeiro, solicito prorrogação no prazo par anexar os documentos, pois estamos
aguardando apenas a assinatura nos documentos.

Pelo participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 15:41:55
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 15:41:55 de 19/05/2026. 3 anexos
foram enviados pelo fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28.

Sistema  para o
participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 15:45:06
Prezado Licitante, o anexo foi enviado, considero que a prorrogação solicitada deve ser
desconsiderada, correto?

Pelo participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 15:46:05 Prezado, sim, pode desconsiderar. Enviei os anexos solicitados.

Sistema  para o
participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 16:53:56

Sr. Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28, você foi convocado
para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 18:54:00 do dia 19/05/2026.
Justificativa: Fica concedido o prazo de 2 (duas) horas para envio da documentação de habilitação,
conforme item 8 do termo de referência..

Pelo participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 16:57:35
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 16:57:35 de 19/05/2026. 1 anexo foi
enviado pelo fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28.

Sistema 19/05/2026 às 17:06:11 O item 1 terá desempate Me/Epp do lance. Mantenham-se conectados.

Sistema  para o
participante
35.914.419/0001-33

19/05/2026 às 17:06:11
Sr. Fornecedor LOGIC SERVICOS DIGITAIS LTDA, CPF/CNPJ 35.914.419/0001-33, em
cumprimento à Lei Complementar 123 de 14/12/2006, você poderá enviar ou desistir de apresentar
lance final e único para o item 1 até às 17:11:11 do dia 19/05/2026. Acesse a Sala de Disputa.

Sistema 19/05/2026 às 17:11:12
O item 1 teve o 1º desempate Me/Epp encerrado às 17:11:11 de 19/05/2026. O tempo expirou e o
lance não foi enviado pelo fornecedor LOGIC SERVICOS DIGITAIS LTDA, CPF/CNPJ
35.914.419/0001-33.

Sistema 19/05/2026 às 17:11:12 O item 1 está encerrado.

Sistema  para o
participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 17:11:54
Sr. Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28, você foi convocado
para negociação de valor do item 1. Justificativa: Negociação realizada no chat..

11 de 1419/05/2026 17:59
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Responsável Data/Hora Mensagem

Pelo participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 17:12:58
O item 1 teve a negociação de valor encerrada pelo fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA,
CNPJ 12.819.340/0001-28. A negociação do item 1 foi aceita pelo fornecedor UTECH
TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28, tendo informado R$ 69.950,0000.

Sistema 19/05/2026 às 17:15:14
O item 1 está na etapa de julgamento de proposta no período de intenção de recursos, com
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 19/05/2026 17:25:14.

Sistema  para o
participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 17:20:50

Sr. Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28, você foi convocado
para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 08:54:00 do dia 20/05/2026.
Justificativa: Registra-se que, apesar de o anexo, por questões técnicas, ter sido solicitado
novamente, considerando prazo originalmente concedido, restará saldo remanescente de 54
(cinquenta e quatro) minutos, cuja contagem será retomada no dia 20/05/2026, a partir das
08h00min, com reabertura da sessão pública .

Pelo participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 17:25:34 Prezado, os documentos de habilitação já foram anexados. Por gentileza, confirmar recebimento.

Sistema 19/05/2026 às 17:48:42
O item 1 está na etapa de habilitação de fornecedores no período de intenção de recursos, com
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 19/05/2026 17:58:42.

Sistema  para o
participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 17:48:42
O item 1 teve a convocação para envio de anexo(s) CANCELADA às 17:48:42 de 19/05/2026.
Anexos vinculados à esta convocação e enviados pelo fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA,
CNPJ 12.819.340/0001-28 foram excluídos. Motivo: Fornecedor habilitado.

Eventos do Item 1

Data/Hora Descrição

19/05/2026 às 09:00:02 Item aberto para lances.

19/05/2026 às 09:31:49 Item aguardando decisão sobre reinício ou encerramento da etapa aberta.

19/05/2026 às 09:32:09 Item com etapa aberta encerrada.

19/05/2026 às 09:32:09 Item encerrado para lances.

19/05/2026 às 10:30:14
Fornecedor TW-SOLUTIONS TELECOMUNICACOES LTDA, CNPJ 23.323.113/0001-23 convocado para o envio de anexo.
Prazo para encerrar o envio: 12:31:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:30:46
Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28 convocado para o envio de anexo. Prazo para
encerrar o envio: 12:31:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:31:08
Fornecedor LOGIC SERVICOS DIGITAIS LTDA, CNPJ 35.914.419/0001-33 convocado para o envio de anexo. Prazo para
encerrar o envio: 12:32:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:31:22
Fornecedor VOXCITY TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 19.813.396/0001-14 convocado para o envio de anexo. Prazo para
encerrar o envio: 12:32:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:31:38
Fornecedor VS SERVICES LTDA, CNPJ 43.180.788/0001-78 convocado para o envio de anexo. Prazo para encerrar o envio:
12:32:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:31:51
Fornecedor IPCOM TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 06.163.889/0001-04 convocado para o envio de anexo. Prazo para
encerrar o envio: 12:32:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:32:11
Fornecedor ABL SYSTEM CONSULTORIA E INFORMATICA LTDA, CNPJ 04.099.948/0001-05 convocado para o envio
de anexo. Prazo para encerrar o envio: 12:33:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:32:26
Fornecedor VECTAX LTDA, CNPJ 17.748.587/0001-14 convocado para o envio de anexo. Prazo para encerrar o envio:
12:33:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:32:40
Fornecedor METODO TELECOMUNICACOES E COMERCIO LTDA, CNPJ 65.295.172/0001-85 convocado para o envio
de anexo. Prazo para encerrar o envio: 12:33:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:32:54
Fornecedor SAGO GLOBAL SOLUCOES EM TECNOLOGIAS LTDA., CNPJ 18.058.582/0001-22 convocado para o envio
de anexo. Prazo para encerrar o envio: 12:33:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

12 de 1419/05/2026 17:59
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Data/Hora Descrição

19/05/2026 às 10:33:08
Fornecedor RCE COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE TELEMATICA LTDA, CNPJ 03.917.124/0001-24 convocado
para o envio de anexo. Prazo para encerrar o envio: 12:34:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:33:23
Fornecedor 3CORP TECHNOLOGY INFRAESTRUTURA DE TELECOM LTDA., CNPJ 04.238.297/0001-89 convocado
para o envio de anexo. Prazo para encerrar o envio: 12:34:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:33:38
Fornecedor WORKMESH LTDA, CNPJ 65.990.071/0001-24 convocado para o envio de anexo. Prazo para encerrar o envio:
12:34:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:33:52
Fornecedor FORTT DO BRASIL LTDA, CNPJ 05.138.913/0001-92 convocado para o envio de anexo. Prazo para encerrar o
envio: 12:34:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:34:05
Fornecedor DESENVOLVE DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARES LTDA, CNPJ 49.322.773/0001-83 convocado para o
envio de anexo. Prazo para encerrar o envio: 12:35:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:34:19
Fornecedor CONNEC TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA, CNPJ 11.745.682/0001-88 convocado para o
envio de anexo. Prazo para encerrar o envio: 12:35:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:56:11 Fornecedor TW-SOLUTIONS TELECOMUNICACOES LTDA, CNPJ 23.323.113/0001-23 finalizou o envio de anexo.

19/05/2026 às 11:04:36 Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28 finalizou o envio de anexo.

19/05/2026 às 12:29:55
Fornecedor CONNEC TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA, CNPJ 11.745.682/0001-88 finalizou o envio de
anexo.

19/05/2026 às 13:47:58

Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28 convocado para o envio de anexo. Prazo para
encerrar o envio: 15:48:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Fica concedido o prazo de 2 (duas) horas para apresentação, por
meio do sistema, da:
a) proposta comercial atualizada;
b) documentação comprobatória prevista no art. 7º do Decreto nº 7.174/2010.
c) documentação Exequibilidade..

19/05/2026 às 15:41:55 Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28 finalizou o envio de anexo.

19/05/2026 às 16:53:56
Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28 convocado para o envio de anexo. Prazo para
encerrar o envio: 18:54:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Fica concedido o prazo de 2 (duas) horas para envio da
documentação de habilitação, conforme item 8 do termo de referência..

19/05/2026 às 16:57:35 Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28 finalizou o envio de anexo.

19/05/2026 às 17:04:12
Fornecedor TW-SOLUTIONS TELECOMUNICACOES LTDA, CNPJ 23.323.113/0001-23 teve a proposta desclassificada,
melhor lance: R$ 70.000,0000. Motivo: Necessidade técnica considerando análise da proposta da licitante que fez uso da
margem de preferência prevista no Decreto 7174/2010..

19/05/2026 às 17:06:11 Retorno de item do julgamento para a etapa de desempate Me/Epp.

19/05/2026 às 17:06:11 Item está em 1º desempate Me/Epp, aguardando lance.

19/05/2026 às 17:11:12
O Item teve o 1º desempate Me/Epp encerrado às 17:11:11 de 19/05/2026. O tempo expirou e o lance não foi enviado pelo
fornecedor LOGIC SERVICOS DIGITAIS LTDA, CPF/CNPJ: 35.914.419/0001-33.

19/05/2026 às 17:11:12 Item encerrado para lances.

19/05/2026 às 17:11:54 Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28 convocado para negociação de valor.

19/05/2026 às 17:12:58 Negociação encerrada. Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28 informou R$ 69.950,0000.

19/05/2026 às 17:15:14
Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28 teve a proposta aceita, melhor lance: R$ 76.000,0000,
valor negociado: R$ 69.950,0000. Motivo: Negociação realizada no chat com exercício de margem de preferência..

19/05/2026 às 17:20:50

Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28 convocado para o envio de anexo. Prazo para
encerrar o envio: 08:54:00 do dia 20/05/2026. Justificativa: Registra-se que, apesar de o anexo, por questões técnicas, ter sido
solicitado novamente, considerando prazo originalmente concedido, restará saldo remanescente de 54 (cinquenta e quatro)
minutos, cuja contagem será retomada no dia 20/05/2026, a partir das 08h00min, com reabertura da sessão pública .

19/05/2026 às 17:48:42 Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28 foi habilitado.

19/05/2026 às 17:59:48 Encerramento da sessão 1 de julgamento / habilitação.

13 de 1419/05/2026 17:59
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
UASG 926099  - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - SC

PREGÃO 90001/2026

Às 09:43 horas do dia 20 de maio do ano de 2026, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente, LECIR
DOS PASSOS GHISI, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo nº 9079626110000692., Pregão nº 90001/2026.

Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 Característica: SISPP - Tradicional

Critério de julgamento: Menor Preço / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto

Compra emergencial: Não

Objeto da compra: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de Solução Integrada de Comunicação Unificada e
Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS).

Entrega de propostas: De 05/05/2026 às 09:00 até 19/05/2026 às 09:00

Abertura da sessão pública: Dia 19/05/2026 às 09:00 (horário de Brasília)

UF da UASG: SC

Mensagens do chat da compra

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 19/05/2026 às 09:00:01
A sessão pública está aberta. Até 20 itens poderão estar em disputa simultaneamente e o período de
abertura para disputa será entre 08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados.

Sistema 19/05/2026 às 09:32:33
A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de
fornecedores" na linha do tempo.

Sistema 19/05/2026 às 09:32:33
Esta compra é de órgão ou entidade da esfera federal, motivo pelo qual não se aplica o critério de
desempate previsto no § 1º, inciso I do Art.60 da lei 14.133/2021.

Sistema 19/05/2026 às 10:26:46
Senhores Licitantes, conforme item 5.19 do edital, será assegurado o direito de preferência previsto
no artigo 3º da Lei n° 8.248, de 1991, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do
Decreto n° 7.174, de 2010.

Sistema 19/05/2026 às 10:26:55
Portanto, para darmos celeridade ao processo, convoco inicialmente todas as empresas a
apresentarem autodeclaração de que possuem a certificação para comprovação de que o
serviço/solução ofertado atende ao disposto no art. 7174, CASO POSSUAM.

Sistema 19/05/2026 às 10:27:12
A autodeclaração deve conter identificação da licitação para o qual a empresa irá apresentar
documentos comprobatórios, informando quais os incisos do art. 5 do decreto 7174 atende:

Sistema 19/05/2026 às 10:27:21

I - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo
Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;
II - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e
III - bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo
Federal.

Sistema 19/05/2026 às 10:27:46

Neste momento não é necessária a apresentação dos documentos comprobatórios exigidos no art. 7
do decreto 7174,
Os documentos comprobatórios do atendimento ao PPB serão solicitados posteriormente,
juntamente com a proposta comercial atualizada, caso a empresa tenha usufruído do direito de
preferência.

Sistema 19/05/2026 às 10:28:43

Após o recebimento das autodeclarações, e aplicando as regras de preferência previstas no art. 5o
do decreto 7174, realizaremos os procedimentos previstos no art. 8 do decreto 7174,
sucessivamente, convocando os licitantes
cujas propostas finais estejam situadas até dez por cento acima da melhor proposta válida para
exercer o direito de preferência.

1 de 1320/05/2026 09:43
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Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 19/05/2026 às 10:29:00
Fica concedido o prazo de 2 (duas) horas para manifestação e envio da autodeclaração por meio do
sistema.

Sistema 19/05/2026 às 13:34:30

Em resposta à diligência realizada pelo Pregoeiro, a licitante provisoriamente classificada em
primeiro lugar esclareceu que a solução ofertada se enquadra na hipótese prevista no inciso II do
art. 5º do Decreto nº 7.174/2010, correspondente a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no
País.

Sistema 19/05/2026 às 13:34:59
Registra-se, ainda, o recebimento das autodeclarações apresentadas pelas demais licitantes
interessadas no exercício do direito de preferência previsto no art. 3º da Lei nº 8.248/1991 e
regulamentado pelo Decreto nº 7.174/2010.

Sistema 19/05/2026 às 13:35:31

Contudo, considerando os critérios objetivos estabelecidos no art. 8º do Decreto nº 7.174/2010 e
no item 5.19 do Edital, verifica-se que, no presente momento, apenas a licitante UTECH
TECNOLOGIA LTDA. reúne simultaneamente:

a) enquadramento em hipótese de preferência de grau superior, nos termos do inciso I do art. 5º do
Decreto nº 7.174/2010; e

b) proposta final situada dentro do limite de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta
válid

Sistema 19/05/2026 às 13:44:49

Registra-se que a licitante UTECH TECNOLOGIA LTDA., convocada nos termos do item 5.19.2
do Edital e do art. 8º do Decreto nº 7.174/2010 para exercício do direito de preferência previsto no
art. 3º da Lei nº 8.248/1991, manifestou-se tempestivamente apresentando nova proposta no valor
de R$ 69.950,00 (sessenta e nove mil, novecentos e cinquenta reais), valor este inferior à melhor
proposta válida anteriormente classificada no certame.

Sistema 19/05/2026 às 13:46:14

Dessa forma, a licitante passa a ocupar provisoriamente a primeira colocação, condicionada à
posterior análise e aceitação da proposta, bem como à apresentação e validação da documentação
comprobatória prevista no art. 7º do Decreto nº 7.174/2010, referente ao enquadramento declarado
para fins de exercício do direito de preferência.

Sistema 19/05/2026 às 13:46:36

Considerando, ainda, o disposto nos itens 6.8 e 6.9 do Edital, tendo em vista que a proposta
apresentada possui valor inferior a 50% do valor estimado da contratação, solicita-se à licitante a
apresentação de documentação comprobatória da exequibilidade da proposta ofertada, incluindo
composição dos custos e demais elementos técnicos e comerciais aptos a demonstrar a viabilidade
da execução do objeto nas condições apresentadas.

Sistema 19/05/2026 às 16:49:22
Em análise à documentação apresentada pela licitante UTECH TECNOLOGIA LTDA., verifica-se
que foram apresentados elementos suficientes para comprovação do enquadramento da solução
ofertada na hipótese prevista no inciso I do art. 5º do Decreto nº 7.174/2010.

Sistema 19/05/2026 às 16:49:30
Verifica-se, ainda, que a licitante apresentou documentação e planilha de composição de custos
aptas a demonstrar a viabilidade econômica da proposta ofertada

Sistema 19/05/2026 às 16:49:42
Dessa forma, resta aceita a proposta no valor de R$ 69.950,00 para prosseguimento das demais
fases do certame, nos termos do Edital.

Sistema 19/05/2026 às 17:21:08

Considerando o horário de encerramento do expediente e visando assegurar adequada condução da
sessão pública, informo que a presente sessão será suspensa às 18h00min ficando suspensa,
igualmente, a contagem do prazo concedido à licitante UTECH TECNOLOGIA LTDA. para
apresentação dos documentos de habilitação.

Sistema 19/05/2026 às 17:26:04
Prezados licitantes, como a documentação de habilitação já foi encaminhada, será realizada análise
da mesma.

Eventos da compra

Data/Hora Descrição

19/05/2026 às 09:00:01 Abertura da sessão pública

19/05/2026 às 09:32:32 Início da etapa de julgamento de propostas
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Item 1 - Assinatura de serviço de PABX IP
Contratação de empresa especializada para o fornecimento de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel
em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS).

Quantidade: 1 Valor estimado: R$ 228.152,0000 (unitário)

R$ 228.152,0000 (total)Unidade de fornecimento: UNIDADE

Intervalo mínimo entre lances: R$ 2.000,0000 Situação: Adjudicado e Homologado

Critério de julgamento: Menor Preço

Adjudicado e Homologado por CPF ***.970.***-*5 - LECIR DOS PASSOS GHISI para UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ
12.819.340/0001-28, melhor lance: R$ 76.000,0000 (unitário) / R$ 76.000,0000 (total), valor negociado: R$ 69.950,0000 (unitário) / R$
69.950,0000 (total)

Propostas do Item 1
Benefício Me/Epp: Conforme Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006

Equidade de gênero: Conforme termos previsos na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto nº 11.430/2023
Programa de integridade: Conforme termos previsos na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto nº 12.304/2024

Fornecedor Valor ofertado Situação

04.238.297/0001-89 - 3CORP TECHNOLOGY INFRAESTRUTURA
DE TELECOM LTDA.
Benefício Me/Epp: Não
Equidade de gênero: Nenhum
Programa de integridade: Sim
UF endereço: SP

R$ 191.000,0000 (unitário)
R$ 191.000,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

04.099.948/0001-05 - ABL SYSTEM CONSULTORIA E
INFORMATICA LTDA
Benefício Me/Epp: Não
Equidade de gênero: Bronze
Programa de integridade: Sim
UF endereço: PR

R$ 115.000,0000 (unitário)
R$ 115.000,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

11.745.682/0001-88 - CONNEC TELECOMUNICACOES E
INFORMATICA LTDA
Benefício Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Nenhum
Programa de integridade: Não
UF endereço: DF

R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1
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Fornecedor Valor ofertado Situação

49.322.773/0001-83 - DESENVOLVE DESENVOLVIMENTO DE
SOFTWARES LTDA
Benefício Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Nenhum
Programa de integridade: Não
UF endereço: PR

R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

05.138.913/0001-92 - FORTT DO BRASIL LTDA
Benefício Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Bronze
Programa de integridade: Sim
UF endereço: SP

R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

06.163.889/0001-04 - IPCOM TECNOLOGIA LTDA
Benefício Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Nenhum
Programa de integridade: Sim
UF endereço: PR

R$ 90.000,0000 (unitário)
R$ 90.000,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

35.914.419/0001-33 - LOGIC SERVICOS DIGITAIS LTDA
Benefício Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Ouro
Programa de integridade: Não
UF endereço: CE

R$ 77.250,0000 (unitário)
R$ 77.250,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

65.295.172/0001-85 - METODO TELECOMUNICACOES E
COMERCIO LTDA
Benefício Me/Epp: Não
Equidade de gênero: Nenhum
Programa de integridade: Não
UF endereço: MG

R$ 118.000,0000 (unitário)
R$ 118.000,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 456.304,0000 (unitário)
R$ 456.304,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

03.917.124/0001-24 - RCE COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE
TELEMATICA LTDA
Benefício Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Nenhum
Programa de integridade: Não
UF endereço: RS

R$ 126.700,0000 (unitário)
R$ 126.700,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 228.000,0000 (unitário)
R$ 228.000,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1
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Fornecedor Valor ofertado Situação

18.058.582/0001-22 - SAGO GLOBAL SOLUCOES EM
TECNOLOGIAS LTDA.
Benefício Me/Epp: Não
Equidade de gênero: Prata
Programa de integridade: Sim
UF endereço: SP

R$ 125.000,0000 (unitário)
R$ 125.000,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 228.100,0000 (unitário)
R$ 228.100,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

23.323.113/0001-23 - TW-SOLUTIONS TELECOMUNICACOES
LTDA
Benefício Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Nenhum
Programa de integridade: Sim
UF endereço: SP

R$ 70.000,0000 (unitário)
R$ 70.000,0000 (total)

Proposta
desclassificada

Valor proposta: R$ 288.152,0000 (unitário)
R$ 288.152,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

12.819.340/0001-28 - UTECH TECNOLOGIA LTDA
Benefício Me/Epp: Não
Equidade de gênero: Nenhum
Programa de integridade: Sim
UF endereço: SC

R$ 76.000,0000 (unitário)
R$ 76.000,0000 (total)

Proposta adjudicada

Valor proposta: R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

Valor negociado: R$ 69.950,0000 (unitário)
R$ 69.950,0000 (total)

Quantidade ofertada: 1

17.748.587/0001-14 - VECTAX LTDA
Benefício Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Ouro
Programa de integridade: Sim
UF endereço: RN

R$ 117.000,0000 (unitário)
R$ 117.000,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 220.000,0000 (unitário)
R$ 220.000,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

19.813.396/0001-14 - VOXCITY TECNOLOGIA LTDA
Benefício Me/Epp: Não
Equidade de gênero: Nenhum
Programa de integridade: Não
UF endereço: SC

R$ 87.000,0000 (unitário)
R$ 87.000,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

43.180.788/0001-78 - VS SERVICES LTDA
Benefício Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Bronze
Programa de integridade: Sim
UF endereço: MG

R$ 89.990,0000 (unitário)
R$ 89.990,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 227.000,0000 (unitário)
R$ 227.000,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1
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Fornecedor Valor ofertado Situação

65.990.071/0001-24 - WORKMESH LTDA
Benefício Me/Epp: Sim
Equidade de gênero: Ouro
Programa de integridade: Sim
UF endereço: SP

R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

 -

Valor proposta: R$ 228.152,0000 (unitário)
R$ 228.152,0000 (total)

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 1

Lances do Item 1

Data/hora Participante Lance

19/05/2026 às 09:01:14 06.163.889/0001-04 R$ 218.000,0000

19/05/2026 às 09:04:11 04.099.948/0001-05 R$ 215.000,0000

19/05/2026 às 09:04:31 18.058.582/0001-22 R$ 210.000,0000

19/05/2026 às 09:05:47 65.295.172/0001-85 R$ 208.000,0000

19/05/2026 às 09:06:07 19.813.396/0001-14 R$ 209.000,0000

19/05/2026 às 09:06:59 06.163.889/0001-04 R$ 216.000,0000 *

19/05/2026 às 09:07:20 06.163.889/0001-04 R$ 216.000,0000

19/05/2026 às 09:07:41 04.099.948/0001-05 R$ 206.000,0000

19/05/2026 às 09:07:45 19.813.396/0001-14 R$ 207.000,0000

19/05/2026 às 09:07:59 65.295.172/0001-85 R$ 204.000,0000

19/05/2026 às 09:08:06 04.238.297/0001-89 R$ 226.152,0000

19/05/2026 às 09:08:07 23.323.113/0001-23 R$ 150.000,0000

19/05/2026 às 09:08:33 65.295.172/0001-85 R$ 148.000,0000

19/05/2026 às 09:08:38 04.099.948/0001-05 R$ 146.000,0000

19/05/2026 às 09:08:50 65.295.172/0001-85 R$ 144.000,0000

19/05/2026 às 09:09:03 23.323.113/0001-23 R$ 120.000,0000

19/05/2026 às 09:09:03 12.819.340/0001-28 R$ 143.000,0000

19/05/2026 às 09:09:11 03.917.124/0001-24 R$ 141.800,0000

19/05/2026 às 09:09:17 65.295.172/0001-85 R$ 118.000,0000

19/05/2026 às 09:09:30 19.813.396/0001-14 R$ 200.000,0000

19/05/2026 às 09:09:37 35.914.419/0001-33 R$ 168.500,0000

19/05/2026 às 09:09:41 03.917.124/0001-24 R$ 126.700,0000

19/05/2026 às 09:09:41 04.099.948/0001-05 R$ 115.000,0000

19/05/2026 às 09:09:52 23.323.113/0001-23 R$ 100.000,0000

19/05/2026 às 09:09:55 12.819.340/0001-28 R$ 113.000,0000

19/05/2026 às 09:10:18 19.813.396/0001-14 R$ 114.000,0000

(lances com * foram excluídos)
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Data/hora Participante Lance

19/05/2026 às 09:10:57 17.748.587/0001-14 R$ 209.000,0000

19/05/2026 às 09:11:22 12.819.340/0001-28 R$ 98.000,0000

19/05/2026 às 09:11:45 35.914.419/0001-33 R$ 114.500,0000

19/05/2026 às 09:12:00 23.323.113/0001-23 R$ 90.000,0000

19/05/2026 às 09:12:00 19.813.396/0001-14 R$ 112.000,0000

19/05/2026 às 09:12:26 12.819.340/0001-28 R$ 88.000,0000

19/05/2026 às 09:12:33 18.058.582/0001-22 R$ 125.000,0000

19/05/2026 às 09:12:44 23.323.113/0001-23 R$ 80.000,0000

19/05/2026 às 09:12:47 35.914.419/0001-33 R$ 111.250,0000

19/05/2026 às 09:12:56 12.819.340/0001-28 R$ 78.000,0000

19/05/2026 às 09:13:25 19.813.396/0001-14 R$ 109.000,0000

19/05/2026 às 09:13:49 23.323.113/0001-23 R$ 70.000,0000

19/05/2026 às 09:14:47 35.914.419/0001-33 R$ 108.250,0000

19/05/2026 às 09:15:47 04.238.297/0001-89 R$ 224.000,0000

19/05/2026 às 09:16:44 04.238.297/0001-89 R$ 222.000,0000

19/05/2026 às 09:17:09 43.180.788/0001-78 R$ 108.000,0000

19/05/2026 às 09:17:14 35.914.419/0001-33 R$ 77.250,0000

19/05/2026 às 09:18:01 06.163.889/0001-04 R$ 90.000,0000

19/05/2026 às 09:18:49 04.238.297/0001-89 R$ 220.000,0000

19/05/2026 às 09:19:38 04.238.297/0001-89 R$ 218.000,0000

19/05/2026 às 09:20:27 04.238.297/0001-89 R$ 216.000,0000

19/05/2026 às 09:21:18 04.238.297/0001-89 R$ 214.000,0000

19/05/2026 às 09:22:11 04.238.297/0001-89 R$ 212.000,0000

19/05/2026 às 09:22:35 43.180.788/0001-78 R$ 89.990,0000

19/05/2026 às 09:23:23 04.238.297/0001-89 R$ 210.000,0000

19/05/2026 às 09:24:18 04.238.297/0001-89 R$ 208.000,0000

19/05/2026 às 09:24:40 12.819.340/0001-28 R$ 76.000,0000

19/05/2026 às 09:25:00 17.748.587/0001-14 R$ 207.000,0000

19/05/2026 às 09:25:54 04.238.297/0001-89 R$ 206.000,0000

19/05/2026 às 09:26:49 04.238.297/0001-89 R$ 193.000,0000

19/05/2026 às 09:27:31 19.813.396/0001-14 R$ 87.000,0000

19/05/2026 às 09:28:19 17.748.587/0001-14 R$ 117.000,0000

19/05/2026 às 09:29:48 04.238.297/0001-89 R$ 191.000,0000
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Mensagens do chat do Item 1

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 19/05/2026 às 09:00:02 O item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances.

Sistema 19/05/2026 às 09:07:04 O lance no valor de R$ 216.000,0000 do item 1 foi excluído pelo fornecedor.

Sistema 19/05/2026 às 09:31:49 O item 1 está aguardando decisão de reinício ou encerramento da etapa aberta pelo comprador.

Sistema 19/05/2026 às 09:32:09 O item 1 está encerrado.

Sistema  para o
participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 10:30:14
Sr. Fornecedor TW-SOLUTIONS TELECOMUNICACOES LTDA, CNPJ 23.323.113/0001-23, você
foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 12:31:00 do dia
19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 10:30:46
Sr. Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28, você foi convocado
para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 12:31:00 do dia 19/05/2026.
Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
35.914.419/0001-33

19/05/2026 às 10:31:08
Sr. Fornecedor LOGIC SERVICOS DIGITAIS LTDA, CNPJ 35.914.419/0001-33, você foi
convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 12:32:00 do dia
19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
19.813.396/0001-14

19/05/2026 às 10:31:22
Sr. Fornecedor VOXCITY TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 19.813.396/0001-14, você foi convocado
para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 12:32:00 do dia 19/05/2026.
Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
43.180.788/0001-78

19/05/2026 às 10:31:38
Sr. Fornecedor VS SERVICES LTDA, CNPJ 43.180.788/0001-78, você foi convocado para enviar
anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 12:32:00 do dia 19/05/2026. Justificativa:
Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
06.163.889/0001-04

19/05/2026 às 10:31:51
Sr. Fornecedor IPCOM TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 06.163.889/0001-04, você foi convocado
para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 12:32:00 do dia 19/05/2026.
Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
04.099.948/0001-05

19/05/2026 às 10:32:11
Sr. Fornecedor ABL SYSTEM CONSULTORIA E INFORMATICA LTDA, CNPJ 04.099.948/0001-
05, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 12:33:00 do
dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
17.748.587/0001-14

19/05/2026 às 10:32:26
Sr. Fornecedor VECTAX LTDA, CNPJ 17.748.587/0001-14, você foi convocado para enviar anexos
para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 12:33:00 do dia 19/05/2026. Justificativa:
Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
65.295.172/0001-85

19/05/2026 às 10:32:40
Sr. Fornecedor METODO TELECOMUNICACOES E COMERCIO LTDA, CNPJ
65.295.172/0001-85, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o
envio: 12:33:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
18.058.582/0001-22

19/05/2026 às 10:32:54
Sr. Fornecedor SAGO GLOBAL SOLUCOES EM TECNOLOGIAS LTDA., CNPJ
18.058.582/0001-22, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o
envio: 12:33:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
03.917.124/0001-24

19/05/2026 às 10:33:08
Sr. Fornecedor RCE COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE TELEMATICA LTDA, CNPJ
03.917.124/0001-24, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o
envio: 12:34:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
04.238.297/0001-89

19/05/2026 às 10:33:23
Sr. Fornecedor 3CORP TECHNOLOGY INFRAESTRUTURA DE TELECOM LTDA., CNPJ
04.238.297/0001-89, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o
envio: 12:34:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
65.990.071/0001-24

19/05/2026 às 10:33:38
Sr. Fornecedor WORKMESH LTDA, CNPJ 65.990.071/0001-24, você foi convocado para enviar
anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 12:34:00 do dia 19/05/2026. Justificativa:
Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
05.138.913/0001-92

19/05/2026 às 10:33:52
Sr. Fornecedor FORTT DO BRASIL LTDA, CNPJ 05.138.913/0001-92, você foi convocado para
enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 12:34:00 do dia 19/05/2026. Justificativa:
Autodeclaração Decreto 7174..

Sistema  para o
participante
49.322.773/0001-83

19/05/2026 às 10:34:05
Sr. Fornecedor DESENVOLVE DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARES LTDA, CNPJ
49.322.773/0001-83, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o
envio: 12:35:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..
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Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema  para o
participante
11.745.682/0001-88

19/05/2026 às 10:34:19
Sr. Fornecedor CONNEC TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA, CNPJ
11.745.682/0001-88, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o
envio: 12:35:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

Pelo participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 10:34:23 Sr. Pregoeiro ja estou providenciando as auto declaracoes

Pelo participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 10:56:11
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 10:56:11 de 19/05/2026. 1 anexo foi
enviado pelo fornecedor TW-SOLUTIONS TELECOMUNICACOES LTDA, CNPJ
23.323.113/0001-23.

Pelo participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 11:04:36
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 11:04:36 de 19/05/2026. 1 anexo foi
enviado pelo fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28.

Pelo participante
11.745.682/0001-88

19/05/2026 às 12:29:55
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:29:55 de 19/05/2026. 4 anexos
foram enviados pelo fornecedor CONNEC TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA,
CNPJ 11.745.682/0001-88.

Pelo participante
11.745.682/0001-88

19/05/2026 às 12:30:03

Prezados, boa tarde.

Informamos que estamos encaminhando a proposta atualizada, juntamente com as documentações
solicitadas, para análise e prosseguimento do certame.

Permanecemos à disposição para eventuais esclarecimentos ou complementações que se fizerem
necessárias.

Atenciosamente,
CONNEC Telecomunicações e Informática LTDA

Sistema  para o
participante
06.163.889/0001-04

19/05/2026 às 12:32:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:32:00 de 19/05/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor IPCOM TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 06.163.889/0001-04.

Sistema  para o
participante
19.813.396/0001-14

19/05/2026 às 12:32:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:32:00 de 19/05/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor VOXCITY TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 19.813.396/0001-14.

Sistema  para o
participante
35.914.419/0001-33

19/05/2026 às 12:32:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:32:00 de 19/05/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor LOGIC SERVICOS DIGITAIS LTDA, CNPJ 35.914.419/0001-
33.

Sistema  para o
participante
43.180.788/0001-78

19/05/2026 às 12:32:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:32:00 de 19/05/2026. 1 anexo foi
enviado pelo fornecedor VS SERVICES LTDA, CNPJ 43.180.788/0001-78.

Sistema  para o
participante
04.099.948/0001-05

19/05/2026 às 12:33:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:33:00 de 19/05/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor ABL SYSTEM CONSULTORIA E INFORMATICA LTDA,
CNPJ 04.099.948/0001-05.

Sistema  para o
participante
17.748.587/0001-14

19/05/2026 às 12:33:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:33:00 de 19/05/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor VECTAX LTDA, CNPJ 17.748.587/0001-14.

Sistema  para o
participante
18.058.582/0001-22

19/05/2026 às 12:33:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:33:00 de 19/05/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor SAGO GLOBAL SOLUCOES EM TECNOLOGIAS LTDA.,
CNPJ 18.058.582/0001-22.

Sistema  para o
participante
65.295.172/0001-85

19/05/2026 às 12:33:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:33:00 de 19/05/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor METODO TELECOMUNICACOES E COMERCIO LTDA,
CNPJ 65.295.172/0001-85.

Sistema  para o
participante
65.990.071/0001-24

19/05/2026 às 12:34:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:34:00 de 19/05/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor WORKMESH LTDA, CNPJ 65.990.071/0001-24.

Sistema  para o
participante
03.917.124/0001-24

19/05/2026 às 12:34:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:34:00 de 19/05/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor RCE COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE TELEMATICA
LTDA, CNPJ 03.917.124/0001-24.
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Sistema  para o
participante
04.238.297/0001-89

19/05/2026 às 12:34:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:34:00 de 19/05/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor 3CORP TECHNOLOGY INFRAESTRUTURA DE TELECOM
LTDA., CNPJ 04.238.297/0001-89.

Sistema  para o
participante
05.138.913/0001-92

19/05/2026 às 12:34:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:34:00 de 19/05/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor FORTT DO BRASIL LTDA, CNPJ 05.138.913/0001-92.

Sistema  para o
participante
49.322.773/0001-83

19/05/2026 às 12:35:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:35:00 de 19/05/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor DESENVOLVE DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARES
LTDA, CNPJ 49.322.773/0001-83.

Sistema  para o
participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 12:59:24
Em análise à autodeclaração apresentada, verificou-se que não foi indicado expressamente o
enquadramento pretendido dentre as hipóteses previstas nos incisos I, II e III do art. 5º do Decreto
nº 7.174/2010, conforme solicitado no chat da sessão.

Sistema  para o
participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 12:59:32
Dessa forma, solicita-se manifestação complementar da licitante, com indicação objetiva do(s)
inciso(s) do art. 5º do Decreto nº 7.174/2010 ao(s) qual(is) entende se enquadrar a solução ofertada,
para posterior comprovação.

Sistema  para o
participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 12:59:52 Prazo: 20 (vinte) minutos.

Pelo participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 13:10:00
Sr. Pregoeiro peço prorrogação mais 20 minutos pois parte técnica esta terminado efetuar
assinatura documento.

Pelo participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 13:14:34

Senhor(a) Pregoeiro(a),Em atenção à solicitação de esclarecimento realizada no chat desta sessão
pública referente ao Pregão Eletrônico nº 01/2026  (Processo SEI nº
9079626110000692.000033/2026-31) , a licitante TWSOLUTIONS TELECOMUNICACOES LTDA
ratifica e complementa sua manifestação para indicar expressamente o seu enquadramento legal:
Enquadramento Pretendido: A solução ofertada enquadra-se estritamente nas condições previstas

Pelo participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 13:14:59

do art. 5º do Decreto Federal nº 7.174/2010 (bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País).
Justificativa Técnica: Por tratar-se do fornecimento de uma solução de software em nuvem na
modalidade SaaS (Software como Serviço), a plataforma foi integralmente projetada, codificada e é
mantida por nossa equipe própria de engenharia em território nacional.  Afastamento de PPB:
Esclarecemos que os incisos I e III do referido artigo não se aplica

Pelo participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 13:16:21

ao escopo deste item por exigirem cumulativamente o Processo Produtivo Básico (PPB) industrial,
mecânica que incide exclusivamente sobre a manufatura física de hardware, o que não é o caso da
solução intangível aqui licitada.

Informamos que o termo formal de aditamento assinado digitalmente pelos nossos responsáveis já
foi inserido no sistema para compor o lote de anexos da nossa proposta de preços.

Pelo participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 13:16:50 Ficamos à total disposição para eventuais esclarecimentos complementares.

Sistema  para o
participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 13:24:12 Ficou claro.

Sistema  para o
participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 13:37:01

Dessa forma, nos termos do item 5.19.2 do Edital e do art. 8º do Decreto nº 7.174/2010, fica a
licitante UTECH TECNOLOGIA LTDA. convocada para, querendo, exercer o direito de
preferência mediante apresentação de nova proposta (no chat) que iguale ou supere a melhor
proposta válida atualmente classificada no certame, correspondente ao valor de R$ 70.000,00
(setenta mil reais).

Sistema  para o
participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 13:37:11 Prazo: 20 (vinte) minutos.

Pelo participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 13:37:59 Prezado Pregoeiro, boa tarde.

Pelo participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 13:39:18
Conforme solicitado e exercendo o direito de preferência, informamos que a nossa melhor oferta é
no valor de R$ 69.950,00
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Sistema  para o
participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 13:41:53 recebido.

Sistema  para o
participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 13:47:06

Fica concedido o prazo de 2 (duas) horas para apresentação, por meio do sistema, da:
a) proposta comercial atualizada;
b) documentação comprobatória prevista no art. 7º do Decreto nº 7.174/2010, relativa ao
enquadramento declarado para fins de exercício do direito de preferência; e
c) documentação comprobatória da exequibilidade da proposta, nos termos do Edital e da Lei nº
14.133/2021.

Pelo participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 13:47:40 Prezado Pregoeiro, estamos providenciando.

Sistema  para o
participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 13:47:58

Sr. Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28, você foi convocado
para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 15:48:00 do dia 19/05/2026.
Justificativa: Fica concedido o prazo de 2 (duas) horas para apresentação, por meio do sistema, da:
a) proposta comercial atualizada;
b) documentação comprobatória prevista no art. 7º do Decreto nº 7.174/2010.
c) documentação Exequibilidade..

Pelo participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 13:48:46

Senhor(a) Pregoeiro(a),Reiteramos que a nossa solicitação de prorrogação de prazo foi registrada no
chat de forma tempestiva, ou seja, dentro do tempo hábil e regulamentar antes do encerramento do
prazo inicial, em estrita conformidade com o item 5.21.5 do Edital.  Pedimos a homologação e
concessão dos 20 minutos adicionais solicitados para que o sistema processe com total segurança o
upload dos nossos anexos técnicos readequados.

Sistema  para o
participante
23.323.113/0001-23

19/05/2026 às 15:30:31
Prezado Licitante, apesar do pedido tempestivo, a diligência se trava informação complementar,
esclarecida no chat, e confirmado ao fim que havia sido esclarecido, não era necessário ou foi
solicitado nova documentação, razão pela qual, entende-se superado sem qualquer prejuízo.

Pelo participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 15:32:57
Prezado Pregoeiro, solicito prorrogação no prazo par anexar os documentos, pois estamos
aguardando apenas a assinatura nos documentos.

Pelo participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 15:41:55
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 15:41:55 de 19/05/2026. 3 anexos
foram enviados pelo fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28.

Sistema  para o
participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 15:45:06
Prezado Licitante, o anexo foi enviado, considero que a prorrogação solicitada deve ser
desconsiderada, correto?

Pelo participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 15:46:05 Prezado, sim, pode desconsiderar. Enviei os anexos solicitados.

Sistema  para o
participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 16:53:56

Sr. Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28, você foi convocado
para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 18:54:00 do dia 19/05/2026.
Justificativa: Fica concedido o prazo de 2 (duas) horas para envio da documentação de habilitação,
conforme item 8 do termo de referência..

Pelo participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 16:57:35
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 16:57:35 de 19/05/2026. 1 anexo foi
enviado pelo fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28.

Sistema 19/05/2026 às 17:06:11 O item 1 terá desempate Me/Epp do lance. Mantenham-se conectados.

Sistema  para o
participante
35.914.419/0001-33

19/05/2026 às 17:06:11
Sr. Fornecedor LOGIC SERVICOS DIGITAIS LTDA, CPF/CNPJ 35.914.419/0001-33, em
cumprimento à Lei Complementar 123 de 14/12/2006, você poderá enviar ou desistir de apresentar
lance final e único para o item 1 até às 17:11:11 do dia 19/05/2026. Acesse a Sala de Disputa.

Sistema 19/05/2026 às 17:11:12
O item 1 teve o 1º desempate Me/Epp encerrado às 17:11:11 de 19/05/2026. O tempo expirou e o
lance não foi enviado pelo fornecedor LOGIC SERVICOS DIGITAIS LTDA, CPF/CNPJ
35.914.419/0001-33.

Sistema 19/05/2026 às 17:11:12 O item 1 está encerrado.

Sistema  para o
participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 17:11:54
Sr. Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28, você foi convocado
para negociação de valor do item 1. Justificativa: Negociação realizada no chat..
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Pelo participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 17:12:58
O item 1 teve a negociação de valor encerrada pelo fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA,
CNPJ 12.819.340/0001-28. A negociação do item 1 foi aceita pelo fornecedor UTECH
TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28, tendo informado R$ 69.950,0000.

Sistema 19/05/2026 às 17:15:14
O item 1 está na etapa de julgamento de proposta no período de intenção de recursos, com
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 19/05/2026 17:25:14.

Sistema  para o
participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 17:20:50

Sr. Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28, você foi convocado
para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 08:54:00 do dia 20/05/2026.
Justificativa: Registra-se que, apesar de o anexo, por questões técnicas, ter sido solicitado
novamente, considerando prazo originalmente concedido, restará saldo remanescente de 54
(cinquenta e quatro) minutos, cuja contagem será retomada no dia 20/05/2026, a partir das
08h00min, com reabertura da sessão pública .

Pelo participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 17:25:34 Prezado, os documentos de habilitação já foram anexados. Por gentileza, confirmar recebimento.

Sistema 19/05/2026 às 17:48:42
O item 1 está na etapa de habilitação de fornecedores no período de intenção de recursos, com
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 19/05/2026 17:58:42.

Sistema  para o
participante
12.819.340/0001-28

19/05/2026 às 17:48:42
O item 1 teve a convocação para envio de anexo(s) CANCELADA às 17:48:42 de 19/05/2026.
Anexos vinculados à esta convocação e enviados pelo fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA,
CNPJ 12.819.340/0001-28 foram excluídos. Motivo: Fornecedor habilitado.

Eventos do Item 1

Data/Hora Descrição

19/05/2026 às 10:30:14
Fornecedor TW-SOLUTIONS TELECOMUNICACOES LTDA, CNPJ 23.323.113/0001-23 convocado para o envio de anexo.
Prazo para encerrar o envio: 12:31:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:30:46
Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28 convocado para o envio de anexo. Prazo para
encerrar o envio: 12:31:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:31:08
Fornecedor LOGIC SERVICOS DIGITAIS LTDA, CNPJ 35.914.419/0001-33 convocado para o envio de anexo. Prazo para
encerrar o envio: 12:32:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:31:22
Fornecedor VOXCITY TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 19.813.396/0001-14 convocado para o envio de anexo. Prazo para
encerrar o envio: 12:32:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:31:38
Fornecedor VS SERVICES LTDA, CNPJ 43.180.788/0001-78 convocado para o envio de anexo. Prazo para encerrar o envio:
12:32:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:31:51
Fornecedor IPCOM TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 06.163.889/0001-04 convocado para o envio de anexo. Prazo para
encerrar o envio: 12:32:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:32:11
Fornecedor ABL SYSTEM CONSULTORIA E INFORMATICA LTDA, CNPJ 04.099.948/0001-05 convocado para o envio
de anexo. Prazo para encerrar o envio: 12:33:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:32:26
Fornecedor VECTAX LTDA, CNPJ 17.748.587/0001-14 convocado para o envio de anexo. Prazo para encerrar o envio:
12:33:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:32:40
Fornecedor METODO TELECOMUNICACOES E COMERCIO LTDA, CNPJ 65.295.172/0001-85 convocado para o envio
de anexo. Prazo para encerrar o envio: 12:33:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:32:54
Fornecedor SAGO GLOBAL SOLUCOES EM TECNOLOGIAS LTDA., CNPJ 18.058.582/0001-22 convocado para o envio
de anexo. Prazo para encerrar o envio: 12:33:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:33:08
Fornecedor RCE COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE TELEMATICA LTDA, CNPJ 03.917.124/0001-24 convocado
para o envio de anexo. Prazo para encerrar o envio: 12:34:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:33:23
Fornecedor 3CORP TECHNOLOGY INFRAESTRUTURA DE TELECOM LTDA., CNPJ 04.238.297/0001-89 convocado
para o envio de anexo. Prazo para encerrar o envio: 12:34:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:33:38
Fornecedor WORKMESH LTDA, CNPJ 65.990.071/0001-24 convocado para o envio de anexo. Prazo para encerrar o envio:
12:34:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

12 de 1320/05/2026 09:43

Relatório relatorio-termo-homologacao-92609905900012026-ite (1374156)         SEI 9079626110000692.000033/2026-31 / pg. 356



UASG 926099 PREGÃO 90001/2026

Data/Hora Descrição

19/05/2026 às 10:33:52
Fornecedor FORTT DO BRASIL LTDA, CNPJ 05.138.913/0001-92 convocado para o envio de anexo. Prazo para encerrar o
envio: 12:34:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:34:05
Fornecedor DESENVOLVE DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARES LTDA, CNPJ 49.322.773/0001-83 convocado para o
envio de anexo. Prazo para encerrar o envio: 12:35:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:34:19
Fornecedor CONNEC TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA, CNPJ 11.745.682/0001-88 convocado para o
envio de anexo. Prazo para encerrar o envio: 12:35:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Autodeclaração Decreto 7174..

19/05/2026 às 10:56:11 Fornecedor TW-SOLUTIONS TELECOMUNICACOES LTDA, CNPJ 23.323.113/0001-23 finalizou o envio de anexo.

19/05/2026 às 11:04:36 Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28 finalizou o envio de anexo.

19/05/2026 às 12:29:55
Fornecedor CONNEC TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA, CNPJ 11.745.682/0001-88 finalizou o envio de
anexo.

19/05/2026 às 13:47:58

Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28 convocado para o envio de anexo. Prazo para
encerrar o envio: 15:48:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Fica concedido o prazo de 2 (duas) horas para apresentação, por
meio do sistema, da:
a) proposta comercial atualizada;
b) documentação comprobatória prevista no art. 7º do Decreto nº 7.174/2010.
c) documentação Exequibilidade..

19/05/2026 às 15:41:55 Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28 finalizou o envio de anexo.

19/05/2026 às 16:53:56
Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28 convocado para o envio de anexo. Prazo para
encerrar o envio: 18:54:00 do dia 19/05/2026. Justificativa: Fica concedido o prazo de 2 (duas) horas para envio da
documentação de habilitação, conforme item 8 do termo de referência..

19/05/2026 às 16:57:35 Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28 finalizou o envio de anexo.

19/05/2026 às 17:20:50

Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28 convocado para o envio de anexo. Prazo para
encerrar o envio: 08:54:00 do dia 20/05/2026. Justificativa: Registra-se que, apesar de o anexo, por questões técnicas, ter sido
solicitado novamente, considerando prazo originalmente concedido, restará saldo remanescente de 54 (cinquenta e quatro)
minutos, cuja contagem será retomada no dia 20/05/2026, a partir das 08h00min, com reabertura da sessão pública .

20/05/2026 às 09:43:14
Fornecedor UTECH TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 12.819.340/0001-28 teve a proposta adjudicada, melhor lance: R$
76.000,0000, valor negociado: R$ 69.950,0000.

20/05/2026 às 09:43:14 Item homologado.

Fase Recursal do Item/Grupo *
* Maiores detalhes sobre recursos, contrarrazões, decisões e revisões deverão ser consultados no sistema.

Sessão 1

Prazos:
Intenção de recurso no julgamento: 19/05/2026 17:25:14

Intenção de recurso na habilitação: 19/05/2026 17:58:42

13 de 1320/05/2026 09:43
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TERMO DE CONTRATO 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SC 

(Processo Administrativo SEI n° 9079626110000692.000033/2026-31) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX, QUE FAZEM 

ENTRE SI O CRCSC, POR INTERMÉDIO DE SEU 

PRESIDENTE, LECIR DOS PASSOS GHISI, E UTECH 

TECNOLOGIA LTDA, POR INTERMÉDIO DE SEU 

REPRESENTE LEGAL, JEFERSON ANDRE CASSOL.   

O Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina, com sede na Avenida Osvaldo 

Rodrigues Cabra 1900, Centro, Cep 88.015-710, na cidade de Florianópolis/SC, inscrito o no CNPJ sob o nº 

83.901.983/0001-64, neste ato representado por seu presidente, Lecir dos Passos Ghisi, doravante 

denominado CONTRATANTE, e a empresa Utech Tecnologia Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 

12.819.340/0001-28, sediada na Rua Idalina Pereira dos Santos, 67, Sala:705, Agronômica Florianópolis, SC, 

CEP 88025260, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por Jeferson André Cassol, 

conforme contrato social apresentado nos autos, tendo em vista o que consta no Processo SEI nº 

9079626110000692.000033/2026-31 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico n. 01/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é o fornecimento de Solução Integrada de Comunicação Unificada 

e Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS), 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

SERVIÇO MENSAL 

Item Descrição Qtde. Vlr. Mensal Vlr. Anual Obs. 

1 

Disponibilização de Solução Integrada de 
Comunicação Unificada e Atendimento 

Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), 
na modalidade de Software como Serviço 

(SaaS), na modalidade de tráfego ilimitado, 
com pacote de minutos ilimitado para 

telefones Fixos (Brasil) e para telefones 
Móveis (Brasil) 

1  R$ 3.800,00   R$ 45.600,00 

 Plataforma 
Omnichannel 

completa, nos termos 
da descrição da 

solução. 70 Ramais, 
30 ligações 

simultâneas e 60 
linhas DDR.  

SERVIÇO POR DEMANDA 

Item Descrição 
Qtde. 
Anual 

Vlr. Unitário Vlr. Total Obs. 

2 

Horas Técnicas: Para manutenções 
evolutivas, desenvolvimento de integrações 
complexas não previstas no escopo inicial 

ou customizações na plataforma. 

200  R$    55,00   R$ 11.000,00  

 As horas ténicas são 
meramente 

estimativas e serão 
utilizadas e pagas por 

demanda, quando 
necessário.  

Este documento foi assinado eletronicamente por JEFERSON, LECIR

Para verificar a validade das assinaturas acesse a Minha Central de Verificação em
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3 

Sessão de conversa WhatsApp Business 
(janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas 

ativas (Template Marketing) (Whatsapp 
através de API/Broker Oficial da empresa 

Meta) 

30000  R$       0,40   R$ 12.000,00  

 As conversas ativas 
são estimadas, e 
serão pagas por 

demanda, através de 
medição mensal.  

4 

Sessão de conversa WhatsApp Business 
(janela) iniciadas pelo CRCSC - conversas 

ativas (Template Utilidade) (Whatsapp 
através de API/Broker Oficial) 

30000  R$       0,045   R$   1.350,00  

 As conversas ativas 
são estimadas, e 
serão pagas por 

demanda, através de 
medição mensal.  

VALOR ANUAL - TOTAL SERVIÇO MENSAL + SERVIÇO POR DEMANDA   R$                                       69.950,00 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.1.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 

ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 

2.1.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 

e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Este documento foi assinado eletronicamente por JEFERSON, LECIR

Para verificar a validade das assinaturas acesse a Minha Central de Verificação em
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5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 69.950,00 (sessenta e nove mil novecentos e cinquenta reais), 

conforme detalhamento do item 1.2 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 

assinatura do contrato. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, 

mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

Este documento foi assinado eletronicamente por JEFERSON, LECIR

Para verificar a validade das assinaturas acesse a Minha Central de Verificação em
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8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

Este documento foi assinado eletronicamente por JEFERSON, LECIR
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9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal e estadual do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 

a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 

de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

(2) Moratória de 0,5% (meio por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, 

até o máximo de 60 (sessenta) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 5% a 

30% do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 

de 5% a 20% do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 20%  do valor do 

Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 20%  do valor 

do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 20% do valor do 

Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 
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12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.6.3. Indenizações e multas. 

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do CRCSC deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I.Conta de Despesa: 6.3.1.3.02.01.036 

II.Projeto: 5006;   

III.Nota de Empenho: 604/2026 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 

7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Florianópolis, Seção Judiciária de Florianópolis para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Florianópolis, na data da assinatura eletrônica. 

 

 

Lecir dos Passos Ghisi 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

Jeferson André Cassol 

Representante legal do CONTRATADO 
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

Código para verificação: b42d62a9-d04f-49c0-bcf9-a739a8f5a589

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Minha Central de Verificação
acessando o link abaixo:
https://cadastro2.crcsc.org.br/spw/AssinaturaDigital/ValidaAssEletronica.aspx?codigo=b42d62a9-d04f-49c0-bcf9-
a739a8f5a589&sequencia=6562
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - SC

Sistema de Controle Orçamentário

Data

Hora :

: 20.05.2026

15:57

NOTA DE EMPENHO

Nº Empenho Tipo do Empenho ProcessoData do Empenho

Conta de Despesa

6.3.1.3.02.01.005

CNPJ / CPF

Dotação Orçamentária

5794 - UTECH TECNOLOGIA LTDA 12.819.340/0001-28

Exercício

604 ESTIMATIVA PE01/202620.05.2026 2026

Descrição da Conta

S E R V I Ç O S  D E  T E C N O L O G I A  D A  
INFORMAÇÃO

Favorecido :

Endereço

CEP

:

:

:

R IDALINA PEREIRA DOS SANTOS 67, SALA 705

88025-260

Bairro : AGRONÔMICA

Cidade : FLORIANÓPOLIS UF : SC

Empenhos Acumulados Valor deste Empenho Saldo Atual

 591.435,00  337.738,84  46.735,89  206.960,27

Valor por Extenso

Quarenta e Seis Mil, Setecentos e Trinta e Cinco Reais e Oitenta e Nove Centavos

DESPESA COM CONTRATAÇÃO DE SOLUÇÃO INTEGRADA DE COMUNICAÇÃO UNIFICADA E 
ATENDIMENTO OMNICHANNEL EM NUVEM (UCAAS/CCAAS), NA MODALIDADE DE SOFTWARE 
COMO SERVIÇO (SAAS). PROCESSO SEI 9079626110000692.000033/2026-31.

999  46.735,89  46.735,89

Histórico do Empenho Qtde Parcelas Valor Unitário Valor Total Empenhado

Favorecido

Dados da Modalidade ( Fundamentação Legal )

Modalidade NúmeroComplemento

Pregão Eletrônico

Banco : Agência : Conta :

Projeto

5002 - TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO

Nº. Reserva

607

Número do Evento

1130

Descrição do Evento

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 

SubProjeto

 - 

Núm. Controle

0

, 20 de Maio de 2026

___________________________________
HERMELINDO JUNIOR SOARES

Contador CRCSC 033374/O-2

___________________________________
CLEBER DIAS

Diretor Adm e de Infraestrutura do CRCSC

___________________________________
LECIR DOS PASSOS GHISI

Presidente do CRCSC
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710Telefone: (48) 3027-7000 -

www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br
 

RELATÓRIO FINAL
 
Prezados Srs. Fernando Proenço Zucatto E Juliano da Conceição,
 
Informamos que o processo SEI 9079626110000692.000033/2026-31, no qual os Srs. figuram como fiscal e
gestor de contrato, respectivamente, foi aprovada, momento em que encaminhamos orientações para
execução, fiscalização, e pagamento da contratação.
 
A fiscalização do contrato deve ser realizada nos termos do decreto 11.246/2022 e orientações constantes no
processo de acompanhamento da execução, SEI 9079626110000692.000068/2026-70.
 
Os pagamentos, igualmente, devem ser realizados no processo SEI 9079626110000692.000068/2026-70.
 
A publicidade do certame foi dada conforme Parágrafo Único, Art. 72, da Lei 14.133/2021, podendo ser consultado no
link abaixo:
 
Publicação Processo.

A publicidade do contrato foi dada conforme, Art. 94, da Lei 14.133/2021, podendo ser consultado no link abaixo:

Publicação Contrato.
 
Colocamo-nos à disposição:

Documento assinado eletronicamente por Jhonatan Alberto Costa, Coordenador, em 20/05/2026, às
17:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1374757 e o
código CRC C109584B.

Referência: Processo nº 9079626110000692.000033/2026-31 SEI nº 1374757
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

ORDEM DE SERVIÇO OU DE FORNECIMENTO DE BENS

Processo nº 9079626110000692.000033/2026-31

ORDEM DE SERVIÇO
 
Referente ao fornecimento de Solução Integrada de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem
(UCaaS/CCaaS), na modalidade de Software como Serviço (SaaS).
 
1. REFERÊNCIA

1.1. Processo Administrativo SEI nº: 9079626110000692.000033/2026-31.

1.2. Pregão eletrônico nº: 01/2026.

1.3. Valor do Contrato: R$ 69.950,00 (sessenta e nove mil novecentos e cinquenta reais)

1.3.1. Serviço Mensal: R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais);

1.3.2. Horas Técnicas (sob demanda): R$ 55,00 (cinquenta e cinco reais) - 200 (duzentas horas anuais);

1.3.3. Sessão de Conversa (template marketing - sob demanda): R$ 0,40 (quarenta centavos) - 30 mil mensagens
anuais;

1.3.4. Sessão de Conversa (template utilidade - sob demanda): R$ 0,045 (4,5 centavos) - 30 mil mensagens anuais;

1.4. Nota de Empenho: 604/2026

1.5. Contratada: Utech Tecnologia Ltda

1.6. Prazo Contratual: 12 (doze) meses.

1.7. Fiscal de contrato: Fernando Proenço Zucatto

Contato: coordenador.ti@crcsc.org.br

1.8. Gestor do Contrato: Juliano da Conceição Paradeda

Contato: governanca1@crcsc.org.br

Pela presente Ordem de Serviço, autorizamos a Utech Tecnologia Ltda  a fornecer a solução objeto do contrato
acima epigrafado.
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Jhonatan Alberto Costa
Gerente Operacional

Documento assinado eletronicamente por Jhonatan Alberto Costa, Coordenador, em 20/05/2026, às
17:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1374805 e o
código CRC C4FEBBC3.

Referência: Processo nº 9079626110000692.000033/2026-31 SEI nº 1374805
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1

Jhonatan Costa - CRCSC

De: Jhonatan Costa - CRCSC
Enviado em: quarta-feira, 20 de maio de 2026 17:22
Para: 'cassol@utech.com.br'
Assunto: Ordem de Serviço Pregão Eletrônico CRCSC 01/2026 
Anexos: SEI_1374805_Ordem_de_Servico_ou_de_Fornecimento_de_Bens.pdf; Contrato 

Utech.pdf

Prezado Licitante,  
 
Reporto-me ao Pregão Eletrônico CRCSC 01/2026, que teve como objeto a contratação de Solução Integrada 
de Comunicação Unificada e Atendimento Omnichannel em Nuvem (UCaaS/CCaaS), na modalidade de 
Software como Serviço (SaaS). 
 
Segue ordem de serviço e contrato assinado. 
 
Atenciosamente, 
  
   
  

 

JHONATAN ALBERTO COSTA   
Gerente Operacional 
http://www.crcsc.org.br | coodenador.licitacao@crcsc.org.br | +55 (48) 3027-7007   
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA   
Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC)    
 Economize papel. Imprima somente o que for indispensável. O Meio Ambiente agradece 
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